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MANIFESTO 

DOS 

DIREITOS DE SUA MAGESTADE FIDELISSIMA, 

A SENHORA 

DONA MA R I A SEGUNDA; 
N 

E EXPOSICAO DA 
1 -

Q UEST AO PORTUG UEZA. 

QUANDO a violencia das humanas paixões trabalha pára obscurecer a 
verdade mais obvia ; e quando á força de intrigas e sofismas uma facção 
impia, com a capa de amor á Realeza, pertende confundir todas as ide~s 
de legitimidade e justiça, chamando á fidelidade traição, á observancia 
dos juramentos impiedade, e á defesa do _legitimo throno espirito revolu­
c~onario ; faltarião ao que 4evem á nobreza da sua causa e ao respeito, 
que merece a opinião dos Governos e dos Pov?s da Europa, os homens 
fieis, que se negassem ao trabalho de esclarecer esta opinião, e de resta­
bellecer a exactidão dos principios, e a verdade dos factos,_ que evidente­
mente demonstrão a justiça dá causa que deffendem. 

No principio do anno de 1828 estava o throno Portuguez mansa e 
pacificamente possuido pelo Senhor D. Pedro IV; havido este Soberano, 
e obedecido em todos os lemites da- Monarchia Portugueza como seu 
legitimo Rei; por tal consentido formalmente por todos os Principes e 
Princesas da -Dinastia Reinante; e reconhecido por todas as Potencias da 
Europa. A Senhora D. Maria Segunda, Sua Filha Primogenita, era ao: 
mesmo tempo havida, consentida e reconhecida por legitima Rainha Rei-
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nante pela formal Abdicação de Seu Augusto Pai, faltando somente o 
complemento d'uma das condiçoens da mesma Abdicação, para Sua 
Magestade entrar na plena e inteira fruição do throno, que já irrevoga­
velmente lhe pertencia; cuja epocha a Nação Portugueza, e a Europa 
inteira, dezejava ver chegada, e para a qual o Serenissimo Senhor Infante 
D. Miguel, no acto da sua instalação na Regencia, se_ obrigou por jura~ 
mento a entregar-lhe fielmente o Governo. 

Tal era de facto e de direito o estado legal da Monarchia Portugueza. 
no principio do anno de 1828. O complemento da Abdicação verificou-se 
em 3 qe Marco d'aquell~ anno; mas em lugar do effeito, que todos devião 
esperar, o mundo viu com assombro a Rainha Legitima de Portugal 
esbulhada do throno, que teda a Europa lhe havia reconhecido;· a Sua 
Authoridade desconhecida por aquelle mesmo Principe, que havia jurado 
ser-lhe fiel; os seus leaes subditos perseguidos, encarcerados, ou bar­

baramente assassinados em Portugal, ou obrigados a abandonar a Patria 
para conservar a honra; e a Sua Real Pessoa obrigada a buscar um 
asilo no territorio da generosa Nação Britanica, por não ter nos vastos 
dominios da Sua .Coroa outro Jogar, senão a ilha Terceira, 'aonde o seu 

nome fosse publicamente respeitad~ e obedecido, a despeito dos inces­
santes esforços, que a usurpação tem feito para ahi mesmo suffocar a 
lealdade. · 

Para chegar a este estado de cousas, empregou a facç·ão usurpadora 
todos os meios, que o espírito revolucionaria tem inventado nos tempos 
mais calamitosos : a desorganisação geral, o terror, a perseguição, a 
intriga e a calumnia, tudo foi posto em practica ; adoptaram-se os prin­
cípios mais contrarios a toda a estabelidade social; adulteraram-se os 
factos historicos; fabricaram-se Leis, que não existem; inventaram-se os 
mais grosseiros sofismas; e para dar a esta obra iníqua uma máscara 
de apparente legalidade forão-se desenterrar os antiquados Tres Estados 
do Reino, para com seu nome cohonestar a usurpação, julgando-se a · 
facção ·desde então authorisada para lançar sobre os Portuguezes fieis a · 

odiosa imputaç_ão ele rebelcles ~ de Tevolucionarios, com que os persegue · 
dentro e .f6ra do Reino. 

He-ifisupportavel, para homens generosos e honrados, verem-se carre-
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gados com os odiosos crimes de seus proprios oppressores, e a Europa 
não póde deixar d' applaudir a publicação d' este Manifesto, destinado, 
principalmente, a mostrar: I 0 • que os direitQs do Sep.hor D. Pedro IV, 
e depois d'elle 'os da Senhora D. Maria Segunda ao throno Portuguez, 
são certos e incontestaveis: 2°. que a elevação do Serenissimo Senhor 
Infante D. _Miguel ao throno foi rigorosa usurpação, tão injusta em si, 
quanto escandalosa nos meios : 3°. que são futeis, falsos, ou inconclu­
dentes todos os argumentos, com que se tem pertendido excluir o Senhor 
D. Pedro IV., ou chamar o Senhor D. Miguel: 4°. que ainda quando este 

Príncipe tivesse algum direito ao throno, já em 1828 era passado o tempo 
proprio para o discutir, por estar o caso irrevogavelmente decidido desde 
1826: e 5°. finalmente, que o modo porque se procedeU a esse novo 
e intempestivo julgado foi illegal, nullo e escandaloso, tanto pela in­
competencia do Tribunal, como pelos elementos de que este foi com­
posto, e pela maneira porque foi' escolhido e convocado ; bem conw por 

se não acharem representados e deffendidos os direitos do · Senhor D. 

Pedro IV, em quanto o Senhor D. Miguel era a um tempo juiz e parte. 
Em assumpto tão grave não se empregarão outras armas senão a 

verdade e a franqueza : cada facto menos notorio será comprovado com 
o documento conrespondente ; e he de esperar, que _ a leitura reflectida 
d' esta exposição não deixe a menor duvida nos espíritos, que sinceramente 
amão a verdade. 

CAPITULO Io. 

Legitima Successão do Senhor D. Pedro IV. ao Throno Portuguez, e da 
Senhora D. Mar-ia Segunda, por formal Abdicação de Seu Augusto Pai. 

QuANDO a Divina Providencia foi servida chamar a melhor vida, em lO 

de Março de 1826, o Senhor D. João VI, de Gloriosa Memoria, estava em 

posse dos direitos e do titulo de seu Herdeiro e succP-ssor á Coroa Portu-
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gueza o seu filho primogenito, o Senhor D. Pedro de Alcantara, Imperador 
do Brasil, e Príncipe Real de Portugal e Algarves. Os incontestaveis 
direitos d' este Principe vinhão-lhe do seu nascimento e primogenitura, e 
da vocação expressa da Lei das Cortes de Lamego, unica Lei fundamental, 
_que regulava a successão á Coroa Portugueza; e do direito publico, con­
stantemente guardado .em todas as Monarchias modernas, aonde ha uma 
ordem regular de succeder ; e a sua posse, nunca interrompida nem dispu­
tada, estando irrefragavelmente provada pelo lug·ar, que Sua Magestade 
sempre occupou na Excelsa Casa de Bragança até o momento de serre­
conhecida a independencia do Brasil, foi expressamente resalvada nos dous 
actos porque aquella mesma independencia se completou; convém a 
saber: pela Carta Patente de 13 de Maio de 1825 (Proya 1 a) e pela Carta 
de Lei e Edicto Perpetuo de 15 de Novembro do mesmo anno (Prova 2a). 

Sua Magestade, o Imperador do Brasil, era pois o Principe, a quem o dir<úto 
e a posse estavão chamando para succeder á Coroa Portugueza, nem havia 
outro, que tivesse manifestado a menor pertenção em contrario; e por 
isso, no mesmo instante, em que a morte roubou a Portugal el Rei, o 
Senhor D. João VI, a Coroa Portugueza passou de facto e direito para 
seu Augusto Primogenito, o Imperador do Brasil. 

Não estava áquelle tempo em Portugal o Senhor D. Pedro IV, nem ahi 
tinha quem o representasse ; e infelizmente não se havião tomado de 

antemão providencias algumas para este caso; todavia, o Governo, creado 

pelo falecido Monarcha, poucos dias antes da sua morte, (Prova 3a) e a 
certeza, em que estava a Nação inteira e toda a Europa, de quem era o 
legitimo Successor, bastaram para que não houvesse duvida nem vacilla­
ção em negocio de tanta importancia. Com effeito, logo se começou a 
cunhar moeda, a administrar justiça, e a expedir por todo o Reino os 
actos publicos em nome do novo Monarcha ; cuja Soberania foi immedia­
tamente reconhecida pela Nação inteira: o Clero, a Nobreza, o Povo, os 
Tribunaes, o Exercito, a Armada, todas as Ordens, e todas as Corporações 
do Estado forão unanimes n' este reconhecimento ; nem uma unica voz se 
levantou em contrario; e para se conseguir este fim tão transcendente, 
não foi necessario acto algum directo da Authoridade Publica, pois qué o 

Governo se limitou a regular, por Portaria de 20 de Março, (Prova 4a) o 
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novo formulario, com que os actos publicos devião ser expedidos d'.ali 

em diante. Tanto foi geral, espontaneo e unanime o accordo de todos os 

Portuguezes no reconhecimento do novo Rei ; o qual entrou de facto na 

posse da Coroa, ain_da antes de saber que esta lhe estava devolvida. 
· Para completar este acto mandou o mesmo Governo uma Deputação 
solemne á Corte do Rio de Janeiro, para em nome da Nação Portug·ueza 

cumprimentar o novo Monarcha. Esta Deputação foi composta do Duque 
de Lafoens, do Arcebispo de Lacedemonia, e do Bacharel Francisco Eleu­

therio de Faria e Mello*, os quaes, em nome do Governo que os man­

dava e da Nação, renderam ao Senh<?r D. Pedro "a devida homenagem 

como Rei natural e legitimo Soberano 4os Portuguez es, chamado pela ordem 

da Successão a occupar o throno de seus gloriosos antepassados." (Pi·ova sa). 
A Real Casa de Bragança constava áquelle tempo de sette Príncipes, 

filhos do ultimo Monarcha; o Senhor D. Pedro de Alcantara, Principe 
Real ; ·o Senhor Infante D. Miguel; a Senhora Princesa da Beira D. Ma­

ria Theresa; a Senhora Infanta D. Maria Francisca de Assiz; a Senhora 

Infanta D. Izabel Maria; a Senhora Infanta D. Maria de Assumpção; e 

.a Senhora Infanta D. Anna de Jesus Maria; e alem d'estes de uma Vene­

·randa Princesa a Senhora D. 1\:iaria Francisca Benedicta, tia do falecido 

Monarcha. D'estes Principes e Princesas a Senhora Princesa da Beira 
D. Maria Theresa, e a Senhora Infanta D. Maria Francisca de Assiz são, 
por terem casado com Príncipes Estrangeiros, excluídas da successão da 
Coroa, tçmto pela disposição expressa da Lei das Cortes de Lamego, 
(Prova 6a) como pela formal renuncia, que a essa successão fizerão nas 

Capitulaçoens de seus casamentos ; e as outras Princesas todas reconhe­

ceram a legitima successão de seu Irmão Primogenito, á qual derão ex­

pressa e formal acq uiescencia ; ·a todos porem excedeu o ·Senhor Infante 

D. Miguel nos testemunhos da sua approvação e consentimento. 

Não podem haver expressoens mais positivas e terminantes, do que .as 

·palavras de que S. A. se serviu em uma Carta, que escreveu á Serenissima 

Senhora Infanta D. Izabel Maria, em 6 de Abril de 1826: (Prova 7a) ahi 

* Dos tres Membros d'esta Deputação o Duque ~e Lafoens foi em 1828 ardente promotor 

da usurpação, e tanto elle como os dois outros estão assignados no Assento dos Tres Estados .• 

Seu testemunho por tanto não pode ser suspeito ao seu partido. 
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diz, que " O l-egitimo· herdeiro dos Re~nos de Portugal e Algarves era o seu 
muito amaiW Irmão e Senhor, o Imperador do Brasil" e chama "desleaes e 
criminosos" a todos os que com o nome de S. A. qu.izessem contrariar esta 
ordem legitima da successão. Esta Carta foi escrita para ser publicada, 
e a sua publicação foi expressamente approvada na outra Carta de 14 de 
.Junho seguinte_, (Prova 8a) por isso tem a rn.esma força, que teria qualquer 
instrumento dvil, politieo ou diplomatico revestido de todas as sollemni­
d:adies, introduzidas por Direito ou pelo Ceremo:nial; e em suas palavras 
se contém, tanto o reconhecimento de» bom .direito do Senhm D. Pedro, 
quanto a formal renuncia e previa condemnac;ão de toda a pertenção em 
contrario por parte do Senhor D. Miguel. Iguaes, e não menos positivas, 
declarações fez S. A. na Carta, que em 1'2 de Mari e» de» m:esmo anno, 
(Prova ga) dirigiu a Seu Irmão e Rei; e os seus actos posteriores, practi­
cados até o fim de Fevereiro de 1828, são todos con:firmatorios d'estes. 

A singela exposição dos factos assim occorridos n'esta primeira epocha 
da questão Portugueza está mostrando como a favor da ·successão do 
Senhor D. Pedro IV concorreram cumulativamente a certesa do direito, o 
unanime consenso da Nação, a formal acq_Yiescencia de todos os Principes, 
que estavão na ordem da successão., e a posse pacifica do thr.ono: accres­
cente-se a estes _titulos o ·reconhecimento de todrus a:s Poitiencias; e diga-se, 
o que faltou. para constitlilir a legitimidade ? Ou não ha signal algum 
visível da legitimidade dos thronos, ou são signaes irrefragaveis os que 
concorreram n'esta successão. 

Este me o unico e verdadeiro assento da · questão, e o ponto conhecido 
d' onde se deve partir para caracterisa;r com justiça os accontecimentos 
subsequentes. Se o Senhor D. Pedro IV em Março, Abril; Maio e Junho 
de 1826 foi o legitimo Rei de Portugal, como ].llôde .S. M. deixar de o ser 
em 1828 ? Que poder Jil.a sobre a terra, que possa dar ou tirar a leg-itimi­
dade da successã0 ? A subtileza dos sofismas poderá obscurecer a ver­
dade, porem nunca destrui-la. 

Quando o Sen.hor D. Pedro IV foi informado da morte de Seu Augusto 
Pai, acceitou a Coroa, que de facto e de direito era Sua ; porem movido 
pelos princípios da mais sabia politica, declarou logo não a . querer possuir 
senão pelo tempo necessario para assegurar a i11teira se.paração de Por-

.· 
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tugal e do Bràsil, e para dar as Providencias, que lhe pareceram mais 

conducentes para a futura prosperidade de seus novos subditos. Por 
Decreto de 26 de Abril de 1826 confirmou S. M. o Governo creado em 
6 de Março pr~cedente por Seu Augusto Pai, confirmando-se assim por 
actos proprios na posse da Coroa, (Prova 10a): em 29 do mesmo mez 
outorgou espontaneamente a . Carta Constitucional da Monarchia (Prova 
11 a) por hum acto da Sua Soberania, nem provocado, nem pedido, nem 
ainda esperado ; e depois de varios Decretos regulamentares, por Carta 
Regia de 2 de lYiaio, (Prova 12a) regulou as condiçoens, natureza e effeitos 
da Abdicação, que fez da Coroa Portugueza a favor de Sua Filha Primo­
genita, a Senhora D. Maria da Gloria, a qual pelo direito de Primogeni­
tura era a legitima Successora á mesma Coroa, por ter nascido, quando 
o Brasil era já independente, o unico Príncipe Varão, que existia filho de 
S. M. Por estes actos a Senhora D. Maria Segunda succedeu em todo o 
direito e posse, que tinha Seu Augusto Pai, e ficou sendo legitima Rainha 
Reinante de Portugal, Algarves e Seus Dominios. 

A Abdic~ção da Coroa a favor da Senhora D .. Maria Segunda estava. 
expressamente annunciada na Carta Constitucional, e com esta foi rece­
bida, e jurada por todas as Ordens do Estado no dia 31 de Julho, e nos 

dias seguintes*. 
O Governo, a Corte, os Grandes do Reino, todos. os Tribunaes, todos 

os Militares, todo o Clero, toda a Nobreza, e todo o Povo, todos forão 

* Alguns pertenderam que o Governo do Reino devia convocar os Tres Estados a Cortes, 
para ahi jurarem a Carta Constitucional; porem esta opinião não tem fundamento algum solido 

no Direito Publico Portuguez, nem na letra dos Decretos vindos do Rio de Janeiro. A insti­

tuição dos Tres Estados achava-se antiquada em Portugal desde 1697, em que pela ultima vez 
farão convocados ; e d~sde aquella epoca nenhum Rei, ou Príncipe Portuguez, foi jurado e~ 
Cortes ; nem o voto dos Tres Estados foi mais ouvido para acto algum emanado da Soberania 
do Rei. O Senhor D. João VI, por Carta de Lei de 4 de Junho de 1824, declarou instaurada 
esta antiga instituição; mas esta declaração nunca foi posta em practica; nem d'ella podia 
resultar para o Governo a obrigação de convocar os Estados para caso certo e determinado ; 

porque essa convocação foi em todo o tempo dependente do bom arbítrio dos Reis. 
O Senhor D. Pedro IV, na preambulo da Carta Constitucional, não ordenou que esta fosse 

jurada pelos Tres Estados do Reino reunidos em Cortes, mas sim pelas Tres Ordens do Estado, 
. 0 que he causa mui distincta; e as Tres Ordens do Estado forão convocadas em massa nas 

diversas terras do .Reino. 
B 
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convocados para este solemne acto, (Prova 13a) o qual em todo o sentido 
foi verdadeiramente Nacional, e tão Fvre e espontaneamente practicad~,; 
que não foi ngcessario co~minar pena alguma, nem ainda ameaça, contra 
quem não quizesse concorrer. _. 

Todos os Principes da .Casa de Bragança, que tão livre e espontanea-. 
mente tinhão jurado fidelidade ao Senhor D. Pedro como leg·itimo Rei de 
Portugal, com igual liberdade e espontaneidade se apressaram a recon-: 
hecer a Abdicação ela Coroa a favor da Senhora D. Maria Segunda, e a 
jurarem a Carta Constitucional da Monarchia. O Senhor Infante D. Mi­
guel prestou aquelle juramento pura e simplesmente em Vienna d'Austria 
aos 4 de Outubro de 1826; (Prova 14a) e aos 29 do mesmo mez celebrou 
solemnes Esponsaes com a Senhora D. Maria _Segunda na ~ualidade tlle 
Rainha Reinante de Portugal : este contracto foi authorisaclo e confir:-­
mado com a assistencia e assignatura dos Principes da Casa de Austria ;. 

(Prova 15a) e quando a Camara dos Pares do Reino felicit~m a S. A, 
por este importante acconte.cimento, (Prova 16a) a sua felicitação foi 
acolhida com as expressoens da mais cordial e sincera satisfação. (Prova 
17a). 

Não foi menos notavel a perfeita acquiescencia e approvação, com qu~ 
S. A. acceitou a Regencia e Lugar-tenencia para que Seu Augusto Irmã.o 
o nomeou no Decreto de 3 de J~1lho de 1827; (Prova l8a) ~ em conse­
quencia d'essa nomeação tratou o mesmo Senhor com os Plenip0tenciariôs 
éle -4\..ustria, e da ·Gran Bretanha nas conferencias de Vienna -de 18, 20 e 
23 de Outubro de 1827, (Prova 19a) e nas Conferencias de Londres de 
12 de Janeiro de 1828.; (Prova 20a) e com ig·ual deliberação escreveu á 
Serenissima Senhora Infanta D . Izabel Maria, então Regente de Portugal, 
(está inserta esta Carta na Prova 19a) annunciando-lhe a firme intenção 
de reprimir todos os partidos, e de cohibir todos os excessos. 

Todos os actos, porque o Senhor Infante D . Miguel reconheceu, con­
sentiu, e approvou a legitima S~ccessão ele Seu Augusto Irmão, e a vali­
dade d'Abdicação da Coroa ~ortugueza a favor da Senhora D. Maria , 
Segunda, forão coroados pelo juramento, que á face da Nação, e da 
Europa inteira, S. A. prestou no dia 26 de Fevereiro ele 1828, de reg-er, e 
governar :Portugal, conforme a Carta outorgada pelo Senhor D. Pedro IV, 
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e de entregar o Governo á Senhora D. Maria Segunda logo que ella 
chegasse á maioridade, (Prova 2P) e pelo Decreto, (Prova 22a) que esta­
beleceu o formularia, com que serião expedidos os actos do novo Regente. 

Declaraçoens, juramentos, contractos, promessas, tudo quanto ha de 
mais sagrado no mundo, ligava o Senhor Infante para_ nunca atacar 
diTeitos tão solidamente fundados como explicitamente reconhecidos : a 
honra, a Religião e a Justiça impunhão-lhe o rigoroso dever de ser fiel 
Depositaria dos Direitos da Joven Rainha, sua Sobrinha e sua Noiva; e 
até o Direito das Gentes veio augmentar os vinculos ·da obtig·ação para 
tOl'nar mais odiosa a usurpação, que áquelle tempo ninguem poderia 
prever sem incorrer na censura de temerario e de insolente. 

Todas as Poten<?ias da Europa reconheceram logo depois da morte 
do S~nhor Rei D. João VI a legitima Successão de Seu Primog·enito á 
Coroa Portugueza ; e todas continuaram com o Governo de S. M. as 
antigas relaçoens de paz e amizade. As mesmas Potencias -a;pplalidiram, 
e muito approvaram, a Abdicação da Coroa a favor da Senhora D. Maria 

Segunda ; e cooperaram poderosamente para que · esta abdicação tivesse 
o seu inteiro complemento, ainda ante~ de verificada a condição do 
casamento de S. M. a Rainha com Seu Serenissimo ·Tio. Todas recon­
h-eceram a legalidade da Carta Constitucional, emanada da Soberania do 
Rei, sem ser extorquida pela violencia de partidos, nem ·exigida por 
importunas supplicas, ou por criminosas intrigas·*; e por essa razão 

* Algumas pessoas, seduzidas pelo espírito de partido, ou ignorantes das cousas de Portugal, 

tem pertendido, que a Carta _ Constitucional, por ser contraria ás antigas Leis fundamentaes, 

não podia ser dada pelo Rei sem consentimento da Nação. Em Portugal nunca houve Leis 

fundamentaes sobre a forma de Governo, ou sobre a organisação social: a Lei das Cortes de 

Lamego somente providenciou sobre a ordem da successão á Coroa, e n'este ponto a Carta 

Constitucional não contém disposicão alguma, qur, lhe seja contraria. As instituiçoens dos 

Tres Estados, do Governo Municipal, dos Senhorios de terras, forão creaàas ou recebidas 

nas Espanhas pela força de diversas circtmstancías políticas, e em diversos· tempos; e ·em 

Portugal forão admittidas no estabelecimento da Monarquia, e conservadas pelos costumes, 

sem que jamais se reduzissem a Lei fundamental escrita. O tempo e a m~1dança das circun­

stancias políticas destruíram o que o tempo havia creado ; e no reinado do Senhor D. Pedro H, 

no fim do Seculo 17°, acabou de todo a instituição dos Estados, Novos elementos produziram 

novas combinaçoens; e desde 1697 não hotJve em Portugal outra forma de Governo, senão 

o Governo do Rei, e das Authoridades por elle postas ; diversas Leis apertaram cadavez mais a 

B 2 
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nenhuma duvida poserão ao estabelecimento d'esse novo regimen ; antes 
para elle muito concorreu a Gran Bretanha com os seus amigaveis con­
selhos e bons officios, vigiando e influindo n'aquelle tempo, por meio do 
Seu Embaixador, toda a marcha política do Governo de Lisboa ; e a 
Corte de Vienna, cujo Soberano está ligado pelos mais estreitos vinculos 
de par·entesco com o Senhor D. Pedro IV, e que por Lei ela natureza 
he um cleffensm.- nato dos Direitos· e dos interesses da Senhora D. Maria 
Segunda, empregou toda a sua influencia ·na Corte do Rio de Janeiro 
para conseguir a · nomeação do Senhor Infànte D. Miguel para a Re­
gencia ele Portugal, fundando-se para isso· nas clisposiÇoens da mesma· 
Carta, que o Senhor D .. Pedro tinha outorgado. 

Quando o Senhor Rei D. Pedro IV fez nomeação do Senhor In­
fante para a Regencia, escreveu áquelles dois respeitaveis Soberanos, 
pedindo-lhes os seus bons officios e effi.caz intervenção para a fiel 

execução dos Seus Decretos; e SS. MM. acceitaram este testemunho 
da _confiança do seu intimo Alliado,' intervindo· com effeito por meio ele 
amigaveis conselhos, de positivas promessas; e até de auxilios mais pro­
veitosos, para que S. X. coni·espondesse, no cabal desempenho da dele­
gacão, á generosidade, com que Seu Augusto Irmão e Legitimo Rei o 
havia escolhido para guai-da e deffensor dos direitos e Soberania dà 
Joven Rainha. Os Protocolos ele Vienria e de Londres (Provas 19a e 20a) 

são prova cabal d'esta verdade*; e a demora das tropas Britanicas eni 

centralisação do Poder ; porem nunca esta mudança foi convertida em Lei fundamental. Com o 
mesmo direita pois, com que os Senhores Reis Seus Predecessores deixaram de convocar os 
Estados do Reino, e estabeleceram em todos os ramos da Administração o Governo Real sem 
mistura, com esse mesmo podia o Senhor D. Pedro IV estabelecer o Governo Constitucional. 

* Tem-se pertendido, que o Embaixador de S. M. B. não assistiu ás Conferencias de Vienna 
senão em qualidade de testemunha, e que ·os Protocolos das mesmas conferencias não tem o 
caracter, nem a força de Tratados. Ambas estas asserçoens parecem mal fundadas. Logo 
que S. M. o Senhor D. Pedro IV pediu a S. M. I. o Imperador de Austria, e a S. M. o Rei 
da Gran Bretanha os seus bons officios para a inte.ira ·execução dos Seus Decretos, e que 
S S. J.\.1 M. tanto não recusaram a pedida intervenção, que formalmente a acceitaram, tornando 
por Seus Plenipotenciarios parte nàs conferencias, e fazendo inserir nos 'Protocolos as Cartas do 
Rei Fidelíssimo, por esses factos ficaram sendo partes activas nas dittas Conferencias, e com 
bem fundado direito a exigir de cada uma das :Altas 'Partes i11teressadas o cumprimento das 
respectivas promessas e obrigaçoens; e d'este direito nasce a obrigação ' de assistir, e ajudar a 
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Lisboa, durante os primeiros dous mezes da Regencia do Senhor lnfante 
D. Miguel, com o fim de deffenderem a pessoa de S. A., de darem aos 
princípios do Seu governo mai6r força e vigor, e de mostrarem a boa 
harmonia, que existia entre elle e a Gran Bretanha, mostrou que as pro­
messas insertas n' aquelles P!otocollos forão cumpridas em tudo quanto 
podia ser favoravel ao Senhor Infante. 

Por esta maneira foi confirmada, pelo reconhecimento das Potencias, 
e pela intervenção dos Gabinetes de Vienna e de Londres, a legitima 
Successão do Senhor D. Pedro IV. á Coroa Portugueza, e depois d' elle a <;la 
Senhora D. Maria Segunda, recebidas ambas e consentidas pela Nação 
inteira, e formalmente approvadas por todos os Príncipes, que estã_o na 
ordem da Successão da mesma Coroa. A Successão da Coroa, aberta pela 
morte do Senhor D. João VI, ficou fechada, e o Throno legitimamente 
occupado, e pacificamente possuído. Todas as b·ansacçoens passadas 
sobre este assumpto, até os principios do anno de 1828, forão legaes e 
valiosas, e são a unica regra segura para decidir dentro e f6ra de Portugal 
todas as duvidas e questoens, que a ambição e o espírito de partido tem 

ultimamente suscitado. 

Parte innocente, e.a constranger a Parte refractaria a dar inteira satisfação por toda a quebra das 
mesmas promessas. Embora o Prolocollo de uma conferencia não tenha o caracter nem o nome 
de Tratado, he sempre indubitavel que as promessas n' elle insertas são obrigatorias, como 
quaesquer outras; aliás taes conferencias serião vans e illusorias. As convençoens não tirão a 
sua força da forma externa; sim da vontade manifesta, de quem nellas intervém; e para os 
Plenipotenciarios, que assistiram ás conferencias, serem reputados simples testemunhas era for­
çoso que não tivessem dado, nem acceito promessa alguma, e que declarassem positivamente 

que assignavão como testemunhas; e ainda assim haveria justo fundamento para exigir o cum­

primento das promessas ali feitas, para não ser ultrajada a Dignidade dos respectivos Sobera­

nos, que as tinhão authorisado com a presença de Seus Plenipotenciarios e Ministros. 
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CAPITULO Il 0
• 

A elevação do Senhor Infante D. Miguel ·ao Throno foi rigorosa usur­
pação, tão injusta -em si, ·quanto escandalosa nos meios. 

PARA se car.acterisar a rebellião, que em 1828 transtornou a ordem pub­
lica em Portugal, será necessario remontar aos acontecimentos passados 
em o clia 30 de AbriJ de 1824, e· qULe eUibriram Portugal de lucto, como 
h e sal.Dido por toda a Europa. N' este dia, de funesta memoria, appareceu 
em Lisboa uma v.asta co:nspiração, que tinha sido tramada para tirar a 
Coroa, ou ao menos a .Jiberdade e o Governo, ao Respeitavel e V:enerando 
M.onarcha· el Rei D. Jgão VI. O Senhor Infante D. Miguel, destinado 

para assumir a Coroa ou a Regencia, apparecia á testa dos Conspiradores, 
e dirigia, na qualidade de· Commandante em. Chefe do Exercito, todos 
os ataques contra a Authoridade Real. A manhãa d.' este dia mostróu 
aos Portuguezes assombrados toda .a tropa da Capital em armas ; o 
Palacio dei Rei cercado de baionetas ; vedada ao Monarcha toda a com­
ml!lnicação eom os seus fieis servidores; um Seu Ministro de Estado 
preso, outro escondido para fugir talvez a muito peór sorte; as cadéas 
pejadas de presos; os Tribunaes todos fechados; e affi.xada publicamente 
uma proclamação, assignada por S. A., (Prova 23a) tão desalinhada no 
seu estilo, f!Uantó falsa e subversiva, destinada para exaltar o espírito 
dos soldados, e fazer d' elles o instrumento d@ negro attentado, que se 
pertendia consumar. Se a fidelidade da Nação e do Exercito, a magoa, 
que inspirava a lastimosa sorte do incarcerado Monarcha, e sobre tudo 
os generosos esforços de todos os Membros do Corpo Diplomatico, que 
conseguiram trazer o Senhor Infante, posto que de máo grado, aos pez 
de seu offendido Pai, e livrar este do cerco das baionetas, em que 
tinha estado por muitas horas, obstaram ao pleno desenvolvimento d' esta 
conspiração, foi, todavia, preciso, para restabelecer a ordem publica, e 
restituir inteiramente a liberdade ao Monarcha,. que S. M. se acolhesse 
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no dia 9 de Maio a uma N áo Ingleza, e d'ali mandasse o Senhor Infante 
para fóra do Reino, desfizesse quanto contra a Sua Authoridade havia 
sido obrado, e mandasse proceder criminalmente contra os principaes 
cumplices de tão horrendo crime. (Prova 24a.) O tempo aplacou em 
breve a justa indignação do Soberano, cuja clemencia, verdadeiramente 
Real, . lançou o véo do esquecimento sobre tão escandalosos factos, e 
mandou cancellar, e trancar todo o processo, para apagar de todo a mé­
moria d' elles; (Prova 25a) porem os culpados nunca perderam a lembrança 
do crime, nem o pesar de o não terem consummado ; e atormentados 
pela idea ·do castigo merecido, collocaram toda a esperança de inteira im­
punidade no Senhor Infante, cujo nome ficou sendo para elles a senha 
de união, e o pretexto para ameaçarem a ordem publica, em cuja con­
solidação temião que apparecessem as provas e o castigo de todos os 
seus crimes. N'esta facção foi que em 1826 as intrigas, urdidas em 
paiz estrangeiro, como he sabido, forão buscar os instrumentos para 
perturbar a tranquillidade, d'aqui sahiram os iristigadores da rebellião 

mal succedida d' aquelle anuo, e os que com melhor successo tem dirigido 

e sustentado a de 1828. 

A acclamação do Senhor D. Pedro IV, por morte de Seu Augusto Pai, 
t inha sido tão pacifica, como geral e espontánea ; porem as novas in­
stituições, posteriormente mandadas por S. M., produziram aquelle alvo­
roço, que uma novidàde tão subita e inesperada devia causar em um 
paiz, aonde não estavão de todo cerradas as feridas de passadas com­
moções politicas : assim mesmo foi constante, geral e uniforme por todo 
o Reino a acceitação e juramento da Carta; e todas as intrigas e pro­
messas estrang·eiras, com que forão combatidos os antigos partidos do 
Senhor Infante, apenas conseguiram seduzir um pequeno numero de 
chefes militares, os quaes arrastaram para o seu partido uma fracção 
do exercito, e com ella forão para Hespanha arvorar o Estandarte da 
rebellião, e proclamar Rei o Senhor Infante, e na falta d'elle uma ordem 
de Successão contraria a todas as leis fundamentaes da Monarchia. 
(Pr<?v·a 26a.) 

A rebellião militar nunca p6de ser olhada como acto de vontade 
Nacional; antes quando ella triunfa, o vicio da primitiva violencia 
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annulla, e corrompe todos os actos ulteriores; e mJiito menos se poderia 
appresentar como vontade da Nação Portugueza aquella rebellião de 
1826, que foi promovida e quasi forçada pelas intrigas estrangeiras*, 
e por ellas armada, soccorrida e mandada: atacar a propria Patria. Toda 
a Europa reconheceu nos ataql?-es, que esta facção fez contra Portugal, o 
caracter e a natureza de invasão estrangeira, como pelos Ministros de 
S. M. B. foi declarado e provado na Sessão elo Parlamento de 12 ele De­
zembro cl'aquelle anno ; e este reconhecimento torna clesnecessarias novas 
provas. 

Esta rebellião pois não mudou o estado ela questão Portugueza, e por 
isso contjnuou o Reino na obediencia de S. M. Fidelíssima o Senhor D. 
Pedro IV, e no inteiro cumprimento ele Seus Reaes Decretos; e assim 
se ·conservaria ainda hoje, se o Governo elo Senhor Infante se não tivesse 
prevalecido elo nome e da Authoriclade de S. M. para com elles lhe 

usurpar a Coroa. 
Quando o Senhor Infante D. Miguel desembarcou em Lisboa, no dia 22 

de Fevereiro de 1-828~ achavão-se em plena observancia os Decretos elo 
Senhor D. Pedro IV; os rebeldes tinhão sido lançados para além das 
fronteiras, e erão guardados longe cl'ellas ; todas as facções estavão 
comprjmíclas dentro do Reino ; todas as opiniões tinhão posto implícita 
confiança nos juramentos e decJarações de S. A.; e este Pdncipe~ forte 
com a assistencia elas forças Britanicas, e com a legitimidade da Sua 
Regencia, por ninguem disputada, não tinha que recear violencia nem 
coacção, como muito acertadamente escreveu á sua Corte o Ministro de 
S. M. B. em 22 de Março df? 1828 (Prova 27a): a consolidação da publica 
tranqüillidade só d' elle dependia ; e para convencer a todos~ de que a 
usurpação ela Coroa era nascida da sua livre vontade, não consentiu que 

* Os rebeldes mesmo reconheceram que se separavão da vontacle nacional, pelo facto de 
fugirem para fóra do Reino, e de fazerem em paiz estrangeiro a acclamação do Senhor Infante. 

Deve porem notar-se, que entre os regimentos rebellados houve tal, que na mesma manhãa do 
dia em que se rebellot~ tinhajmado a Carta dada pelo Senhor de D. Pedro iV, sem duvida nem 

repugnancia. Tanto he ceTto que estes corpos forão depois aTrastra~los pm· estranho impulso, 
sem deliberação, nem inteiro conhecimento de causa ; e com igual desaceordo, quando entramm 
armados pela pTovincia de Tras os Montes, acclamaram em muitas terras, com a mais criminosa 
temel'idacle, um Soberano Estranho com o titulo de "Imperador das Hespanhas." 
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os rebeldes, refugiados em Espanha, podessem voltar para Portugal, senão 
quando a mesma usurpação estava de todo consumada (Prova 28a). 

Todavia, a obra da usurpação começou logo no dia em ·que o Senhor In"" 
fante desembarcou, organisando-se o sistema de terrorismo com sciencia 
e c~msentimento de S. A., ás portas mesmo e debaixo do vestíbulo do 
Palacio Real, aonde diari~mente erão insultados, e. até espancados, por 
homens escolhidos da infima ralé da sociedade, e pagos pelo Governo, 
as pessoas, que hião cumprimentar o Senhor Infante pela sua chegada, e 
que á entrada e á sahida o não acclamavão com o titulo de Rei, e de Rei 
a;bsoluto. Todo o Corpo Diplomatico . foi testemunha deste escandaloso 
excesso, do qual forão victimas as pessoas mais respeitaveis por seu 
nascimento, e por seus empregos, e até Estrangeiros de muito alta J erar­
chia. Quando no dia 24 de Fevereiro S. A. foi á Basilica de Santa MariÇL; 
assistir a um Sollemne Te Deum, na hida e na yolta foi seguido E} prece­
dido por pessoas da sua comitiva (e alguns erão criados seus), os quaes 
gritavão em altas vozes, dando vivas a D. :Miguel Jo, Rei absoluto; e S. A. 
sorria-se ouvindo estes brados. · 

Forte com a presença e assistencia das forças Britanicas, o Governo do 
Senhor Infante .marchava publica e abertamente no caminho da. usur-= 
pação, tendo em pouca conta a · atroz injuria, que fazia a S. M.-B. em 
abusar tão criminosamente do auxilio, que lhe tinha sido outorgado para 
muito diverso :fim. A dissolução da Camara dos Deputados (Prova 29a) ; 

a ·creação -inconstitucional de UJila J-unta para formar novas instrucçoens 
para a eleição de outra Camara (Prova soa), publicada com o unico fim 
de illudir por algum tempo os nacionaes e os .estrangeiros; a dimissão de 
todos os Governadores das províncias, dos Commandantes dos Corpos 
militares, e dos Empregados civis mais conspícuos por suas virtudes ; a 
collocação em todos os empregos mais imminentes de homens conhecidos 
por seus _vicios, pela sua violencia, ê por. uma inteira devoção á facção 
usurpadora ~ a . expulsão para fó~a do Reino, ou a prisão e-a pers~guição; 
dos Portugaezes mais honrados e mais resolutos ; todos estes actos forão 
consequencia da força, que o Governo do· Senhor Infante recebia com a. 
presença do auxilio Britanico. . 

O Governo mandou emissarios por todo o Reino para promoverem 
c 

& 
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acclamaçoens tumultuarias de novo Rei, feitas pela "pojmlaça das terras ; 
e quando os Magistrados locaes se opptlnhão a esta desordem, urna 
prompta dimissão, não motivada, ensinava os outros a serem 1nais doceis 
ás intençoens do Govern0. · Os Generaes, que governavão as províncias, 
mandaram circulares a todas as Camaras municipaes, convidando-as para 
pedirem ao Senhor Infante que se fizesse Rei, conforme as instrucçoens, 
que a cada um remettião~ as quaes tinhão sido ordenadas nas Secretarias 
de Estado dos Negocios da Justiça e da Guerra (Prova 3la); e para 
remover toda_ a opposição, foi, contra as Leis do Reino, authorisado o 
Tribunal do D~sembargo do Paço para dirnittir todos os Vereadores 
menos devotos ela usurpação, e substitui-los por outros, que fossem co­
nheeielamente addict(')S a ella. A imprensa, enfreada pela censura, somente 
servia para publicar calumnias e ameaças contra os Portuguezes fieis ao 
Rei Legitimo, e para espalhar entre a multidão os mais grosseiros sofis­
mas, com que a facção pet·tendia appoiar seus intentos ; ·procurou-se .<flile 
as felicitaçoens mandadas aó Senhor Infante por algumas corporaçoens 
fossem concebidas em igual estilo ; e para que riem a Religião escapasse 
á profanação, fez-se com que os Prégadores lançassem dos pulpitos os 
mais v·iolentos anathemas contra todos· os que permanecessem firmes na 
fidelidade jurada ao Senhor D. Pedro IV. 

Todos estes factos são notorios, e constão em grande parte elas gazetas 
de · Lisboa d'aquelle tempo, e forão communicados pelo Embaixador de 
S. M. B. (Prova 32a) ao Seu Governo-! e por este arg·uidos .em uma nota 
dirigida ao Embaixaclor Portuguez em Londres (Prova 33a). E he para 
se notar, que o Governo do Senhor Infante procedeu em todos estes actos 
em nome e cem a capa da authoridacle do Sei1hor D. Pedro lV, como se 
á rebellião, ao prejurio e á perfídia quizessem ainda ajuntar a mais 
aleivosa e cruel zombaria . 

. Chegou o dia 25 de Abril, e já as cousas tirihão chegado ao ponto de 
não ser- possivel obstar-se á usurpação; já o Governo do Senhor Infante 
não percisava da assistencia de tropas estrangeiras, · nem da capa da 
Authoridade do · Rei legitimo; e já podia desafiar a opposicão nacional, 
e menoscabar a reprovação das Potencias: .Senhor de toda a admi:nis­
tração publica ; certo da cooperação dos seus cumplices, que occupavão 
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todos os empregos do exercito e do Estado, e tendo sacudido todos os 
vínculos 'de justiça, de religião e de decencia, o Governo julgou-se 
dispensado de toda a consideração honesta, e pôde marchar francamente 
para o seu fim. No dia 25 de Abril consumou-se a usurpação da Coroa. 

N'este dia o Senado da Camara de Lisboa, composto e~ grande parte 
de membros nomeados pelo Governo, e tirados da ordem da Magistratura, 
estando protegido por fortes patrulhas .da Guarda Real da Policia, e 
acompanhado por mais de um cento de homens fiagicioso, e cubertos de 
publico opprobrio, deu principio a esta obra, digna de tão vis instru­
mentos: foi desenrolado o Estandarte da Cidade em uma janella das 
Casas municipaes· ; e á vista deste signal foi acclamado Rei o Senho_r 
Infante, abrindo-se ali registros publicos para receber as assignaturas 
dos que accedessem á Il_lesma acclamação. . Quem passava por aquellas 
vizinhanças era forçado pela populaça a hir assignar ; por toda a Cidade 
discorrião emmissarios a sollicitar assignaturas, não se pejando de con­
vidar para assignar até as mulheres mais desprezíveis por sua vida prosti­
tuta ; a mesma pessoa assignou-se com variados e repetidos nomes ; e 

nos dias seguintes a Authoridacle publica e a Policia convidou por toda a 
parte novos assignantes, fazendo saber em todas as repartiçoens qual seria 
a triste sorte dos que recusassem, fazendo assim concorrer por medo 
aquelles, a quem impedia a consciencia do dever, como o ;Embaixador 
de S. M . B. annunciou ao Seu Governo em officios de 26 e 30 de Abril, e 
de 3 de Maio de 1828 (Prova 34a). 

O voto-do Senado foi na noite cl'aquelle dia levado, com o falso nome 
.de Representação da cidade de Lisboa, á presença do Senhor Infante, o 

qualn'esse mesmo dia acceitou o titulo ele Rei, consentindo que, como 

Rei, lhe beijassem a mão os facçiosos, que estavão presentes, e aban­
donando o titulo de Regente em nome do Senhor D. Pedro IV, para 
assignar com o de Rei o Decreto de resposta ao Senado da Camarà. 
(Prova 35a). E aindaque, para illudir os que se não quizessem desen­
ganar, este Decreto fosse concebido com o maior dolo e refinada hypo­
crisia, a ninguem ficou a menor duvida da consumação do crime, e nos 
dias seguintes, pela propria gazeta do Governo, forão convidados os Por­
tuguezes para assignarem a representação do Senado da Camara ; e os 

c2 

• 
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Presidentes· de todos os Tribunaes forão insinuados p·ara fazerem nas suas 
repartiçóens outras similhantes representaçoens, entre ·as quaes he muito 
notavel uma, attribuida á Nobreza do Reino (Prova 36a), porem que 
apenas foi obra de dois ou tres facçiosos, e ·assignada em casa do Duque 
.de Lafoens por um piqueno numero de Nobres, a quem obrigou o medo, 
que a faéção usurpadora tinha espalhado por todo o Reino, e as intrigas 
com que forão ·cercados. 

Os factos recontados são de natureza tal, que parece escusado trabalho 
·-.demonstrar a sua criminalidade : tomar o throno · alheio ; alevantàr-se 
contra o Rei legitimo ; faltar a repetidas pronressas e clecláraçoens ; que'­
brar os juramentos; tirar o th1=ono a uma Noiva iimocente, que generosa­
mente havia dado quinhão n'elte; li'Omper os esponsaes; aceeitar a dele­
gação da Regencia para ·se sei·vir della -contra o Aug·usto Delegante--; 

acceitar os bons officios das Potencias, que intervieram nos Protocolos dé 

Vienna e de Londres ; solliêitar a assisteúcia das tropas Britanicas para 

poder c-omprimir quaesquer faéço.ens, e servir-se d'essa força para com: 
pletar a usurpáção ; e ultimamente perseguir, expulsar, ou encarcerat· os 
:Portuguezes fieis, só p01;que não quizerão sér traidores e prejuros. Taes 
forão os meios, porque se operou a usurpaÇão elo throno Portuguez. Os 
sofismas ou a parcialidade nunca poderão destruir verdade tão palpavel, 

·nem mesmo obscurecê-la. 
Erri quanto estes factos se passavão em Portugal, o Senhor D. Pedro IV 

no Rio de Janeiro dava huma nova prova da g·ener:osa confiança, que 

tinha na supposta fidelidade elo Senhor Infante, declarando por Decreto 
de 3 ele Março de 1828 (Prova 37a) completa a Abdicação da Coroa POI:­
tugueza, e preparando-se a mandar immecliatamente para a Europa a Sua 
muito amada e querida Filha a . Senhora D. Maria Segunda, conformando­
se· assim com os efficazes dezejos, que S. M.' I. o Imp-erador de Austria, ·e 

.S. M. o Rei da Gran Bretanha havião consignado por Seus Plehipoten­
ciarios nos Protocolos de Vienna. Com efifeito, esta J oven e innocente 
Rainha ·partiu para ·a Europa no mez ele Julho seguinte*; _porem a sua 

* Tem-se pertendido que o Senhor D. Pedro IV era obrigado por seus proprios actos a )Dan­
dar para a Europa a Jovem Rainha logo que fossem celebrados os esponsaes com o Senhor In­
f ante; poJem esta opinião he cabalmente refutada pela letra e espirito da Ca1·ta de Abdicação de 
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vinda somente serviu para testemunhar de mais perto a usurpaÇão da Suá 
Coroa, e a cruel pe1~seguição dos generosos deffensores de Seus Direitos: 
O Senhor Infante recusou cumprir o Decréto do complemento da A~di­
cação ; e soment~ cuidou nos meios de dar a possivel apparencia de lega:.. 
lidade á usurpação ; porque justifica-la era imposs.ivel. - Pará esse fitn 
convocou, por Decreto de 3 de Maio de 1828, os antiquad~s, e já descon­
hecidos Tres Estados do Reino a Cortes, para o fim ele " reconhecerem a -
applicação de graves pontos de Direito Portuguez" (Prova 38a). Estes 
chamados Estados forão abertos no dia 23 de Junho; e com a dociliclade, 
que promettia o modo da sua convocação, logo nas primeiras reunioens 
confirmaram com o. seu nome quanto pela facção havia.sido obrado. Já 
na. abertura dos Estados, quando o Reverendo Bispo de Vizeu em um 
insidioso discurso fez a proposição elo objecto para que erão convocadas 
âs Cortes (Prova 39a), na violenta resposta, que lhe fez o Procurador ele 
Lisboa J'Ose Accursio das Neves (Proya 40a), ·se deu a questã0 por deci­
dida, e forão chamados revolucionarias e demagogos, os que fossem . de 

contraria opinião, intimando-se por esta forma a cada membro a decisãé 
que d'elles se esperava, e qual seria a sorte dos que se atrevessem a enun­
Ciar alguma ·opinião em contrario. 
- Toda a Europa ·caracterisou a convocação dos Estados como o ultimo 
acto desta politica tragedia; e os Ministros Diploniaticos residentes em 
Lisboa suspenderam as suas funcçoens logo que o Decreto de convocação 
lhes foi communicado. O exito correspondeu ao que se esperava ; e os 
chamados Estados decidiram" que ao Senhor D. Miguel pertenceu a Coroa 
Portugueza d'esde o dia lO de Março de 1826, e que portanto se devia-repu:. 

tar, e declarar nullo o que o Senhor D. Pedro IV, na qualidade de Rei de 
Pm·tugal, praticou, e de'cretou ;" o Senlior Infante, para fazer esquecer· os 
actos anteriores, pelos quaes elle proprio se havia constituído párte e jüiz 
nesta questão, âeclarou por Decreto de 30 de Junho (Prova 41 a) con­
formar-se com as Resoluçoens ' dos Estados, ordenando que d' ellas tomas-

2 Maio de 1826. N'este Acto .declarou S. M. que a Rainha não sahiria do ~-rasil, em qua.nt? 
não estivesse concluído o casamento : e sabido he. que pelas Leis de Portugal e do Brasil o casa­
~ento não he concluído entre Catholicos, senão quando he celebrado á face da Igreja, na forma 
ordenada pelo Concilio de Trento, e por palavras de presenti. 
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sem um Assento em commum; o qual foi assignado em li de Julh9 
seguinte, substanciando-se n'elle todos os falsos argumentos e subtis sofis­
mas, com que se tem pertendido colorar a usurpação da Coroa (Prova 42a). 

Para se refutar este monstruoso monumento da cegueira das paixoe:ns 
humanas basta examinar imparcialmente cada um dos seus fundamentos. 

CAPITULO IIro. 

São futeis, falsos ou inconcludentes todos os argumentos, com que se tem per­

tendido ex~luir o Senhor D. Pedro IV, ou chamar o Senhor D. Miguel. _ 

Tono o artificio do Assento dos chamados Tres Estados se funda em 

um unico argumento, convém a saber; que excluído da Successão o Pri­
mogenito do Senhor Rei D. João VI, pelo menos em 15 de Novembro de 
1825, a Coroa Portugueza necessariamente foi devolyida ao Irmão Se­
gundo, porque entre elles não ha outro Príncipe ou Princesa com direitos 
á Successão ; e porque seria repugnante á razão, que o Primogenito 
l)odesse enrr lO de MarÇo de 1826 transmittir a "seus descendentes direitos, 
que já não possuía. Este 'he o fundamento, a que chamão grande e incon­
cusso; e todo o Assento he dirigido a demonstrar a ex.clusão do Senhor 

D. Pedro IV pelos quatro seguintes argumentos : 1° }Jorque se tornou 
estrangeiro quando sé houve, e se deu por Sobm;ano do Brasil; que he 
Estado estranho, e como estrangeiTo he excluído da Coroa Portugueza 
pela disposição literal e claríssima das Cortes de Lamego; pelo Pedido, 
indubitavelmente outorgado, dos Tres Estados do Reino nas Cortes de 
1641 ; pelo exemplo do que se passou na cóntroversia; levantada por fale­
cimento dei Rei D. Fernando, em que a Princesa D. Beatriz, que se 
achava nas mesmas circunstancias do Senhor D . Pedro, sofreu, quanto á 
Successão, a mesma repulsa; e pela razão dos inconvenientes e, para 
melhor dizer, dos damnos, que se seguem de hum Rei estrangeiro. Aper­
tados aqui os authores do Assento com o exemplo do Infante D . Affonso, 
que sendo Conde Soberano de Bolonha succedeu, tadavia, a Seu Irmão D. 
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Sancho Segundo na Coroa de Portugal, illudem a difficuldade affirmando, 
que o Conde de Bolonha não succedêra por Successão ordinaria, mas sim 
extraordinariamente por elleição, tendo recobrado a naturalidade pela sua 
immecliata .vinda para o Reino, e sendo habilitado como pm~ dispensa elos 
Estados elo Reino. 
· O 2° argumento he, que tendo-se o Senhor D. Pedro inhabilitado ele 
residir em Portugal, já por se constituir Soberano elo Brasil, e já por se 
ligar por juramento com as suas Leis, que tão expressa e resolutamente 
lh'o prohibem, foi por isso mesmo excluído da Successão da Coroa Portu­
gueza, pelos inconvenientes que resultão da ausencia perpetua, e moral­
mente invencível; pela disposição das Cortes ele 1641 ; pelo exemplo elo 
que o Estado da Nobreza pediu nas .Cortes de Thomar a el Rei D. Filippe, 
e pelo que clispôe a Carta Patente d~ 1642. 

He o 3° àrgumento, que tendo o Senhor Rei D . João VI possuiclo, 
depois de 15 de Novembro de 1825, os dois distinctos e separados Senho­
rios de Portugal e elo Brasil, e tendo-lhe o Senhor D. Pedro succediclo 
n'este, :ficou excluido da Successão cl'aquelle pela Carta Patente ele 1642, 

pela qual foi outorgado o Pedido dos Estados, de que qu.anclo o Rei cfe 
Portugal possuísse dois clistinctos Senhorios, por sua morte lhe succedesse o 
filho varão Primog·enito no Se~horio maiór, e o segundo no Senhorio menór. 

O 4° argumento, com que os authores do Assento pertendem funda­
mentar a exclusão do Senhor. D. Pedro, be deduzido ele ter, na opinião 
cl' elles, S. M. violado affrontosamente as Leis de Portugal, e çle se ter arro­
gado authoridacle exorbitante, e antes despotica. 

Com estes quatro argumentos pertenderam mostrar a exclusão. do Sen­

hor D. Pedro, e para completarem a sua obra, procuraram ao mesmo 
tempo responqer, ou ao menos obscurecer os poderosissimos argumentos, 
em que se fundão os Direitos ele S. M. 

Contra a Primogenitura oppôem, que o Senhor D . Pedro a perdêra: ao 
assentimento da Nação oppôem, que esta fôra seduzida e violentada: 
contra o juramento prestado por todas as Ordens do Estado dizem,· que 
fôra ele cousa illicita, extorquido por violencia, em prejuiso ele terceiro, e 
para ruína ela Nação: negão a força ás cleclaraçoens, promessas e jura­
mentos .do Senhor Infante, por terem si!lo feitas em paiz estranho e 
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~nculcão terein sido arrancadas pela violencía: á declaração da Lei de 

15 de Novembro de 1825, na qual o fallecido Monarcha chamou ao Sen~ 
}lor D. Pedro Seu herdeiro e Succe~sor á _ Coroa, respondem, que essa 
declaração fôra inadvertencia do Compositor, e que o Monarcha sem o 
concurso dos Tres Estados do Reino nada podia resolver a tal respeito 
que válido fosse ; nem os Estados reconhecem a Sua authoridade : e final:­
ment~ ao reconhecimento, que os. Soberanos da Europa fizerão do Senhor 

D . Pedr? IV, respondem os authores do Assento, que os Soberanos erraram, 
e se deixaram enganar. 

A qui está ·a singela e franca exposição de todos os argumentos, COJl! 
que os authores do Assento pertendem justificar a usurpação: a resposta 
será ig~mlmente franca e singela. Julguem os Soberanos e os Povos por 
quem está a razão e a justiça ; .conheça o mundo. quem são os revoluciona.,. 
rios, os demagogos e os prejuros. 

" Estrangeiro oppôe-se a Natural, isto he, ao que nasceu Portuguez ; e 
~endo certo que o .Senhor D. Pedro :nasceu em territorio Portuguez, e filho· 
$lel Rei de Portugal, he grande absurdo pertender-se que seja estrangeirD. 
A unica legislação Portugueza, que existe sobre naturalidade, he o Tit. 55 

do Liv. 2. das Ordenaçoens do Reino, (Prova 43a) e por elle se vê n~o de­
pender fJ. naturalidade senão do lugar, e da condição dos nascimento. A 
naturalidade he tão immutavel como a condição do nascimento de que se 
deriva; e 1;~ pela Carta Patente de 13 de Maio de 1825, pela qual foi 

creada a inde,pendencia politica do Brasil, e pela Lei de 15 de Novembro 
do mesmo anno, porque foi publicada a ratificação do Tractado de recon.:.. 
hecimento da mesma independencia, o Senhor D. João VI desligou os 
Brasileiros de todos os d~veres e direitos, que tinhão eomo naturaes Por­
tuguezes, por esses mesmos actos forão mantidos illesos,_ e expressamente 
resalvados, os direitos do Senhor D. Pedro IV. Os direitos dos Soberanos, 
1; as Successoens á Coroa estão collocados em uma esfera muito sublime 
para serem, regulados pelos princípios da vida civil; a sua_ regra he a Lej. 
1)olitica, e na falta d'ella os exemplos das Naçoens cultas, as quaes estão 

!fiOStrando muitos respeitaveis e virtuosos Principes, Soberanos a um tempo 
de diversos Estados, sem serem estrangeiros para nenhum delles, e sendo 

Pai_s desvelados de todos os respectivos subditos. 
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Até o anno de 1825 o Brasil era de direito parte integrante da Monar- Nem o Brasil 
era Estado 

chia Portugueza, e o Senhor D. Pedro tanto direito tinha a succeder a el estranho, 

Rei Seu Augusto Pai, na Coroa de toda a Monarquia, como na Soberania ~~~~~~i;, 
de cada uma das partes, de que· estâ era composta : o Reino de Portugal, Pedro assu~ 

R . d Al R . d B 'l R . d l E d d miu a Coroa o emo os . garves, o emo o ras1, o emo e Ango a, o sta o a d'elle. 

India, &c. &c. nenhum d' estes era estranho para o Senhor D. Pedro, nem 
estranho para cada uma das partes co-integrantes da Monarquia : a mesma 
Lei politica chamava o Senhor D. Pedro para a Successão de todos; e 
quando imperiosas circunstancias obrigaram este Príncipe a assumir a 
Coroa do Brasil, em vida de Seu Augusto Pai, nada mais houve· do que 
urna anticipação de tempo em parte da Successão, a qual sendo legitimada 
pelo expresso consentimento do Soberano, deichou intacto o direito de 
succeder no todo. Quando pois o Senhor D. Pedro assumiu a Coroa do 
Brasil, não se póde dizer que assumisse a Coroa de Estado estranho, e 
mmto menos que ficasse por esse facto privado de succeder na Coroa de 
Portugal. 

A Lei das Cortes de Lamego, para a Successão dos filhos varoens á 
Coroa, estabelece por unica regra a ordem regular de primogenitura, con­
forme as linhas, gráos e idade, sem excepção, nem condição. Diz esta 
Lei,. "Viva o Senhor Rei D. Affonso, e possua o Reino! Se tiver filhos 
varoens, vivão, e tenhão o reino de modo que não seja necessario tornar a 
faze-los Reis de novo. D'este modo succederão. Por morte do Pai her-
dará o filho, depois o neto, então o filho do neto, e finalmente os filhos dos 
filhos, em todos os seculos para sempre. Se o primeiro filho del Rei 
morrer em vida do pai, o segundo será Rei; e se este falecer, o terceiro, o 

quarto ; e os mais, que se seguirem por este modo * ." 
Aqui está a unica Lei para a successão dos filhos varoe~s ; e como por 

ella senão exige outra . qualidade, senão a de ser filho primogenito do 

* "Vivat Dominus Rex Alphonsus, et habeat Regnum. Si habuerit filias varones, vivant, et 
habeant Regnum ita ut non sit necesse facere illos de novo Reges. Ibunt de isto modo. Pater 
si habuerit Regnum ciim f'uerit mortuus, filius habeat ; postea nepos ; postea filius nepbtis ; et 
postea filias filiorum in secula seculorum per semper. Si fuerit mortuus primus filius vivente 
Rege patre, secundus erit Rex ; si secundus, tertius ; si tertius, quartus ; et deinde omnes per 

istum modum." 

D 
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ultimo Rei, he indubitavel ser o Senhor D. Pedro IV ·chamado para succe­
der á Co~oa Portugueza. 

Os authorés C'll'o Assento, e quantos tem pertendido justificar a usurpação 
do Senhor Infante D. Miguel, são obrigados a inverter, e a confundir as 
disposiçoens .da Lei das Cortes de Lamego, interpretando mal, e appli""" 
cando peiór a parte, que respeita ao casamento das :tidhas dei Rei. Diz a 
Lei: 

"Dure esta Lei para sempre, que a primeira filha dei Rei nunca cas_e 
senão com Portuguez, para que o Reino não venha a estranhos ; e se casai· · 
com Príncipe estrangeiro, não herde pelo mesmo caso ; porque nunca 
queremos que o nosso Reino sábia fóra das mãos dos Portuguezes, que com 
seu valor nos fizerão Rei, sem ajuda alheia, mostrando n'isto sua f0rtalesa, 
e derramando seu sangue*." 

A qui fala-se das filhas del Rei, e não dos filhos varoens, para os quaes 

senão dispôem razão alguma de exclusão : não se ordena que a Princesa, 
que casa com estrang·eiro, fique sendo estra1:<).geira; mas sim que iPerca, 
ella e seus descendentes, o direito de succeder á Coroa. A pena do casa­
mento não he applicavel a outros casos; nem uma disposição especial · 
pode ser convertida em regra geral : a Lei legislou 'IIiliUito distincta e sepa­
radamente para os filhos varoens, e para as filhas; aquelles nunca são 
excluídos, ·estas no caso unico de casarem com Prililcipe estranhe>; e o firn. 
d'esta disposição foi recompensar assim a Nobreza do Reino, pela pa'rte 

que tinha tido na creação da Monarquia, uni-la mais estreitamente C?m ·a 
nova Dinastia, e propor um poderoso iacitamento para outras gentilezas e 
actos de valor, · por onde os Fidalg(i)s merecessem a distincta hol\lra de 
casarem com as filhas del Rei, e de entrarem na ordem eventual da Sue­

cessão á Coro~. 
Nas Cortes de 1641 não se fez Lei alguma fundamental, nem de simH-

I G4•1. hante Lei se fez nunca menção nos livros, nas escolas, otLnas practicas. 
dos Portuguezes doutos, em quanto o furor das facçoens não obrigou os 

* "S.it ista lex in sempiternum, quôd prima filia Regis accipiat maritmn de Portugalle, ut 
non v~~iat Regnum ad extraneos, et si casaverit cum Príncipe-extraneo non sit Regina, quia 
nunqÚam volumus nostrum Regnum ire for de Portugallensibus, qui nos sua f01·tituàine Reges 
fecerunt, sine adjutol'io alieno per suam fOI"titudinem et cum sanguine suo." 
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fautores da usurpação a alterarem a verdade da historia para acharem 
pretextos, com que podessem illudir os incautos ; mas como a Cqda passo 
recorrem a essa pertendida Lei, he forçoso que de uma vez se aclare, o que 
a malícia tem procurado confundir. 

Em 1641, n' esta epocha tão memoravel nos fastos da historia Portugueza, 
estavão todos os animos resentidos dos males da dommação Castelhana, e 
todos desejavão impedir que ella se repetisse. Para satisfazer a este geral 
desejo, propôs cada um dos Tres Estados, juntos em Cortes, mas delibe­
rando separadamente, e sem haver entre elles conferencia, nem mutuo 
accordo, as providencias, que lhes pareceram mais convenientes para pre­
venir a repetição de circunstancias, que tornassem a sujeitar Pprtugal a 
Castella; e pediram-a el Rei, que mandasse fazer_ Lei ;g'aquella conformi­
dade. Aquellas providencias, quando tivessem sido a:doptadas, tendo por 
fim unico impedir a união de Portugal a Castella, nunca poderião ser 
applicadas ao Brasil, que acabava de fazer parte de Portugal, a cujas 
Coroas o Senhor D, Pedro IV tinha um mesmo · direito, e que s6 pela 
Abdicação na Pessoa da Senhora D. Maria Segunda ficaram definitiva e 
irrevogavelmente separadas. Mas como nunca aquellas providencias forão 
adoptadas por el Rei, nem convertidas em Lei, fica ainda mais visível a 
malícia, com que a ellas se rec6rre. 

Foi sempre uso constante em Portugal, que nenhuma providencia adop­
tada ou proposta pelos Estados do Reino tivesse o caracter e a força de 
Lei, em quanto p.ão fosse approvada e sancçionada por el Rei; e debalde 
trabalha quem allega os Pedidos dos Estados, em quanto não produzir a 
Sancção Real. Só o Rei fazia a Lei; porque só elle lhe dava a forma, e 
a força legal; e em quanto estas duas condiçoens essenciaes faltavão, os 
Pedi'dos dos Estados não passavão de meros desejos, ou de simples pro­
postas. Taes forão os Pedidos das Cortes de 1641, sobre os pontos1

· de 
Direito Publico. 

Ao Estado do Povo respondeu el Rei :-_" Mandarei estabellecer Lei 
para o que me apontaes no 2° e 3° Capitulo, e ao Estado da N Qbreza 
respondo que será na conformidade do ql).e tinha determinado o Senhor 
Rei D. João 3°, com. as declaraçoens e moderação, que parecer que mais 
convém d conservação, e bem commum do Reino." Ao Estado da Nóbreza 

D2 
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em particular respondeu tambem el Rei. "O que apontaes n'este Capi­
tulo he conforme ao que tenho por mui certo de vossa antiga lealdade, e 
volo agradeço muito, crendo que cumpre ao meu serviço, bem do Reino, 
e á vossa quietação o que n'elle pedis, e para isso mandarei fazer lei na 
forma que a tinha ardenado o Senhor Rei D. João Terceiro, com as decla­

raçoens e moderação, que parecer convem d conservação, e bem commum do 
mesmo Reino." E ao Estado Ecclesiastico, :finalmente, deu Sua Magestade 
a resposta seguinte: "A' materia d'este Capitulo (cuja lembrança vos 
agradeço muito) tenho respondido nos Capítulos dos Estados dos Povos 
e da Nobresa para mandar fazer lei na conformidade que tinha ordenado 
o Senhor D. João&', com as declaraçoens e moderflção, ·que mais convem 
á conservação, e bem commum do Reino." 

D'estas respostas se vê manifestamente, que el Rei não approvou os 
Pedidos dos Estados implícita nem explicitamente; que os não con­

verteu em lei, mas que prometteu apenas mandar fazer áquelle respeito 
'Lei com as declaraçoens, que melhor parecessem. Nada houve aqui 
de positivo ; e tudo ficou no estado legal, em que estava cl'antes ; nem 
até hoje se fez a lei então promettida: os Pedidos dos Estados não .pas­
saram de méros desejos, excitados pela conjunctura dos tempos, e de 
pressa esquecidos quando a nova Dinastia se confirmou no Throno, e 
se desvaneceu o receio da dominação Castelhana. 

Para se formar idea da variedade e da disparidade de opini?eiJ.s e de 
arbítrios, que reinou nos Pedidos. de cada um dos Estados, basta consultar 
os respectivos Capítulos (Prova 44a), cuja substancia he a seguinte. 

O Estado do Povo propôs, nos Capítulos 2° e 3°-l 0 • Que o Rei, que 
houvesse de ser de Portugal, além da qualidade de nascido no Reino, 
fosse obrigado a morar, e assistir n'elle pessoalmente: 2°. Que se :nome­
assem, e elegessem tres Casas as mais illustres, e chegadas ao sangue 
Real, para succederem á Coroa, no caso d.e extinção da Dinastia Reinante: 
3°. Que os Reis, Príncipes, e Infantas de Portugal, que casassem ~m 
Reinos estrangeiros, perdessem por esse facto todo o direito á Coroa, elles · 
e seus descendentes, e que d'esta disposição se fizesse menção nos Con­
tractos dos seus casamentos. A qui temos tres Pedidos, feitos pelo mesmo 
Estado, e na mesma occasião, ~ a todos o Rei deu uma só resposta : ou 
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se ha-de, portanto, dizer, que todos ficaram sendo fundamentaes, ou que 
nenhum tem essa qualidade. Mas quem pertender que todos ficaram 
sendo leis fundamentaes, ha de admittir, por forçosa consequencia, que 
d'esde o Senhor Rei D. João IV não tornou a haver eJ,ll Portugal _Rei 
legitimo, porque todos os que tem havido casaram em Reino Estrangeiro. 

- Os authores do Assento escolheram o primeiro d'estes tres Pedidos do 
Estado do Povo, para o erigirem em lei fundamental, por ser o unico, que 
lhes convém; mas he forçoso que os admittão todos, ou que os r~geitem 
todos, porque em todos se dá a mesma razão ; porem se a separação 
fosse possivel, nem mesmo assim ganharião a causa ; porque sendo o 
Senhor D. Pedro Portuguez por nascimento, não p6de ser comprehendido 
na exclusão dos Estrangeiros. 

Ó Estado da Nobreza, no seu Capitulo primeiro, pediu : I o. Que Sua 
Magestade lhe mandasse fazer lei para que á Successão do Reino não 
podesse nunca vir a Príncipe Estrangeiro, nem a seus descendentes: 2°. Que 
succedendo o Rei de Portugal em outro algum Reino ou Senhorio fosse 

obrigado a viver sempre em Portugal : 3°. Que no mesmo caso lhe sue­

cedesse, por sua morte, no Reino estranho, o filho varão mai6r, e o 
segundo no Reino de Portugal : 4°. Que_: não tendo o Rei filho varão, a 
filha, que lhe houvesse de succeder, não podesse casar, mesmo no proprio 
Reino, com quem ella ou el Rei seu pai quizessem; mas fosse obrigada 
a casar-se com quem os Tres Estados escolhessem, ou nomeassem, sob­
pena de perdimento da Coroa_. No seu Capitulo 2° pedia este Estado da 
Nobreza, que a lei, que 'se fizesse, fosse incorporada no volume das Orde­
naçoens do Reino, para ficar por este modo divulgada e notoria. Ora, 

as Ordenaçoens do Reino forão confirmadas, e de novo promulgadas no 
anno de 1643; e nenhuma lei se acha n'ellas incorporada sobre a materia, 
que o Estado da Nobreza propôs n'estes Capítulos. O que fica ponderado, 
ácerca dos Pedidos do Estado do Povo, he tambem applicavel aqui, 
accrescentando-se, que se estes Pedidos fizessem Lei, tanto seria por elles 
excluido o Senhor D. Pedro, como o Senhor.D. Miguel, por sereJU_descen-:­
dentes ambos da Senhora Rainha D. Maria Ja, cujó marido não foi escol­
_hido, nem nomeado pelos Tres Estado~. . E se um dos PP-didos não tem 
força de lei, tambem os outros a nã.o podem ter. 
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O Estado Ecclesiastico prop&s, no seu Capitulo 14, que a filha, que na 
·falta de varão houvesse de succeder á Coroa, fosse obrigada a casar-se 
com Pm:tuguez, parente seu mais chegado. Admitti.ndo-se a absurda e 
mo:p.struosa opinião, de que os Pedidos de l €>41 tem força de lei funda­
mental, aqui estaria o incesto erigido em Lei do Estado ! ! 

Esta variedade de Pedidos está mostrando, como entre os Estados não 
houve accordo, nem uniformidade de opinião ou de propostas ; cada um 
seguiu o seu particular arbitrio; e não lwuve Pedido geral das Cortes, 
mas sim, e tão somente,· Capitulas _particulares de cada Estado, faltando 
o consentimento Nacional, que os authores do Assent0 exigem cem tanto 
afinco· para s~ estabelecerem pontos de Direito Publ~co. 

lndag·ando-se a razão, porque el Rei não fez lei alguma sobre assumpto 
tãe grave, e .de ta:t;tta inquietação. e cuidado para os Estados do Reino, 

talvez se ache que foi por parecerem alguns dos Pedidos perigosos e im­

políticos ; outros contrarias ás .Leis Ecclesiasticas e Civis ; e outros, 
finalmeute, desnecessarios, por estar o caso sufficientemente provideiílciado 
na Lei das Cortes de Lamego, cujas disposiçoens o Estado cla Nobreza 
er:radaniente julgava terem cessado com a morte dei Rei D. Fernando*, e 
eleição . dei Rei. D. João _Io. Em todo o casG he indubitavel, que a Lei 
nunca se fez; que os Pedidos dos Estados ficaram sem effeito; e que a 
Lei das Cortes de Lamego, pela qual o filho varão primogenito liê cha­

mado para succeder á Coroa sem clausiUla nem condição, continuou a ser 
a unica Lei fundamental do Estado. 

Custa a acreditar que . os authores do Assento se atrevessem, sem pejo, 
a invocar · um exemplo, q_ue em nada os póde servir. A Princesa D. 
Beatr·iz era casada com el Rei de Castella, e por· esse casamento estava 
cõmprehendida na disposição literal da Lei das Cortes de Lameg.o, que 
exclue da suc.çessão as ;princesas, que casão c0m estrangeiro : este exemplo, 
pmtanto, não p6de ser applicado a um Principe varão. Se. os authores 
do Assento reconhecem, que dos aUegados publicas do tempo não consta 

* He muito para se notar, que ainda nas Cortés de 1B97, no mesmo Estado da Nobreza, se 
deffencleu a opinião, àe que a Lei das -Co~'tes de Lamego tinha acabado com a Dinastia, para 
aqual fôra feita. 

' ' 
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que esta Princesa fosse excluída da Coroa por estrangeira, aonde forão 
elles, depois de mais de quatro seculos, fazer essa descuberta? He indu­
bitavel que a -Princesa D. Beatriz nem por motivo do seu casamento com 
e.'5trangeiro podia ser excluida da successão ; porque assim tinha sido 
justo no seu Contracto nupcial, cujas clausulas tinhão sido consentidas e 
juradas pelos Tres Estados do Reino em Cortes. Os motivos da sua 
exclusão farão, achar-Se que era filha adulterina, por ter sido a Rainha D. 
Leonor,- sua mai, casada com dous maridos vivos ; e ter ella, e o Rei de 
Castella seu marido, quebrado os capítulos do Contracto nupcial, quando 

pertenderam reinar antes de terem um filho, e quando entraram com um 

exercito as fronteiras do Reino. 
Estes são os fundamentos allegados nas Actas e no Assento das Cortes 

de Coimbra, e narrados nas Chronicas e Historias antigas; e estas coevas 
e venerandas authoridades são bem preferíveis á moderna invenção dos 
authores do Assento dos chamados Tres Estados de 1828. 

A experiencia está mostrando, que muitos e diversos Estados podem ser Inconveni-
• . entes e dam-

governados por um só Soberano, sem que por isso pengue a sua ex1stencia nos que se 

Politica, nem elles deixem_ de crescer e prosperar. Admittindo-se -a seguem de ' 
uni Rei es-

doutrina do Assento, de que o Soberano de um Estado fica por esse facto trangeiro . 

impossibilitado de succeder á Coroa de outro Estado, seria forçoso que 
todos os que possuem mais de uma Coroa escolhessem uma, e renunciassem 
a.s outras todas, reformado por este modo o actual Direito Publico das 
Monarchias Europeas. Tal seria o absurdo resultado das doutrinas 
d'estes innovadores. 

Argumentos não são ]eis; e por mais inconvenientes que se pertendão 

allegar, nunca por elles se póde alterar a ordem regular da successão 
estabelecida pelas Leis fundamentaes do Estado. 

O SenhoT D. Pedro IV nasceu Portuguez; não lhe faltão os vinculas 

de sangue, nem os da reciproca confiança e amor; Sua Magestade cO­
nhece, e participa de todas as propensões e brios Portuguezes ; falla a 
mesma língua, professa a mesma religião, e conhece todas as necessi­

dades, e todos os interesses da Nacão Portugueza, da qual foi desde o 

nascimento Príncipe Real, Herdeiro e SuccesRor á Coroa. Impossível, 

portanto, he que a elle se appliquem os inconvenientes, que os authores 
do Asse~to maliciosamente exagerão. 
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Apenas tinhão passado tres successões á Coroa Portugueza, depois 
de feita a Lei fundamental elas Cortes de Lamego, e quando devia ainda. 
estar muito fresca a memoria d'estas Cortes, verificou-se um caso da 
mesma natureza que o presente, porem com circunstancias muito mais 
graves : · e todavia succedeu na Coroa o Príncipe mais proximo na ordem 
da successão, apesar ~e ter a Soberania de outro Estado. Este Príncipe 
foi o Infante D. Affonso, irmão e successor d'el Rei D. Sancho II, e que 
áquelle tempo era casado em França com a Condessa Mathilde, pela qual 
lhe tinha vindo a Soberania do Condado de Bolonha. 

Nem nas historias,. ·nem nos monumentos ela antjguidade se acha 
o mais leve vestígio da eleicação ou. dispensa, que os authores elo Assento 
agora inventaram : a Dinastia reinante não estava extincta por existir 
ainda na ordem da successão, .além do Conde de Bolonha, o Infante 
D. Fernando; e a successão d'aquelle verificou-se em forma ordinaria, 

e por justa applicação da Lei fundamental. 

Ainda existe instrumento autheritico d'esta transacção na Bulia (Pro­
va 45a) elo Papa Innocencio IV, o qual deferindo, conforme as doutrinas 
d'aqne~le tempo; ás queixas ele alguns Portuguezes descontentes, privou 
el Rei D . Sancho li do governo do Reino, e nomeou o Conde de Bo­
lonha, Seu irmão, para Regente, "porque elle," diz o Papa, "p~las Leis 
fundamentaes da Mona1·chia, · era chanzado para succeder ao dito Rei, no 

caso de vir a fallecer sem filhos''!:-." Esta irrefrag·avel authoridade prova 

como o Conde de Bolonha succedeu por direito de sangue, e não por outro 
algum titulo. 

Se o Infante D. Affonso, por ter a Soberania do Condado de Bolonha, 
que era a todos os respeitos Estado estranho para Portugal, não perdeu a 
qualidade de natural Portuguez, nem o direito de succed~r na Coroa a el 
Rei Seu Irmão; como se póde admittir, que o Senhor D. Pedro, por 

assumir a Coroa de um Estado, que fazia parte da sua herança, perdesse 
o direito de succeder a el Rei seu Pai ? Este notavel exemplo constitue 
um precedente, que de todo resolve a questão. 

Os authores do Assento, para attenuarem a forÇa d'este exemplo, affir­
. mão, que o Infante D. Affonso recob1·ára a naturalidade pela immediata 

lt' " Qui eidem regi (si ab;;;que legitimo decederet filio) jztn Tegni succedere." 
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vinda para o Reino ; porem se fosse verdade que elle estava desnaturali­
sado,_ de nada lhe sirviria esta vinda, pois que o estrangeiro, que entra em 
Portugal, nem por isso se torna Portuguez. Aonde se viu naturalisação, 
ou rehabilitação tão pouco custosa? Se a naturalidade se perdesse, e 
tornasse a adquirir pela simples mudança de domicilio, nenhuma certeza 
poderia liaver nos direitos politicos, civis e de familia. A naturalidade 
não se perde nem se adquire, senão pelos meios estabelecidos por expressa 
disposição da Lei. 

O Principe D. :Miguel da Paz, filho del Rei D. Manoel, foi jurado Outro exem­

Herdeiro e Successor del Rei Seu Pai ás Coroas de Castella, de Leão, de plo. 

Aragão e de Granada, e todavia os Estados cl? Reino de Portugal, que 
por certo não ceclião a, ninguem em brio e pundonor, não duvidaram 
jura-lo tambem Herdeiro e Successor á Coroa Portugueza na,.s Cortes de 
-1499. Aqui está um segundo precedente em confirmação da justa sÚc-
cessão do Senhor D . Pedro IV, e em refutação das falsas doutrinas do 
Assento. Nunca jamais em Portugal se entendeu, ou pertendeu, que o 
filho primogenito del Rei por assumir outra Coroa ficasse estrangeiro, 
nem fosse privado da successão paterna: esta monstruosa doutrina era 
guardada para os authores do Assento. 

Os exemplos dos Soberanos, que governão diversos Estados fazendo Refuta-se o 

habitual residencia em um, próvão que pelo Direito Publico, recebido 
nas Monarquias moderna_s, a residencia pessoal do Soberano dentro do 
Reino não he condição essencial para possuir a Coroa. Em Portugal 
temos um notavel precedente, deichado por el Rei D. Manoel, tão reli­
gioso observador das Leis fundamen-taes da Monarquia, como zeloso 
deffensor dos foros e liberdades da Nação. Este Monarcha, aquem Por­
tugal deve maior parte da sua gloria, antevendo qu_e o Príncipe D. Miguel 
da Paz, seu filho, quando reinasse, havia de ser obrigado a fixar a sua 
residencia em Castella, fez, para esse caso, a famosa Carta do privilegio do 
Reino, dada em Lisboa aos 27 de Março de 1499, (Prova 46•) na qual 
estabelece as regras, porque Portugal devia ser governado pelo Soberano 
ausente. - Tanto estava el Rei D. Manoel pérsuaclido que nenhuma Lei 
prohibia a residencia fóra de Portugal. 

.zo argumel;t· 
to, ueduzido 
da impossi­
bilidade de 
residir o 
Senhor D. 
Pedro em 
Portugal. 

Já foi completamente demonstrado, que os Pedidos dos Estados nR-s Cortes de 
Hl41. 

E 
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Cortes de 1641 nunca· forão- convertidos em Lei, nem approvados ou 

sanccionados por el Rei ; baste pois aqui observar-se, que quando ·-o 
Pedido do Estado do Povo, de que o Rei fosse obrigado a residir, e morar 
pessoàlmente no Reino, tivesse sido convertido em Lei em forma devida, 
nem por essa disposição ficaria logo o Senhor D. Pedro privado de s-q.c­
ceder na Coroa. Portugueza ; mas seria forçoso propôr-se lhe· a opção de 
vir morar no Reino, ou de perder a C0roa ; e em quanto lhe não fosse 
feita esta proposta, seus direitos estarião íntegros. E como Sua Mages­
tade não possuiu a Coroa senão pelo tempo necessario para abdicar, já a 
proposta da residencia pessoal senão podia fazer a outrem, que não fosse 
á Senhora D. Maria II,. a qual sempre esteve disposta a residir em Por­
tugal, aonde estaria ha muito tempo, se a rebellião lhe não tivesse fechado 
as portás. 

As Leis do lmperio do Brasil (Prova 47a) "permittem a sahicla do 

Imperador com consentimento da Assemblea, e nunca se .mostrará que 
este consentimento fosse denegado, ou ainda pedido ; e. quando o tivesse 
sido ainda ficava livre a Sua Magestade, sendo 'para isso requerido, 
abdicar uma Coroa, e tomar a outra. Em todo o caso o argumento dos 
authores do Assento fica inconcludente, ou fundado em princípios falsos. 

Exemplo das Quando Filippe 11 de Castella occupou ·a Coroa Portugueza, ninguem 
Cortes de 
Thomar. lhe oppôs que as Leis fundamentaes o obrigavão a residir no Reino: a 

Carta Pa­
tente de 
1642. 

Nobt·eza pediu-lhe nas Cortes de Thoínar, que residisse em Portugal o 

mais tempo que lhe fosse possivel ; mas d'aqui mesmo se conhece que 
esta residencia era mercê do Rei, e não obrigação da Lei; nem era neces­
sario grande esforço de animo para fazer um pedido tão lisongeiro a um 
Rei, que tinha o mai6r interesse em ganhar a boa vontade dos Estados 
e da Nação. Este exe!llplo s6 pode provar a falta de Lei fundamental, 
que imponha á Realeza a obrigação da residencia pessoal dentro do 
Reino. 

Entre os maliciosos inventos dos autbores do Assento he notavel . a 
citação que faZíem da Carta Patente de 1642, corno se n'esta se contivesse 

alg~rna nova: clisposiçã-0-legis~a~iva applicavel á .presente questão. Muito 
confião elles na ignorancia que ha das cousas de Portugal, se esperã0 
enganar alguem com este grosseiro arteficio. 
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Aquella Carta Patente (Prova .48~) he de 12 de Setembro de 1642; 

não he Lei separada-dos Capítulos dos Estados de 1641, nem contém 
disposição alguma nova ; he sim o instrumento solemne e autbentico, 
porque aquelles Capítulos, e as respostas a elles dadas por el Rei, forão 
legalisadas e publicadas para a todo o tempo constar. Esta Carta Par 
tente nada mais contém do· que a copia literal ~os Capitulas e das 
respostas; e conclue ordenando-se, que as respostas Regias se cumprão 
inteira e fielmente. Se pois estas respostas não continhão disposição 
alguma positiva, mas erão só promessas vagas, conce~idas em termos 
geraes, não . mudaram de natureza~ nem adquiriram novo caracter por 
serem incorporadas em um instrumento, que pertence unicamente á forma 
externa, e não influe na substanci.a elas transacç~ens. A unica conclusão, 
que d'aqui se pode tirar he a má fé eom que a ~1surpação he defendida. 
. A refutação mais peremptoria, que poderia fazer-se do pueril argli- Refuta-se o 

mento, que os fautores da usurpação pertepdem deduzir do inculcado ~;,a;~~~;I;,e~a 
facto ele ter o Senhor D. João VI possuido, em Portugal e no Brasil, clous separacão do 

Brasil em 
Senhorios distinctos e separados, que por sua morte devião ser particlos mãos del Rei 

d fill . d' P d'd d E t d d D. João VJ. entre os ous 1os, sena 1zer-se, que nem os e 1 os os s a os e 
1641, nem a Carta Patente de 1642, donde querem deduzir a necessidade 
da partilha, são Leis fundamentaes. Com esta resposta ingenua cáhe 
todo o argumento; he com tudo facil mostrar, que quando a lei existisse, 
só aos filhos do Senhor D . Pedro IV poderia ser applicacla. 

Portugal, Algarves e Brasil, &c. constituião u.ma só e unica Mon~r­
quia, de que o Senhor D. João VI era Soberano; a elevação do Brasil 
á Cathegoria de Reino em 1815 não alterou a unidade da Monarquia, 
nem a essencia do Poder Soberano ; e tão unido ficou o Brasil com o 
titulo de Reino, como o tinha sido com a denominação de Senhorio ou 

· Estado : antes e depois foi sempre parte integrante da Monarquia Por­
tugueza. Quando o Senhor D. João VI creou de direito, e reconheceu 
de facto em 1825 a independencia e separação do Brasil, por esses 
mesmos actos renunciou, e abdicou a Soberania que antes tinha, re­
servando-se somente- o titulo ·honorario de Imperador, o qual pertence 
unicamente ao ceremonial. O Senhor D. João VI nunca possuiu as 
duas Coroas distinctas e separadas; nunca foi Soberano de duas M;o-

E 2 
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narquias. O Senhor D . Pedro IV foi o ·primeiro, que por distinctos tltu-
los reuniu na suá cabeça as duas Coroas, Imperial e Real ; só. nelle ·se 
podia verificar a condição prevista nos Pedidos de 1641 ; e só nos seus 
filhos se podia fazer a separação definitiva das mesmas Coroas, como 
eom effeito se fez, não por necessidade da Lei, que não· ha, mas por 
conselhos da melhor politica, e pelo maiór bem das Naçoens Portugueza 
e Brasileira. 

Muito sisudo exame e mui grave censurà pede a impia e temeraria 
ousadia, com que os · authores do Assento, tornando-se Apostolos da 
rebelli~o, affirmão corri vangloria-que •• lhes não fugiram armas. civis, 
violação affrontosa das Leis patrias, arrogaçoens de authoridade ex­
orbitante, e antes despotica, &c." Quem deu aos perte:ndidos Tres 
Estados poder e authoridade para julgar, e condernnar o Seu Rei, ou o 
Principe herdeiro da Coroa? Quem os erigiu em tribunal criminal para 

conhecerem da violação das Leis ? Aonde está a Lei fundamental, ou o 
uso nacional, que a tanto os authorise P 

Sim: o Senhor D. Pedro foi obrigado em vida de Seu Augusto Pai a 
fazer a guerra a Portugal (as razoens, que justificaram esta necessidade, 
tão dolorosa ao Seu C_oração, não he aqui o lugar proprio para se ex­
penderem) ; porem muitas vezes em Portugal, e em outros Estados, 
os Principes herdeiros da Coroa tomaram ·armas contra seus Reis, e 
nunc~ os Tres Estados se arrogaram o poder de os julgar por isso; nunca 
se perteÍldeu que por esse facto houvessem perdido o direito de sucçessão á 
Coroa. Só ao Rei, como fonte de toda a administração de Just]ça, cabia 
tomar conhecimento, ou mandar julgar qualquer violação da Lei. 

Todos os accontecimentos passados até ao reconhecimento da inde­
pendencia do Brasil ·ficaram legitimados por este grande acto ; só o 
Senhor · Rei D. João VI podia conhecer do que tinha sido feito ; e os 
pertendido~ Estados usurparam ·a jurisdicção Real quando pertenderarri 
fazer reviver transacÇoens de todo.nndas, e irrevogavelmente acabadas.. 

Não he muito para admirar o arr0jo de julgar o Príncipe herdeiro 
da Coroa, quando os mesmos pertendidos Es~ados se atrevem a ju1gar, 
e condemnar o Senhor D. Pedro pelo que obrou. sendo já Rei de Por­
tugal, e como Rei jurado, ·e obedecido _pela Nação. Outra não póde ser a 
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significação das palavras do Assento "arrogaçoens de aúthoridade exor­
bitante7 e antes despotica." Que seria da ordem social, se os subditos 
podessem julgar o Soberano por cada acto de poder que este ordena.? 
Quem deu aos Estados do Reino de Portugal poder e authoridade sobre 
o seu Rei? Que mais tem feito, ou pertendido fazer, os chefes mais 
ardentes d' essas revoluçoens, que tem desolado o mundo? Refutar tão 
tresloucadas pertençoens seria reconhecer-lhes algum fundamento. 

Conheça a Europa, conheção as Potencias qual he o caracter, e quaes 
são as doutrinas da facção, que em Portug·al destruiu a Legitimidade, e 
derrubou por terra o throno legitimo ; e sobre tudo, considerem bem 
todos os Governos, que em qualquer tempo que admittão a decisão dos 

, chamados Estados de Portugal, vem a reconhecer forçosamente n' estes · 
o direito de julgar, e depôr o Rei, e de tomar outro; porque essa he a 
doutrina, em que a mesma decisão se funda. 

Quando os authores do Assento accusão o Senhor D. Pedro IV de 
. arrogaçoens de authoridade exorbitante, não tem, . nem podem ter, em 

vista outro acto mais do que a Carta Constitucional, que S. Magestade 
outorgou em 29 de Abril de 1826. Custa, todavia, a conceber como 
ousaram elles chamar des[JOtico ~ um acto, pelo qual o Soberano pôs 
limites legaes do Poder Real: ligar-se por instituiçoens, juradas pela 
Nação inteira, he moderar ·a Monarquia, e n~o exercer o despotismo. 
Aqui topa o odio, que a facção usurpadora manifesta ein todas as occa­
sioens contra o Senhor D . Pedro IV, aquem detesta ,por haver ampliado 
as liberdades Nacionaes, e pertendido acabar com o despotismo, que os 
chefes da facção dezejavão exercer á sombra do Poder Real absoluto. 

O Poder Real, quando a Coroa Portugueza se devolveu para o Senhor 
D. Pedro IV, era um poder absolll.to, sem limites legaes, e moderado uni­
camente pela religião e justiça pessoal do Monarcha. 

Por mais authoridade, pois, que Sua Magestade se arrogasse, nunca 
esta seria exorbitante ; porque o seu poder era com effeito illimitado : 
podia ordenar nova organisação social, dar novas instituiçoens, estabe­
lecer novas formas legislativas, administrativas, ou judiciaes, podia res­
tringer as prerogativas Reaes, modifica-las, ou communica-las; em uma 
palavra, podia fazer tudo quanto não fosse contrario á Religião, ou 
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ás immutaveis Leis da Justiça natural, pois que não havía lei fundá­
mental, ne1n authoridade competente que o impedisse. 

Sendo pois a Carta Constitucienal emanada da Authoridade Soberana, 
independente e livre, foi válida e legalmente outhorgada ; e chamar a 
este dom arrogação de authoridade exorbitante e despotica he grande 
impudencia e temerario desaccordo. 

CoROLLARIO. 

Destruidos assim, e completamente refutados, os argumentos, com que 
se tem pertendido excluir da successão . o Senhor D. Pedro IV, fica por 
esse mesmo facto demostrado, que sendo este Principe o filho primogeniw. 
do falecido Monarcha; tendo adquirido pelo nascimento, é conserv:ado 
em .constante e pacifica posse, os direitos e o titulo de herdeiro e successor 

á Coroa Portugueza; tendo-lhe sido este tittdo e estes direitos expressa­

mente resalvados e conservados nos actos, qt'le legitimar~m, e porque foi 
reconhecida a independencia do Brasil; não havendo na Lei das Cortes 
de Lamego disposição alguma, pela qual o Principe varão, filho del Rei, 
possa ser excluído ; não se havendo feito nas Cortes de 1641 lei algnma 
fundamental, nem tendo força de Lei os Pedidos dos Estado~, que con­
-correram a estas Corte1:1, os quaes, quando fossem leis, não poderião ser 
aqui applicados ; e sendo falsos, inconcludentes ou _criminosos todos os 
outros argumentos produzidos contra .a Successão do Senhor D. Pedro: 
he por tanto certo e incontestavel, que o Senhor D. Pedro foi o legitimo 
successor á Coroa, e que no mesmo dia 10 de Março de 1826, em que a 
morte roubou o Senhor D. J<?ão VI, n'esse mesmo dia passou a Coroa para 
o Senhor D. Pedro IV, seu filho primogenito. 

A condemnação "das pertençoens do Senhor Infante D. Miguel apparece 
logo pelo titulo de INFANTE, que S. A. sempre conservou, tanto antes como 
depois de reconhecida a independencia do Brasil. Em Portugal o titulo' 
do llerd~iro e Successor da Coroa era de PRINCIPE REAL E DuQuE DE BRA­
GANÇA, creado pelo Alvará de 9 de Janeiro de ~817 (Prova 49a). Se pois 
S. A. nunca-teve, nem pertendeu este titulo, mas sempre se chamou, e 
consentiu que o chamassem Infante; certo he. que nunca teve, nem per-
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tendeu ter a posse dos direitos ou do titulo de Herdeiro e Successor á 
Coroa;· falta-lhe este signal visivel, esta prova material do pertenclido 

direito. 
Ninguem p6de conservar direitos ou pertençoens, que não quer; e quem Obstão-lhé 

2° as suas 
faz declaraçoens, promessas e juramentos em um sentido, renuncia a todos proprias de-

os direitos ou pertençoens em contrario, aliás não haveria no mund_o boa claraçoens, 
- promessas, 

fé nem confiança. juramentos e 

Se fosse possível reconhecerem-se no Senhor Infante D. Miguel al~ns tral~t~acçoedn~ 
po 1 1cas e I-

direitos á Sue cessão da Coroa Portugueza por falecimento do Senhor D . plomaticas. 

João VI, todos terião sido anniquilados pelas declaraçoens; que S. A. fez. 

de sua livre e espontanea vontade nas Cartas, que escreveu á Senhora In:: 
fanta D. Izabel Maria nos annos de 1826 e de 1827 (Prova 7'\ sa, e 19a), e 
na que escreveu ao Senhor D . Pedro IV (Prova ga); pelo juramento, que 
deu em Vienna de Austria (Prova i 4a) ; pelos Esponsaes, que contrahiu 
com a Senhora D. Maria II, na reconhecida qualidade de Rainha Reinante 
de Portugal (Prova 15a); pela acceitação, que ·fez da nomeação paraRe-o 

gente e Lugar-tenente do Senhor D . Pedro IV; e pelas transacçoens, que 
n' essa qualidade teve com S. M . .1. e .R. _A., e_c_om S. M. B . (Provas 19a e 

20a) ; pelo jurar_nento, que publica e solemnemente prestou eni Lisboa 
quando assumiu a Regencia do Reino (Prova 21 a) ; pelo formularia, qlte 
adoptou para governar o reino em n0me do legitimo Rei (Prova 22a) ; e, 
finalmente, por todos os actos do seu governo, 'até. que este s.e pôs em 
estado de manifesta rebellião. 

Todas as pertençoens do Senhor Infante D. Miguel, e dos qtm em S'-eu Obst~o-Ihe 

N .c ,.., ,.., fu d d t di 1 . l ,.., so os recon-ome 1avorecerem a usurpaçao, sao . n a as na per en c a exc usao hecidos e 

legal do Senhor D. Pedro, a qual exclusão, como fica mostrado, he puro pr?vados di-
reitos do 

invento dos rebeldes ; e por isso ficão aquellas pertençoens sem sombra Senhor D. 

d fu d P d d . ffi . d d h . Pedro IV. e n amento. o e-se to avm a rmar, que am a quan o ouvesse JUSta 
razão para excluir o Senhor D. Pedro IV, ainda assim não teria lug·ar •a 
vocação do Senhor Infante D. Mig-uel. 

Pela Lei fundamental das Cortes de Lamego, e pela observancia de 
todas as Monarquias bereditarias da Europa, ·aonde as femeas não são 
exéluidas, entre o Senhor .D . Pedro IV, e o Senhor Infante D . MigU.el ba 
ainda quatro Princesas chamadas para a Successão ·da · Coroa Portug-ueza; 

' 

Obsta-lhe 
4° o melhor 
direito da 
Senhora D. 
Maria Se­
gunda, e de 
Suas Sere­
nissimas Ir-
mãas. 



40 

nem os dous Irmãos são chamados para a mesma successão logo um de­
pois do outro; mas entre elles está a linha dos desc.endentes do primo­
genito, e só depois d'esta extincta he que póde ter lugar a vocação do 
secundo genito, e da linha de seus descendentes. Assim foi sempre enten­
dido e seguido, tanto ein Portugal como nos outros Reinos; e assim se 
practica, e guarda na successão dos morgados regulares, que muito se 
assemelha com á Successão da Coroa. 

A Senhora D. Maria da ·Gloria, nascida em 4 de Abril de' 1819; a Sen­
hora D~ Januaria Maria, nascida em 11 de Março de 1822; a Senhora 
D. Paula Mariana, nascida em 17 de Fevereiro de 1823; e a Senhora D. 
Francisca Carolina dos Anjos, nascida em 2 de Agosto de 18~4; estas 
quatro Princesas, filhas do Senhor D. Pedro, nasceram todas antes de re­
conhecida a independencia do Brasil ; são Portuguezas ; a sua idade 
mostra ser impossível que hajão practicado algum acto por onde tinhão 
perdido a naturalidade, ou qualquer outro direito; t0das nasceram sob a 

-Lei fundamental Portugueza, pela qual logo no instante do nascimento 
forão postas na ordem da successão á Coroa: o seu direito, por tanto, he 
incontestavel. A exclusão só teria algum fundamento contra os filhos do 
Senhor D. Pedro, nascidos depois de reconhecida a independencia do 
Brasil, e sob a Lei fundamental d'este Imperio. 

O direito de succeder á Coroa he proprio, individual e personalíssimo 
de cada Pl'incipe ; não lhe vem da vontade, ou de>s factos paternos, vem 
sim unicamente das disposiçoens do direito fundamentai. · Nas Monar­
quias, onde ha uma ordem regular de successão, assim ·como nenhum 
Principe póde por acto ou por facto seu chamar para a successão da 
Coroa quem não he chamado pela Lei, assim tambem não póde excluir 
aquelles, aquem a Lei chama. Em qualquer tempo pois, em que o Senhor 
D. Pedro perdesse o seu direito á successão do Coroa Portugueza, ahi 
estava logo a primogenita sua ~].lha para succeder n'elle: o Direito d'esta 
Princesa, convém repetilo, he proprio, e não transmittido ; e se fosse 
verdade que o Senhor D. Pedro houvesse perdid0 o direito de succeder 
em 15 de Novembro de 1825, n'esse mesmo dia a Senhora D. Maria II 
haveria succedido na qualidade e nos direitos de successora de Seu Avo, o 
Senhor Rei D. João VI. 
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Os factos do pai não mudão a naturalidade do filho men6r; e como 
poderião fazer perder os direitos de successão á Coroa, os quaes estão 
f6ra das disposiçoens da Lei civil, e sujeitos somente á Lei politica _do 
Estado? Até no meio dos furores da revolução Franceza os privilegies da 
menoridade forão respeitados nas Leis sanguinarias, em que abundou 
aquella epocha: desconhecê-los estava reservado para os chefes da usur­
pação do throno Portuguez. 

CAPITULO IV0
• 

Quando o Senhar D. Miguel tivesse algum direito ao throno, jd em 1828 

era passado o tempo proprio para o discutir, par estar o caso irrevoga­
velmente decidido desde 1826. 

A SuccEss~o a uma Coroa não he da natureza de qualquer successão 
civil, que interessando exclusivamente ás partes litigantes, póde ser aberta 
uma ou mais vezes sem perig·o nem inconveniente gereltl: toda a massa 
Nacional he interessada na estabelidade do throno, e esta não p6de ser 
atacada, sem que estremeção todas as bases do edificio sociaL Se fossem 
necessarios exemplos para comprovar verdade tão obvia, muito exube­
ran_tes se encontrarião no estado de miseria, em que Portugal hoje se 
acha. 

A paz publica das _Naçoens, a politica geral, e o Direito das Gentes, 
exigem· similhantemente, que a Successão da Coroa, fechada uma vez, 
não torne mais a ser aberta, nem sobre ella se receba mais litigio ou 
pleito ; de outra forma se confundirão todas as relaçoens diplomaticas, e 
.soffrerião graves damnos os interesses materiaes, que nascem do pa?ifico 
commercio das Naçoens entre si. 

No estado actual~ da grande Sociedade Européa, e na disposição em 
que se achão os espíritos, nenhuma mudança política póde _ accon~ecer 

sem gTaves consequencias : o passado serve de ' lição para o presente ; e o 
presente fornece argumentos para o futuro. Todos os Governos tem 
grande interesse na conservação da le~timidade dos outros G_overnc;>s; 

F 
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porque sendo atacada esta em um, ataca-se o principio conservador· de 

todos os outros. 
D'aqui vem, que a successão da Coroa quando se fecha, fecha-se irrevo­

gavelmente ; e só por morte do occupante póde tornar a ser aberta. 
Mas quando se fecha legalmente a Successão da Coroa ? A resposta 
he obvia. 

A Successão da Coroa fecha-se de direito, quando o throno está ocçu­
pado pacificamente; e esta pacifica occupação verifica-se, quando a Nação 
consente; os Principes, que estão na ordem de succeder, não contradi­
zem ; e as Potencias Estrangeiras reconhecem. Em materia tão grave e 
importante tudo deve ser positivo e palpavel: vans theorias aqui são sem­
pre causa de funestíssimos erros. 

A successão, em que se verificão estes tres requisitos, está irrevogavel­
mente fechada; e o Príncipe, que assim occupa o throno, he Soberano 

legitimo; o subclito, que se levanta contra ,elle, he rebelde; e admittir 
que a Nação, ou os Estad.os do Reino, ou algum Tribunal ou Conciliabulo 
póde conhecer, e julgar ·o direito d'este Soberano, pTiva-lo da Coroa, e 
dar esta a qualquer Príncipe que seja, será reconhecer que essa Nação, 
Estados, ou Assembléa qualquer, tem direito para regular a successão a 
seu arbítrio, e para ju,lgaT e depdT ·o Soberano. D' este facto, e de taes 
pertençoens ha repetidos exemplos na historia; porem hoje são altamente 
condemnados pela razão do tempo presente, pelo Direito Publico, pela 
Política, e pelos unanimes esforços de todos os Governos leg·itimos ; e 
será muito perigoso para todos, que se tolére um novo exemplo, o qual 
·por cert~ não será perdido. 

Em Março de 1826, e nos mezes seguintes, foi o Senhor D. Pedro IV 
consentido,. obedecido e jurado, como legitimo Rei de Portugal, por todo 
o Clero, por toda a Nobreza, por todo o Povo, por todos os Tribunaes, por 
todas as Ordens, e por todas as Classes do Estado. Todos os Príncipes e 
tddas as Princesas da Casa de Bragança não só não contradisserão; l_Ilas 
expressamente consentirão na Successão d' este Soberano. Todas as 

Potencias da Europa o reconheceram, e admittiram como legaes os actos 
por Sua Mag·estade practicados ácerca da Coroa Portugueza. Logo : no 

mez de Março de 1826, e nos ·Seguintes, ficou irrevogavelmente fechada a 
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Successão da Coroa Portugueza, e nenhum poder humano a póde mais 
abrir sem crime : todas as pertençoens do Senhor Infante D. Miguel são 
tardias e intempestivas; e a decisão dos pertendidos Tres Estados he um 
rigoroso attentado. 

CAPITULO Vo. 

O modo porque se procedeu a este 1wvo julgado, foi illegal, nullo e 

escandaloso. 

SE a Nação Portugueza não podia em 1828 pôr em litígio a Successão 1° . Pela in­

fechada em 1826 ; como poderião os pertendidos Estados do Reino ter ~~nt1~i~~~~~­
esse poder? Accrescente-se, que ainda quando a Nação tivesse authori-
dade para tanto, esta faltaria aos Estados pela razão bem obvia, de que 
o mandatario não he superior ao constituinte, nem p6de desfazer o que 
por este tiver sido feito sem poderes especiaes qu~ o authorisem ; e por 
isso os Procuradores do Estado do Povo, cujas procuraçoens todas iguaes 

ao mesmo modelo (Prova 50i1), erão concebidas em termos tão geraes, 
quanto ambiguos e obscuros, não podião mudar o Rei, que a Nação 
inteira tinha recebido e jurado_. Se se admittisse nos Estados authoridade 
para chamar a exame, e julgar em qualquer tempo da validade ou nulli-
dade dos títulos, porque o legitimino Soberano occupa o throno, a que 
terríveis resultados não levaria esta temeraria concessão? Que seria feito 
da ordem social ? A incompetencia pois dos Estados he tão visível, quanto 
incontestavel; e só póde ser igualada pelos vicios da formação delles. 

A instituição dos Tres Estados foi recebida em Portugal com a Monar- 2°. Pelos ele-
. d 1 t NT · • ' · · l mentos de qma, ~perpetua a pe os cos umes acwnaes, sem Ja mms ser convertlc a que os Esta-

em Lei fundamental : esta instituição era fundada no sabio principio, de dos forão 
compostos. 

que éonvém que · tomem parte nos negocios publicas todos aquelles, em 
quem a força publica do Estado reside realmente. D'aqui veiu serem 
chamados a Cortes nas Espanhas, primeiramente só os Grandes ~ os 
Senhores; depois tambem os Bispos com os mais sanctos, e com os mais 
·ricos Abbades das Ordens monachaes; e ultimamente os Concelhos rnuni-

F2 



44 

Cipaes por seus Procuradores, quando o abalo causado pela invàsão dos 
Muuros deu existencia politica ao Estado do Povo. O tempo e ·novas· 
combinaçoens políticas deslocaram ·a força publica das mãos em que 
antes residia; destruiu-se o principio da instituição dos Tres Estados, e 
por forçosa consequencia cahiram estes em tanta nullidade, que desde 
1697 não tornaram mais a ser convocados, e quasi de todo se perdeu a 
memoría delles. Resuscitar esta an6quada instituição, para justificar 
com a authoridade dos Tres Estados a usurpação, he a mais cruel zom­
baria, que se p6de fazer da credulidade dos Povos e das Potencias. · 

O antigo Estado da Nobreza tinha como propria, ou quasi propria, 
jurísdicção civil e criminal, poder militar e gente armada; possuía for­
talezas; e tinha t_eàas, que reconhecião os Nobres por seus Senhores: 
hoje nada disto possúe; e os Nobres, collocados em empregos publicos; 
dependem inteiramente, para o exercido da sua authoridade, do Governo 

dei Rei ; de quem são simples mandatarios amoviveis a arbitrio. 
Os antigos Bispos tinhão Senhorios de terras ; punhão ·justiças, levao­

tavão soldados; e sobre tudo exercião nas cousas temporaes um poder 
espiritual, a que poucas vezes o Poder Real podia resistir com bom sue­
cesso: hoje a mudança de opinioens tem quasi tirado a força em cousas 
temporaes ao poder espiritual; e a legislação tir"ou-lhe, a pouco e po'uco, 
todo o podei• civil ou militar. 

Os antigos Concelhos municipaes nomeavão suas Justiças ; levanta vão, 
e armavão soldados, a quem davão pendão e commandante; tinhão 
muros e armas, e erão presididos por Camaras livremente eleitas por 
elles : h?j e as Camaras são formaçlas por immediata intervenção de um 
Tribunal Regio ; as suas atribuiçoens limitão-se á economia puramente 
municipal, e mesmo n'està. estão na mais inteira - sujeição ao Governo 
dei Rei. 

Se todos os Estados hoje tirão a sua força política do arbítrio do Go­
verno, reuni~os s6 podem representar a opinião e vontade do mesmo 
Governo; e não exercer aquelle grande Poder Nacional, exercido outr'ora 
peros Tres Estados do Reino. Assim mesmo seri~ muito men6r o es­
candalo, se para fidelidade da imitação se tivessem· seg11ido as antigas re-
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gras para a ·sua formação ; mas a unica regra seg1.udá foi a do maiór 

interesse da usurpação. · , 
Tinhão nos tempos passados direito para ser chamados a Cortes pelo 

Estado da Nobreza todos os Titulares do Reino, todos os Senhores de 
terras, todos os do Concelho dei Rei, e todos os Alcaides m6res ; e se 
alguma vez se achou demasiadamente numeroso este ajuntamento, farão 
os Nobres representados poi·. Definidores escolhidos por elles. O nu­
mero d'estes Nobres he hoje de muitos e muitos centos; e forão elles 
todos convocados para assistirem ás Cortes, ou para nomearem Defini­

dores ? Até hoje ainda não appareceu esse acto de convocação geral, e se 

elles se fez, o que se ignora, ficou guardado em segredo, e como senão ex-: 
istisse: a convocação fez-Se individualmente por cartas dirigidas exclu­
sivamente aos Nobres, que já estavão compromettidos na usurpação, ou· 
cujas opinioens e docilidade erão bem conhecidas. Se ém taes casos a 
exclusão voluntaria de um vic!a a convocação, que será quando foi ex­
cluída a grande maioria dos que tinhão igual direito ? 

Tinhão voto no Estado Ecclesiastico os .Bispos, os Abbades das Or­

dens monachaes, e os Mestres das Ordens militares ; e ainda que se ob­
servem em diversas occasioens variedades, a que não podemos hoje as­
·sigriar conveniente razão, era sempre forçoso que se adaptasse e seguisse 
uma regra geral. Fez-se assim ? Bem pelo contrario : a convocação 
fez-se in<lividualrnente como para o Estado da Nobreza: onimittiram-se 
muitos Abbades, que tinhão assento nas antigas Cortes, e chamaram-se 
os Principaes Prelados da Igreja Patriarchal, os quaes nem mesmo ex­

istião quando os Estados deixaram de ser convocados. 

Iguaes vícios houve na convocação do Estado do Povo; muitos Con­

celhos, que antigamente tiverão assento em Cortes, n~o tiverão agora 
Carta de convocação: forão ommittidas todas as viHas de creação mo­
derna, ás quaes tinhão sido concedidos todos os privilegias das antigas ; 
e mais de ametade dos Concelhos do Reino forão por este modo excluídos. 
Mesmo com os Concelhos, que forão convocados, practicaram-~e tantos e 
taes escandalos, de que abaixo haverá occasião de falar, que se conse­

guiu que não viessem a _ Cortes senão aquelles Procuradores, de cuja de.; 
voção ou timidez havia inteira certezÇL. 
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Não se póde terminar mais convenientemente este- Capitulo do que 

designando para a publica execração a impudencia, com que figura 

no Estado do Povo utn Procurador pela Cidade de Goa. 
1 

A convocação 

precedeu a reunião das Cortes muito menos de clous mezes, e como foi 
que em tão ~reve tempo appareceu um ·Procurador vindo da India ? E 

que Procurador ? Um Religioso da Ordem ele Sto Augustinho. Explique 

este fenomeno, quem poder, entretanto seja licito protestar aqui contra 
esta escandalosa falsidade, assim como já em outro lugar protestou uni 

filho de Goa, a quem os seus concidadãos tinhão dado publico teste­

munho de confiança (Prova 5P). 

Com taes elementos como era possível formar-se uma verdadeira re­

união dos Tres Estados do Reino? Quem ha ahi bastante insensato 

para reconhecer 

Nação inteira ? 

galidade. 

na decisão ele tal Tribunal a expressão da vontade da 

A injustiça e a decepção nunca podem produzir le-· 

O terror espalhado por todo o Reino ao tempo das eleiçoens, e a ac~ 
tiva vigilancia dos altos Agentes do Governo usurpador, promettião por 
toda a parte Procuradores taes, quaes a facção os podia desejar; a re­
moção da maiór parte elos Juizes de Fora tinha posto na presidencia das 

Camaras municipaes quanto havia de mais immoral e de mais flagicioso 
entre os Bachareis habilitados para lugares de letras; e a authorisação 

dada ao Desembargo do Paço tinha feito remover das mesmas Camaras 

todos os Vereadores animosos e resulutos no caminho da honra e da 

Jea)clade. Por estes meios chegou a facção sem obstaculos a seus cri­
minosos fins, impedindo que a singeleza elos Provincianos, consultando 
mais os dictames da consciencia do que as insinuaçoens dos poderosos 
do dia, não mandasse para as Cortes algum procurador capaz de des­

mascarar, e confundir os planos da iniquidade. 

Nas _Cartas de convocação (Prova 52a); dirigidas ás Camaras, re­

commendou o Senhor Infante, que se fizesse a eleição em pessoas sem 
suspeita, e qtte pertendess~m somente o serviço de Deos e do Thróno, e o 
z elo do bem publ:ieo. Estas expressoens na linguagem da facção usurpa­

d ora significavão, que se escolhessem exclusivamente as pessoas, que 

fossem devotas da usurpação, inimigas do Senhor D. Pedro IV, e con 
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ti·arias ás instituicoens por elle dadas. Se ha quem duvide d'esta inter­

pretação, ahi está a circular do Intendente Geral da Policia, dirigida a 
todos os Magistrados territoriaes por ordem immediata de S. A., na qual 
se lhes ordena, que em quanto a eleição durar, tenhã.o sempre aberta 
uma devassa de suborno, e que considerem, e classifiquem como sub­
ornados os votos que recahirem: lo. em individuas facciosos: 2°. em 
individuas, que por seus sentimentos e opinioens políticas se tenhão pro­
nunciado inimigos dos verdadeiros principias da Legitimidade (do Senhor 
Infante) ; e 3°. em individuas sectarios das novas inst·ituiçoens (Prova 
ssa). Aqui está a interpretação authentica das Cartas de conv0cação. 

Se as Camaras forão authol'isadas para rejeitarem os votos que reca-· 

hissem em pessoas, que na sua opinião os ~ão merecião, segue-se que os 
eleitos não forão escolhidq_s pela opinião dos votantes, mas sim pela 
opinião dos Vereadores das Camaras. Como póde ser àtribuida -aos Povos 
uma elei~ão toda dependente do arbítrio dos Vereadores, ou antes do 
Juiz de Fora Presidente? Como podião ser livres os votos, se estava ali 

aberta uma devassa, e prompta a espada do Governo para descarregar o 
golpe da parcialidade sobre quem votasse contra o que lhe era insinuado? 

E se forão excluidos todos os que erão pela legitimidade elo Senhor D. 
Pedro, e pela legalidade das instituiçoens dadas por elle, não será forçosa 
consequencia, que os. eleitos só podião representar a facção usurpadora ? 
Como poderia haver nas Cortes opinioens a favor do Senhor D. Pedro, se 
os Estados erão compostos, exclusivamente, dos seus inimigos? Isto he 
tão obvio, e tão claro, que ningu_em o poderá duvidar em lendo os clous 
documentos citados. 

· Em Portugal nunca houve Cortes, que não fossem convocadas por el 
Rei, ou em nome dei Rei, á excepção do caso uni co das Cortes de Coimbra 
de 1385, as quaes forão convocadas pelo Mestre d' Aviz; porem este era 
o Poder Supremo do Estado na reconhecida e publicamente obedecida 
qualidade de Regedor e Deffen·sor do Reino, por eleição e acclarnação 
nacional durante a vacatura do Tbrono. Em que qualidade convocou o 
Senhor Infante D. Miguel os Tres Estados a Cortes? Como Rei era-lhe 

impossivel, porque ainda não estava julgado tal, e elle proprio disse, que 
convocava os Estados para reconhecerem a applicação de graves pontos 

4°. Pelomeio 
porque forão 
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de Direito Publico Portuguez; isto he, para decidirem · quem era o ·Rei 

~egitimo. 

Como Regente tambem nãQ podia c_onvocar os Estados,_ por ser essa 
convocação contraria á Carta Constitucional, cuja guarda tinha sido posta 
pelo Senhor D. Pedro IV como condição da nomeação de Regente ; e 
-t;inha sido accei.ta e jurada pelo Senhor Infante. Em que qualidade pois 
.fez s: A. a convocação dos Estados ? Força he confessa-lo : o Senhor 
Infante fez-se Juiz e parte; elle propri? decidiu a quéstão, em que era o 
primeiro interessado, e por isso mesmo Juiz incompetente: usurpou a 
Realeza por sua authoridade particular : exerceu ? poder de Rei; e repre­
sentou ·a farça d~ convocação dos Estados para cohonestar com o nom~ 
d' estes a ass~mpção do titulo_ e das insígnias Reaes. Assim o entendeu 
todo o, Corpo Diplomatico, que_ por isso suspendeu o exercício de suas 

funcçoens. 

5 o. Pela vio- Quando os chamados Tres Estados se reuniram em Sessão Real, no dia 
lencia dare- 23 d J h d 1828 t l t d R · o sistema de união e deli- . . e un o e , o error era gera por o o o e1no; 
b eração. perseguição era continuado com sanguinari_o fm~or ; na Capital todos 

tinhão authoridade para prender os que diziã? amigos do Senhor D. Pedro 
e da Carta ; a populaça em bandos, pagos pelo Governo, discorria por 
todas as ruas, enchia as avenidas do Palacio Real, e insultava por palavras 
e por obras a quantos erão taxados de . fieis ao Rei legiti~o ; a effigie do 
Senhor D. Pedro IV, ·e o simbolo da Carta Constitudonal tinhão sido 

qúeimados publicamente á vista da Policia, e com tolerancia do Governo; 
o Senhor Infante tinha acceitado ,com agradecimento as felicitaçoens dos 
que em solemnes discursos o tinhão saudado como Rei; Portu.gal e a 
Europa sabião ser elle o author e o principal chefe da conspiração. Nestas 
circunstancias, como. se podeyia esperar que alguem fizesse nos Estados 
qualqÚer .opposição, postoque honrosa, de certo inutil e muito arriscada ·? 
As Torres do Bugio, de S. Julião e Belem, 'e as Cadeas da Corte,-da 

Cidade e do Castello, entulhadas ,com innocente~ victimas, mostrando 
estavão a sorte que esperava esse temerarió. 

Por esta obvia razão em nenhum dos chamados Estados houve a men6r 
opposição, nem disputa ; não se produziram documentos alg_uns ; não se 
examinaram as razoens,. que podia haver por uma e por outra·parte; .não 

·- - - -



49 

se verificaram os factos, que servião de. pretexto para a usurpação ; tudo 
se passou ~umultuariamente; e até a final quando uma Commissão, co~­
posta de membros de todos os Estados, appresentou a estes,. reunidos em 
uma Camara unica, o Assento já lavrado, havendo quem pedisse segunda 
l-eitura delle, esta foi negada, e forão obrigados todos a assignar um papel, 
que não havião lido, e muito menos meditado. 

Um s]Jnilhante Assento não somente não contém a expressão da vontade, 
ou do juiso da Nação, mas nem ainda exprime a opinião dos que o assig­
naram : foi obra da violencia e da intriga dos ruins, e o resultado do medo 
dos timidos, e do erro dos ignorantes. 

He -principio incontestavel de justiça natural que ninguem pode ser 
condemnado sem ser primeiro ouvido: só na questão Portugueza se julgou 
desnecessaria esta audiencia. O Senhor Infant~ D. Miguel tinha sido 
primeiro Juiz para a decisão, e parte principal na pertenção: os Estados_, 
chamados só para app1audirem, e confirmarem a sentença já dada_, e já 
executada, tinhão sido tirados d' entre os amigos do ·senhor Infante, e com 

expressa e f.ormal exclusão dos· amigos do Senhor D. Pedro ; e n' este 
estado de causa, e com tal parcialidade de Juizes, ainda se achou arris­
cada e perigosa para a facção a exposição dos direitos e dos títulos do 
Rei legitimo 11 ! Que se póde dizer de uma decisão assim dada contra 
parte não ouvida, nem representada, nem sequer chamada? Por certo, 
que. só por este principio similhante decisão seria em todo o tempo havida 
por tumultuaria, nulla e escandalosa. · 

Questão prejudicada; Juizes manifestamente parciaes, e parte não 
ouvida; taes são os caracteres, que distinguem a famosa decisão dos cha­
mados Estados, que com razão se póde chamar o ultimo acto da usur­

pação. 
Os chefes da facção conheceram perfeitamente a' inconsistencia e futili­

<:J.ade dos argumentos, com que pertenderam justifiear a usurpação; e 
certos da facilidade com que havião de ser refutados, procuraram desfi­
gurar d' antemão os titulas, em que se fundão os incontestaveis direitos do 
Senhor D . Pedro, amontoando para esse :fim erros, falsidades e calumnias 

6°. Por não 
estarem re­
presentados, 
nem serem 
deffendidos 
os direitos 
doSenhorD. 
Pedro IV. 

Digressão 
forçosa. 
Exame de 
algumas re­
plicas dos 
authores do 
Assento. 

1°. Sobre os 
Dizem pois, "que os direitos de primogenitura s~ podem perder, e direitos da 

primogeni­
tura. 

sem conto nem medida. 

G 



assentimento 
da Nação em 
1826. 

50 

alienar como quaesquer outros." Esta doutrina he manifestamente falsa : 
os direitos á Coroa pertencem a uma ordem muito sublime para serem 
equiparados com q_uaesquer direitos da ordem commum. Aquelles direitos 
não se podem alienar, porque não ~ntrão na -propriedade livre e inteira 
dos Príncipes que os gozão ; mas tem um fim especial, e uma natureza 
peculiarissima, que não he possível mudar-se . . 

Os direitos á Coroa podem renunciar-se; mas .em materia desta tran­
scendencia, a renuncia somente p6de ser_ feita por acto solemne, formal 
e expresso, que não admitta duvida, nem seja susceptível de varias interpre­
taçoens. Sabe-se que o Senhor Infante D. Miguel, por muitos actos 
formaes, ·por promessas reiteradas, e por mais de um juramento, reconhe­
ceu não ter direito algum, nem pertenção a succeder na Coroa a Seu 
falecido Pai ; nunca porem se mostrará similhante re11uncia feita pelo 
Senhor D. Pedro, e se a houvesse, então a Coroa passaria para a Senhora 
D. Maria li, como com effeito passou pela posterior abdicação de Seu 
Augusto Pai, por ser a immediata successora chamada pela Lei. 

Para se perder o direito de primogenitura seria forçoso que houvesse 
Lei clara e expressa, que assim o ordenasse; que se provasse a existencia 
do facto previsto por essa Lei ; e que a applicação da Lei fosse feita em 
tempo devido, e por a-u.thoridade competente. Como em Portugal falta 
Lei, que assigne algum caso em que o Príncipe Varão, por linha recta, 
possa ser çxcluido da successão; e faltão todos os mais requisitos, p6de­
se affoutamente dizer que he legalmente impossível, quE:l o Senhor D. Pedro 
perdesse em q"Q,alquer tempo os direitos de Primogenitura. 

_Contra o assentimento geral ·da·Nação em 1826 allegão os authores do 
Assente:>, "que aquella unanimidade fôra obra de uma facção, obtida por 
ouro, por promessas e por violencia." 

_ Toda a Europa conhece a falsidade desta accusação ; porque naquelle 
tempo todos tinhão os olhos fitos em Portugal, e nada se passou que 
ficasse em segredo. No curto espaço de dez dias, ·qu~ decorreram depois 
da morte do Senhor ReiD. João VI, até o reconhecimento do Senhor D. 
Pedro, era impossível formar-se algum partido assáz poderoso e bastante­
mente rico para poder comprar vontades, e ganhar a Nação inteira. 

~e o Senhor Infante D. Miguel estava a quatrocentas leguas de Portugal 
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o Senhor D. Pedro estava a duas mil: este não tinha partido algum_, que 
lhe fosse pessoalmente affeiçoado ; o Senhor Infante_, porem_, tinha por· si 
no Reino grande numero d.e pessoas (muitas das quaee. occupavão os pri­
meiros empregos na Igreja, no Exercito e no Estado), unidas entre si.p0r 
identidade de sentimentos_, de meios e de fim ; fortes por estarem material­
mente organisados, por terem ·frequente e mutua conresponden.cia_, e por 
possuirem em uma Alta: Personagem um. cent~o couhecido de união ; todas 
estas·pessoas se havião ~de longo tempo dedicado ao serviço de S. A., e d'issó 
fazião profissão quasi publica. Estes mesmos reconheceram o Senhor D. 
Pedro IV por legitimo Rei de Portugal: tanto este acto foi obra da con­
vicção intima de todos. 
~m Março de 1826 não fluctuava a Nação na anciedade, ou na incer­

teza: tinha um Conductor legitimo_, um cent~o legal de reunião, qual era 
o G:9_verno creado pelo Rei falecido ; este Governo foi quem ordenou que_ 
todos os a<?tos puJ:>licos fossem lavrados em nome do Senhor D. Pedro IV_, 
e a moeda cunhada com a Sua Real Effigie; os actos ordenados._, o~ ap­
provados por este Governo forão legaes e valiosos_, nem percisavão da 
.authorisação dos Estados, tanto porque estes d' esde 1697 não tinhão sido 
convocados para a acdamação de nenhum Rei, nem para outro nenhum 
acto, como porque não se tendo suscit3tdo duvida_, nem pertenção contra a 
Successão do Senhor D. Pedro_, convocar os Estados seria o mesmo que 
ajuntar um Tribunal, quando não ha litígio nenhum, de que elle tome 
conhecimento. 

Quem deu, e quem recebtm ouro para .â.quelle fim? Seria a Senhora 
Infanta, Presidente do Governo? Para longe vá quem se atrever sequer 
a imagina-lo. Serião os Membros do Governo ? . Os authores do Assento 
louvão-os de sabios e de zelosos. Serião os Fidalg·os, ou os Bispos ? 
Respondão por si os qae assignaram o Assento *; digão se receberam 
ã.lguma porção d' esse ouro : os que preferiram a prisão, o confisco, o 

<li O Duque de Cadaval, em 1826, era membro do Governo, que mandou reconhecer o 

· Senhor D. Pedro IV; o Duque de Lafoens, e o Arcebispo de Lacedemonia, forão em Depu­
tação prestar-lhe homenagem ; o Bispo de Vizeu foi Menistro do Seu Governo ; quasi todos 

os Titulares acceitaram de S. M. honras e merc~s ; e todos o reconheceram e juraram!!! 

G2 
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homizio, ou a emigração, com toda a sorte de privaçoens,. á infamia da 
deslealdade e do perjurio, estes tem dado mui positivas provas da sua 
honradez, e estão fora da menor suspeita de vileza. Quem resta para ser 
subornado? A Nação; porem sabido he que Naçoens podem ser ven­
didas e atraiçoadas, porem não podem ser compradas. 

Quem havia áquelle tempo em Portugal, que podesse fazer promessas 
capazes de mover tantos ar~:imos ? Quem foi capaz de violentar toda a 
Nação? Quem foi o D. Christovão de Moura de 1826? 

He doloroso, porem indispensavel, dizer-se abertament~, que os aut­
hores do Assento, fazendo uma similhante accusação, sem allegarem o 
menór pretexto para a provar, forão atrozes calumniadores. Não houve 
ouro, não Jwuve promessas, nem ameaças : o reconhecimento e obediencia 
ao Senhor Rei D. Pedro IV foi obra de madura e reflectida deliberação 
do Governo, e do livre, geral e espontaneo assentimento da Naçã0 in..: 
teira, e nomeádamente dos proprios indivíduos, que agora assignaram o 
Assento. 

Não só reconheceu a Nação Portugueza por seu légitimo Rei o Senhor 
D. Pedro IV, mas pot· um solemne juramento, dado em 31 de Julho de 
1826, e nos dias seguintes, se obrigaram todas as Ordens do Estado a 
.obedecer-lhe a elle, e a guardar inviolavelmente a Carta Constitucional 
por eUe dada : o vinculo da Religião veiu estreitar, e tornar mais forte a 
obrigação politica; mas para os chefes .da Facção a Religião vale tão 
pouco como a justiça ; e as suas obras desmentem o que dizem com a 
baca. "Juramento de cousa illicita, dizem elles, extorquido por violencia, 
dado em prejuizo de Terceiro, e para ruina da Nação, não vale." Ad­
mittão-se estes principios geraes; mas advirta-se que não ha caso, .nem 
facto a que se appliquem. · 

Mostrem os Chefes da Facção, que seja illicito reconhecer como Rei, e 
jur.ar obediencia ao Filho prirnogenito do Rei falecido ; most~·em os actos 
d' essa yiólencia, com que dizem que o juramento da Nação f&ra extor­
quido ; expliquem corno podia esse juramento ser em prejuizo dos direitos 
do Senhor Infante, depois que S. A. tinha declarado não ter, nem perten­
der direitos alguns~ Coroa; digão, finalmente, como he que da successão 
do Principe Prirnogenito se devia seguir a ruina da Nação. Como falta-



ram a esta demonstração, sem a qual a sua réplica não póde ser aqm ap­
plicavel, forçoso he que á sua rebellião acrescentemos a bem merecida nota 
do pe1jurio. Infleis a Deos, infi.eis ao Rei, não podem achar justificação 
por mais que amontoem sofismas e artificiosos argumentos. 

Aqui cabia bem procurar aos authores do Assento, porque juraram 
elles, se concornão ·tantas razões contra o juramento ? Ignorancia em 
taes pessoas não se póde admittir; violencia não a houve: segue-se que 
ou em 1826 tomaram o nome de Deos em vão, com proposito deliberado, 
ou em 1828 ;perjuraram: uma d'estas não se nega. 

A' poderosissima e invencível di:ffi.culdade, que resulta das declara- 4o. Sobre as 
i.leclacões, 

ções, promessas e juramentos do Senhor Infante, respondem os apolo- promessas e 

gistas da usurpacão com as seguintes perguntas : " Fazer declarações e jd:r~~~~~~li 
promess_as em Paizes estranhos ! . Porque ? E para que?" inculcão que Infante. 

as mesmas declarações, promessas e juramentos forão extorquidas por 
violencia, ou por . crimino_sas intrigas de Algumas Nações; e concluem 
affirmando, que sem o consentimento da Nação . aquelles actos ficaram 
sem e:ffeito.' Incrível cegueira, ou antes incrível impudencia! 

Que importa para a validade que as declarações, promessas e ju­
ramentos fossem ou não feitos em paizes estranhos ? Aquelles actos 
tiraram a sua força da vontade de quem os fez, manifestada por suas 
palavras, e não do lugar onde forão feitos. Estava o Senhor Infante 
livre de coacção ? Este he o unico ponto essencial. 

S. A. estava em Vienna de Austria, e os seus actos farão passados 
com o conselho e approvação do virtuoso e respeitavel Monarcha, que 
rege aquelle Irnperio; em uns forão testemunhas os Príncipes da Casa 
Imperial, e em outros tiverão parte os Ministros Austríacos e o Pleni­
potenciario Britanico, e contra estes dous Gabinetes .se dirige aquella 
gravíssima e mal embuçada accusação, com a qual tanto se offende o seu 

. decóro e a sua dignidade. He de esperar que os Gabinetes offendidos 
manifestem a sua indignação da maneira a mais positiva, até para não 
parecer que com o seu silencio authorisão esta atrocissirna calumnia ; 
entretanto basta assignalar aqui tão temeraria insolencia, e regeita.-la 
c_omo absurda e manifestamente falsa. 

Lendo-se a serie dos actos do Senhor_ Infante D. Miguel, desd~ que 
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teve a primeira noticia da -morte dei Rei seu Pai, acha-se n' elles a mais 
perfeita espontaneidade e deliberação : S. A. promette, jura, e contracta 
sem hesitação, sem duvida, e só com a unica reserva do direito, que pelo 
art0 92 da Carta pertende ter á Regencia em chegando á maioridade. 
Se por estes actos não ficou obrigado, que fé p6de haver entre os homens? 
Quem se envergonhará de ser perjuro, se um exemplo tão notavel preva­
lece, e surte éffeito? 

Os actos passados em Vienna; e confirmados em Londres, forão ratifi­
cados em Lisboa quando assumiu a Regencia; · quando jurou ser fiel a 
el Rei, e guardar a Carta ; e quando assim o participou por Cartas suas 
a todas as Potencias amigas. A esse tempo tinha S. A. na mão toda a 
força Nacional; era sustentado e aeffendido por uma forte Divisão de 
tropas Britanicas, e por uma poderosa Esquadra da mesma Nação; 
estava livre de toda a coacção da parte dos Portuguezes leaes ao legitimo 

Rei, como mostrou pela facilidade com que exerceu contra elles todo o 
genero de perseguição e de tirannia; estava livre tambem de toda a 
força, que lhe podia vir dos antigos rebeldes ; porque s6 depois de con­
summada a usurpação lhes foi permittido entrarem no Reino. Conclua-se 
pois, que o Senhor Infante não estava em coacção, nem ainda em em.: 
baraço; e foi tão livre nas suas promessas, como depois foi voluntario 
author e fautor das desordens que se seguirão. 

E porque singular contradicção pertendem os corifêos· da rebellião que 
as · declarações, promessas e juramentos do Senhor Infante, ainda que 
tão fonnaes e positivas, não valhão por lhes faltar o consentimento Na­
cionai, quando tão affincadamente pertendem que o Senhor D. Pedro 
perdêra os seus, até sem elle proprio o saber? A Nação consentiu quando 
jurou o Senhor D. Pedro como Rei, e quando obedeceu ao Senhor Infante 
como simples Regente ; mas em todo o caso o seu consentimento era 

aqui bem escusado. 
Não menos temeraria, nem menos atrevida, he a resposta, com que os 

authores pertendem impugnar a Lei de 15 de Novembro de 1825 ; já 
attribuindo suas declarações á inadvertencia do compositor, e já perten­
dendo que forão nullas por lhe faltar então a appróvação dos Tres Es­
tados, e porque estes hoje não querem estar por ellas. 



55 

A primeira resposta he tão futil que seria ociosjdade refuta-la seria­
mente: ahi está a Carta Patente de 13 de Maio de 1825, a que essa Lei 
de 15 de Novembro expressamente se refere; lea-se; e diga-se depois se 
as expressoens da Lei forão inadvertencia do compositor (principi0 de in­
terpretação até hoje desconhecido) ou se forão consequencia necessaria 
do que na Carta Patente havia sido legislado. Lea-se tambem a Nota 
que, por ordem expressa do Senhor D. João VI, o Seu Embaixador em 
Londres dirigiu ao Governo Britanico, em 7 de Dezembro do mesmo anno; 
(Prova 54a); e por ella, e pelo Despacho da Corte de Lisboa, que com 
ella se p11bllca, se verá a firme deliberação, com que o Senhor Rei D. 
João VI continuou sempre a considerar o Senhor D. Pedro como Seu 
Herdeiro e Successor á Coroa. 

Pertender-.se que os Tres Estados podem annullar hoje aquelles actos, 
he imp.erdoavel temeridade. Que precisão tinha o -Senhor D . João VI de 
pedir o consentimento dos Estados, se estava na 'pos_se da Soberania abso­
luta e independente? A Carta Patente de 13 de Maio, e a Lei de 15 de 
Novembro de 1825 tiverão por objecto, 1 o a independencia do Brasil; e 2° a 
continuacão dos Direitos do Senhor D. Pedro á successão da Coroa: n'este 

-' -
segundo não se fez mudança, nem alteração no antigo estado possessorio e 
legal; não houve-in.novação; ·e por conseguinte não era necessaria forma­
lidade alguma. Se o consentimento dos Estados fosse aqui neeessario s6 
o teria sido para.a validade do reconhecimento da indepEmdencia doBra­
sil. E quererão os chefes da facção pôr outra vez em duvida essa inde­
pendençia? Uma sirnilhante pertenção he digna de taes sujeitos; mas 
n' esse mesmo caso os direitos do Senhor D. Pedro á Coroa fi.carião ínte­
gros; porque desappareceria o facto, de ~ue os seus inimigos forcejão 
para derivar os motivos da- exclusão. Escolhão toda~a os facciosos entre 
a validade, ou nullidade das transacçoens do anno de 1825 : se estas 
t'ransacçoens forã.o validas, o Senhor D. Pedro he o legitimO: Rei de Por­
tugal, porque os seus direitos se achão ali formalmente resguardados ; 
e se forão nullas, he impossível que S. M. perdesse por ellas direitos, que 
antes incontestavelmente possuia. 

He muito curi0so para s_er notado o modo porque os authores do As- 6°. Sobr~ o 

d d t · c d h . d p . d" d reconheci-sento perten erp. es rmr a J.orç.a o recon eCime:nto as otenc1as, 1zen o mento das 
Potencias. 
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que os Soberanos se deixaram enganar por uma facção, e erraram neste 
ponto, no qual não devem intervir com opinião sua propria, mas devem 
escutar, e seguir o juiso da Nação, isto he, a decisão d'aquelle Assento. 
Aqui está corno ·estes atrevidos ajuntão insolencia a insolencia, e falsidade· 
a falsidade. Accusão duas respeitaveis Potencias de terem extorquido 
por violencia as promessas e juramentos do Senhor Infante; e agora accu­
são-nas· todas de se terem deixado illudir por urna facção, e de terem 
errado no ponto mais grave e mais importante da Diplomacia l Inventa­
ram uma facção para comprar e seduzir a Nação; inventão agora 0utra 
para ~lludir os Soberanos e os Seus Governos! Arrogaram-se authoridade 
para julgar o Príncipe Herdeiro, e para dep8r o Rei ; e agora pertendem 
que todos os Soberanos se devem submetter ás suas decisoens l Admitti­
ram, e chamaram em seu auxilio os princípios mais atrevidos e mais peri­
gosos, que a anarchia tem inventado para incendiar o mundo ; e agom 
negão ás Potencias o direito de apagarem o incendio l 

O reconhecimento de um Principe, por Legitimo Soberano de qualquer 
Estado, he tão importante que seria grande affronta: para os outros Sobe­
ranos pensar-se que procederam a este acto sem a devida circunspecção. 
Erro não se póde aqui admittir, nem supp8r. 

Depois que a civilisação Européa estabeleceu perenne conresp.ondencia 
de amizade e commercio entre as Naçoens, a Legitimidade de cada Go­
verno ficou sendo negocio do interesse geral d' ellas todas, e não exclusiva­
mente do. interesse particular de uma só. Todos .e cada um dos Soberanos 
tem voto .e opinião no que a todos interessa, não permittindo a sua inde­
pendencia que se sugeitem a juizo e decisão alheia. 

O reconhecimento, que os Soberanos fazem do Príncipe, que de novo 
subiu ao throno, involve em si o mutuo reconhecimento que o novo Sobe­
rano faz d' aquelles que o r.econhecení, e a promessa reciproca de todos os 
bons officios consagrados pelo Direito das Gentes, ou estipulados em 
especiaes tractados : ha um contracto subentendido, utrinque obrigatorio, 
e por sua natu~:eza perpetuo e irrevogavel, o qual, uma vez feito, não póde 
mais ser alterado sem o consentimento de a~bas as partes. 

A questão Portugueza em 1828 já não estava integra para os Portu­
guezes, nem parq. os Soberanos; e nem estes nem aquelles tinhão i á di-
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reito ou authoridade para reformar a decisão dada em 1826. Para os 
Soberanos poderem voltar atraz, e revêr de novo os motivos do reconheci­
mento, que então :fizerão, seria forçoso que primeiro destruíssem este facto 
do reconhecimento; que :fizessem desapparecer a parte activa que toma­
rão nos negocios de Portugal ; os conselhos que derão ; as promessas· 
que ouvirão, e as que da sua parte ennun~iaram ; os auxilios que presta­
ram; em uma palavra, seria necessario que reposessem a sua política, e as 
partes·contendoras no Estado em que se achavão em Março de 1826. 

Por outra forma nenhum Soberano poderá desfazer hoje sem injustiça, 
o que então fez sem clausula, e sem condição. 

CoNcLus~o . 

O presente exame dos -pretextos com que se tem pertendido cohonestar 
a usurpação do Throho Portuguez, haverá mostrado a todos os leitores 
imparciaes o conceito que merece este fatal acontecimentoJ que tem sub­
mergido uma briosa Nação no pélago de infortunios, de que largos annos 
de paternal Governo poderão apenas obscurecer a memoria. 

Em vão tentaram os Portuguezes resistir á uma conspiração, que tinha 
por chefe o proprio chefe do Governo. Porem assim mesmo, -as insur..: 
reiçoens do Porto, do Algarve, da ilha do Madeira, ainda que mal sue­
cedidas, vindicaram a Nação da infamia de cumpucidade com. o Usur­
pador, com a qual a tem pertendido diffamar a voz da parcialidade. 

Entre tanto o Governo do Usurpador ainda não cessou de amontoar 
injustiça sobre injustiça, e crueldade sobre crueldade. Agora mesmo 
n' estes ultimos tempos, em que a indignação geral da Europa o obrigou a 
dar na Capital leves indicios de moderação, as Províncias tem sido theatro 
de toda a especie de horrores. 

As Leis criminaes de Portugal, feitas para Governos paternaes, rião 
offerecem em tempos agitados garantia nenhuma individual, ·e pôem a 
honra, vida e fazenda de todos os Cidadãos á inteira discrição do Governo, 
qu~ quer ser injusto e cruel. Estabelecido em principio, que a :fidelidade 

H 
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ao Senhor D . Pedro IV, e o Amor da Carta por elle outorgada, erão crime 
de alta-traição e ele Lesa Magestade, e dispensado todo o corpo de delicto 
(Prova ssa) foi consequencia forçosa :ficar julgada criminosa a Nação in­
teira, não tendo o Governo mais trabalho do que o de designar as victimas 
para o cadafalso, e escolher os executores dignos de tão odioso encarg·o. 

Os confiscos, encarceramentos, desterros e assassinatos judiciaes tem 
sido tão repetidos, que já pela repetição tem perdido grande parte do 
horror, que ao principio causavão. Tanto he certo que ' os homens se ha­
bituão ao estado ainda o mais violento! Lisboa e Porto tem visto derra­
mar á voz de iniquos Juizes o sangue de innocentes victimas ; todo o 
Reino ferve em processos por casos politicos; ha mais de cin~oenta mil 
pessoas pronunciadas culpadas ; e o proprio Governo não pôde ainda 
obter a relação da massa enorme de bens, que tem sido por este meio se­
questrados ou confiscados. 

Felismente, a ilha Terceira permanece firme no meio dos combates da 
usurpação; e seus nobres deffensores acabão de mostrar por illustres 
feitos, que a lealdade só póde ser igualada pelo proprio valor e gentilezas. 
A Senhora D. Maria Il, legitima Rainha ele Portugal por direito, reina 
ta.mbem de facto; e seu Real Nome he obedecido, e os seus incontesta­
veis direitos são sustentados em uma parte da Monarquia ; e a Legitimi­
dade, refugiada sobre um rochedo no meio do Atlantico, cl'ahi mesmo 
ha-de triunfar. Os Portuguezes leaes confi.ão tudo do auxilio ele Deos ; 
do bom direito da sua · legitima Rainha ; e do Paternal desvelo e vigi­
lante cuidado do Augusto Pai, e natural Tutor de Sua Magestade, con­
forme suas proprias cleclaraçoens, e as que ultimamente fez o seu Pleni­
potenciario na Europa. (Prova 56a.) E porque não hão-de confiar igual­
mente na franca e poderosa assistencia dos Soberanos, -dos quaes uma uni­
ca palavra bastaria para ter aca,bado com a usurpação? 

Debalde tem trabalhado os facciosos para fazer crer, que os Soberanos 
são por elles : os Portuguezes leaes nunca hão-de acreditar, que S. M . I. 
e R. A., abandonando a protecção dos direitos de Sua Augusta · Neta; 
que S. M. Ch., pondo em esquesimento os sofrimentos porque pas.sarão os 
seus subditos votados á causa da Legitimidade ; que S. M. B., tão firme 
na execução escrupulosa dos tratados solemnes, como magnanimo e ge-
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neroso com os perseguidos pela injustiça*; que S. ·M. o Imperador da 
Russia, a cujo coração justo e magnanimo todo o mundo tributa admi­
ração; que todos os Soberanos, em fim, que por dever para si mesmos e 
para os Povos se achão obrigados a manter illeso o sagrado principio da 
legitimidade, se prestem a dar o tenivel exemplo de sanccionar uma usur­
pação evidente. 

Bem pelo contrario : os Portuguezes :firmemente esperão, que os Sobe­
ranos hão-de prestar á causa da Rainha Fidelíssima aquella efficaz ·co­
operação e poderoso auxilio, que o pundonôr, a politica, e uma generosa 
simpathia altamente estão reclamando; e quando estas considerações 

não bastassem, os Governos por certo se deixarião mover pelo interesse 
da justiça e da humanidade, e até pelo resentimento das injurias, com 
que o Governo intruso de Portugal responde ás suas finezas, e para des­
aggravo da propria dignidade offendida. 

A Causa da Senhora D. Maria II he a causa 4~ todos os Governos 
legítimos ; porque todos elles tarde ou cedo podem ser julgados pelos 

mesmos princípios que adoptarem na presente occasião. Os povos não 
creem na sinceridade das doutrinas, senão quando estas são confirmadas 
por obras; e seja qual fôr a :final decisão da questão Portugueza, he indu­
bitavel que todos os partidos e todas as opiniões hão-de vir ainda buscar 
armas e argumentos a este famoso caso julgado. 

Se a Legitimidade se funda em princípios certos, he forçoso que estes 
princípios sejão applicados sem accepção de pessoa, até para que os per­
turbadores da ordem publica de qualquer paiz saibão, que na immuta­
bilidade, e na constante applicação dos mesmos princípios hão-de encon­
trar a todo o tempo uma barreira insuperavel. 

rs Ainda que o Gabinete Britanico, sendo officialmente requerido para auxiliar a justa causa 
da Rainha Fiilelissima, em virtude dos antigos tratados, ou por virtude de novas convenções, 
se recusasse formalmente a isso ; todavia, pela conrespondencia, que se passou sobre este 
assumpto (Prova 57") se mostra evidentemente, que sendo a repulsa fundada someute em subtis 
interpretações ila letra dos tratados, e dando-se por assentado e sabido o vicio da usur­

pação, ficou a porta aberta para todos os ajustes e convenções, que exigir o interesse da Legi­
timidade e a melhor politica dos Gabinetes. 

H2 
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Os innovadores, de que o presente seculo não he esteriJ, deverião feli­
citar-se em segredo, se vissem triunfar em Portugal, com sciencia e sem 
contradicção dos Soberanos da Europa, os princípios da sua profissão 
poljtica ; e ainda que este triunfo aconteça em serviço de outra causa, 
elless ~berão fazer em tempo opportuno a applicação que lhes convém. 
Milhares de Portuguezes andão perseguidos e abandonados, por serem 
fieis á Legitimidade. Permitta Deos que este exemplo seja perdido. 

Nenhuma Potencia Europea p6de ser indifferente á independencia po­
litica de Portugal; mas se a usurpação dura, esta independencia co:cre 
mais de um pei·igo. Uma mão Portugueza recusa-se a traçar tão odiosa 
supposição ; mas convém dizer aqui toda a verdade. 

As commoções, que tem agitado a Península nos ultimos annos, :fize­
rão desapparecer as antipathias de nacionalidade, que de antigos tempos 
dividião Portugal e Hespanha, as quaes estão hoje substituidas por simpa­
thias de opinião: os que tem a mesma opinião em ambos os paizes 
formão um unico partido. Se o tempo ou imprevistos acontecimentos 
excitarem alguma g·uerra aberta entre as diversas opiniões em Hespanha, 
Portugal pelejará unido por uma e por outra parte ; a acção e a reacção 
não terá limites nem contrapeso dentro da Península; e quando a victoria 
se declarar, he mais do que provavel, que os vencedores se não separem 
para conservar no triunfo a mesma força, que a união lhes deu para o 
combate. Esta idea não he nova, nem destituída de fundamento; mas 
não nos lisongeemos de que os Gabinetes em qualquer tempo hão-de 
prevenir este acontecimento: as cousas podem mais elo que os homens. 

Por esta triste combinação, e por outras ainda mais eminentes, que 
podem desde agora antever-se, Portugal deixará de existir se a Legitimi­
dade restabelecida e consolidada não appresentar a todo o Portuguez 
honrado e virtuoso um centro legal a que se reuna, e d' onde lhe venha a 
força legal e a clirecção para repellir todo e qualquer movimento. Um 
Governo estabelecido pela revolução, e fundado na usurpação, nunca 
jámais poderá preencher este fim salutar e conservador, ainda que a 
Europa o apoye, e reconhêça; porque com esse reconhecimento nunca 
se poderia supprir a Legitimidade que falta, a qual, segundo o principio 
das Monarchias hereditarias, não se dá, nem se tira ; e he impossível que 
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um Governo revolucionaria e usurpador combata e:fficasmente os princípios 

em que se funda, e d' onde deriva a sua existencia. 
A integridade da Monarquia Portugueza he outro objecto ele interesse 

geral de todas as Potencias, e foi por uma formalmente garantida. Qual 
será porem o centro legal_d'essa jntegridade? Não he~ nem pode ser outro, 

senão o throno legitimo. 
Nenhuma Potencia poderia~ sem comprometter a sua Honra e Digni­

dade, transportar o centro da integridade para o usurpador~ ou disputar 
ao Soberano Legitimo o direito de fazer todos os esforços para restabe­
lecer a Sua Soberania em toda~ ou em alguma parte da Monarquia. 

Em quanto a Rainha Fidelíssima poder ter um ponto da Monarquia, 
por pequeno que seja, aonde seja obedecida~ ahi se hirão cruzar todos os 
:tios legaes da integridade; e não podendo prevalecer inteiramente contra 
a usurpação das partes restantes, a Monarquia será irremediavelmente 
dividida de facto, alterado o equilibrio da Europa~ e a Politica geral muito 
embaraçada. Em outrà maneira se seguiriã.o os gravíssimos absurdos, 

de que o Soberano he obrigado a largar o que possue, quando não póde 
recuperar o que lhe usurparam ; e de que as Potencias podem a seu 

arbitrio alterar a moralidade das acçoens~ impondo a qualidade de rebeldes 
aos bravos deffensores da ilha Terceira~ até hoje considerados córno fieis 
servidores da legitima Soberana~ e constituindo leaes os seus aggressores~ 
aquem toda a Europa olha como rebeldes. ' 

Os Portuguezes esperão que os Soberanos fecharão os ouvidos ás falsas 
insinuaçoens d'aquelles, aquem secundarias paixoens obrigão a chamar 
jacobinismo á fidelidade, e á rebellião amor da Realeza; que attenderão a 
que os Portuguezes gemem d'esde os prin~ipios de 1828 debaixo da mais 
insupportavel tirannia, com que os opprime um Governo revolucionado e 
usurpador; que não deixarão de considerar que a revolução não he menos 
criminosa, n~m menos perigosa, sendo capitaneada por um Príncipe, e em 
nome do Poder Real Absoluto~ do que se fosse dirigida por homens popu­
lares, e em nome da Soberania Nacional; e :finalmente, que não poderão 
contemplar sem se enternecerem, o doloroso espectaculo de uma J oven 
Innocente Rainha, triste ludibrio da per:fidia e da ingratidão, atravessando 
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pela seg·unda vez o vasto Oceano, para 1r buscar no seio Paterno os 
auxílios e as consolaçoens, que debalde solicitou na Europa. 

Os leaes Portuguezes, finalmente, esperão que elles e a Causa d;;t Sua 
Legitima Soberana hão-de achar por fim nas Potencias aquelle generoso 
favor e sincero auxilio, que até hoje, por causas que respeitão sem as con­
hecer, lhes tem sido deneg·ado. 

Dado aos 16 de Setembro 

de 1829. 



PROVAS CITADAS NO MANIFESTO DOS DIREITOS DE SUA 

MAGESTADE FIDELISSIMA, A SENHORA D. MARIA SE­

GUNDA; E EXPOSICÃO DA QUESTÃO PORTUGUEZA. 
I 

PROVA la. 

Carta Patente de 13 de lJI[aio de 1825, pela qual o Senhor Rei D. João VI legitimou 
a independencia política do Imperio do Brasil, resalvando formalmente a successão 
de S. M . o ImperadoT D. Pedm á Coroa de PoTtugal. 

DoM JOÃO por graça de Deos, Rei do Reino Unido de P~rtugal, e do Brasil e 
Algarves, d'aquem e d'além mar, em Africa Senhor de Guiné, e da conquista, 
Navegação e Commercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da India, &c. &c. 

Faço saber aos que a presente Carta Patente virem, que considerando Eu 
quanto convem, e se torna necessario ao serviço de Deos, e ao bem de todos os 
Povos, que a Divina Providencia confiou á Minha soberana Direcção, pôr termo 
aos males e ·dissenções, que tem occorrido no Brasil em gravíssimo damno e perda, 
tanto dos seus naturaes como dos de Portugal e seus Domínios: e Tendo constante:. 
mente no Meu Real animo os mais vivos desejos de restabelecer a paz,. amizade 
e boa harmonia entre Povos Irmãos, que os vínculos mais sagrados devem conciliar, 
e unir em perpetua alliança: para conseguir tão importantes fins, promover a 
prosperidade geral, e segurar a existencia política, e os destinos futuros dos Reinos 
de Portugal e Algarves, assim como os do Brasil, que com prazer Elevei a essa 
Dignidade, Preeminencia e Denominação, por Carta de ley de 16 de Dezembro 
de 1815; em consequencia do que J\'Ie prestaram depois os seus habitantes novo 
juramento de fidelidade no acto solemne da Minha acclamação em a Corte do Ri.o 
de .Janeiro; Querendo de uma vez remover todos os obstaculos, quepossão impedir, 
e oppôr-se á dita alliança, concordia e felicidade de um e outro Reino, qual Rei 
desvelado, que só cura do melhor estabelecimento de seus Filhos: Sou Servido, 
a exemplo do que praticaram os Senhores Reis Dom Affonso Quinto, e Dom 
Manuel, J\'Ieus Gloriosos Predecessores, ~e outros Soberanos da Europa, ordenar 
o seguinte: 

O Reino do Brasil será d'aq ui em diante tido, havido e reconhecido com a 
denominação de Imperio, em lugar da de Reino, que antes tinha. 

( A ) 
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Consequentemente Tomo, e Estabeleço para Mim, e para os Meus successores, o 

Titulo e a Dignidade de Imperador do Brasil, e Rei de Portugal e Algarves, aos 
quaes se seguirão os mais Títulos inherentes á Coroa d'estes Reinos. 

O Titulo de Príncipe ou Princesa Imperial do Brasil, e Real de Portugal e 
Algarves será conferido ao Príncipe ou P rincesa Herdeiro ou Herdeira das duas 
Coroas, Imperial e Real. 

A A dministração, tanto interna como externa, do Imperio do Brasil, será distiucta 
e separada da Administração dos Reinos de Portugal e Algarves, bem como as 
d'estes da d'aquelle. 

E por a successão das ducts Garoas, Imperial e -Real, directamente pertencer ct 
1Vleu sobre todos muito Amado e Prezado Filho, o Príncipe Dom Pedro, n'elle, por 
este mesmo Acto e Carta Patente, Cedo, e Transfiro já, de Minha Livre Vontade, o 
pleno exercício da Soberania do Imperio do Brasil, para o Governar, de·nominan­
d o-se Imperador do Brasil,, e Príncipe Real de Portugal e Algarves, Reservando 
p ara Mim o 'fitul?. de Imperador do B rasil, e o de Rei de Portugal e Algarves 
com a plena Sob~rania d'estes dous Reinos e seus Domínios. 

Sou tambem Servido, como Grão Mestre, Governador e Perpetuo Administrador 
dos Mestrados, Cavallaria, e Ordens de Nosso Senhor Jesus Christo, de S ão 
Bento d'Aviz, e ·de São-Tiago da Espada, Delegar, como Delego, no dito Meu 
Filho, Imperador do Brasil, e Príncipe Real de Portugal e Algarves, toda a com­
prida J urisdicção e Poder para confe~:ir os Beneficios da Primeira Ordem, e os 
H abitos de todas ellas no dito Imperio. . 

.Os rraturaes do Reino de Portug·al e seus Domínios serão considerados no 
I mperio do Brasil como Brasileiros, e os naturaes do lmperio do Brasil no Reino 
de Portugal e seus Domínios como Portuguee;es; conservando sempre Portugal 
os seus antjgos fóros, liberdades e louvaveis costumes. 

Para memoria, firmeza e guarda de todo o referido, Mandei F a zer duas Cartas 
Patentes d'este mesmo theor, assignadas por mim, e selladas com o meu sello 
·Grande; das quaes uma Mando entregar ao sobredito Meu Filho, Imperador do 
Brasil, e Príncipe Real de Portugal e Algarves, e outra se conservará, e guardará 
na Torre do Tombo; e valerão ambas como se fossem Car~as passadas pela 
Ch:mcellaria, posto que por ella não l1ajão de passar, sem embargo de toda e 
q_ualquer Legislação em co~trario, que para esse fim Revogo como se d'ella fizesse 

· expressa menção.-Dada no Palacio ·da Bemposta, aos 13 do mez de M aio de 1825, 
=assignado = EL REY coM GuARDA. 
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PROVA 5i!a. 

Cctrta de Lei, e Edicto Perpetuo de 15 de Npvembro de 1825, pela qual foi mandada 
publicar, e cumprir a ratfficação do Tratado de reconhecimento da independencia 
política do Bmsil, feito em 29 de Agosto do mesmo anno, riferindo-se o Senhor 
D . João VI muito expressamente á Carta Patente de 13 de il!laio, e chamando 
ao Imperador Seu Herdeiro e Successor á Coroa Portugueza. 

D. JOÃO por graça de Deos, Rei do Reino Unido de Portugal, e do Brasil e 
Algarves, &c. &c. Aos Vassallos de todos os Estados dos Meus Reinos e Se­
nhorios saude. Faço saber aos que esta Carta de Lei virem : Que pela Minha 
Carta Patente, dada em o dia 13 de Maio do corrente anuo, Fui servido tomar em 
minha alta consideração quanto convinha, e se · tornava necessario ao Serviço de 
Deos, e ao bem de todos os Povos, que a Divina Providencia confiou á minha 
Soberana direcção, pôr termo aos males e dissensões, que tem occorrido no Brasil, 
em gravissimo damno e perda, tanto dos seus naturaes, .como dos de Portugal, e 
seus dominios, o meu paternal desvelo se occupou constantemente de considerar 
quanto convinha restabelecer a paz, amizade e boa harmonia entre povos irmãos, 
q ue os vínculos mais sagrados devem conciliar, e unir em perpetu<J, alliança. Para 
conseguir tão importantes fins, promover a prosperidade geral, e segurar a 
existencia política, e os destinos ;'uturos dos Reinos de Portugal e Algarves, assim 
como os do Reino do Brasil, que com prazer Ele·vei a essa dignidade, preeminencia 
e denominação, por Carta de Lei de 16 de Dezembre de 1815, em consequencia 
do que Me prestaram depois os s-eus hãbitantes novo juramento de fidelidade no 
Acto solemne da Minha Acclamação-em a Corte do Rio de Janeiro: Querendo de 
urna vez remoYer todos os obstaculos, que podessem impedir, e qppôr-se á dita 
alliança, concordia e felicidade de um e outro Reino; qual pai "desvelado, que 
só cura do ~elhor ~stabe1ecimento de seus filhos: Houve por b~rn ceder, e trans­
mittir em meu sobre todos mu_ito amado e prezado filho, D. PEDRO u'ArJCAN.TA;RA, 
HERDEIRO E sucuEssoR n'ESTES REINos, meus Direitos sobre aquelle paiz, 
creando e reconhecendo sua :independencia com o titul.o de Imp~rio, reservando­
me, todavia, o titulo de Imperador do Brasil. Meus desígnios sobre este tão 
impm·tante objecto se achão ajustados da maneira, "t]ue consta do Tratado de 
Amizade e .Alliança, assignado em o Rio de Janeiro em o dia 29 de~ Agosto do 
presente anno, ratificado por mi~ n~ dia de hoje, e que vai ser patente a todos os 
meus fieis vassallos, promovendo-se por elle os bens, vantagens e interesses de 
meus povos, que he o cuidado mais urgente do meu paternal coração: Em taes 
circunstancias Sou Servido assumir o titulo de Imperador do Brasil, reconhecendo 
o dito Meq sobre todos muito amado e prezado filho D . Pedro d 'Alcantara, 
Príncipe Real de PoTtugal e Algarves, com o mesmo titulo tambem de Imperador, 

( A 2 ) 



[ 4 J 
e o exercicio da Soberania em todo o Imperio; e Mando que de· ora ~m diante Eu 
assim fique reconhecido com o tratamento conrespondente a esta dignidade. Outro 
sim Ot·deno, que lodas as Leis, Cartas Patentes, e quaesquer Diplomas, ou títulos, 
que se costumão expedir em o meu Real nome, s~jão passados com a formula 
seguinte-D. João por graça de- Deos, Imperador do Brasil, e Rei de Portugal e 
dos Algm·ves, ~c. ~c. 

(Seguem as novas formulas.) 

E esta, que d'esde já vai assig·nada com o titulo de Imperador e Rei com 
Guarda, se cumprirá tão inteiramente como n'ella se contém, sem duvida, ou 
embarg·o algum, qualquer que elle seja. Para o que, Mando á Meza do Desein­
bargo do Paço,. &c. &c. Juizes, Mag·istrados, &c. a quem, e aos quaes o conheci­
mento d'esta em quaesquer casos pertencer, que a cumprão, guardem, e fação 
inteira, e literalmente cumprir, e guardar como n' ella se contém, sem hesitações, ou 
interpretaçõ~s, que alterem as Disposições d'ella, não obstante quaesquer Leis, 
Regimentos, Alvarás, Cartas Regias, Assentos intitulados de Cortes, Disposições 
ou Estilos, que em contrario se tenhão passado ou introduzido; porque todos e 
todas de meu motu proprio, certa sciencia, Poder Real, pleno e supremo, derogo, 
e Hei por derogados, como se d'elles fizesse especial menção em todas as suas 
partes, não obstante a Ordenação, que o contrario determina, a qual tambem 
derogo para este effeito somente, ficando aliás sempre em seu vigôr. E ao Doutor 
João de Mattos e Vasconcellos Barboza de Magalhães, Desembargador do Paço, 
do Meu Conselho, que serve de Chanceller Mór d'estes Reynos, Mando que a 
faça publicar na Chancellaria, e que d'ella se remettão copias a todos os Tribunaes, 
Cabeças de Commarca, e Villas d'estes Reinos e seus Domínios; registando-se em 
todos os lugares, onde se costumão reg·istar .similbantes Leis, e mandando-se 0 

Original d'ella pára a Torre do Tombo.-Dada no Palacio de Mafra, aos quinze 
dias do mez de Novembro, anno do Nascimento de N. S. Jezus Christo, de mil 
oito centos e vinte e cinco. 

(Assignado) IMPERADOR E REY coM GuARDA. 

(Referendada) Jose Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda. 

• 
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PROVA s~. 

DecTeto de 6 de Março de i826, pel~ qual o Se_nhor Rei D. João VI c?·eou um 
Concelho de Regencia, para governar Portugal durante a Sua molestia, e depois 

·da Sua m01·te até o Successor legitimo dar as providencias necessarias. 

PoR ser conveniente dar providencia ao Governo d'estes Reinos e Domínios, em 
quanto durar a molesti~, com que presentemente Me Acho, para que a suspensão 
dos Negocios, ainda sendo breve, os não accumule de forma que depois se faça 
mais difficultosa a expedição d'elles: Hei por bem encarregar o sobredito 
Governo á Infanta Dona Isabel Maria, Minha Muito Amada e Prezada Filha, 
juntamente com os Conselheiros d'Estado, Cardeal Patriarca Eleito, Duque de _ 
Cadaval, Marquez de Vallada, Conde dos Arcos, e o Conselheiro Ministro e 
Secretario_ d'Estado em cada uma das seis respectivas Secretarias de Estado, 
decidindo todos os negocios á pluralidade de votos, sendo sempre decisivo o da 
dita lnfanta no caso de empate: os quaes todos Espero que administrarão justiça 
aos Meus Fieis Vassallos, e obrarão em tudo o mais com o. acerto que Desejo: 
E esta Minha Imperial e Real Determinação regulará tambem para o caso. em que 
Deos seja servido chamar-me á sua santa Gloria, em quanto o legitimo Herdeiro e 
Successor d' esta Coroa não der as suas providencias a este respeito. E para que conste 
d'esta Minha Imperial e Real Resolução, ordeno que o Conselheiro d'Estado Jose 
Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda, Meu Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocios· do Reino, depois que este Decreto fôr por Mim Rubricado, 
envie a todas as Repartições competentes as cópias d'elle, ás quaes, hindo pelo dito 
Ministro e Secretario de Estado dos N egocios do Reino sobrescritas, se dará todo 
o credito, como ao proprio original, sem embargo de quaesquer Leis, Disposições 
e ordens em contrario.-Palacio da Bemposta, em 6 de Março de 1826. 

Com a Rubrica _de SuA ~IAGESTADE o IMPERADOR E REY Nosso SENHOR. 
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· - PROVA 4a . 

. . 

.Portm·ià de 20 .de Ma~ço de 18~6, pelt;t q?,tal o novo Governo, dez dias depois da morte 
do Senho'r Réi D. 'João VI~ · ordenou o. formularia, qu.e se-âevia guardar para-os 
actos publicas sere1n e.JÇpedielos em . nome elo Senhor D . .Pedro IV, Rei ele .Portugal. 

O G ovERNO d'est.es ·Jt~in.os~ crea:~o pelo Real Decreto de 6 de M arço do corr~nte 
anno, e Presidido pe.l~:~Seren.isdma:: senhora Infanta Dona Isabel Maria, conside­

. rando a necessidade de ·~eg•ular ·as · Foi'mulas parp. o Expediente de todos os N e-
gocios, 'ordena o Seg·uinte :' · . 

"Que todas as Leis, Cartas Patentes, Sentenças, Provisões, e quaesquer Diplo­
mas, ou r.ritulos, que se costu.riJÍlo expedir em Nome do Soberano, sejão pas­
sados n'esta forma : = Dom Ped.ro, por graça de Deos, Rei de Portugal e 
dos Algarves, d'aq uem e d'além mar, em Afdca Senhor de Guiné, e da Con­
quista, Navegação e Commercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da In dia, &c. 

"Que os Alvarás sejão concebidos do seguinte modo: = Eu el Rei Faço Saber, &c. 
" Que os Decretos sejão expressados pela forma até agora usada:. 
" Que os Avisos e Portarias sejão passados do mesmo modo que actualmente se 

passão, isto he: = Ü Governo d'estes Reinos, creado pelo Real Decreto 
de 6 de Mat·ço do corrente anuo, e Presidido pela Serenissima Senhora 
Infanta Dona I~abel Maria, &c. 

" Que as supplicas e mais papeis, que são dirigidos ao Soberano, ou aos Tri­
bunaes Superiores, sejão enunciados do mesmo modo que o erão anterior­
mente, isto é, no alto do papel = Senbor = no corpo do Officio ,o tratamento 
de = Magestade = ; e nos Sohrescriptos = A El Rei Nosso Senhor = por 
esta ou aquella Repartição, &c·. 

"Que a direcção dos Officios, encaminbadoEJ á Real Presença, ou pelas Secretarias 
cl'Estado, ou pelos Tribunae.s, bem como a dos outros Officios, se faça pela 
Formula sempre usada, isto é = .A. Sua Magestade=Do Real S erviço, &c. 

"Determina igualmente o Governo, que os Sellos, que devem Servir nos Do­
cumentos Puhlicos, sejão estabelecidos do mesmo modo~ que o erão a·ntes 
da Carta de lt:!i 16 de Dezembt·o de 1825, com a Legenda, que se Seg·ue: 
'Petrus IV, Dei gratia Portugalire et A1garbiorum R ex ;' e n'esta mesma: 
conformidade se regularão as Ar.mas de que se usava n'estes R ein os, e que 
se alteraram pela Carta de lei de 13 de Maio de 1816; conserva ndo-se tudo 
o mais da mesma .forma, que se praticava antes d.'aquellas alterações, as 
quaes tem cessado pelo estado actual das cousas. 

"O que V. S" fará presente na Meza do Desembargo do Paço~para sua intelli­
gencia e execução. 

" Deos Guarde a Vossa Senhoria. Paço, em 20. de 1.\-larço de 1826 = Jose 
Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda." 

.. 



{ 7 1 

Discu1·so, que a Deputação mandada ~o Rio de Janeiro · pe?o ·Governo. de Z:isboa 
1·ecitou na -p1·esença- do Senhor D . .I? edro 1 V,. prestando-lhe em nome da Nação 
Pm·tugueza homenagem como a Seu Legiti'l}_Zo R~i. · . · ;. _. · . . 

. . . 
" SENHOR,- 0 Governo interino de Portqgal Julgou çiÓ··_..-$"eu ··dev-er ~nviar ·esta 
Deputação, que hoje tem a honra de v h· á Presença de V .-M.;J. e R., p~n·a dar teste­
munho do grande sentimento dos Portuguezes na lamentavel perda do .Augusto 
Pai de V. M. J. o Senhor D. João VI, qué Deos-tem em Gloria, e render em nome 
d'aquelle Povo Fiel _a devida homenagem ;;t · V. M. como nosso Rei natural, e 
legitimo Soberano. Com effeito, Senhor, toda~ Nação amava, e v~nerava o Senhor · 
D. João VI, como R ei piedoso, benigno para todos, sempre prompto a fazer os 
maiores Sacrificios por bem do Seu Reino,_.· .~m ,_fim como verdadeiro Pai dos Por­
tuguezes; e a falta de um bom Pai mjnéa · póde deixar de ser amargamente 
chorada por seus :filhos. Nós somos testemunhas das ferverosas préces, com que 
todos á porfia, grandes e pequenos, pedião a Deo!? a conservação de tão preciosa 
vida, e dos extremos dé Sentimento, com que lamentaram sua morte. 

"Tão grande dôr necessitava lenitivo, e a Providencia, que visivelmente tem 
sempre protegido aquelle Reino, lhe deparou o mais opportuno remedio na Au­
gusta Pessoa de V. M., felizmente chamado pela ordem da successão a occupar o 
throno de seus gloriosos Antepassados. A fama ·tinha já publicado por toda a 
redondeza da terra as altas qualidade~ de V. M., que no conceito de todos o con­
stituem um Príncipe sem igual ; isto deu alento aos desconsolados Portuguezes, 
que vião em V. M. o remediador dos seus males, e o restaurador da prosperidade 
e gloria da Monarquia. 

"Os Portuguezes, Senhor, sempre guardaram a Seus Monarcas exemplar leal ­
dade, amão extremosamente a Serenissima Casa de Bragança, tem a. maior 
veneração á Pessoa de V. M ., e ficaram certos de que V. M. com aquelle amor 
Paternal, que sempre foi o timbre dos n·ossos Reis, e com o grande talento e infa­
tigavel actividade, que o Ceo tão liberalmente lhe c~mcedeu, havia de acudi r 
prompta e opportunamente ao bom Governo e necessidades do Reino. 

"Não merecia esta leal e briosa Nação, que tão bem-fundadas esperanças 
fica!?~em baldadas; e se não conseguiu, como sobre tudo desejava, que V. M. a 
fosse pessoalmente governar, alcança grande bem de que V. M. lhe mande para 
Rainha a primogenita de Suas Filhas a Senhora D. Maria II, em que se vai con­
tinuar a Excelsa Dy~astia da Serenissima Casa de Bragança. A Nação saberá 
estimar tão precioso thesouro; e na nossa Soberana verá o mundo com exemplo 
raro reproduzidas as virtudes de Sua .Avó, a Senhora D. Maria I, e os talentos de 
seu Augusto Pai, cuja memoria será sempre abençoada pelos Portuguezes. 



[ 8 J 
"Sirva-se V. M. acolher benigno este testemunho da fidelidade, que a V. M. 

consagra o Governo e Nação Portugueza, e acceitar d'esta Deputação as mais res­
peitosas expressões de reconhecimento pela singular benevolencia, com que V. M. 
Se Dignou honra-la d'esde o momento, que constou da sua chegada a esta Capital. 
=Duque de Lafoes, A. Arcebispo de Lacedemonia, F ·rancisco Eleutherio de 
Faria Mello." 
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PROVA 6a. 

Lei fundamental da Mona'J'chia, feita nas Cortes de Lamego, aonde se não pôem caso 
algum, em que seja e:ccluido da Successão á Coroa o filho pTimogenito do ultimo 
Rei por linha recta descendente, excluindo-se apenas as filhas quando casão com 

Estrangeíro. 

Prima Congrega tio Regis Alfonsi, Hen­
rici Cornitis filii, in qua agitur de regni 
negotiis, et multis aliis rebus magni 
ponderis, et momenti. 

"IN nomine Sanctre, et Individure Trini­
tatis, Patris, Filii, et Spiritus Sancti, 
Trinitas inseparabilis, qure nunquam se­
parari potest. Ego Alfonsus, Comitis 
Henrici, et Reginre Tarasire filius, rnag­
nique Alfonsi Imperatoris Hispaniarum 
nepos, ac pietate divina ad Regium so­
lium nuper sublimatus. Quoniam nos 
concessit Deus quietari, et dedit vic­
toriam de Mauris nostris inimicis, et 
propterea babem us aliquantam respira­
tionem; ne forte nos tempus non _babea­
mus postea, convocavimus mnnes istos, 
Arcbiepiscopum Bracharensem, Episco­
pum Vi~ensem, Episcopum Portuensem, 
Episcopum Colirnbriensem, Episcopum 
Lamecencem, viros etiam nostrre curire 
infra positos, et procurantes banam 
prolem per suas civitates, per Colim­
briam, per Vimaranes, per Lamecum, 
per Viseum, per Barcellos, per Portum, 
per Trancosu!ll, per Chaves, per Cas­
trum Regis, per Bouzellas, per Parietes 
vetulas, per Senam, per Covilhanam, 
per Monte M agiore, -per Isgueirã, per 
Villa Regis, et per parte Domini Regis 

Primeiras Cortes d'El Rei D. Affonso, 
filho do Conde D. Henrique, t!m que 
se trata dos negocios do Reino, e de 
muitas outras causas de grande pon­
deração e importancia . 

EM nome da Santa e Individ ua Trindade, 
Padre, Filho, e Espírito Santo, que he 
indivisa e inseparavel. Eu D. Affonso, 
Filho do Conde D_.Henrique, e da Rainha 
D. Tareja, Neto do grande D. Affonso 
Imperador das Hespanhas, que pouco 
ha que pela divina piedade fui subli­
mado á dignidade de Rer. Já que Deos 
nos concedeu alguma quietação, e com 
seu favor alcançamos victoria dos 1\tlou­
ros nossos inimig·os, e por esta causa es­
tamos mais desaliviados,' porque não sue­
ceda depois fa}tar-nos o tempo, convoca­
mos a Cortes todos os que se seguem : 
O Arcebispo de Braga, o Bispo de Vizeu, 
o Bispo do Porto, o Bispo de Coimbra, 
o Bispo de Lamego, e as pessoas da 
nossa Corte, que se nomearão abaixo, 
e os Procuradores da boa gente, cada um 
por suas Cidades, convém a saber : po1· 
Coimbra, Guimarães, Lamego, Vizeu, 
Barcellos, Porto, Trancoso, Chaves, 
Castello Real, Bouzella, Paredes velhas, 
Cea, Covilhãa, Monte.maior, Esgueira, 
Villa de Rei ; e por parte do Senhor 
Rei, Lourenço Viegas, havendo tambem 

( B ) 
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Laurentius Venegas, et multitudo ibi 
erat de Monachis, et de Clericis, et con­
gregati sumus Lamecum in Ecclesia 
Sanctre Marire Almacave seditque Rex 
in solio Reg·io sine insigniis Regiis, et 
surrexit Laurentius Venegas Procurator 
Regis, et dixit. 

Congregavit vos Rex Alfonsus, quem 
vos fecistis in campo Auriquio, ut videa­
tis bonas litteras DominiPapre, etdicatis 
si vultis quod sit ille Rex. Dixerunt 
omnes: Nos volumus quód sit Rex, et 
dixit Procurator : Quomodo erit ·Rex ; 
ipse, aut filii ejus, aut ipse solus Rex ? 

Et dixerunt omne_s: Ipse in quantum 
vivet, et filii ejus postea q.uam non 
vixerit. . Et dixit Procurator : Si ita 
yu}tis, date illi insigne. Et dixerunt 
omnes : Demus in Dei nomine. Et 
surrexit Archiepiscopus Bracharensis, 
et tulit de manibus Abbatis de Laur­
bano coronam auream magoam cum 
multis margaritis, qure fum·at de Re­
gibus Gottorum, et dederant Monas­
teria, et posuerunt illam Regi. Et 
Dominus Rex cum spata nu_da in manu 
sua, cum qua ivit in helio, dixit : Be­
nedictus Deus qui me adjuvavit. Cum 
ista spata libera vi vos, et vici hostes nos­
tros, et vos me fecistis Regem et socium 
vestrum. Siquidem me fecistis consti­
tuamus leges, per quas terra nostra sit 
in pace. Dixerunt omnes : Volumus Do­
mine Rex, et placet no bis constituere le­
ges, quas vobis bene visum fuerit, et nos 
sumus omnes cum filiis, filiabus, nepti­
bus, et nepotibus ad vestrum mandare. 
Vocavit citius Dominus Rex Episcopos, 
vir os nobiles, et procuratores, et dixerun t 
inter se : Faciarnus in principio leges d 

g-rande multidão de Monges, e de Cleriu 
g·os. Ajuntamo-nos em Lamego na Igreja 
de Santa Maria de Almacave. E assen­
tou-se El Rei no throno Real sem as 
insig·nias Reaes, e levantando-se Loti.., 
renço Viegas, procurador d' El Rei, 
disse. 

Fez-vos ajuntar aqui El Rei D. A­
fonso, o qual levantastes !lO Campo de 
Ourique, para que vejais as letras _do 
Santo Padre, e drgais se quereis que seja 
elle Rei . Disserão·todos: Nós queremos 
que seja elle Rei. E disse o Procurador: 
Como quereis que seja Rei, l1a-de ser 
elle e os filhos, ou só elle ? Disserão 
todos: Elle em quanto viver, e depois da 
sua morte os filhos. E disse o Procurador: 
Se assim he vossa vontade, dai-lhe a in­
sígnia Real. E disserão todos : Dêmos 
em nome de Deos. E levantou-se o 
Arcebispo de Braga, e tomou das mãos 
do Abbade de Lorvão uma grande Coroa 
de ouro cheia de pedras preciosas, que 
fôra dos Reis Godos, e a tinhão dado ao 
Mosteiro, e esta poserão na Cabeça del 
Rei; e o Senhor Rei com a espada núa 
em sua mão, com a qual entrou na bata­
lha, disse. . Bemdito seja Deos, que me 
ajudou, e com esta espada vos livrei, e 
venci nossos inimigos, e vós me fizestes 
Rei, e companheiro vosso; e pois me 
fizestes, façamos Leis, pelas quaes se 
governe em paz nossa tena. Disserão 
todos : Queremos, Senhor Rei, e somos 
contentes de fazer leis, quaes vós mais 
q uizerdes, porque nós todos com nossos 
filhos e filhas, netos e nstas estamos a 
vosso mandado. Chamou logo o Senhor 
Rei os Bispos, os Nobres, e os Procu­
radores e disserão entre si, façamos 
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hrereditate Reg·ni, et fecerunt istas se­
quentes. 

Vivat Dominus Rex Alfonsus, et ha­
beat Regnum. Si habuerit filios varones, 
vivant, et habeant Regnum, ita ut non ~it 
necesse facere illos de novo Reg·es. lbunt 
de isto modo. Pater si habueritregnum 
cum fuerit mortuus, filius habeat, postea 
nepos, postea filius nepotis, et postea 
filios filiorum in secula seculorum per 
sem per. 

Si fuerít mortuus primus filius vivente 
Rege patre, secundus erit Re~, si se­
cundus, tertius, si tertius q uartus, et 
deinde omnes per istum modum. 

primeiramente leis da herança e sue­
cessão do Reino, e fizerão estas que se 
seguem. 

Viva o Senhor Rei D. Affonso, e pos­
sua o Reino. Se tiver filhos varões, 
vivão, e tenhão o Reino de modo que 
não seja necessario torna-los a fazer Reis 
de novo. D'este modo succederão. Por 
morte do Pai herdará o filho, depois o 
neto, então o filho do ne.to, e finalmente 
os filhos dos filhos em todos os seculos 
para sempre. 

Se o primeiro filho del Rei morrer em 
vida do Pai, o segundo será Rei, e se 
este falecer, o terceiro, e se o terceiro, 
o quarto, e os mais que se seguirem por 
este modo. 

Si mortuus fuerit Rex sine filiis, si ha- Se el Rei falecer sem filhos~ em caso 
beat fratrem sit Rex in vita ejus; etcum que tenha irmão possuirá o Reino em 
fuerit mortuus, non erit Rex filius ejus, sua vida; mas quando morrer, não será 
si non fecerint eum Episcopi, et procu- Rei seu filho, sem primeiro o fazerem os 
rantes, et nobiles Curire Regis, si fece- Bispos, os Procuradores, e os Nobres da 
rint Regem, erit Rex, si uon fecerint non Corte del Rei, se o fizerem Rei, será 
erit Rex. Rei, e se o não elegerem não reinará. 

Dixit posteaLaurentius Venegas, pro- Disse depois Laurenço Viegas, Procu-
curator Domini Regis ad procurantes. rador dei Rei aos outros procuradores. 
Dixit Rex: si vultis quod intrent filias Diz el Rei: se quereis que entrem as 
ejus in hrereditatibus regnandi, et si vul- filhas na herança do Reino, e se quereis 
tis facere leg·es de illas? Et posteaquàm fazer Leis no que lhes toca? E depois 
altercaverunt per multas. horas, dixerunt: que altercaram por muitas horas, vierão 
Etiarn filire Domini Reg·is sunt de lumbis a concluir,. e disserão: Tambem as filhas 
ejus, et volumus eas intrare in Regno, do Senhor Rei são de sua descendencia, 
et quod fiant leg·es super istud. Et Epis- e assim queremos que succedão no Reino, 
copi, et N obiles fecerunt leg·es de isto e que sobre isto se fação Leis, e os Bispos 
modo. e Nobres fizerão as Leis n'esta forma. 

Si Rex Portugallire non habuerit mas- Se el Rei de Portug·al não tiver filho 
culum, et habuerit filiam, ista erit R e- varão, e tiver filha, ella será Rainha, 
gina, postquam Rex fuerit mortuus, de tanto que el Rei morre1·, porem será 
isto modo. Non accipiet virum nisí de d'este modo. Não casará senão com 
Portugal nohilis, et talis non vocabi tur Portuguez nobr~, e este tal se não cha­
Rex, nisi postquam habuerít cle Reg·ina mará Rei, senão depois que tiver da 

( J3 2 ) 
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filium varonem, et quando fuerit in con­
gregatione maritus Regime, ib.it in manu 
manca, et maritus non ponet i9 capite 
corona Regni. 

Sit ista lex in sempiternum, quod pri­
ma filia Regis accipiat maritum de Por­
tugalle, ut non veniat Regnum ad ex­
traneos, et si casaverit cum Príncipe 
extraneo, non sit Regina,quia nunquam 
volumus nostrum Reg·num ire for de 
Portug-alensibus, qui nos sua fortitudine 
Reg·es feceru~t, sine adjutorio alieno 
per suam fortitudinern, et cum sang·uine 
suo. 

Istre sunt leg·es de hrereditate Regni 
nostri, et legit eas Albertus Cancellarius 
Domini Regis ad ornnes, et dixerunt: 
Bonre sunt, justre sunt, volumus eas per 
nos, et per semen nostrum post nos. 

(Sequuntur leges de nobilitate et alire de 
justitia crjminali.) 

Hre s unt leges j ustitire, et legit eas 
Cancellarius RegisAlbertus ad omnes, et 
dixerunt, honre sunt,justre sunt, volumus 
eas per nos, et per semen nostrum post 
nos. 

Et dixit procurator Regis Laurentius 
Venegas; vultis quod Dominus Rex va­
dat ad Cortes Regis de Leone, vel det 
tributum illi, aut alicui personre for Do­
mini Papre, qui illum Regem creavit; et 
omnes surrexerunt, et spatjs. nud.is in 
altum dixerun t: Nos li beri sum us ; Rex 
noster liber est, manus nostrre nos libe­
ruerunt, et Dominus Rex qui tal ia con­
senserit moriatur, et si Rex fuerit non 
reg·net super nos. Et Dominus Rex cum 
corona iterum surrexit, et similiter cum 
spata nuda dixit ad omnes : Vos scitis 

Rainha filho varão, e quando fôr nasi 
Cortes ou autos publicos o marido da 
Rainha irá da parte esquerda, e não porá 
em sua cabeça a Coroa do Reino. 

Dure esta Lei para- sempre, que a 
primeira filha dei Rei nunca case senão 
c~m Portuguez, para que o Reino não 
venha a estranhos, e se casar com Prín­
cipe estrangeiro, não herde pelo mesmo 
caso; porque nunca queremos que nosso 
Reino sábia fóra das mãos dos Portu­
guezes, que com seu valor nos :fizerão· 
Rei, sem ajuda alheia, mostrando n'isto 
sua fortaleza, e derramando seu sangue. 

São estas as Leis da herança de nosso 
Reino, e leu-as Alberto Cancellario do 
Senhor Rei a todos, e disserão: boas 
são, justas são, queremos que valhão 
por nós, e por nossos. descendentes, que 
depois vierem. 
(Seguem-se outras leis sobre nobreza, e 

outras do direito criminal dos Portun 
guezes.) 

Estas são as leys de justiça, e Ie·u-as 
o Cancellario dei Rey, Alberto, a todos; 
e disserão : boas são, justas são, quere-· 
mos que valhão por nós, e por todos 
nossos descendentes, que depois vierem., 

E disse o Procurador del Rey Lou-· 
renço Viegas, quereis que o Senhor Rei 
vá ás Cortes dei Rei de Leão, ou lhe 
dê tributo, ou a alguma outra pessoa, 
tirando ao Senhor Papa, que o confirmou 
no Reino? E todos se levantaram, e 
tendo as espadas núas levantadas dis­
serão : Nós somos livres, nosso Rei 
he livre, nossas mãos nos libertaram, e 
o Senhor, que tal consentir ~orra., e se 
fôr Rei, não reine, mas perca o senhorio. 
E o Senhor Rei se levantou outra vez 
com a Coroa na cabeça, e espada núa 
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quãtas lides fecerim per vestrarn liberta­
tem; testes estis, testis brachiÜ meum, 
et ista spata, si quis talia consenserit, mo­
riatur; et si filius aut nepos meus fuerit, 
non regnet; et dixerunt omnes: Bonum 
verbum Morientur ; et Rex si fuerit 
talis, quod consentiat dominium alienum, 
non reg·net. Et iterum Rex : Ita fiat. 

/ 

na mão fallou a todos. Vós sabeis 
muito bem quantas batalhas tenho feitas 
por vossa liberdade, sois d' isto boas 
testemunhas, e o he tambem meu braço 
e espada; se alg·uem tal cousa consen­
tir~ morra pelo mesmo caso, e se fôr 
filho meu, ou neto, não reine; e dis 
serão todos: Boa palavra, morra. El 
Rei se fôr tal que consinta em domí­
nio alheio, não reine; e el Rei, outra 
vez : assim se faça. 



.. 
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PROVA 7". 

Carta do Senhor Infante D. Miguel á Senhora lnfanta R egente, com data de 6 de 
Abril de 1826·, na qual S. A. reconhecêa legitimida de da Successão do Senhor 
D. Pedro IV, e d'ante-mão condemnct os que a ella se opposerem. 

MI NHA querida Mana. Opprimido pela mais profunda magoa por motivo da irre­
paravel e lastimosa perda, que acabamos de experimentar, o meu unico desejo he 
ver conservada na nossa Patria a tranquillidade de que ella tanto carece, e illeso o 
respeito, que compete ás s.oberanas determinações do nosso amado Pai e Senhor, 
que Deos foi servido chamar a si; e posto que eu esteja intimamente convencido 
da reconhecida e illibada :fidelidade, que a honrada e briosa Nação Portugueza 
consagrou sempre a seus paternaes e legítimos Soberanos,tenho, todavia, refectido 
na possibilidade de que algumas pessoas mal intenciona,das, e com fins sinistros e repre­
hensiveis, busquem excitar n'esses Reinos commoções desleaes e criminosas, ser- · 
vindo-se talvez do meu nome para encobrir seus perniciosos desig·nios. 

Em taes circunstancias, vista a distancia em que me acho de P ortugal, entendi 
que seria não só conveniente, mas até absolutamente necessario expressar pelo 
uni co modo que me h e possível, que, bem longe de authorisar directa nem indirec­
tamente quaesquer maquinações sediciosas, tendentes a perturbar o socego publico 
na nossa Patria, declaro, bem pelo contrario, mui positivamente . que ninguem ' 
mais do que eu respeita a ultima e Soberana Vontade de nosso Augusto e Saudoso 
Pai e Senhor, e bem assim que sempre encontrará a minha mais decidida desap­
provação e desagrado tudo quanto não seja integralmente conforme ás disposições 
do Decreto de seis de Março do corrente anno, pelo qual Sua Magestade Imperial 
e Real, que Deo.s haja em Sua Santa Gloria, tão sabiamente foi servido prover á 

Administração publica, creando uma Junta de Governo para reg·er esses Reinos, 
até que o Legitimo Herdeiro, e Successor d'elles, que lze o nosso muito Amado Irmão 
e Senhor, o Imperador do Brasil, Haja de dar aquellas providencias, que ern Sua 
alta Mente julgar acertadas. 

Rogo lhe pois, Minha querida Mana, que no caso, pouco provavel, que alguem 
temerariamente se arróje a abusar do meu nome para servil· de capa a projectos 
subversivos da boa ordem, e da existencia legal da Junta de Governo, estabelecida 
por quem tinha o indisputavel direito de a instituir, se fação publicas e declarem, 
quando, como, e onde convier, em virtude da presente carta, os sentimentos, que 
ella contém, en;lanados espontaneamente do meu animo, e inspirados pela :fideli­
dade e respeito devido á memoria ·e á derradeira vontade de nosso amado Pai 
e Senhor. 

R ogo a D eos, minha q uerida Mana, que a guarde por dilatados annos, como lhe 
deseja seu Irmão o mais amante e saudoso. MIGUEL. 

Vienna, em 6 de Abril de 1828=A Sua Alteza a Serenissima Senhora Infanta 
D . Isabel M aria. 



[ 15 J 

PROVA 8•. 

Cm·ta do Senhm· Infante D. JJfiguél á Senhora Injanta Regente, com data de 14 de 
Junho de 18.26, louvando e approvando a publicação da Carta de 6 de Abril, como 
ea:pressão authentica dos seus sentimentos. 

MINHA querida Mana. A primeira e mais apreciave1 recompensa dos sentimentos 
gravados no meu Coração, e expressados na Carta que lhe escrevi em 6 de Abril, 
he sem duvida a approvação, que d'elles encontrei na sua referida Carta (de 11 de 
Maio), reputando-me por extrema feliz se obtive a fortuna, manifestando-os tão 
authentica e sinceramente, de concorrer pam a manutenção do socego publico n'esses 
Reinos, objecto principal que tive em vista escrevendo-a; e he por isso que muito 
lhe agradeço, minha ,querida Mana, a resolução, que tão sabiamente tomou, de 
mandar sem demora publica-la; desejando eu muito que toda a Nação saiba de 
que a qualidade de que mais me preso he a de filho obediente, Vassallo fiel, e bom 
Portuguez. . 

Quanto aos seus sentimentos particulares, minha querida Mana, ninguem 
melhor do que eu os sabe avaliar, e conhecendo-a tão despida de ambição, que he 
o escólho em que tantas virtudes tem perigado, bem imagino a violen"cia com que 
se prestaria a preencher os arduos deveres, de que a suprema e ultima vontade de 
Nosso Augusto Pai e Senhor a incumbiu, em quanto o Legitimo Successor da Co1·oa 
não der aquellas pmvidencias, que, como Soberano, lhe compete dar, e a que todos nos 
devemos submetler. 

Vienna, em 14 de Junho de 1826. 
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PROVA 9á . 

Carta do Senhor Infante D. Miguel, de 12 de JJfaio de 1826, ao Senhm· D. Pedro 1 V, 
a quem promette pura lealdade, como a seu unico legitimo Soberano. 

SENHOR. A digressão, que o Ministro de V. M. I. e R. n'esta Corte se propõe 
fazer até Londres, me offerece uma opportunidade, de que com infinito gosto me 
aproveito, para ratificar a V. M. aquellas inviolaveis e fieis protestações de obe­
diencia, acatamento e amor expressadas na carta que tive a honra de dirigir-lhe 
em 6 do mez proximo passado, a que me refiro ; repetindo agora os puros senti­
mentos de lealdade, que me animão para com a Augusta Pessoa de V. M ., em quem 
unicamente contemplo o legitimo Soberano, que a Providencia, privando-nos am)JOs 
de um Pai, cuja perda tão justamente deploramos, me quiz benignamente con­
Rervar, mi6gando assim a dor, que me opprime. Aqui continuo a permanecer, 
empregando o mais utilmente que me l1e possível o meu tempo, e gozando da 
affeição verdadeiramente paternal, com que SS. MM. II. se dignão distinguir-me, 
e de que constantemente buscarei tornar-me digno, bem como da approvação de 
V. lVI. I. e R ., que maís que tudo ambiciono, &c. &c. De V. M. I. e R. Vassallo 
o mais fiel, e Irmão amante e obrigado= INFANTE D. MIGUEL. 

ViE-nna, 12 de Maio de 1826. 
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PROVA IOa. 

Decr·eto do Senhor D. P edro 1 V, de 26 de Abril de 1826, pelo qual S .. 1Yl. F. corifirma 
a Regencia, creadrt por Seu .Augusto Pai, para governar até a instalação da 
que fosse decretada na Carta Constitucional. 

CoNVINDO ao bem da Monarchia Portugueza, e ao respeito devido aos Decretos 
Reaes que continue a Regencia, creada pelo Decreto de Meu Augusto Pai, o 
Senhor D. João Sexto de gloriosa Memoria, datado em seis de Março do corrente 
anno : Hei por bem confirmar a dita Regencia, que deverá g·overnar até que tenha 
lugar a instalação da que Hei-de decretar na Carta Constitucional da Monarchia 
Portugueza, que_ immediatamente passo a dar. A mesma Regencia o tenha assim 
entendido, e o execute. 

Palacio do Rio de Janeiro, em vinte e seis de Abril de mil oito centos e vinte 
seis= Rubrica de Sua Magestade, como Rei de Portugal. 

( ~ ) 
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PROVA 11"-. 

Cm·ta Constitucional da Jlllona;rchia Portuguesa, outorgada pelo Senhor D. Pedro TV::, 
em 29 de Abril de· 1826, e mandada jurar pelas Tres Ordens do Estado. 

DOM PEDRO, por gTaça de Deos Rei de Portugal e dos Algarves, &c. Faço 
saber a todos os Meus subditos P01·tuguezes que Sou Servido Decretar, Dar, e 
Mandar jurar immediatamente pelas trez Ordens do Estado a Carta Constitucional 
abaixo transcrita, a qual de ora em diante regerá esses Meus Reinos e Domínios, e 
que he do theor seguinte. 

(Seguem-se ~os artigos consti tucionaes .) 

Pelo que Mando a todas as Autl10ridades, a quem o conhecimento e execução 
d'esta Carta Constitucional pertencer, que a jurem, e façãó jurar, a cumprão, e 
fação cumprir, e guardar tão inteiramente como n'ella se contém. A Regencia 
d'esses Meus Reinos e Domínios assim o tenha entendido, e a faça imprimir, pu­
blicar, cumprir, e guardar 'tão inteiramente como n'ella se contém ; e valerá como 
Carta passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha-de passar, sem embargo 
da Ordenação em contrario, que somente para este effeito Hei por bem derogar, 
ficando aliás em seu vigor ; e não obstante a falta de referenda, e mais formalidades 
de estilo, que igualmente Sou Servido dispensar. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte e nove dias do Mez de Abril do 
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, de mil oito centos e vinte 
se1s. 

E'i:, REI COM GUARDA. 

Francisco Gomes da Silva a fez. Registada a follms 2 do competente Livro. 
Rio de J aneiró, 30 de Abril de 1826. 

Francisco Gomez da Silva, 
Official Maior do Gabinete Imperial. 
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PROVA 12•. 

Carta Regia de 2 de Maio de 1826, pela qual o Senlz01· D. Pedro 1 V abdicou, debaixo 
de certas condiçoens, a Coroa Portugueza a favm· da Sua Filha Przmogenita, 
a Senhora D. i1:l.aria II. 

DOM PEDRO, por g·raça de Deos Rei de Portugal e dos Alg·arves, d'aquem e 
d'além mar, em Africa Senhor de Guiné, da Conquista, Navegação e Commercio 
da Ethiopia, Arabia, Persia, e da lndia, &c. Faço saber a todos os Meus subditos 
Portuguezes, que sendo incompativel com os interesses do Imperio do Brasil, e ~s 
do Reino de Portugal, que eu continue a ser Rei de Portugal, Algarves, e seus 
Domínios; e Querendo felicitar aos ditos Reinos, quanto em Mim couber: Hei por 
bem, de Meu moto proprio e livre vontade, abdicar, e ceder de todos os indispu­
taveis e inauferiveis Direitos, que Tenho á Coroa da Monarchia Portugueza e á 
SGberania dos mesmos Reinos, na Pessoa da Minha sobre todas muito Amada, 
Presada e Querida Filha, a Princesa do Grão Pará D. Maria da Gloria, para que 
Ella, como Sua Rainha Reinante, os governe independentes d'este lmperio, e pela 
Constituição, que Eu Houve por bem Decretar, Dar, e Mandar jurar por Minha 
Carta de Lei de vinte e nove de April do corrente anno : e outro 'sim Sou Servido 
Declarar, que a dita Minha Filha, Rainha Reinante de Portug·al, não sahirá do 
lmperio do -arasil sem que Me conste officialmente que a Constituição foi jurada, 
conforme Eu Ordenei, e sem que os Esponsaes do Casamento, que Pretendo fazer­
lhe com Meu muito Ama~o e Presado Irmão, o Infante D. Miguel, estejão feitos, 
e o Casamento concluído, e esta Minha Abdicação e Cessão. não se verificará se 
faltar qualquer d'estas duas condiçoens. Pelo que: Mando a todas as Authori­
dades, aquem o conhecimento d'esta Minha Carta de Lei pertencer, a fação publicar, 
para que conste a todos os Meus subditos Portuguezes esta Minha deliberação. A 
Regencia d'esses Meus Reinos e Domínios o tenha assim entendido, e a faça im-. 
primir, e publicar do modo mais authentico, para que se cumpra inteiramente o que 
n'ella se contém; e valerá como Carta passada pela Chancellaria, posto ·que por 
ella não ha-de passar, sem embargo da Ordenação em contrario, que somente para 
este effeito Hei por bem derogar, ficando aliás em seu vigor, não obstante a falta de 
referenda e mais formalidades de estilo, que igualmente Sou .Servi:do dispensar. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dous dias do Mez de Maio, do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito centos e vinte seis. 

EL REr coM GuARDA. 

( c 2 ) 
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PROVA I3a. 

A. 

Dect·eto de 15 Julho de 1826, pelo qual a Regencia de Portugal designou o dia 31 do 
mesmo mez, e os dias seguintes, para em todo o Reino se prestar o juramento 
á Carta Constitucional. 

HA VEN'no Eu encarregado á Regencia d'estes Reinos o cumprimento, publicação 
e Juramento da Carta Constitucional, que Fui Servido dar-lhes; o que deve ter 
irnmediatamente lugar em observancia de Minha Soberana Resolução: Sou Servido 
Ordenar, que no dia trinta e um do corrente rnez de Julho tenha. lugar o Solemne 
Juramento da referida Ca1-ta Constitucional n'esta Corte e Cidade de Lisboa, e 
em todas as Ciuades, e Vi11as do Rejno, em que fôr possível praticar-se no mesmo 
dia aquelle dito Juramento, o qual se prestará o mais cedo que fôr praticavel, a 
não poder effectuar-se no expressado dia, segundo as distancias, ou occuTrencias 
que a isso obstem; praticando-se aquelle acto com o decoro, dignidade, esplendor 
e demonstrações de regozijo, que devem marcar uma tão importante época em a 
Naçãu Portugueza; para o que se expedirão todas as participações e Ordens com­
petentes a todos os Prelados Seculares e Reg·ulares, e Authoridades Civis e Mili­
tares, e mais pessoas a quem competir. = Jose Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa 
de Lacerda, do Meu Conselho d'Estado, Ministro e Secretario dos N egocios do 
Reino, o tenha assim entendido, e faça expedir n'esta conformidade os despachos, 
participações e ordens necessarias. 

Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, em Conselho do Governo, a 15 de Julho de 
l826=Com a Rubrica da Serenissima Senhora lnfanta D. Isabel Maria=Jose 
Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda. 

B. 

Decreto de 20 de Julho de 1826, pelo qual a Regencia ordenou que fossem de gmnde 
Gala os dias 31 de Julho, e 1 e 2 de Agosto, destinados para o juTamento da Carta. 

QuERENDO solemnisar o importante acto de prestação do j urameiito á Carta Con­
stitucional, que Fui Servido Decretar, Dar, e Mandar jurar n'estes Reinos e seus 
Domini.os, para o qual se acha assignado o dia 3] no corrente mez, com a pompa, 
lusimento e regozijo, que sentem todos os Portuguezes pqr um tão alto beneficio 
da minha Suprema deliberação e muni:ficencia: Sou Servido Mandar que no dia 
31 de Julho, no dia }O e 2l 0 de Agosto se interrompa o lucto actual, sendo dias de 
Grande Gala n'esta Corte, e em todo o Reino; e feriaâos nos Tribunaes e mais ­
Repartições publicas, que não sejão :fiscaes, ou tenhão esta natureza. =Jose J oaquirn 
de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda, do Meu Conselho d'Estado, Ministro e 
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Secretario d'Estado dos Negocios do Reino, o tenha assim entendido, e faça expedir 

as 01~dens necessarias para sua execução. 
' Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, em Conselho do Governo, aos 20 de Julho 
de 1826=Com a Rubrica da Serenissima Senhora Infanta D. Isabel Maria=Jose 
Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda. 

c. 
Aviso de 22 do J ullw de 1826, pelo qual a Regencia nutndou obseTvar por todo o 

Reino, no acto do juramento da Carta, as solemnidaáes ordenadas no Programma, 
que acompanhou o mesmo Decreto. 

EL REI Nosso Senhor Manda remetter a essa Camara da Cidade de Aveiro u 

incluso Exemplar da Carta Constitucional, que Foi Servido Dar, e Mandar jurar 
n'estes Reinos; assim como a Proclamação instructiva, que a Regencia publ1c.ou 
sobre este objecto: Estando bem certo de que o bom senso e discernimento da 
Camara comprehenderão, e avaliarão ajustadamente a extensão da 1\'lagnani­
midade Real, patenteada por tão generoso beneficio, que, coll,lprimindo os ex­
cessos, e enfreando todas as arbitrariedades, ·reconhece e affiança os Direitos dos 
Cidadãos, conservada a dignidade da Coroa, o esplendor do Throno, e tudo o que 
pôde contribuir á prosperidade da Nação. Fazendo V. M. uso d'estas considera­
ções:, que tem em si mesmo toda a sua força, procederão logo ao juramento da 
referida Carta Constitucional, no tempo, pelo methodo, e com as solemnidades, que 
se contém no Prograruma aqui junto, como parte d'este Aviso; dando-Me parte 
da fiel execução, que lhes incumbo sem demora alguma. 

Deos Guarde a V. M . Palacio de Nossa Senhm'a da .Ajuda, em 22 de Julho 
de 1826. 

P .S. Como a Carta Constitutional e Proclamação indicadas devem 
estar em poder de V. M. pelo expediente anticipado do Correio, 
fica cessando a 1·emessa, a que agora me refiro. 

Jose Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda. 
Si'ír. Juiz, Vereadores e mais Officiaes da Camara da Cidade de Aveiro. 

N.B. Na mesma data e conformidade se escreveram Circulares a todas as 
Camaras do Reino. 

PROGRAMMA. 

J urctmento da Carta Constitucional. 

Artigo 1°. O Senado da Camara de Lisboa com a conveniente antecipação fará 
publicar por um Bando, em que o decoro e pompa correspondão ~Magnitude do 

objecto: 
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1. Que no dia 31 do corrente se ha-de verificar, pela maneira que abaixo se 

dispôem, o solemne acto do Juramento da Carta Constitucional, que El Rei Nosso 
Senhor, .o Senhor D. Pedro IV, Decretou, e Deu para estes Reinos, em ~9 de 
Abril, e mandou jurar pelas tres Ordens do Estado. 

II. Que os dias 31 do corrente, 1 e 2 de Agosto são de Grande Gala, inter­
rompido o.lucto. 

III. Que toda a Cidade se deve illuminar, na f0rma do cóstume, nos referidos 
dias, e que terão lugar todos os mais festejos e demonstrações de publico regozijo, 
que a lei authorisa. 

Art. ~0 • Uma salva de Artilharia no Castello, Torres, Fortalezas, e Navios 
d'Armada annunciará a Aurora do dia 31 do couente. Ellas se repetirão em as 

outras horas do costume. 
A 1·t . 3o. A's 10 horas da manbãa do dia 31 uma girandola de foguetes fará 

repetir as salvas no Castello, Torres, e Navios. Esta he a hora da reunião das 
pessoas, que devem concorrer ao a c to solemne do Juramento, no grande Salão do 
Palacio de Nossa S-enhora d' Ajuda. 

Art. 4°. Estas Pessoas são-A Serenissima Senhora Infanta D. Isabel Maria, e 
mais membros do Governo; os Ministros e Secretarios d' Estado ; os Conselheiros 
de Estado ; os Officiaes Móres da Casa Real ; todos os Titulares e mais pessoas, 
que costumão concorrer aos Actos de Corte; os Presidentes d9s Tribunaes e 
Juntas, ou aquelles que exercerem suas funcções; o CoUegio Patriarchal; os 
Arcebispos, Bispos, Prelados .Maióres isentos de -! urisdicção. Episcopal, que se 
acharem n' esta Corte; o Balio de Leça; o General da Corte e Província da 
Estremadura; o Majór General da A rmada Real; os Generaes de Terra e 
Mar, que estiverem em Lisb0a. 

Art. 5°. O Conde de Almada, Mestre Sala da Corte, tomará o exercício de suas 
funcções, e distribuirá os lugares como convém. 

Art. 6°. A. Serenissima Senhora Infanta D. Isabel Maria, Presidente do Go­
verno, pondo sua Mão Direito sobre um Missal para esse fim d.estinado, pro.flun­
ciará perante todos os sobreditos o seu Juramento na forma seg-uinte. J m·o cum­
prir, e fazer cumprir, e guardar a Carta Constitucional, Decretada, e Dada por Meu 
Augusto Irmão e Rei, o Senhor D. Pedro IV, em 29 de Abril de 1826, para os 
Reinos de Portugal e Algarves, e seus Domínios, tão inteira e fielmente como 
n'ella se contém-A Mesma Augusta ·Senhora passará depois a deferir o . mesmo 
Juramento aos outros membros do Governo, e Ministros Secreta rios d'Estado; 
cada um recebendo-o, pronunciará tambem a formula referida, menos as pala­
vras = Meu Augusto Irmão= D'estes Juramentos se formará Auto, que será 
sobscrito pelo Conselheiro Ministro e Secretario d'Estado dos ·Neg·ocios do 
Reino, e assignado pela Senhora lnfanta, e pessoas aqui especificadas. · 

Art. 7°. Receberá tambem a Serenissima Senhora Infanta D. Isabel Maria 0 

Juramento de todas as mais pessoas mencionadas no Art. 4°, que o prestarão sob a 
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indicada formula. Este Auto será escrito e sobscrito pelo Conselheiro Official 
Maiór da Secretaria d' Estado dos N egocios do ",Reino, e por todos assignado. 

Art. 8°. Em todo este acto não terão lugar precedencias; ficão porem ellas salvas 
em todos os seus effeitos para todas a§l outras circunstancias. 

Art. go . Cada uma d'estas Authoridades, que assim prestarem Juramento no dia 
31 do corre~te, n'esse mesmo dia, sendo possível, ou no immediato, e na sua res­
pectiva Repartição, o deferirá aos membt"os d 'ella, e mais pessoas da sua depen­
dencia e subor(ljnação, for!llilndo Autos, que remetterão no original á Secretaria 
d' Estado dos N egocios do Reino, onde devem s.er recolhidos todos, para passarem 
ao Real Arquivo da Torre do Tombo. 

Art. 10°. Assim o General encarreg·ado do Governo das Armas da Corte e 
Província da Estramadura receb~rá no seu Quartel General o Juramento dos 
Officiaes do Estado Mai6r; dos Commandantes dos Corpos da primeira, segunda 
e. terceira linha; e cada um dos Commandantes o receberá dos Officiaes, e Officiaes 
inferiores dqs respectivos Corpos nos seus Quarteis. Estes formarão Autos, que 
remetterão no orig·inal ao General; e este os enviará com os que assim tiver for­
malisado á Secretaria d'E!itadg dos Negocios do Reino, como fica dito no Art. 9". 
Jurarão tambem ante o Geperal da Cor-te todos os officia.es de qualquer gt·acluação, 
que aqui estejão separados de corpos em com missões, com licença, ou por qual­
quer outro motivo. O Mesmo prati.cará o Majór General da Armada a respeito 
dos officiaes d'ella. 

Art. 11°. O Cardeal Patriarca de Lisboa receberá o Juramento do Cabido, e 
mais Empvegados nas Cathedraes, e Prelados Reg·ulares não isentos, que depois 
o deferirão aqs seus subditos, como está dito, e dará commissão O!l Commis­
sões a quem receba o dos Parocos, Beneficiados e pessoas de Emprego Eccle­
siastico no Patriarcado. O Chanceller, que ser;ve de Regedor, o recebe~á não 
só dos Desembargadores d~ · Casa da Supplicação, . e Empregados n'esta, ruas 
dos Magistrados Triennaes de Lisboa, os quaes o deferirão respectivamente a 
seus officiaes como está substanciado. Os Prelados isentos obrarão n'esta con­
formidade, e assim as Juntas, e quaesquer outras corporações similhantes. 

Art. 12°. No Senado da Camara se receberão, além dos juramentos das pessoas 
ahi empregadas, o de todas aquellas, qu,e o são S(lm pertencerem a cor_po collectivo, 
e aqui nãío se designão; e bem assim o d'aquelles, que por qualquer motivo não 
possão havê-lo prestado perante o seu chefe particular, tendo-o . 

./}Tt. 13o . N 0 dia 2 de Agosto, pelas 5 ~or~s da tarde, se cantará na Sé cathedral 
de Lisboa um solemne Te Deum, a que assistirá a Corte ;. e se farão por todas 
as authoridades e estações competentes as demonstrações publicas, proprias de tão 
alto assumpto. 

Art. 14°. Nas Cidades e Villas do Reino se praticará exactamente o mesmo, que 
fica disposto para Lisboa, em tudo que lhe fôr applicavel, conforme suas particu­
lares circunstancias, e só com as seguintes differenças :-
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1, Reunida a Camara Geral, o-Juiz de-Fora," Presidente, tomará primeiro Jura­

mento, e 0 deferirá na forma prescripta aos vereadores, Ófficiaes, e mais pessoas 
que ahi 0 devão prestar, no qual numero se comprehendem quaesquer Magistrados, 
que haja na Cidade ou yma, não sendo ~orporações. 

u. Na Cidade do Porto o Chanceller, que serve de Governador das J Listiças, 
reunidos os Magistrados, que compõem a Relação, e mais empreg·ados n 'esta, 
assim como os ministros territoriaes da Cidade, toma o Juramento, e o defere 
a cada uma das outras pessoas, que praticarão respectivamente o que está pre­
scripto no Artig·o ll0

• O mesmo fará o Provedor da IUustrissima Junta da Ag•·i­
cultura das vinhas do . alto Douro a respeito dos membros e empregados d'esta 
Repartição. 

III. O Reitor d~ Universidade, junto o Conselho dos Decanos, toma 0 jura­
mento, e 0 defere a estes, e em seguida aos Lentes, Oppositores · e Empregados na 
U n'iversidade. 

IV. Os Bispos e Prelados mai61·es f6ra de Lisboa, reunido o Cabido, ou Corpo­
rações jurão, e deferem da mesma sorte o juramento. 

v. O mesmo farão os Generaes das Províncias, presentes seus Estados maióres 
e Commandantes de Corpos, e quaesquer Officiaes, que na sua respectiva Província 
existão; mas poderão estes jurar na Camara do d.istricto em que estiverem, e 
então o farão constar legalmente ao General. No d~ mais se observará o Artigo 
10°, em tudo que he applicavel. 

vi. Em todas as Cidades e Villas se cantará o Hymno Te Deum no mesmo dia 
do Júramento, com. a maior solemnidade possível, devendo concorrer a elle todas 
as Authoridades Ecclesiasticas, Civis e Militares da Terra, fazendo a Camara as 
precedentes participaÇões. 

Art. ]5°, Em toda a parte terão lugar as seguintes regras geraes :-
1. Todos estes actos se devem celebrar em grande Gala, e com demonstrações 

dejubilo, que exige tão fausto motivo. 
II. Todos os referidos Actos de Juramento devem ser praticados, sem excepção, 

com a maiór publ~cidade poss!vel. • 
111. As pessoas, · que não tem emprego, ou Officio publico, usarão da formula 

enunciada no Artigo 6°, menos as palavras=fazer cu.mprir, e guardar. 
IV. O que pertencer a mais d'uma Repartição, só em uma poderá prestar Jura­

mento, o que declarará no Auto que assignar. 
O impedido poderá jurar por procuração. 

Art. 16°. Nas llhas Adjacentes, e nos Domínios Ultramarinos d'.Africa e Asía, 
se prestará o Juramento com a brevidade possível. O Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocias da Marinha e Ultramar passará as ordens n'.esta ·conformi­
dade; e enviará á Secretaria d'Estado dos N eg·ocios do Reino os competentes 
Autos de Juramento. · 

Art. 17°. O mesmo praticará o Ministro e Secretario d' Estado dos Nego cios 
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Estrangeiros a respeito do Juramento dos Portuguezes residentes fóra destes 

Reinos, que ó devão prestar. 
Tae.- são as providencias, que El Rei Nosso Senhor Houve por bem Ordenar a 

este respeito. 
Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, em Conselho do Governo, de 21 de Julho 

de 1826= 0 Conselheiro Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Reino. 

(Assignado) Jose Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda. 

D. 

Circulares dirigidas aos Embaixado?·es e Consules Portuguezes para prestarem pe1· si, 
e diferirem aos seus subalte?·nos, e aos mais Po1·tuguezes t·esidentes em paiz d­
t?·angeiro o jummento á Carta. 

la. Er. REI Nosso Senhor Manda remetter a V.- o incluso exemplar da Carta 
Constitucional, que Foi Servido dar, e mandar jurar n'estes Reinos, em cumpri.: 
mento do que V.- prestará o seu juramento na forma seguinte = " Juro cumprir, 
e fazer cumprir, e guardar a Carta Constitucional, decretada e dada por El Rei, o 
Senhor D. Pedro IV, em 29 de Abril de 1826, para os Reinos de Portugal e 

.A]garves e Seus Dominios, tão inteira e fielmente como n' ella se contém." 
Depois de haver prestad_o o referido Juramento, V.-o deferirá na mesma forma 

aos Empregados n' essa Legação, e mais Portuguezes residentes n'esse Paiz, que o 
devão prestar, em conformidade do Programma junto, lavrando-se Autos d'estes 

-juramentos, que déverão ser remettidos á Secretaria d'Estado dos N egocios Estra.n­
geiros. Os Consules Portuguezes n'esse Paiz remetterão a essa Legação Autos 
dos seus respectivos juramentos, como n'esta data lhes he ordenado, e esses Autos 
devem tambem ser por V - . remettidos a esta Secretaria d'Esta:do. = Deos Guarde 
.a V.-Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, em 26 de Julho de 18.26.=Conde de 
-Barbacena, Francisco. 

2a. El Rei Nosso Senhor Manda remetter a V. M. o incluso exemplar da 
Carta Constitucional, que Foi Servido dar, e mandar jurar n'estes Reinos, em cum­
primento do que V. M. prestará o seu juramento na forma seguinte:=" Juro 
cumprir, e fazer cumprir, e guardar a Carta Constitucional, decretada e dada por 
El Rei o Senhor D. Pedro IV, em .29 de Abril de 18.26, para os Reinos de Portugal 
e Algarves e Seus Domínios, tão inteira e fielmente como n' ella se contém" do 
qual lavrará Auto, que remetterá á Legação de S. M. n'esse Paiz. Deos guarde 
a V . M. Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, eni 26 de Julho de 1826.=Conde de 
Barbacena, Francisco. 

( D ) 
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PROVA H•. 

Despacho do JJfinistro Portuguez, residente na Corte de Vienna, de 6 de Outub1·o de 

1826, participando o.fficialmente ter o S'enlwt· Infante D. Miguel p1·estado o ju­
ramento puro e simples da Carta Constitucional no dia 4 do mesmo méz. 

lLLUSTRISSIMO E E xcELJ .. ENTlSSIMO SENHOR. Depois que Sua Magestade o Impe­
rador se recolheu de Osnemberg· a esta Corte, não só negocios ai vazados, mas tarnbem 
a presença de S. A . I. o Archiduque Grão Duque da Toscana, ,e de outros Prín­
cipes da Família Imperial, que aqui concorreram ao mesmo tempo, embaraçaram 
aquelle soberano de ter uma entrevista a propoaito com o Serenissimo Senhor 
Infante D. Miguel sobre o assumpto do Juramento de Sua Alteza. 

Finalmente teve lugar aquella entrevista, e nos conselhos, que n'ella deu o referido 
Monarcha ao Serenissimo Senhor I nfante, teve este Senhor a consolação de ver 
confirmadas por um tão sabio e prudente Soberano as proprias intençoês de Sua 

A lteza, de se conformar em tudo com a Soberana vontade del Rei Nosso Senhor. 
N' esta conformidade prestou o Serenissimo Senhor Infante D. Miguel no dia 

4 QO corrente o jummento puro e simples da Carta Constitucional, decretada, e dada 
pot· El Rei Nosso Senhor á Nação Portugueza, em 29 de Abril do p1·esente anno. 

Este juramento, escrito do proprio punho, e assig·nado por Sua Alteza, foi prestado 
em minhas mãos, e na presença do Visconde de Re2ende, Ministro de Sua Mages­
tade o Imperador do Brasil, que Sua Alteza quiz que assistisse a este solemne 
act0; reservando-se o M esmo Senhor remetter o auto do sobredito juramento direc­
tarnente a Seu Aug·usto Irmão, por isso mesmo que foi El Rei Nosso Senl10r quem 

lh'o pediu. 
lmmediatamente depois, tanto Sua Alteza pelo que lhe tocava, como eu na minha 

qualidade de Procurador da Rainha Nossa Senhora, a Senhora D. Maria Segunda, 
nos dirigimos a Sua Santidade, para obter a necessaria dispensa de consangui­
nidade, que existe entre a mencionada Augusta Senhora e o Sereníssimo Senhor 
Infante D. Miguel, a fim de se proceder á celebração dos Esponsáes, que terão 
effeito logo que aqui houvet· de chegar a solicitada dispensa. 

Deus guarde a V. Excia. Vienna 6 de Outubro de 1826. 

IHust~issimo e Excellentissimo Senhor. (assignado)=Barão de Villa Secca. 
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PROVA 15a. 

Contmcto de Esponsáes entre- Sua Jfagestctdc a Senhora D . Maria Segunda, Rainha 
Fidelíssima de Portugal e dos Algan:es, por seu Procurador o Senhor Barão de 
Villa Secca, do Conselho de Sua lWagestade Fidelíssima, e seu Enviado E.r:tra­
ordinario e JJ!linistm Plenipotenciario junto a S. M. I. e R. A ., e Sua A lteza, o 
Serenissimo Senhor Infante D. JJfiguel, celebrado em presença de S. Jltf. I. e 
R. A ., nos Paços Impaiaes de Vienna d'Austria, aos 29 dias de mez de Outubro 
de 1826. 

SuA Magestade, a Senhora D. Maria Segunda, Rainha Fidelíssima de Portugal 
e dos Algarves, &c. tendo a idade, em que por Direito Canonico e Civil póde con­
trahir esponsáes; e havendo, na conformidade de um e outro Direito, e das Leis 
Patrias, obtido a Regia, expressa e legal authori.,ação de seu Augusto Pai, e 
Tutor natural, El Rei Fidelíssimo Nosso Senhor, para contrahir Esponsáes com 
seu Augusto Tio, o Serenissimo Senhor Infante D. Mig·nel, bem como para nomeat· 
seu procurador para este effeito ao ·Senhor Barão de Villa Secca, do Conselho de 
Sua Magestade Fidelíssima, e seu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten­
ciario junto a Sua Magestade lm perial e Real Apostolica: e Sua Alteza, o Serenis­

simo Senhor Infante D. Miguel, àchando-se ig·ualmente em idade, e com · todas as 
f:<cu1dades necessarias para similhantemente contrahir Esponsáes com Sua Augusta 
Sobrinha, a Senhora D. Maria Segunda, Rainha Fidelíssima .de Portugal e dos 
Algarves : Accordaram em fazer o sobredito contracto de Esponsáes pela forma 
expressada nos seguintes Artigos: = Artigo 1°. Sua Magestade, a Senhora D. 
Maria Segunda, Rainha Fidelíssima de Portugal, &c., representada pelo seu 
acima referido Procurador, e Sua Alteza, o Serenissimo Senhor Infante D. Miguel 
em Pessoa se obrigão, por meio de promessas reciprocas, a eft'eituar o seu futuro 
casamento, declarando os Augustos contrahentes, que Elles considerão os Espon­
sáes como uma promessa de concluir o seu subsequente Matrimonio per verba fu­
tttri, segundo a doutrina da Igreja Catholica Aposto1ica Romana, tendo precedido, 
por concessão da Santa Sé Apostolica, a dispensa do impedimento canonico de con­
sanguinidade, que existe entre os dous Aug·ustos Contrahentes.=Artig·o 2°. Os 
Aug~stos Contrahentes declarão que o seu futuro consorcio se effeituará logo que 
a Augusta Contrahente houver chegado á idade competente para o poder concluir, 
ou que tenha obtido da Santa Sé um indulto especial para supprir a falta de idade: 
em qualquer d'estes dous casos terá todo o seu devido effeito a Procuração, que o 
Augusto Contrahente passar; e houver de transmittir á Corte Imperial do Rio de 
Janeiro, a fim de se fazer representar no acto solemne dos seus Desposorios pela 
Pessoa, que approuver a seu Augusto Irmão de designar, em ordem a que tão 
ditosa união possa ter lugar aonde Sua Magestade, El Rei Fidelissimo Nosso 

( D 2 ) 
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Senhor, tiver por conveniente e mais acertado.=Artigo 3°. Os Augustos Contra­
bentes esperão que o mesmo Soberano Poder, que os habilitou para poderem con­
trahir livremente os seus Esponsáes, haverá per bem sanar toda e qualquer nulli­
dade, que possa resultar da falta de algumas formalidades, qu~ costumão acompan­
har esta especie de contractos, e que no presente não poderão talvez ser completa­
mente observados, em razão das circunstancias, e da distancia em que elle foi 
celebrado. = E para firmeza e validade d'este contracto, de que se extra:hiram as 
copias necessarias e authenticas, escrito por D. Luiz Maria da Camara, Secretario 
da Legação Portuguei'Ja na Corte de Vienna, fazendo as funcçoes de Seúetario 
Regio, e feito debaixo dos auspícios, e na Presença de Sua Magestade Imperial e 
Real Apostolica, assig·naclo pelo Senhor Barão de Villa Secca, do Conselho ele Sua 
Magestade Fidelíssima, e Seu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
junto a Sua Magestacle Imperial e Real Apostolica, como Procurador de Sua 
Magestade, a Senhora D. Maria Segunda, Rainha de P0rtug·al e dosAlg·arves, &c. 
e pelo Augusto·contrahente em Pessoa; cujo contracto foi igualmente assignado, em 
qualidade de testemunhas, por Suas Altezas Imperiáes e Reaes, os Serenissimos 
Senhores Archiduques Fernando Príncipe Hereditario, Francisco Carlos, Seg·undo 
Filho de S. M. I. e R. A. Carlos, e Jose Palatino de Hungria; e do mesmo modo 
por Sua Alteza o Senhor Prjncipe de Metternich, Chanceller da Corte e de Estado 
de Sua Casa Imperial ; e bem assim pelo Illustrissimo e Excellentissimo Senhor . 
Visconde de Rezende, que interveio no presente contracto, comó Enviado E~tra­
ordinario e Ministro Plenip_otenciari0 de S. M. I. e R. Fidelíssima. 

Dado duplo em Vienna d' Austria, aos 29 dias do mez de Outubro de 1826. = Ü 
Infante D. Miguel = Charles,comme temoin requis = Joseph, comme temoin requis. 
= comme temoin requis Le Viscomte de Rezende. = Barão de Villa Secca, como 
Procurador de Sua 1\'Iagestade, a Senhora D. Maria Segunda, Rainha de Portugal 
e dos Algarves &c.=Ferdinand, comme temoin requis=Francois Charles, .comme 
temoin 'requis = Le Prince de Metternicl1, comme temoin requis=Está conforme 
ao orig·inal=Barão de Villa Secca. 
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PROVA 16". 

Felicitação, dirigida pela Camara dos .Pares· do Reino, ern 29 âe Novembro de 1826, ao 
Senlzor Infante D. Miguel por occasião dos Seus Esponsáes com a Rainha Fidelís­
sima, e.rultando a Cmiwra por ver gu{wdadas as Leis venerandas da Monarchia em 
a L egitima Rainha de Portugal casar com Príncipe Portuguez. 

SERENisSIMO SENHOR. Todo este Reino conta entre os successos mais venturosos, 
de que se conhece devedor á Divina Providencia, o contracto de Esponsáes, 
celebrado' entre a Rainha Fjdelissima, a Senhora D. Maria Segunda, e a Aug·usta 
Pessoa de V. Alteza. N'elle vê guardadas as Leis veneraveis da Monarcllia, e 
perpetuada a Real Authorid.ade na Família Soberana de Bragança, que tem sido 
por seculos o objecto constante das suas esperanças, e do seu agradecimento: e 
n'elle prevê d'esde já assegurada a successaõ do Throno, a paz e prosperidade no 
reg·irnento interior, a boa amizade e consideraçaõ da parte dos povos estranhos. 
A Camara dos Pares, ao receber a noticia d'este faustissimo acontecimento, que Sua 
Alteza a Serenissima Senhora Infanta Reg·ente se dignou de lhe mandar participar, 
teve por satisfeitos cabalmente os seus desejos; e sem demora se determinou a 
enviar, por occasiaõ tão feliz, á Augusta Presença de V. A. rend,idas e fieis pro .. 
testações de alegria respeitosa e de profundo reconhecimento. Supplica com sub-

. missaõ, e espera do Real Animo de V. A. que lhe sejão acceitas como nascidas de 
puro patriotismo, do amor e firme lealdade aos seus Príncipes, em que a Camara se 
presa de seguir sem desvio o exemplo de honrados Avós.- Deos guart.le e dilate a 
preciosa vida de V. A. como todos os Portuguezes desejamos, ·e havemos mister. 

Lisboa, Palacio da Camara dos Pares, 29 de Novembro de 1826- Duque de 
Cadaval-Cardeal Patriarcha-Marquez de Lavradio-:Marquez de AlegTete­
Marquez de Louriçal-Marquez de Torres Novas- Marquez de Borba-Marquez 
de Bellas- M.arquez de Valada- Marquez de Vagos- Marquez de Pornbal­
Marquez Monteiro Mór- Arcebispo Bispo d'Elvas- Conde de Obidos-Conde de 
S. Mig·qel--Conde de Lumiares-Conde de Almada- Conde de Villa Real-Conde 
da Ponte- Co.nde da Ega, Antão-Conde da Figueira- Conde de Parati-Conde .de 
Cea-Conde de S. Paio, Antonio- Conde de Anadia-Marquez de Vianna-Conde 
de Carvalháes-Conde da Cunha-Conde de Linhares-Bi~;po de Coimbra, Conde 
de Arganil-Conde do Rio Pardo- Bispo de Castello Branco- Bispo de Pinhel­
Bi~po do Porto-Bis.po de Vizeu-Conde de Villa Flor-Bispo do Alg·arve-Mar­
quez de Tancos-Conde das Galveas. 
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PROVA I7a. 

Resposta do Senhm· Infante D. Miguel á Felicitação da Camamdos PMes, na · qual 
S. A. de novo reconhece formalmente o Senhor D. Pedro IV. por Seu Sobemno, e a 
Senhora D. ltlaria li. por Legitima Rainha de Portugal, depois de Seu Augusto 
Pai. 

DIGNOS PAnEs no REINO. Foi-me presente a Carta, que Vós, Dignos Pares do 
Reino, me dirigistes collectivamente, e em que me congratuláes pelo fausto 
motivo da celebração solemne dos Esponsáes, que a Rainha Fidelíssima, a Senhora 
D. Maria Segunda, cornmigo contral1iu. 

Este venturoso Enlace, no qual, como vós tão judiciosamente dizeis, forão guar­
dadas as veneraveis Leis da Monat·chia, perpetuando a -Regia Authoridade na 
Augusta Família. de Bragança, e preenchendo as Paternaes e prudentes vistas de 
meu Augusto Irmão e Soberano, bem como os meus proprios desejos, affiançará, 
mediante o auxilio do Todo Poderoso, a paz do Reino, e as prosperidades da Leal 
Nação Portugueza. . 

As felicitações, que por occasião tão grata me dirigistes, Dignos Pares do Reino, 
encheram-me do mais singular reg·ozijo e reconhecimento, sendo ellas, como eu as 
aprecio, nascida!< de puro amor e illibada fidelidade, que vossos honrados maióres 
vos inspiraram, e ]egaram, que elles sempre tiverão por timbre tributar a Beus 
Pl"incipes, e em que vós tão exemplarmente os imitáes. Rogo ao Ceo, DignoB Pares 
do Reino, que vos liberalise todos os bens, que cardealmente vos apetece. 

Vosso amigo=o INFANTE D. MIGUEL. Vienna d'Austria, aos Q5 de Fevereiro 

1827. 
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PROVA Isa. 

Decreto de 3 de Julho de 18.27, pelo qual o Senhm· D. Pedro IV nomeou o Senhor 
Infante D.JJ!figuel seu Lugar-Tenente, para governar· Portugal constitucionalmente. 

Pon. muitos e mui ponderosos motivos, que se fazem dignos da Minha Real con­
templação, e attendendo a que a salvação e_ segurança do Estado he, e deve ser 
sempre, a suprema Lei para todo o Soberano, que só deseja a felicidade de seus 
subditos; e tomando na minha Real consideração a intelligencia, actividade e 
fi,rmeza de caracter do Infante D. Miguel, Meu muito Amado e Presado Irmão : 
Hei pór bem Nomea-lo Meu Lugar-Tenente~ outorgando·lhe todos os poderes, 
que, como Rei de Portugal e dos Algarves, Me competem, e estão designados na 
Carta Constitucional, a fim de elle governar, e reget· ~quelles Reinos em conformi­
dade da referida Carta. O Mesmo Infante D. Miguel, Meu Muito Amado e Pre-
sado Irmão, o tenha assim entendido, e execute. · 

Palaci<;> elo Rio de Janeiro, aos tres de Julho de 1827. 

Co~r A RuBRICA DE SuA lVIAGEStADE. 
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PROVA 19:t. 

P 1·otocollos das conferencias tidas em Vienna pelos Ministros Austlf'iacos, o Embaixador 
de Inglaterr-a, e os Plenipotenciarios do Senhor Infante D. Miguel ácerca da partida 
de S. A., e sua viagem para Portugal, e do comportamento que tencionava ter em 
ahi chegando. 

A. 
1 o PROTOCOLLO. 

Protocollo 1°, lavrado em 18 de Outubro de 1827, no qual se consignou ex­
pressamente a acceitação,, que o Senhor Infante fez da Regencia e Lugar­
Tenencia, delegada pelo Senhor D. Pedro IV. e a formal promessa de 
manter religiosamente a Constituição; e outro sim a manifesta intervenção 
dos Gabinetes de Vienna e de Londres em toda esta transacção. A este 
Protocollo ajuntaram-se. 

1°. Copia de uma Nota do Marquez de Rezende ao Príncipe de 
Metternich, n'aqual lhe participa a nomeação do Senhor Infante 
para a Regencia. 

2°. Uma traducção do Decreto da mesma nomeação, que vai na 
Prova 18a. 

3°. Uma traducção da Carta do Senhor D. Pedro IV. ao Senhor In­
fante D. Miguel, participando-lhe a nomeação, que d'elle havia 
feito, em testemunho do amor que lhe tinha, e da confiança que 
punha na sua lealdade. 

4°. Uma traducção da Carta do Senhor D. Pedro IV. a el Rei de 
Inglaterra, pedindo a este Soberano a sua efficaz intervenção, para 
que a nomeação de Regente fosse immediatamente cumprida, e 
a Carta Constitucional guardada como Lei fundamental. 

5°, Uma traducção de outra igual Carta ao Imperador d'Austria para 
os mesmos fins. 

6°. Copia de um Despacho do Principe de Metternich ao Embaixa­
dor Austríaco em Londres, com a exposição historica de toda a 
negociação com o Senhor Infante sobre a viagem por Inglaterra, 
sobre a situação presente e futura de S. A., e suas finaes determi­
nações. 
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Vienna, 18 de Outubro de 18~7. 

Por parte da Austria. 

S. A. o Príncipe de Metternicb. 
S. Ex a o Conde de Lebzeltern. 
O Cavalheiro de Neuruann. 
S. Exa o Conde de Bombelles. 

PRESENTES. 

Por parte da Inglaterra. 

S. Ex a o Embaixador 
d'Inglaterra. 

Por pm·te de S . A. R. o 
Infante D. Miguel. 

O Snr Barão de Villa Secca. 
S. Exa o Conde de Villa 

Real. 

Sua Alteza o Principe de Metternich tendo convidado S. Ex• o Embaixador d'In ­
glaterra, e os Senhores Plenipotenciarios Portuguezes para se reunirem em sua Casa, 
no dia 18 de Outubro, e acceitando o convite os referidos Senhores, propôs-lhes exa­
rar em um Protocollo Official o resultado das neg·ociaçoê's confidencias, que tinhaõ 
tido lugar entre. elle e os SenhoresVilla Secca e Villa Real, d'esde a epoca da sua 
volta a Vienna, ácerca da partida. do Infante, da viag·em d'este Principe, e da 
linha de conducta que tencionava seguir no momento da sua chegada a Lisboa; e 
concordando S . Ex•, o Embaixador d'Inglaterra, bem como os Senhores Plenipo­
tenciarios Portuguezes n'esta proposta, decidiu-se que no Protocollo da presente 
Conferencia serião depositados os seguintes documentos; a saber: · 

1". Uma Copia da Nota de S . Exa o Marquez ele Rezende a S. A. Pt·incipe de 
Melternich, datada de 19 de Setembro de 1827, que forma a primeira base da 
presente Negociaçaõ. Por esta Nota, o Senhor Enviado do Brasil, annuncia o:ffi­
cialmente ao Gabinete de Vienna que o Imperador D. Pedro, seu amo, por decreto 
lavrado na data de '3 de Julho, conferiu a S . A. R., o Senhor Infante D. Miguel, 
com o titulo de seu Lug·ar-Tenente em Portugal, a Regencia do dito Reino, em 
conformidade com as Leis existentes n'aquelle Estado, e seg·undo as Instituições 
dadas pelo Imperador, seu Augusto Irmão, á ~onarchia Portug·ueza. 

2°. Uma traducção do sobredito Decreto de 3 de Julh,o do Imperador D. Pedro 
a S. A. R., o.Infante D. Miguel. 

3°. Uma traducção da Carta de remessa d'este Soberano ao Infante, seu I rmão. 
4o. Uma traducção da Carta do Imperador D . Pedro ao Rei d'Inglaterra. 
5o. Uma traducção da Carta do Imperador D. Pedro a S. M., o Imperador 

d'Austria. 
6°. Uma Copia do Despacho No. 2, que S. A. o Príncipe de Metternich dirige 

h~je a S. A. o Principe d'Esterhazy em Londres, encarregandó este Embaixador de 
levar ao conhecimento do Governo Britanico a determinação tomada pelo Infante, 
ácerca de mandar vir a Inglaterra navios de guerra Portuguezes, afim de ali em­
barcar, por maneira que podesse chegar com a menor demora possível a Portugal. 
Este Despacho, que contém uma exposição historica e fiel de toda a negociação 
relativa á situação presente e futura do Infante, assim como das ultimas determi-

( E ) 
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nações d'este Príncipe, foi lido em uma reuniaõ confidenciai, que teve lugar na 
noite de 16 de Outubro, erri casa de S. A. o Príncipe de Metternich, estando pre­
sentes S. Ex• o Embaixador d'lnglaterra, e os Senh,ores Plenipotenciarios Portu­
guezes. Foi dep0is de elles terem plenam~nt~ assentido, qu.e e.ste Despacho se 
enviou n·o 'dia de hoje para Londres. Os Senhores Plenipotenciarios Portuguezes 
annunciaram Fla conferencia, que o Infante lhes havia participado suas ultimas reso­
luções ácerca da sua viagem; que S. A. R. lhes ordenára houvessem de prepàrar 
a redacção das Cartas, que em consequencia queria sem dem0ra dirigir ao Impera­
dor D. Pedro seu Irmão, a S. Magc o Rei d'lnglaterra, e á Infanta sua Irmã; que 
igualmente os encarregára de redigir a Carta á Infanta, por maneira que se po­
d'esse publicar, e que não deixasse ao mesmo tempo duvida alguma quanto á firme 
vontade d'este Príncipe, que ao acceitar a Lugar-Tenencia do Reino, que o Impe­
rador seu Irmão acabava de lhe confiar, estava resolvido a manter religiosamente 
as Instituições, a esquecer totalmente ~passado, contendo porem ao mesmo temp,o 
com força e firmeza o espírito de partido e de facção, que por tão longo período tem 
agitado Portugal. 

Todos os Membros da Conferencia não poderam deixar de unanimamente fazer 
justiça plena a sentimentos tão louvave.is da parte do Infante;- S. A . o Príncipe de 
Metternich accrescentou por sua .parte, que logo que as Carta!> do Infante estivessem 
escritas e assignadas•, otferecia-se a envia-las immediatamente para Inglaterra, por 
mão do Cavalheiro de Neumann, que só esperava pela promptificação d'aquellas 
para partir, e Them .assim transm~ttiria por um correio de Gabinete os duplicados 
para Portu,g-ai, sendo de suâ ' 'inténção expedi~ lo incessantemente por Madrid para 
Lisboa. Os Sen'hores Flenipotenéiarios Portuguezes tendo acceitado estes offereci­
mentos; o Príncipe de-Metternich julgou dever observar ainda n'aquel1a occasiaõ, 
q úe o I nfante devia, sem a menor duvida, assumir, antes que tudo, nas Cartas que 
se propunha dirigir ap R ei' d'lnglaterra, e á Infanta sua lrmãa, o titulo de Lugar­
Tenente do Reino, porquanto era debaixo de similhante titulo que o Imperador 
lhe confiava a Regencia; mas que lhe parecia conveniente, e mesmo necessario, 
que o Infante assumisse, conjunctamente c(lm o titulo de Lugar-Tenente, aquelle de 
Regente do Reino, visto que sendo nomeado p0r Decreto do Imperador D. Pedro, _ 
na data de 3 de Julho, successor da lpfanta sua lrmãa no exercício da Regencia, 
s.eria igualmente contrario á sua dignidade pessoal, áq uella da nação Portugueza, 
e á vontade do J mperador D. Pedro, que elle assumisse um titulo inferior áqueUe, 
que a Infanta ha-via tomado;· que a1'ém d'isso náJo podia existi•r duvida alg-uma sobre 
as i.ntenções d'este Soberano a s1milhante respeito, po1s ellas transltnem com toda a 
evidencia no theor daNo ta elo Ma·rque.z de R ezen'<.le, datada cle 19 de Seteinbro, 
nas instrucções de que se achá mu.nido este EnVi:aao, e na Carta, finalmente, do Im­
perador D. Ped-ro ao Rei d'Inghterra i pGtqunnta em todos estes ditfei·entes Do­
cumentos se declara explicitamente, ou implicitamente, ~ue este Soberan"o confere a 
Regencia ao Infante. Não existindo tão pouco duvida alguma, que o Decreto do 
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Imperador D. Pedro ao Infante seu Irmão, na data de 3 de Julho, trazia no sobre 
escripto a inscripção "Ao Infante D. Miguel, Regente do Reino de PoFtuga1." 

S. Ex" o Embaixador d'Inglaterra observou, que estando informad€J, d'esde al­
gumas. semanas, da opiniaõ do Gabinete de Vienna a similhante respeito, já o havia 
communicado á sua Corte : que na verdade-ainda não tinha recebido resposta sobre 
tal objecto, mâs que se lisongeava esta seria conforme com a opinião do Gabinete 
Austríaco. Quanto aos Senhores Piênipotendãrios Portuguezes pronunciaram-se a 
favor d'aque1la que S. A. o Principe de Metternich acabava de enunciar, e encarre­
garam-se de o .communicar ao Infante, observando que para bem de Portugal era 
sem duvida muito para desejar, que o Infante não hesitasse ení assumir, segundo as 
intenções do Imperador D. Pedm, seu Irmão, o titulo de Regente do Reino. Os 
Senhores Villa Secca e Villa Real accrescentaram, que tinhão ordem do Infante para 
declarar, que cheio de reconhecimento pela bondade paternal, com que S. M. Q Im­
perador d' Austria o havia constantemente tratado, d'esde os primeiros momentos 
da sua chegada a Vienna, e mais particularmente ainda n'esta ultima circunstancia, 
S. A. R. Ülrnára sobre si, como dever, expressar . verbalmente o _seu sensível e 
respeitoso reconhecimento a S. ]}'L I., desejando porem que estes seus sentimentos 
chegassem ao conhecimento dos Membros da Conferencia. 

S. A. o Príncipe de Metternich tomou solicito o encargo de se apresentar a s: 
Mage o Imperador, constituindo-se orgão dos sentimentos de S. A."R., e accresceQ­
tou que S. M. I. aceitaria .com a mais viva satisfação aq uellas expressões. 

(Assignados) METTER N ICÚ:. 

LEBZELTEN. 
NEUJVIANN. 
H. de BoMBELLES-. 

APPENS0 Jo. 

~] .l 

H. WELLES'LEY. 

Conde de V ILLA REAL. 
Barão de VILLA SEccA. 

Copia de uma Nota de S. Exa o Marquez de Rezende a S. A. o Príncipe de 
Metternich. 

Vienna, 19 de Setembro de 1827. 
O abaixo assignado, Enviado Extr.aordinario e Ministro Plenipotenciario de S. M. 

o Imperadot· do Brasil, acha-se autborisado, por ordem especial. de , seu Augusto 
Amo, para se dirigir a S. A. o Príncipe de Metternich, Chancellet~ d.a Corte e. do 
Estado de S. M. I. e R. A., e notificar a: S. A. a resolução soberana de 3 de Julho 
'd'este anno, pela qual S. M. F. conferiu a S. A. R., o SenhOJ; Infante D. Mi'guel, 
com o Titulo de seu Lugar-Tenente em Portugal, a Regencia do dito Reino, em 
conformidade e nos termos das leis existentes n'aquelle Estado, e segundo as insti­
tuições dadas por-seu Augusü> Irmão á Monarchia Portugueza. 

(E 2) 
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O abaixo assig·nado não hesita em acreditar, que Sua Magestade Imperial e Real 

A postolica, e o seu g·overno se empenharão em reconhecer este a do de S. Magestade 
Fidelíssima, pre_stando sua cooperação efficaz, afim que possa ter, pela prompta 
partida do Senhor Infante D. Miguel pàra Portug·al, inteira e plena execução. 

O abaixo assig·nado aproveita_esta occasião, &c .. 

APPENSO flo • 

. Decreto da Nomeação do Sor Infante: (vai na Prova 18".) 

Traducção de uma Carta de 

Meu Querido hmão. 

APPENSO 3o. 

S. M., o Imper'ador D. Pedro, a S. A. R., o Senhor 
Infante D. Miguel. 

Rio de Janeiro, 3 de Julho de 1827. · 

Tenho a satisfação de lhe anunciar, que havendQ tomado em consideração 
a sua conducta regular, e a sua reconhecida lealdade, acabo de o nomear meu Lu­
gar-Tenente no Reino de Portugal, para o governar em meu nome, e em confor­

. midade com a Constituição, que tenho outorgado ao dito Reino. 
Espero que meu querido Irmão tomará esta minha res9lução co~Jo a maior prova 

que eu lhe posso dar da minha confiança, e do amor que lhe consagro. 

(Assignado) PEono. 

A l'PENSO 4o. 

Traducção de uma Carta de S. M., o Imperador D. Pedro, a S. M. Britanica. 

Senhor meu Irmão e Primo. 
Rio de Janeiro, 3 de Julho de 1827. 

A necessidade de restabelecer a ordem em Portugal, e consolidar o sistema 
Constitucional, que ali foi jurado, me obriga, como Rei legitimo d'aquelle 
Reino, ordenar na data d'hoje ao Infante D. Miguel, meu irmão e genro, que 
passe a governar o referido Reino em meu nome, na qualidade de meu Lugar­
Tenente : pela confiànça que tenho na amizade inalteravel, que subsiste entro nós, 
rogo a V. M. de me auxiliar, pela sua parte, não só para que esta Regencia ex­
ercite sem demora suas funcções, mas igualmente para levar a effeitÔ, que a Carta 
Constitu'cional, outorgada por mim, e jurada n'aquelle Paiz, se torne a Lei funda­
mental do Reino. 

Sou &c. 
(Assig-nado) PEDRO. 
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APPENSO 5°, 

Traducção de uma Carta de S. Mage, o Imperador D. Pedro, a S. M. _I. e R. 
Apostqlica. 

Rio de Janei?·o, 3 ele Julho ele 1827. 
Meu Presadissimo Sogro e Amig-o. 

Os inesperados recentes acontecimentos de Portugal, e a conducta firme, 
constante e leal, que meu Irmão, o Infante D. Miguel, tem tido junto a V. M. I. 
e R. A. me decidiram a ordenar-lhe que parta para Portugal, afim de governar 
aquelle Reino em meu nome, e na qualidad.e de meu Lug·ar-Tenente. Convencido, 
como estou, que esta medida merecerá a approvação de V. M., rog·o-lhe haja. de me 
ajudar, quanto lhe seja possível, aconselhando-o que execute esta ordem, e governe 
aquelle Reino, em conformidade com a Carta Constitucional, que outorg·uei, e que 
foi jurada por elle e pela totalidade dos meus subditos Portuguezes. 

Pedindo a cooperação de V. M. considerar-me- Hei feliz, &c. 

(Assignado) PEDRo. 

Vienna, 18 de Outubro ele 1827. 

Copia de um Despacho de S. A., o Príncipe de Metternicb, a S. A . o Príncipe 
d'Esterhazy. 

N o meu Despacho de 8 de Outubro, N o 2, tive a honra de informar a V. A. da 
chegada do Senhor Conde de Villa Real, das disposições favoraveis em que o en­
contrei, e do pleno assenso que e5te Embaixador deu ao nosso trabalho preparàtorio 
sobre todas as questões relativas á posição presente e futura do Infante D. Miguel. 
S. Exa, o Conrle de Villa Real, tendo igualmente achado este trabalho conforme 
com os princípios e desejos do Goven10 Britanico, foi o meu primeiro cuidado con­
cordar com elle, e com o Senhor Barão de Vil1a Secca, ácerca da marcha, que se 
deveria adoptar para levar o Infante a fazer-nos conhecer, o m·ais depressa possí­
vel, as suas intenções relativamente á sua partida, á sua ving·em, e á linha de con­
ducta, que se propunha seguir na sua chegada a Portugal. J uJguei pois poder 
propôr a estes dous Senhores, o tomar por base a No ta junta por ·copia, a qual me 
foi dirigida pelo Senhor Marquez de Rezende, Enviado do Brazil á Corte ele 
Vienna, para me participar as determinaçoes, que ,havia tomado o Imperador seu 
Amo no dia 3 de Julho ultimo, ácerca do Infante D. Miguel, seu Irmão, e para 
r.eclam·ar ao mesmo tempo a cooperação efficaz da Austria, afim de induzir o I nfante 
a submetter-se com toda a condescendencia ás ordens do I mperador D . P edro, 
apress~ndo a sua partida para Portug·al, para que o Decr.eto de 3 de Julho possa 
ter plena e inteira execuç.ão. Assentamos depois, que eu me encarregaria de le var 
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as primeiras noticias ao Infante, que convidaria este Príncipe, segundo os desejos 
do Imperador seu Irmão, para nos fazer constar os seus projectos relativamente á 
sua partida, e para nomear sem demora os Senhores Barão de Villa Secca e Conde 
de Villa Real para regularem, e concordarem, em seu nome, com o Gabinete de 
Vienna em todos os pontos relativos a este assumpto. Conviemos, finalmente, que 
nos havíamos de reunir todos os dias, para mutua e confidencialmente nos dar-mos 
parte do resultado dos nossos procedime11tos, para combinarmos sobre aquelles que 
as circunstancias podiaõ exigir; e que faríamos um Jornal das nossas reuniões, 
ao qual evitaríamos de dar o caracter o:ffi.cial de um Protocollo de conferencia' 
tendo em vista o interesse, do Infante, e afim qe deixar a este Príncipe a faculdade 
de enunciar mais livremente a sua opinaõ e seus desejos. 

Determinada esta marcha, apresentei-me nt> dia -8 d'este· mez na resiclencia do 
Infante, afim de lhe t·epresentar quanto era urgente que elle se servisse de nos 
fazer conhecer, o mais breve possivel, ar; suas intenções relativamente á sua via:gem. 
Tive a honra de observar-lhe que, para regular e determinar definitivamente tudo 
quanto dizia respeito á su.a partid~,. seria mui conveniente que elle encarregasse as 
pessoas, que reputasse mais dig·nas da sua confiança, de entender-se commigo sobre 
este objecto; que o Senhor Barao de Villa Secca e o Senhor Conde de Villa 
Real, os quaes ambos tinhaõ direito a ella por sua fidelidade e adhesão á pessoa de 
S. A ., me parecião merecer de preferencia a sua escolha; que se elle annuisse a 
designar estes dous Senhores para tratar commigo a sua partida seria o primeiro 
o~jecto, de que teríamos que occupar-nos; que de cada dia se tornava mais urgente 
fixar o periodo da mesma partida; e que o não era menos conhecer a direcção, que 
S. A. R. desejava tomar na sua volta a Portugal, afim tle podet· preparar-lhe os 
meios; porem que me não era dado encubrir-lhe, que fosse qual fosse aquella que 
elle escolhesse, o. Imperador em caso nenhum poderia consentir na sua passagem 
po1·· Hespanha; vistõ que além dos graves inconvenientes, que nas actuaes circun­
stancias lhe devião fazer perder essa idea, elle não poderia segui-la sem obrar em 
contradicção com os desejos de seu Irmão, o Imperador D . Pedro, e contra a opinião 
unanime -de todas as poteneias da Europa. Então o Infante, sem fazer-me objecção 
alguma ás ·proposições e observações,. que eu acabava de lhe apresentar, limitou-se 
a responder-me, que passava d'esde logo a nomear o Senhor Conde de Villa Real e 
o Senhor Barão de Villa Secca para se entenderem, e concordarem commigo sobre 
os differentes objectos, que eu acabava de lhe enunciar. Elle deu, com effeito, as 
ordens competentes a estes dous Senhores, n' aquelle mesmo dia; ·e eu tr~tei logo 
de me reunir com elles, para o fim que nos tínhamos proposto. O resultado das 
nossas primeiras conferencias; cujo principal objecto foj, como devia se-r, o determi­
nar o praso de partida do Infante, e o caminho que devia seguir, para o mais breve 
possível chegar a Portuga.J; deixou-nos bem de pressa vêr, e até nos convenceu, 
que se na verdade o Infante tinha tido primitivamente o projecto de entrar em 
Portugal pelo caminho d' Hespa.n.ha, tinha-lhe sido bastante, para renunciar a tal 
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projecto; o saber que o Imperador D. F edro,, seu Irmão, e S. M., nosso Augusto -An1o, 
Q não approvavão. Devo, além d'isto, fazer justiça a este Príncipe obSE}fvando 
aqui, que na occasião, em que elle _se entretinha com as pessoas da sua comitiva, 
sobre o desejo de · seguir a;ntes 0 caminho d!-Hespanha, como mais cu.rto- e ma•is 
direito, não tin~ª .h~sitad@ 'em dar ao mesrncrtemp'e as mais p@sitivas seguranças 
da firme reso_lução, em q u~ estava de: não deixar chegar á sua pessoa nenhum refu­
giado Portuguez. . Porem a~nda que breve ficamos socegados sobre es~te primeiro 
projecto do Infante, vimos, dentro em pouco, por outra parte, . que o es,pirito d'este 
Príncipe !?e acbav.~ fortemente preoccupad(} de duas icleas, que ' tillllhãe todo o 
valor de duas positivas determinações, e com especialidade uma, que era o não em­
barcar em navio, qu~ não fosse Portug·uez, nem saltar em terra entre Austria e 
Portugal. D'esde que obtive. esta.convicção, tratei Jogo de a fazer presente a .S. M. 
o Imperador, nosso .Augusto Amo, e recebi de S .. M. a ordem de ,convidar aos 
Senhores Villa :(leal e Villa Secca, para q11e representassem em nome de S. M. ao 
Infant~, qu~ o mesmo Saberano concebia o desejo, que S. A . expressára .de preferir 
fazer viagem FJara Lisboa e'f;n navio Portuguez, e. que se este projecto fosse.exeq ui· 
vel, o Imperador se não @ppoóa a elle; mas que interessando-se com a maiot· sin­
ceridade no que ao Infante convinha, nã<!l tpJ.od..ia deixar de, demonstrar-lhe qu-e era 
impossível' satisfazer ao.s-seus desej@s, vista a immensa e irreparav:el perda de tem­
po indispensave'l em tal caso; que antes de se .poderem annar :em Lisboa dous 
navios de g-uerra,- e· de chegarem a Liorne .para~ receber o Infante,. se. gastal' ia q uasi 
trez mezes, ªos . q tm-es .era ,precisó aoréscentar ·ai,ncila mais um, pelo m,en<!ls, para a 
viagem de Liorne··a Lislíloa, a qual n'esta Estação he incerta e 'demorada; que por 
conseguinte ·o Infante não ·p(}cileria chegar a@ seu desti1:nvantes de qúatr<!l ou cinco 
mezes, e que tão longa demora, prolong·audo a incerteza em Port)lgal, poria infalli­
velmente e!D 'risco a ~ranq 1:1iUidade interna d'aq uelle Reyno, e por v.entiú-a apropria 
existencia polit~ca: d'est~ Pt·incípe, o qual não -deferiria impunemente a-.s,ua chegada 
a. Lisboa, sendo certo q 1;1e qualquer t,axda:n.ça . podia .otornar o. .cemeço--das ,suas 
funcções p~ais difficil e peFigoso; ·que era preciso antes de tudo tratat· dos meios 

- de o fazer chegar a Lisboa no mais curto espaço de tempo •possi vel; q ué elle podia 
embarcar, ou eTit um dos portos do Meio dia, ou em um dos do Norte; que da parte 
da Austria nã.o haveria opposição' ao·.seu desejo, de preferir um dos d' ltalia, se 
fosse possi vel dar-lhe para isso o.s_ ~e i os ; mas esses .meios não .existiãío, que erão 
preçisas muitas semanas para os pt:eparar, o que a:carretania quoasi tão longa tar-

. dança, como a que o Infante se exporia, no caso em que se decidisse a mandar vil' 
a Liorne navios Por-tug·uezes; que podendó qualquer demera em sua viagem ter 
gTavissimos inco.nvenient~s, e achando-se o Imperado·r obrigadn pelo verdadeiro 
inte11esse, com que olha para este Prinêi,pe, a não consen.tir ql!le .elle tão volunta­
riamente comptometta a sua e;xistencia pessoal, e a paz i-nterna do Rein@, cujo 
governo seu Augusto Irmão acaba• de lhe .confiar, S. M. , só _ podia em. consciencia 
dar-lhe de conselho, que não hesitasse um momento em embarcar logo em um dos 
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portos d' Inglaterra, ou dos Paizes Baixos; . que o Infante devia necessariamente 
escolher um d'estes dous paizes, como mais visinhos do termo da sua viagem, to­
mando em consideração, que no caso de passar por França e por Ing·l'aterra, não 
podia deixar de demorar-se em Paris e em Londres, afim de cortejar S. M. 
Christianissima, e S. i.\'1. Britanica; que por outro lado embarcando em um dos 
portos do Reino dos Paizes Baixos, podia na verdade hir directamente a Lisb;~, e 
chegar mais de pressa; mas então perderia um ensejo favoravel de vêr El Rei. 
d' Inglaterra, de conciliar-se a sua benevolencia, e de reclamar pessoalmente o seu 
auxilio, o qual o Imperador D. Pedro havia ultimamente solicitado para elle, na 
Carta que em 3 de Julho dirigira a Sua Magestade Britanica. 

Tendo-se os Senhores Plenipotenciarios Portuguezes encarregado de fazer chegar 
ao conhecimento do Infante os conselhos paternaes, que S. M. o Imperador, nosso 
Augusto Amo, julgou dever-lhe d~r em circunstancia taõ importante para o futuro, 
desempenharam esta Com missão na noite do dia 9 de Outubro. O Infante ouviu-os 
com a mais séria attenção, mas não hesitou em lhes declarar : que as considerações, 
que acaba vão de lhe ser submettidas, em nada alterarião a sua det-erminação, 'que 
estava firmemente resolvido a não embarca•· senão em navio Portuguez, para 
passar directame..nte a Lisboa, e que quanto á demora, que resultaria de similhante 
determinação, não se deveria recear que influísse sobre a tranquillidade interna de 
Portugal, que escreveria, e respondia que ella não seria perturbada. Esta decla­
l'ação do Infante, tornando qualquer ulterior delibe1·ação inutil, declarei, por 
minha parte, aos Senhores Plénipotenciarios Portuguezes, que passava a leva-la 
ao conhecimento do Imperador. Sua Magestade decidiu-se então a fallar, per si 
proprio, ao Infante, e teve com effeito, no dia 12 de Outubro, uma larga conferencia 
com este Príncipe, e então reprodusiu todos os argumentos e todos os motivos, que 
dom; dias antes tinbão sido desen volvido_s em seu nome ao Infante pelos Senhores 
Plenipote;1ciarios Pol"tug·uezes, para lhe fazer sentir os graves inconvenientes, e 
mesrpo os perigos, aos quaes se expunha, se persistisse em não querer embarcar~ 

senão em um dos portos Austríacos, e em navio Portuguez, attenta a demora de 
muitos mezes, que então necessariamente experimentaria a sua sabida, e poi· con­
sequencia a sua partida para Lisboa. O Imperador rept·esentôu vivamente ao 
Infante, que um Soberano, e com maiór razão um Regente, chamado a hir tornar 
as redeas do Governo, uão podia dar-se pressa em demazia, para volver ao seio do 
seu povo, que era em conseguinte devm· seu, escoll1er com preferencia o caminho 
o mais direito e o mais curto, e que se elle persistia em recusa-lo, seria accusado 
.em suspeição como carecendo de desejos a similhaute respeito, e querendo prolon­
gar por seu bel prazer a sua estada em Vienna. 

Não <Dbstante estas assisadas representações, persistindo o Infante na sua recusa, 
o Imperador perguntou-lhe, se tinha por· ventura alguma repugnancia em embarcar 
em navio Inglez? O Infante respondeu, que nenhuma n ·pugnancia tinha contra a 
Ingleterra; que sabia achar-se esta Potencia na melhor intelligencia com o Irnpe-
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rador, seu Irmão; que além d'isso era a alliada natural de Portugal; que desejava 
sinceramente estar em boa intelligencia com ella, (esta ultima phrase repetiu o In­
fante por muitas vezes durante a sua conversa com o Imperador) mas que estava per­
·suadido, que uma vez qu~ consentisse em embarc\lr em um navio estrangeiro, oifen­
deria a opinião, e feriria pelo lado sensivel o amor proprio da sua nação; que era 
por t~l motivo que elle estava decidido a não embarcar senão em navio Portuguez, 
para hir directamqnte a Lisboa, sem tocar em territorio estrangeiro. O Infante 
accrescentou espontaneamente, que estava decidido a manter em Portugal a Carta, 
qu~;J tinha jurado; que S. :M. podia estar tranquillo a similhante respeito, e que 
finalmente lhe rogava acreditasse, que sua alma estava cheia de reconhecimento 
pelas bóndades com que o tinha tratado. Vendo o Imperador que o Infante estava 
decidido a não ceder; S. M. o convidou para que reflectisse seriamente sobre a con-

. versa, que tinha tido com elle, não enunciando, no entanto, nenhuma determinação 
definitiva sobre questão tão grave e de tanto . Gompromettimento para o futuro; o 
Imperador ordenou-me ao mesmo tempo indagasse de .per mim, se o Infante, depois 
de haver mais maduramente reflectido sobre a sua posição, não reconhecia por -ven­
tura a necessidade de adaptar os conselhos dictados pela sabedoria e pela razão. 

Achando-nos embaraçados na nossa marcha pela inesperada resistencia, que 
encontramos n'este joven Principe, decidi-me, primeiro que tudo, a dar parte 
confidencial e detaUmda ao Senhor Embaixador d'lnglaterra (ao qual havia 
previamente informado qual era o objecto e o fim das minhas conferencias confi­

denciaes com os Senhores Plenipotenciarios Portuguezes) de tudo .. quanto tinha 
passado entre mim e elles, e entre Sua :Magestade e o Infante. Convide-i depois 
Sir Henry Wellesley a unir-se a mim e áquelles Senhores no dia séguirrte, para 
deliberarmos- sobre os meios, que ainda poderíamos empregar, afim de vencer a re­
'sistencia do Infante, e, no caso de o não conseguirmos, concordar nas medidas, que . 
em harmonia com o seu governo, de cuja opinião estavamos frrmemente .resolvidos 
a nãa nos separar n'esta crize, convirja adoptar immediatamente, para não p·ro­
longar por mais tempo em Portu_gal, um estado de incerteza de tanto compromet­
timento. ConcÇ>rdando todas as opinioés nos graves inconvenientes, a que se 
exporia o Infante, se persistisse em não querer passar a Ing-laterra, e ao mesmo 
tempo sobre a-vantag·em, que se seguiria se eu tivesse com este Príncipe uma ultima 
explicação cathegorica, decidiu-se que eu o realizasse n'esse mesmo dia pe~as duas 
horas: como me achava doente, o Infante quiz ter o· incommodo de acceitar o meu_ 
convite, . passando a minha casa. Pedi-lhe licença para admiftir uma terceira 
pessoa, · que era o Cond~ de Bombelles, o qual o tinha anteriormente acompanhado 
na qualidade de seu camarista, a quem honrava com a sua benevolencia, e que 
além d' isso estava nomeado para acompanhar este Príncipe até Lisboa, onde 
assumirá o character de Ministro Plenipotenciario e Enviado extraordinario de S. 
M. o fmperador. Tendo o Infante prestado o seu consentimento; ti'{emosjuntos a 
conversação, de que passo a dar a V. A. conta resumi·da, porem exacta. 

( F ) 
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Comecei representando ao Infante; que tínhamos até aqui perdido um tempo 

util e precioso, que na Europa, e sobre tudo em Portugal e na Inglaterra, não se 
saberia a que causa attribuir a prolongada demora, que experimentava a sua par­
tida, que não-me era licito guardar por mais tempo o silencio, particularmente para 
com o Gabinete Britanico, que com tanta franqueza se havia reunido á Austria a 
bem dos interesses do Infante, e cuja benevolencia e apoio era de seu grande inte­
resse pessoal C()nciliar. Reproduzi então a: este Príncipe os argumentos e consi­
deraçoes mais proprias para o commoverem; declarei-lhe sem rebuço que, na sua 
posição, só tinha dous partidos a seg-uir, ou decidir-se a mandar vir um navio de 
guerra Portuguez a Inglaterra, para onde deveria pm- sua parte dirigir-se directa. 
mente, para ~li embarcar o mais de pressa possível; ou espemr em Vienna as 
ulteriores decisões do Imperador D. Pedro, a quem os Gabinetes de Vienna e ~le 

Londres qeverião participar os motivos, que' determinaram o ~nfante a não cumprir r 

immediatamente as suas 01·dens; accrescentei, que se elle se decidisse pela primeira 
alternativa, estava disposto a expedir um correio a Londres para dar parte ao 
Governo Britanico, e que, sem me atrever a prejudicar as suas decisões, não duvi­
dava que aquelle Gab{nete annuisse de bom grado a auxiliar a tal respeito os seus 
desejos; conclui lembrando ao Inf.·mte o apreço que o Imperador faria, vendQ-o 
seguir os seus conselhos, que tão uteis havião até aqui provado, e não lhe encu­
bri, que no animo de S ua Magestade havia feito grande impressão a resistencia, 
que e1le havia opposto. 

Não tardei em perceber, que tinha tido a ventura de fazer no animo do Infante 
sensação profunda, e que elle estava visivelmente abalado em sua resolução; 
depois de alguns instantes de reflexão, cedeu por fim aos conselhos d'amizade e 
dá razão. D'esde este momento a conversa do Infante tornou-se viva e ~nimada. 

' expressou-se para commigo com tanta franqueza e tão pouca affectação, quant.o tin11a 
sido acautelado em suas respostas. Disse-me que estava prompto a partü· para 
Inglaterra, para ali embarcar o mais depTessa possiv-el em um navio Portug·uez, 
que em conseguinte daria as ordens necessarias, e que me rog·ava houvesse, por 
minha parte, de escreve•· para Inglaterra e Portugal afim de acct:lerar a execução ; 
que julgava dever á nação Portugueza, e a si proprio, não voltar á sua patria 
sobre vaso, que trouxesse outra bandeira, que não fosse a bandeira Portugueza: 
durante esta conversa? não discordou que tinha tido receio de passar por Inglaterra, 
porque sabia houvera ali contra elle fortes prevençoes, e receava ser mal recebido; 
começou depois a fallar espontaneamente, e com muito calor na linha de conducta, 
que tencionava seguir na sua chegada a Lisboa; e na verdade confesso fiquei admi­
rado da rectidão dos princípios e sabedoria da:s vistas, que desenvolveu, com uma 
ordem e clareza notaveís. O modo pelo qual o Infante se explicou commigo n'esta 
circunstancia, não me permitte duvidar, que elle está nas melhores disposições, e 
que se acha não somente na firme resolução de manter a Carta, mas que até cop.­
hece a sua importancia e necessidade. Quando se despediu, pediu-me que levasse 
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ao conhecimento do Imperador as suas ultim.as determinações, o que me dei pressa 
em cumprir, e rogou-me quizesse encarregar-me, com os Senhores Ministros Por­

' tuguezes, de todas as disposições relativas á sua partida; o que acabamos de fazer, 
e do que terei a honra de discorrer com V. A. em um despacho, do qual Mr de 

Neumann será portador. 
Tal he, meu Príncipe, a· narração fiel do que aqui se passou com o Infante, 

depois do momento da chegad'a do Senhor Conde de Villa Real ; se por ventura a 
resistencia, que occorreu no principio, he para lamentar, com especialidade em 
razão da perda de tempo occasionada; trouxe por outro lado a vantag·em de nos 
apresentar uma verdadeira garántia ácerca da sinceridade das intenções d'estejoven 
Principe; que cedeu por convicção somente, e que no momento em que foi conven­
cido, manifestou as disposições as mais favoraveis, e os princípios os mais confot·mes 
com os nossos desejos. He por um sentimento d'amor proprio nacional, talvez 
exagerado, mas louvavel em si mesmo, que elle insistiu fortemente em querer chegar 
a Lisboa sobre um navio Portug·uez, e por este lado he desculpavel a sua repug­
nancia. Quanto ao mais, desvelei-me em tranquillisar completamente o Infante 
sobre o modo com que seria recebido em Inglatena. Prometti-lhe que o Imperador 
o recommendaria particularmente á benevolencia pessoal do Rei; S. M. me ordenou, 
aom effeito, de encarregar expressamente a V. Â., que haja de enwregar toda a sua 
efficacia para que estejoven Príncipe encontre uma recepção favoravel e benevola, 

tanto por parte d'El Rei, como por parte do seu Governo. 
V. A. fica authorisado para communicar o presente despacho, sem reserva alguma, 

ao Primeiro Secretario d'Estado assistenté ao despacho. =Digne-se acceitar, &c. 

B. 
PROTOOOLLO 2°. 

Protocollo 2o,-lavrado em 20 de Outubro de 1827, no qual se consig·naram os 
louvores dados por todos os membros da Conferencia á sabedoria, leal­
dade e rectidão de princípios, com que tinhão sido redigidas as Cartas do 
8enhor Infante para o Senhor D. Pedro IV., para S. M. B., e para a 
Senhora Infanta Regente de Portugal; declarou-se a razão porque o 
Senhor Infante, na Carta para seu Augusto Irmão, não fazia reserva alguma 
dos direitos pessoaes, que pensava ter á Regencia, conforme as disposiçoens 
da C~rta Constitucional e independentemente de delegação do Senh0r D. 
Pedro; por esta occasião se enunciou a resolução da Austria e Inglaterra 
de reunirem cuidados e e3forços para apressar, e obter do Senhor D. Pedro 
a confirmação da abdicaçaõ, a vinda da J oven Rainha para a Europa, e 
a s1,3paraçaõ definitiva das duas Coroas: declarou-se tambem, que o Em­
baixador Brasileiro naõ assistira ás conferencias POR NÃo ESTAR AUTHO• 
RISADO PARA TOJ\1AR PARTE NC:s NEGOOIOS DE PORTUG.AL. A este 
Protocollo estão annexos os seguintes documentos :-

( F 2 ) 
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}o. Copia da Carta do Senhor Infante ao Senhor D. Pedro IV. 
2°. Copia da Carta do Senhor Infante a S. M. B. 
3°. Copia da Carta do Senhor Infante á Senhora lnfanta Regente. 

PoT parte da Austria. 

Vienna, 20 de Outubro de 1827. 

PRESENTES 

Por parte da Inglaterra. Por parte de S. A. R. 
o Infante D. Miguel. 

S. A. o Príncipe de Metternich. S. Exn o Embaixador O Snr Barão de Villa Secca. 
S . Exa o Conde de Lebzeltern. d'lnglaterra. S. ExaoCondedeVillaReal . 
O Cavalheiro de Neumann. 
S. Exa o Conde de Bombelles. 

Os Senl10res Plenipotenciarios Portuguezes tendo rogado a S. A. o Príncipe de _ 
Metternich. houvesse por bem reunir uma segunda conferencia, para receber a 
communicação das Cartas, que S. A. R. o Infante havia escrito, e assignado naves­
pera, para S. M. o Imperador D. Pedro, seu Augusto Irmão ; para S. M., o Rei 
d' Inglaterra, e para S. A. R. a Infanta Dona Izabel Maria, Regente de Portugal, 
em cujas Cartas o Infante, em conformidade com a opinião 'do Gabinete de Vienna, 
toma o duplicado titulo de Lugar-Tenente e de Regente do Reino, e tendo-se 0 

Principe de Metternich dado pressa em reunir a conferencia em sua casa no dia 20 
de Outubro, segundo o desejQ dos Senhores Plenipotenciarios Portuguezes; 
estes Senhóres leram as tres Cartas acima mencionadas, e dépositaram no Proto- • 
collo as copias e suas traducções. Deu-se geralmente um justo tributo de louvores 
á sabedoria, á lealdade e á rectidão dos princípios, que presidiram á sua redacção. 
Todavia, observou-se, que a Carta do Infante ao Imperador D. Pedro, não con­
tinha reserva alguma dos seus direitos pessoaes, relierva esta que em Londres se 
julgou muito para desejar. Mas S. A. o Príncipe de Metternich respondeu, que 
tendo-se já o Infante reservado explicitamente todos os seus direitos, na Carta que 
escreveu ao Imperador D. Pedro, seu Irmão, quando lhe enviou o seu juramento 
á Carta Portugueza, seria agora superflua seg·unda reserva. Que era porem 
muito natural que em Portugal se désse grande apreço a esta questão, que ne­
cessariamente está ligada com aq uellas da confirmaçij;o do acto de abdicação do 
Imperador D. Pedro, da hida da joven Rainha Maria da Gloria para Portugal, e 
da separação total e definitiva das duas Coroas; que quanto ao mais, ·podião estar 
inteiramente socegacl.os sobre tal particular, visto que a Austria e a Inglaterra es­
tavão convencidas da importancia de nã;o deixar por mais tempo indecisas ques­
tões de tamanho interesse para a tranquilUdade interna de Portugal, achando-se 
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estas duas Potencias resolvidas a reunir cuidados e esforços para apressurar, e obter 
decisão do Rio de Janeiro. 

As explicações dadas sobre este objecto, por S. A. o Príncipe de Metternicb, 
sendo plenamente satisfactorias, reconheceu-se que a reserva de que se trata 
seria inutil. 

Os Sres Pl~nipotenciarios Portuguezes annunciaram depois a S. Exa o Embai­
xador d' Inglaterra, que o Infante tinha prevenido os desejos do seu Governo, 
decidindo-se a escrever espontaneamente uma segunda Carta confidencial e cheia 
de affeição á Infanta, sua Irmãa, para a tranquillisar quanto ao futuro. Estes Se­
nhores accrescentaram, que o Infante tinha ig·ualmente decidido escrever por dupli­
cata á Infanta, sua Irmãa, e que as suas cartas estavão prornptas, assignadas e la­
c-radas, não faltando em conseguinte se não rogarem a S. A., o Príncipe de Metter­
nich, quizesse appressar .a expedição d'ellas pela via de, Londres e de Madrid. 
S. A. o Príncipe de Metternich assegurou positivamente, que estas duas expedi­
ções partirião com a menor demora possível, e em conseguinte convidou os srcs 
Villa Secca, e Villa Real para lhe enviarem no dia de amanhãa as Cartas de 
S. A. R., be.m como os despachos, que estes Senhores julgassem conveniente 
dever accompanha-las. 1 

Os Sres Plenipotenciarios Portuguezes.observaram finalmente, que o apoio franco 
e leal, que tinhão constantemente encontrado no Sr Marquez de Rezende, em to­
das as questões, relativas tanto á partida do Infante, como á direcção e acceleração 
da viagem d 'este Príncipe, os havia decidido a participarem-lhe summariamente 
quanto occorria n'estas transacções, sondando-o ácerca do desejo, que podesse 
talvez ter, de assistir~ ás Conferencias, destinadas a cons~gnat o resultado; porem 
que o Sr Enviado ·do Brasil lhes tinha respondido, que havia satisfeito ás in­
strucções do Imperador, seu Amo, fazendo conhecer francamente ao Infante as 
intenções de seu Augusto Irmão ácerca da sua partida e da sua viagem ; mas 
que não se achando especialmente authorisado para tomar parte nos negocios de 
Portugal, como o havia annunciado em uma das reuniões confidenciaes anteriores, 
tinha preferido deixar de assistir ás conferencias, que dizião respeito a tal as­

sumpto. 
Por effeito d'esta declaração, assentou-se de não ~onvidar o Sr Marqúez cle 

Rezende para assistir á presente Sessão, de fechar o Protocollo, de o submetter, bem 
eomo o da Sessão precedente, á assig·natura dos Sr•s Representantes da Austria, da 
Inglaterra, ede Portugal, de conservar os dous Protocollos originaes nos arquivos 
da Chancellaria da Corte e do Estado em Vienna, entregando, todavia, copias lega­
lisadas ao Sr Embaixador d'lnglaterra, e aos Sres Plenipotenciarios Portuguezes. 

(Assignado) METTERNICH, H. WELLESLEY. 
LEBZELTERN, Conde de VILLA REAL. 

NEUMANN. Barão de VILLA SECCA, 
H. de BoMBELLEs, 
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APPENSO 1°. 

Carta de S. A. R., o Infante D. M iguel, a S. M. o Imperador do Brasil. 

Vienna, 19 de Outubro de 182'7. 

SENHOR. Recebi o Decreto, que V. M. I. e R. Fidelíssima l10uve por bem dirigir­
me em data de 3 de Julho, pelo· qual V. M. se dig·nou nomear .. me seu Lug·ar-Te­
nente, e Regente dos Reinos de Po!'tugal e Al·g·arves e seus domínios : iE cenfor­
mando-me com as determinaç@es soberanas de V. ~1. occupei-me d'esde logo das 

· disposições necessarias para marchar a Lisboa, a fim de preencher as sabias e 
paternaes vistas de V. M., governando e regend(j) os ditos Reinos em conformidade . 
da Carta Constitucional p0r V. M. outorgada á Nacão Portugtteza. 

Todos 09 ·meus esforços terão por objecto a manutenção das Instituições, que 
regem em Portugal, e conti·ibuir quanto eu possa para a conservação da tranquil­
Edãde publica n' aq uelle Reino; e oppondo-me a que ella seja perturbada por 
facções, qualquer que seja a sua origem; facções, que jamais terão o meu apoio. 

Deos g·uarde a V. M. &c. 

(Assiguado) o INFANTE D. MIGUEL. 

APPENSO 2°. 

Traducção da Carta do Serenissimo Senhor Infante D. Miguel, a Sua Magestade 
Britanica. 

Vienna, em 19 de Outubro 1827. 

SENHOR. Havendo chegado ás minhas mãos o Decreto, pelo qual o Imperádor e 
Rei meu Irmão acaba de nomear-me seu Lugar-Tenente e Regente do Reino de Por­
tugal e Algarves, deve se'l' um dos meus primeiros cuidados levar esta alta reso- · 
lução ao conhecimento de V. Magestade. Convencido da parte que V. Magestade 
tomará n'ella, em conseq uencia da antiga e intima alliança, que existiu sempre entre 
Portugal e a Grãa Bretanha, e que eu desejo sit~ceramente cultivar, · ouso lison­
gear-me que V. Magestade Se dignará conceder-me a sua benevolencia, e o seu 
apoio; pois que o fim que tenho em vista he o de manter invariavelmente a tran­
quillidade e a boa ordem em Portugal por meio das Instituições, que estcm firme­
mente resolvido a fazer respeitar. 

Dirijo esta supplica a V. Magestade, em quanto não tenho a honra de pessoal­
mente a fazer, com a confiança que me inspira a altã Sabedoria e o interesse, que 
V. Magestade tem tomado sempre por tudo quanto importa á minha familia, e á 
fortuna de Portugal. 

Rogo a V. Magestade se digne acceitar o tributo dos meus sentimentos de res­
peito, e da alta consideração, &c. 

(Assignado) o INFANTE D. MIGUEL. 
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APPENSO 3°. 

Carta do Senhor Infante D. Mig-uel á Senhora lnfanta Regente. 

Viennct d'Austria, aos 19 de Outubro de 1827. 

MINHA QUERIDA MA.NA. Postoque eu deva suppor que já terá chegado ao seu 
conhecimento a Soberana resolução, effectivamente tomada por nosso Augusto · 
Irmão e Rei, de me nomear Seu Lug·ar-Tenente e Regente n'~sses Reinos para os 
governar na conformidade do que se acha prescripto na Carta Constitucional, dada 
por nosso Augusto Irmão á Nação Portugueza, não posso, todavia, dispensar-me de 
lhe annunciar que chegou ás minhas mãos o Decreto de tres de Julho do presente 
anno, em virtude do qual me acho plenamente authorisado para assumir a Re­
gencia dos Reinos de Portugal e Algarves, e suas dependencias. 

Determinado a 'manter illes~s as Leis do Reino, e as Instituições legalmente 
outorgadas por Nosso Augusto Irmão, e que todos juramos de manter, e fazer ob­
servar, e de por ellas reger os sobreditos Reinos, cumpre-me que eu assim o de­
clare, a fim de que a Mana dê a esta solemne declaração a competente publicidade, 
e que queira fazer constar ao mesmo tempo a firme intenção em que me acho de 
comprimir facções, que de baixo de qualquer pretexto tentem perturbar a tmn-

. quil1ida.de publica n'esses Reinos; desejando eu que erros e culpas passadas, que 
pqssão ter sido commettidas, sejão entregues a um total esquecimento ; e que a 
concordia, e um perfeito espírito d~ conciliação succedão ás deploraveis agita­
ções, que tem desunido uma Nação, celebre nos annaes da historia pelas suas vir­
tudes, valor, lealdade e respeitoso apêgo par_a com os seus Príncipes. 

Afim de levar a effeito as reg·ias intenções de nosso Augusto Irmão, fico-me 
dispondo para regressar a esse Reino; e portanto rog-o á Mana, que sem a menor 
perda de tempo mande apromptar, e sahir para o Porto de Falmouth, uma fragata 

·de guerra e um brig-ue, afim de eu seguir viagem d'aquelle para esse porto de 

Lisboa. 
Deos a guarde, Minha querida Mana, os annos que lhe apetece seu Mano, que 

muito a ama. 
o INFANTE D. MIGUEL. 

c. I 

PROTOCOLLO 3°. 

Protocollo So, lavrado em 23 de Outubro de 1827, para n'elle se consig·nar a 
resoluçaõ tomada de escrever o Senhor Infante a S. M . C., para prevenir 
o rnovimento revolucionario, que os rebeldes Port·uguezes, refugiados em 
Hespanha, pertendião excitar em Portugal antes da chegada de S. A., e de 
pedil' para este fim de conseguir a cooperação dos Gabinetes de Londres, 
Paris, Berlin, e S. Petersbourg. A este Protocollo foi appensa uma 
Copia da Carta do Senhor Infante a S. M . C. 



Por parte da Austria. 

S. A. o Príncipe de Metternich. 
S. Exa o Conde de Lebzeltern. 
O CavalheirodeNeumann. 
S. Exa o Conde de Bombelles. 
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Vienna, 23 de Outub1·o de 1827. 

PRESENTES: 

Por parte da Inglaterra. 

S. Exa o Embaixador 
de Inglaterra. 

Por parte de S. A. Real, o 

Infante D. Miguel. 
O Snr Barão de Villa Secca. 
S. Ex• o Conde de Villa Real. 

Estava fechado e assignado o Protocollo da conferencia de vinte do corrente mez, 
quando o Sfir Embaixador de Inglaterra annunciou que tinha ainda nma communi­
cação confidencial que fazer aos Sfires Membros da Conferencia, e leu-lhes uma 
carta, que de Paris lhe havia chegado n'aquelle mesmo dia, na qual lhe dizião que 
alguns agentes dos refugiados Portuguezes tinhão chegado áquella capital manda­
dos de Hespanha para obterem admissão á presença do Infante. Segundo esta 
carta parece que estes refugiados procurão excitar uma insurreição em Portugal, e 
destruir a Constituição a-ntes da chegada de D. Miguel. 

O Sfir Príncipe de Metternich observo.u, que esta communicação merecia attênção 
tanto mais séria, quanto as novas, que elle havia recebido directamente de Hes­
panha na semana proxima passada, e que havia immediatamente transmittido ao 
Governo Britanico, no dia 18 d'este mez, lhe fazião crer a existencia d'este projecto 
cnmmoso. Que o Inthnte fôra o primeiro a communicar-lhe os seus temores a este 
respeito, exprimindo o desejo de que se tratasse de prevenir um movimento, que 
rebentando antes da sua chegada a Lisboa, poderia pô-lo na situação mais difficil e 
perigosa. O Sfir Príncipe de Metternich ajuntou, que achando-se o Infante em 
tão favoTaveis disposições, o meio mais efficaz que poderia empregar-se era o dirigir­
se este Príncipe directamente ao Rei de Hespanha. Propôs em consequencia que . 
se persuadisse ao Infante que escrevesse, sem perda de tempo, a Sua Magestade Cat­
holica, participando-lhe as determinações que acabava de tomar, em conformidade 
do Decreto do I mperador D. Pedro seu Irmão, qatado de 3 de Julho; e pedindo­
lhe ao mesmo tempo, com toda a confiança, que tomasse as medida~, que a sua 
sabedoria tivesse por mais efficazes para manter a tranquillidade na Península, e 
para fazer saber aos sobreditos refugiados, que o Infante desapprovava altamente si­
milhantes téntativas; e que estava decidido a reprimi-las. Tendo sido unanimemente 
acceita esta proposição do Sfir Príncipe de Metternich, os Sures PP. Portuguezes, 
tendo se encarregado de a sobmetter ao Infante, e este Principe tendo convindo, 
o Siír Barão de Villa Secca e o Snr Conde de Villa Real annunciaram. hoje 
conferencia, que S. A. Real se prestára a escrever logo ao Rei de Hespanha no sen­
tido em que se conviera; que elles tinhão ordem de entregar ao S1ir Príncipe de 
Metternich a carta do Infante a S. M. Catholica, rogando-lhe q uizesse faze-la dirigir 
q uanto antes ao seu destino, e de deixar uma copia d'ella no presente Protocollo. 
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O Siír Príncipe de Metternich declarou, que se encarregaya d'ella com tanta mais 

vontade, quanto elle não duvidava que um procedimento tão franco e leal da parte 
do Infante não podia deixar de produzir todo o effeito que d'elle se devia esperar. 
Propôs depois· que se communicasse o presente Protocollo aos Gabinetes de Lon- · 
dres, Paris, :Berlin e Petersb_ourg, rogando-lhes que transmittissem sem demora 
ás suas respectivos Missões em Madrid a ordem de apoiar com toda a sua influencia 
o passo, que o Infante acabava de dar, júnto a S. M. Cath0lica. Tendo esta propo­
sição sido unanimemente approvada, concordou-se em que as· remessàs para Paris 
e Londres se fizessem immediatamente, e que fosse1!1 encarregadas ao Siír de Neu· 
mann. 

(Assignado) METTEltNJCH. 

LEBZELTERN. 

NEUMANN. 

H. de BoMBELLEs. 

APPENSO. 

H. WELLESLEY. 

Conde de VILLA REAL. 
Barão de VILLA SEcCA. 

Carta do Infante D. Miguel a S. M. El Rei de Hespanha. 

Vienna, 21 de Outubro de 1827. 

Meu muito amado Tio. Tenho a honra de participar a V. M. que recebi um 
Decreto datado do Rio de Janeiro, pelo qual meu Augusto Irmão, o Imperador do 
Brasil, e Rei de Portugal e dos Algarves, me nomêa seu Lug·ar-Tenente e Re­
gente d'aq ue11es Reinos. Tendo acceitado esta Rege~cia, e tencionando partir 
em breve para Lisboa, veio ao meu conhecimento, por vias de credito, que alguns 
dos chefes dos refug·iados Portuguezes, que actualmente se acbão nos domínios de 
Vossa Magestade, pretendem entretanto excitar commoções, a fim de perturbarem 
a ordem pubHca em Portugal, o que necessariamente produzirá calamidades, que 
não podem escapar á alta penetração de V. Magestade. 

N'este estado de cousas, immediatamente me dirigi a V. Magestade com a con­
fiança que me inspira o sincero e hem conhecido desejo -de que V . .Magestade está 
animado de manter a tranq uillidacle na Península, a fim de que, pesando na sua alta 
sabed'oria ma teria de tanto valor, V. Magestade se digne tomar aq uellas medidas­
que julgar mais apropriadas para fazer conhecer aos ditos Refugiados a minha com· 
pleta desapprovação de taes projectos, que firmemente estou resolvido a reprimir. 
- Deas guarde, &c. 

I 

(Assignado) INFANTE D. MIGUEL. 

( G ) 
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PROVA fJOa. 

Protocollo da Conferencia tida em Londres, em 12 de 3anei1·o de 1828, pelo Ministro 
Britanico, os Embcdxadores Austríacos, e os Plenipotenciarios do Senhor Infante, 
na qual o Governo Britanico promette os seus bons officios pare& facilitar a S . ..1;1.. 
um emprestimo de :R. st. 200,000, e consen'te em dei:car ficar em Portugal as suas 
tropas, até que S. A. enuncie a esse respeito os votos que lhe cumprir: os membros, 
que assistiram por parte da Inglaterra e d'Austria manifêstão os VOTOS dos seus 
Governos para que a abdicação da Coroa sejct cor!firmada quanto antes, e se;n res­
tricção, ~c. 

Por parte de Inglaterra. 
S. Exa o Conde de Dud­
ley, Principal Secretad 
rio d'Estado de S. M. B. 
na repartiçãodos Nego­
cios Estrangeiros. 

PRESENTES: 

Por parte d' Austria. 
S. Ex• o Príncipe Esterhazy, 

Em baixado r de S. M. I. e 
R. A. junto á Corte de 
Londres . ... 

S . Exa o Conde de Bom­
belles, Enviado Extr. e Mi­
nistro Plenip. de S. M. I. 
·e R. A. junto á Corte de 
Lisboa. 

Por pãrte de Portugal. 
S. Exa o Conde de Villa 

Real , Par do Reino de 
Portugal. 

S. Ex• o Marq uez de P~l­
mella, Par do Reino de 
Portugal, e Embaixador 
Extr. e M. PJenip. de S. 
M. F. junto á Corte de 
Londres. 

DESEJANDO o Governo Britanico evitar os embaraços, que para S. A. Real 0 

Infante 'D. Mig·uel resultarião da falta de fundos disponíveis nos prim~iros dias 
de sua Regencia consente em prestar seus bons officios para facilitar um empres­
timo contractado em Londres pelo Governo Portuguez até á quantia de duzentas 
mil .Jg. st. 

Lord Dudley declara em nome do seu Governo o desejo de q u'e as tropas Bri­
tanicas possão voltar quanto antes de Portugal, visto que inteirament~ está pre­
enchido o fim que ambos os Governos se proposerão quando o de Portug·al re­
clamou a hida d'estas tropas, em virtude dos tractados existentes entre as duas 
Coroas. 

O Conde de Villa Real e o Marquez de Palmella: tendo sido authorisados por . 
·Sua Alteza Real o Infante Dom Miguel a assistir á presente conferencia, respon­
dem em nome de S . A. R. que a opinião d'este Príncipe está perfeitaménte d'ac­
cordo a esse respeito com a do Governo Britanico; somente S. A . R. deseja que 
a epoca do embarque d'estas tropas_, ainda que proximo, não seja definitiva­
mente fixado antes que S. A. R.', á sua chegada a Portugal, tenha expressado os 
votos, que a este respeito lhe cumprir enunciar. 
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O ·Príncipe Esterhazy, Embaixador de S. M. I. e R. Apostolica junto a esta 

Corte, e o Conde de Bombelles, seu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo­
tenciario na de Lisboa, que assistem á presente conferencia por pedido do Governo · 
BritanicQ e de S. A. R. o Infante D. Miguel, não podem deixar de applaudir. 
completamente a tudo o que acaba d.e ser enunciado por S. Ex• Lord Dudley, 
bem como pelos Plenipotenciarios Portuguezes. 

Lord Dudley, o Príncipe Esterhazy, e o Conde de Bombelles julgão dever 
enunciar de novo, conformemente ao que já foi consignado nas conferencias de 
.Vienna, os votos de seus respeçtivos Governos, para que a abdicação da Coroa de 
Portug-al por S. M., D. Pedro IV, seja completada quanto mais depressa possível,· 
e sem restriéção. 

Completada a abdicação, e confirmada a separação, as duas Cortes se obrigão 
a prestar ·seus bons officios a fim de que os Governos de Portugal e do Brasil se. 
accordem entre si para communicar este arranjo a tÇ>das as Potencias, e obter o 
reconhecimento d'ellas. 

As duas Cortes se obrigão igualmente a prestar seus bons officios, a fim de reg·u~ 
lar definitivamente, por um tractado, a ordem de successão nos dous ramos da 
casa de Bragança, concluída a qual transacção, será levada ao conhecimento das 
Potencias Estra~geiras para ser reconhecida por ellas. 

(Assignado) 

( G 2 ) 

Du.oLEY. 

EsTERHAZY. 

BoMBELLES. 

VlLLA. REAL. 

PALl\lELLA. 
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PROVA 21a. 

Juramento prestado pelo Senlzm· Infante, em Lisboa, no dia26 de Fe:vereiro de 1828, ao 
assumir a Regencia, na presença das Camams Legislativas, e de todo o Corpo Diplo­
matico, no qual actojuroufidelidadeao Senhor D. Pedro IV. e á Senhora D. Maria 
II, entregar a esta Senlwm oGoverno no.fim da sua menoridade, e obse1"Va1·, efaze1' 
observar· a Carta Constitucional. 

J uno fidelidade ao Senhor Dom Pedro IV. e á Senhora Dona Maria li, Legi­
timos Reis de Portugal, e entregar o Governo do Reino á Senhora Rainha Dona 
Maria 11, logo que Ella chegar á maióridade. Juro igualmente manter a Reli­
gião Catholica Apostolica Romana, e a integridade do Reino ; observar: e fazer 
observar a Constituição Política da Nação Portngueza, e mais leis do Reino, e 
prover ao bem geral da Nação, quanto em mim couber. 
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PROVA 22a. 

Decreto de 26 de Fevereit·o de 1828, pelo qual o Senhor Infante D .. Miguel or'denou que 
os A c tos da Sua Regenciafossem todos e.'cpedidos em nome d' el Rei D. Pedro 1 V. 

SENDO da maior importancia estabelecer o formularia, com que durante a Mi~ha 
Regencia devem ser expedidos os diplomas do Governo e das Authoridades, que 
mandão em nome d'elle, assim como a conrespondencia official entre o mesmo 
Governo e as Repartições e funcçionarios' Publicas: Hei por bem, em Nome d'el 
Rei, -ordenar o seguinte= 

A promulgação das Leis, as. Cartas Patentes, e quaesquer outros Diplomas e 
Títulos, que se costumão expedir em nome expresso d'el Rei serão concebidos pelo 
seguinte modo=Dom Miguel, Infante Regente dos Reinos de Portugal e Algarves, 
e seus Domínios, em Nome d'el Rei . 
. A formula dos Alvaras será=Eu, o Infante Regente, em Nome d'el Rei, faço 

saber. 

As Cartas Regias dirão no competente lug·ar=Eu, o Infante Regente, em Nome 
d'el Rei. 

Os Decretos serão concebidos na maneira ordinaria, acrescentando-se á expressão 
preceptiva as palavras = Em Nome d'el Rei. 

As Portarias terão a formula= O Senhor Infante Regente, em Nome d'el Rei. 
As supplicas, o:fficios e mais papeis, que me forem dirigidos, ou irnmediatamente, 

ou pelos Tribunaes, empregarão o tratamento de Alteza, e principiarão=Serenis­
simo Senhor = A direcção externa será=Ao Serenissimo Senhor Infante, Reg·ente 
do Reino, em Nome d'el Rei. Todos os Officios serão expedidos em Serviço d'el 
Rei. 

Os Ministr.os e Secretarias d'Estado das differentes R epartições, e as Authori­
dades a quem competir, o tenl1ão assim entendido, e fação executar. 

Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em vinte e seis de Fevereiro de mil oito 
centos e vinte oito. =Com a Rubrica do Serenissimo Senhor Infante Regente. 

JosE ANTONIO DE ÜLIVEIRA LEITE DE BARROS. 
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PROVA 23a. 

Proclamação de 30 de Abril de 1824, assignada pelo Senho1· Infante D. JJtfiguel, Com­
mandcmte em chefe do ExeTcito, pela qual se começou a desenvolver, e a pôr em pra· 
ti c a o lwn·oroso attentado d' aquelle dia, dirigido contra a Pessoa e Reat Authoridade 
do Senhor Rei D. João V I. 

PorrTUGUEZES! Pela segunda vez appareço entre vós á frente do brioso Exercito 
Portuguez, não para offender os Reaes e Primitivos Direitos do Throno, e de Meu 
Augusto Pai, o Senl10r D. João Sexto (longe de Mim_ tão temerario pensamento) mas 
sim para dar aquelle tàm e energ-ia á grande obra começada no memoravel dia 27 

de Maio de 1823, que viera encher de assombro e admiração a Europa inteira, como 
vós outros sois testem.unhas oculares, já que por fatal desgraça se não tem dado á 

causa pu~lica a importancia, que a ordem das cousas exigia, depois de derribado o 
infame collosso, que com-sigo trouxera o detestavel dia 24 de Agosto de 1820. O 
Excelso Rei, o Senhor D. João Sexto, cercado dos facciosos, não tem tido vontade 
livre, antes em continua oppressão tem sido traido por aquelles que em rigor 
esta vão lig·ados pelo bem g·eral do Estado e daNação, não cogitando mais do que 
de seus interesses pessoaes, para darem calor a uma reacção violenta, em que hou­
vesse de acabar para todo o sempre a reinante casa de Bragança, para a seu salvo 
se assenhorearem do Reino, tornando-se arbitras da vontade dos Portug·uezes : 
causal esta, que me reanimára a novos exforços, para atalhar o rompimento da mais 
perfida cabala, apoiada pelas Autl10riuades que tinhão a seu cargo o repri­
mi-la!!! Portuguezes! Fazeijustiça ao vosso Infante D. Mig·uel, Commandante 
em chefe do Exercito Portuguez, reconhecendo a sua linguagem como pura e 
filha da virtude, e sobejas provas tendes da Minha singeleza, e da candura do Meu 
Real Coração, sendo os factos acontecidos desde a exaltação do Real Throno, e da 
quéda d'essas arbitmrias Cortes, documentos irrefragaveis, que affianção a boa fé 
com que vos fallo; e quando não seja bastante, em penhôr, Minha Real palavra para 
ser poi' vós acreditado, invoco o Deos de Affonso, e perante o mesmo Deosjuro de 
todo o Meu Real Coração, que Minhas vistas não são ambiciosas; que Meu Real 
desejo somente he trilhar o caminho da virtude, salvar o Rei, a Real Família, a 
Nação, sustentar a santa Religião de nossos Maióres; e para tão justos fins, apesar 
de toda a casta de sacrificios, estabelecer os meios necessarios,já que os adaptados até 
agora não tem surtido o necessario effeito, verdade que em curta analyse vos apreM 
sento demonstrada : Vós vedes a franqueza dos Clubs Maçonicos, aonde se trata do 
destino do Rei, da Real Família e da Nação, sem se tomarem medidas para apagar 
este contagioso incendio : Vedes que a redacção das Leis, como objecto de primeira 
necessidade, não tem apparecido : Vedes que a administração da justiça, de que de-
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pende a segurança publi.ca, se acha na ultima decadencia: Vedes que estabelecendo~se 
uma Com missão criminal para castigar os inimigos da Realeza, do Altar e daNação, 
se tem deixado impunes, e apenas decretado contemplativas condenações : Vedes 
q.ue o estado das finanças se acha no ultimo apuro, tendo-se aug·mentado o monopolio 
nos Reaes contractos : Vedes o commercio agonisante, a agricultura ao desamparo 
pela falta de meios do cançado e empobrecido Lavrador: Vedes sem exercício as 
Artes, a·s Fabricas, e finalmente a perda do precioso Brasil com absoluto abandono 
dos meios necessarios para a sua restauração; nem que os Portuguezes, que existem 
sobre a terra, não fossem descendentes dos heroes, que fizerão a conquista; e só 
agora, depois de engrossados os · partidos, e de um milhão de desgraças h e que 
viera á luz do dia o perfi~o pla,no de uma expedicção forjada nos Clubs Maçonicos; 
não para fazer tornar á obediencia os habitantes d'aquella vasta porção do Globo 
terrestre, mas sim para consummar a obra da sua completa seJi>aração, abrindo d'esta 
sorte franca porta a uma nova re.acção, que viesse pôr remate ao cumulo· de nossas 
desgraças: e no meio de tão espantosa situação, o que nos resta, ó Portuguezes? 
Ou acabar na gloriosa lucta, em que estamos empenhados, ou cortar pela raiz 
o mal, que nos affronta, acabando de uma vez com a infernal raça maçonica, 
antes que ella acabe com-nosco. Eia .Portugueze!!! ! ! A estrada da honra está 
franca, o segui-la he virtude, e o desviar d'ella cahir em infamia : Vosso In­
fante D. Miguel, seguido do immortal Exercito Portuguez, nã~ tornará a em­
bainhar a espada sem vos deixar em segurança. Confiai em Mim, que Eu me acho 

convencido da vossa lealdade : sejais tranquillos, deixando operar as Authoridades 
çonstituidas como meio da melhor .e mais efficaz seguranÇ·a: Viva El Rei, o Senhor 
D. João Sexto: Viva a Relig·ião Càtholica Romana: Viva a Rainha Fidelíssima: 
Viva a Real Família: Viva o brioso Exercito Portuguez: Viva a Nação: Mor­
rão os malvados Pedreiros livres. 

Palacio da Bemposta, 30 de Abril de 18~4. 
INFANTE, c. El\1 CHEFE. 
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PROVA 24a. 

· P·rovidencias, dadas pelo Senh01· Rei D. João VI. para reprimi?·, e punir os actos de 
rebellião, praticados no dia 30 de Abril de 18.24, e nos dias seguintes. 

A. 
Proclamação, dirigida aos Portuguezes, no dia 9 de Maio d'aquelle anuo, de 

bordo da Náo lngleza Windsor Castle, para onde~· M. se refugiou, para 
escapar á coacção e terror, de que tinha estado cercado d'esde o dia 30 de 
Abril. · 

PonTUGUEZES! O vosso Rei não vos abandona, pelo contrario, só quer libertar-voe 
do terror e da anciedade, que vos opprime, restabelecer a ·segurança publica, e 
remover o véo, que vos encobre ainda a verdade, na certeza de que á sua voz toda 
est~ Nação leal se unirá para sustentar o Tbrono, e cessará o choque das opiniões e 
das paixões exaltadas, que ultimamente produziu a mais funesta anarchia, e ameaça 
o Governo de uma total dissolução. 

Meu Filho, o Infante D. Iy.liguel, que ha tão pouco tempo ainda se cobrira de gloria 
pela acção heroica que emprendeu, .he o mesmo, que impellido agora por sinistras 
inspirações, e enganado por conselhos traidores,se abalançou a commetter actos, que, 
ainda quando fossem justos e necessarios, só devião emanar da Minha Soberana 
Authoridade, attentando assim contra o Poder Real, que não sofre divisão. 

Ao amanhecer . do dia 30 de Abril apareceram todas as trepas da capital em 
armas, e viu-se Meu Filho sahindo dos Meus Reas Paços para se pôr á testa d'ellas, 
ordenar, sem conhecimento Meu, a prisão arbitraria de um immenso numero de 
indivíduos de todas as classes, revestidos dos primeiros empregos do Estado, 
e entre os quaes se contavão os Meus proprios Ministros, e alg·uns dos Meus Cama­
ristas. Viu-se o Paço, em que Eu habito, cercado de gente armada, ou antes h·ans­
formado em prisão ; e o accésso á Minha Real Pessoa vedado por espaço de algu­
mas hóras; virão-se, finalmente, procedimentos tão violentos, que quasi tocaram na 
ultima méta de uma dec1arada rebellião, ao .Ponto de se julgarem obrigados todos 
os Representantes dos Soberanos da Em·Õpa a protestarem formalmente contra a 
violação da Minha Regia Authoridade. 

Uma tão temeraria resolução, ame~çadora das mais fataes consequencias, um tal 
abuso da confiança, que Eu em Meu Filho havia depositado, s6 teve por explicaçã~, 
e por desculpa a supposição de uma conspiração, que, ainda quando tivesse funda-
mentos, não podia justificar tão inauditos procedimentos. · 

Porem desejando Eu, ainda á custa dos maiores sacrificios, conservar a tranquil­
lidade publica, e a boa harmonia entre todos os Membros da Minha Real Família, 
Houve por bem, pelo Meu Real Decreto de 3 docorrente, Mandar que se nomeas­
sem Juizes para processar legalmente os accusados, e relevar a Meu Fillw os 
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excessos de J urisdicção commett·idos, na esperança de que assim restituidQ o 
legitimo curso das Leis, cessarião as medidas revolucionarias, e se restabeleceria 
gradualmente a boa ordem: Não aconteceu, comtudo, o que no Meu Paternal 
Animo anciosamente desejava; mas forão continuando a's pósões e as ordens 
emanadas em nome do Infante, e assig·nadas muitas d'ellas por pessoas obscuras, 
que nenhuma parte tinhão no Governo. 

Decidido a pôr um termo a um tal escandalo publico, e ao menoscabo ela Authori­
dade Real ultrajada, com manifesto da·mno de Meus leaes vassallos ; e não achando 
meio de fazer conhecer a Minha Real vontade, por Me achar circundado dos facci­
osos, que illudiram a meu Filho, e que já no dia 30 de Abril havião attentado 
contra a Minhf!, Liberdade, Resolvi-Me, para evitar um conflicto, cujo exito final 
não podia com tudo ser duvidoso, vista a fidelidade ree0nhecida da Nação Portu­
gueza, a passat· a bordo da Náo de linha Britanica surta n'estP. Porto, aonde Me 
seguiram os Representantes dos Soberanos da Europa1 para francamente fazer c0n­
hecer a Meus leaes Vassallos o opprobrio da Minha situação, e chama-los, se 
necessarío fosse, em Minha defesa. 

Tende ouvido o Conselho dos Meus Ministros, ele pessoas doutas e tementes a 
Deos, zelosas do Meli Real Serviço~ Hei resolvido reassumit· a Authoridade de. 
Genera1issimo dos :Meus Reaes Exercitos, e dar a demissão ao Infante D. Miguel 
do cargo de Commandante em chefe do Exercito, de que lhe h~via feito Mercê; 
pt:obibindo a todas as Authoridades, e a todo e qualquer de Meus. vassallos, de 
obedecer ás ordens do mesmo infante, ou dadas em seu nome ; debaixo da pena de 
serem tratados como rebeldes contra a Authoridade Real, que unicamente Me per· 
tence por Mercê Divina: 

Portuguezes! Taes são as primeiras providencias que tomei, pa,ssando imme­
diatamente a dar as ordens, que forem eoavenientes para restituir á Liberdade os 
innocentes,, que se acharem inv0lvidos n'estas proscripções arbitrarias, assim como 
.para punir aquelles, que possão realmente ser culpados como implicados em 

· manobras de associaç@es secretas, contra os quaes q ltero que se proceda seg-unda o 
rigor das Leis em vigor. Assim, a virtude e a Lealdade ser~o desaggra vados, e o 
crime punido. 

Soldados! Não v0s culpa do que tendes obrado: vós obedecestes á voz do Chefe, 
que Eu vos tinha dado, e assim fizestes o vosso dever. Este Chefe inexp_!!rÍente foi 
arrastado, involuntari·amente, e por conselhos perfi.dos, bem oppostos á sua in:do]e 
natural e filial obediencia, contra um Pai, e contra o seu Rei, ao desacato o mais · 
.cnmmoso. Eu lhe retiro a Authoridade, àe que perverses intrigantes, sem nen­
hum caracter publico, lhe fazem abusar; e vos Mando, que não reconheçais senão 
a Minha Authóridade Real, em virtude· da qual, restringindo-vos aos deveres 
militares, que ,·os são impostos, não useis das armas, que confiei á vossa fideli­
dade, senão em Meu serviço; obede.cendo sempre aos Chefes, que fôr da Minha 
lteal vontade confirmar, ou nomear. 

( H ) 
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Pot· esta Proclamação confirmo no exercício da Authoridade aquelles, que d'ella 

estão revestidos, em quanto não Mandar o contrario; e ordeno a todos, e a cada 
um d'ell~s a mais estricta obediencia ao que em Meu Real Nome lhes fôr ordenado 
pelas Authoridades, que de ora em diante os devem commandar. Vassallos de 
todas as classes, observai a ordem, e esperai do vosso Soberano a restauração da 
trauq uillidade publica, da Justiça e. da seg·urança geral. 

Bordo da Náo lngleza, Windsor Castle, surta no Tejo, em 9 de Maio de 1824. 

EL REr coM GuARDA. 

B. 

Tomando na Minha Real consideração a importancia e gravidade dos estron~ 
dosos e extraordinarios acontecime!_!tos, que no dia 30 de Abril ultimo escan­
dalisaram, e .poserão no maior susto e perturbação a todos os habitantes d'esta 
Capital, apparecendo repentinamente em Armas todas as Tropas d'ella, com Meu 
Filho o Infante D . Miguel á sua frente, de cuja inexperiencia e falta de reflexão 
INFAMES E PERVERsos TRAIDORES abusaram tanto, que chegaram a surprehender 
a sua Religião e respeito filial, e illudido o eonduziram ao extremo de se abalançar 
a commetter actos, que em todo e qualquer caso só podião, e devião emanar da lVIinha 
Soberana Authoridade, attentando-se assim por muitos modos contra o Poder Real 
e Supremo, que a Divina Providencia me confiou, suspendendo-se o curso da 
Justiça, mandando-se fechar todos os Tribunaes~e Ca!!as Fiséae~, e ordenando-se 
a prisão arbitraria de m;n immenso nÚmero de indivíduos de todas as classes, e re­
vestidos dos primeiros Empregos do Estado, entre os quaes se contaram os Meus 
proprios :Ministros, e alguns dos Gentis-homens da Minha Real Camara, tudo sem 
previo conhecimento Meu, subindo a temeridade, e nunca vista ousadia, ao ex­
cesso de se cercar, logo no principio d'aquelle infausto dia, o mesmo Paço, em que 
Eu habito, de gent.e armada, e vedar-se o accésso á Minha Real Pessoa por algu­
mas horas, debaixo do pretexto de uma supposta conspiração, que, ainda quando 
tivesse fundamentos, Me devia ser immediatamente communicada, para de Mim 
eman.arem as competentes providencias, sem que já mais podes se authorisar tão 
EXTRAORDIN All.IOS E REBET,DOS rnoc EDIMENTos, que nem ao menos forão man­
dados praticar debaixo do Meu Real No me; para encobrirem por algum tempo 
aos Meus Fieis Vassallos o criminoso e sacrileg·o fim, a que se dirigiram, sem a 
menor consideração aos incalculaveis horrores da anarchia, em <iUe hiãl!> precipitar 
todo este Reino: E porque nem os grandes sacrificios que Fiz, neru as providen­
cias que Dei no Meu Real Decreto de 3 do corrente, para conservar a tranquilli~ 
dade Publica e a boa harmonia entre todos os Membros da Minha Real Família, 
esperando poi· este modo restabelecer o legitimo curso das Leis, forão bastantes a 
restituit• a ordem das cousas; e fazer cessar as medidas revolucionarias, antes pelo 
contrario, abusando-se da Minha Real Clemencia e Paternal Piedade, e persis-
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tindo os infames traidores Das· sinistras inspixações e pedidos conselhos, para levar 
ao fim a mais alta traição, continuaram as arbitrarias prisoés e ordens emanadas 
em nome do Infante, e muitas d'ellas assig·nadas per pessoas obscuras, que n"en­
huma. parte tinhão no Governo ; vendo-se em tanta desordem ameaçados es Meus 
Fieis Vassallos de uma proscripção sem limites, com escandalo publico, e menos­
cabo da Authoridade Real, como se esta não existisse : vindo por tudo a ~er da 
maior necessidade ' conhecer-se logo judicialmente os Réos, que commetteram, ins­
piraram, concorreram, der~o ajuda· ou conselho para similhantes desacatos, 
e delictos tão atrozes, a fim de serem punidos com o rigor das Leis, e servir 
o seu castigo de exemplo aos máos, e de satisfação aos bons, desaffrontando-se 
a Justiça, e purificando-se a Nação, que sempre se distinguia entre todas na 
fidelidade, amor e obediencia aos seus legitimas R eis, e Senhores naturaes, 
da nodoa, com que alguns perversos e desnaturalisados a pertenderarn macular : 
Fui servido ordenar para este fim, por Aviso de 17 de Maio do corrente anno, que 
o Corregedor do Crime da Corte e Casa procedesse irnmediamente a uma exacta 
Devassa, sem limitação de tempo, nem determinado numero de test~munhas nome-

. ' ando por outro Aviso de 20 do mesmo mez, para o coadjuvar na dita Devassa, 0 

Desembargador Jose Joaquim de Almeida e Araujo Correa de Lacerda. E para 
que aos referidos A visos não falte a solemnidade, que se requer em negocio de tão 
alta importancia : Hei por bem supri-la, e dar-lhe todo o vigor por este Meu Real 
Decreto, o qual se deverá unir ao corpo de delicto, como parte do mesmo, para 
se indagar, e conhecer quem são os Réos dos mencionados· crimes, juntando-se á 
Devassa todos os documentos, conrespondencias, e quaesquer outras provas, que 
possão servir para o descobrimento' da verdade, dando-Me parte logo que chegue 
aos termos de pronuncia, e antes d'ella, do que da mesma pôde resultar, para Eu 
dar as ulteriores providencias. O Ar'cebispo de Evora, do Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado ~os N eg·ocios Ecclesiasticos e de Justiça, o tenha 
assim entendido, e faça executar. 

Palacio da Bem posta, em 26 de Maio de 1824. =Com a Rubrica de Sua Magestade. 

c. 
Sendo-Me presente achar-se conclui da a Devassa, e 'mais indagaçoes J udiciaes, 

a que Mandei proceder, para se descobrirem, e qualificarem os Réos dos enormes 
attentaclos, e gravíssimos crimes, que se perpetraram n 'esta Capital, em o infausto 
dia trinta de Abril do corrente anno, e progrediram nos seguintes, attentando-se 
por muitos modos contra a Soberania, Poder Real e Supremo, que a Divina Pro­
videncia Me confiou, e ameaçando o Governo de uma total dissolução, com es­
panto e escandalo inaudito dos Meus Fieis Vassallós, que se viaõ expostos aos 
incalculaveis horrores da anarchia: Sou Servido crear uma Com missão, composta 
de Ministros de reconhecida litteratura e probidade, e muito zelosos do serviço de 
Deos, e Meu, para que, com assistencia do Procurador da 1\'Iinha Real Coroa, e 

(H 2) 
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debaixo da Presidencia ·do Conselheiro de Estado Manoel Vicente Teixeira de Car­
valho,· fazendo as suas Sessões na Secretaria de Estado dos Nego cios da Justiça, 
pro_nunciem os que acharem culpados, e os processem depois summariamente, e 
julguem a final, segundo as Leis e provas dos autos, observados só os termos -de 
Direito Natural, sem attenção a formalidades civis, que todas Hei por dispensadas 
por esta vez somente. Ao dito fim N om!=io para ·J uiz Relator o mesmo Presidente 
Manoel Vicente Teixeira de Carvaiho; para Adjuncto!:', os Doutor-es Manoel An­
tonio da Fonceca e Gouvea, e Pedro Alves Diniz, ambos do Meu Conselho,- e 
Desembargadores do Paço; Jose de Mello Freire, do Meu Conselho, e do , d~ 
Minha Real Fazenda; Ferpando Luiz Pereira de Sousa Barradas, do Meu Con; 
selho, e Deputado da Mesa da Consciencia e Ordens; e .Jose Joaquim de Al.­
meida e Araujo Correa de Lacerda, Desembargador da Casa da Supplicação; e 
para impedimentos e empates, o Douter Francisco Jose Vieira, do Meu Conselho, 
e Desembargador da Casa da Supplicação; o Doutor João de Figaeiredo, Desem­
bargador dos Aggra vos da Casa 'da Supplicaç.ão ; o Doutor João Os o rio de Castro 
de Sousa Falcão, Desembarg·ador da mesma Casa; e o Doutor Jos!'l Barata 
Freire de Lima, Desembargador do Porto, com exe.rcicio na mesma Casa da Sup­
plicação. Para mais segurança da administração da Justiça, e esclarecimentos 
da verd-ade em objectos de tão relevantes circunsta~cias, e tão alta ponderação .: 
Sou, outro sim, servid@ Ordenar, que o summario a que Mandei proceder pela In, 
tendencia Gel'al da Policia, para indagação e informação sobre os refeúdos atten­
tados e crimes, se reuna á 'Devassa, que tirou o Desembargador Corregedor do 
Crime da Corte e Casa, e)ique constituindo parte integrante d'ella para se attender 
em Juiso, e se lhe dar todo ·o peso e credito,_ que por Direi·to conresponde ãs te~~ 
temunhas da difa Devassa. Com os mesmos fins ordeno igualmente, que se junte 
tambem por appenso a emtra Devassa, a <'J.Úe se procedeu por occasião da mor.te do 
Marf[uez de Loulé, Meu Estribeiro Mór, feita com sacrílega ousadia dentro do 
1\1eu proprio Paço, porque poderão talvez as suas provas auxiliar muito, e servir 
para o descobrimento da 'Verdade, devendo por iss0 serem do mesmo modo atten­
didas pelos Juizes, na parte que tiverem relação eom os funestos aconteci meútos 
do sobredito dia 30 de Abril. E porque póde ·acontecer, que da combinação das 
provas resultantes das mencionadas Devassas e Summario venha a ser FJecessa.rio 
proceder-se ainda a alg·umas outras dilig·encias, reperguntas de testemunhas, ou 
declaração dos seus ditos, e confrontações das mesmas, ou dos ltéos, a fim de se 
ev-itar toda a obscuridade, confusão, ou incerteza, p~ra que nem pé\deça. a inno~ 
cencia, nem os verdadeiros culpados á sc;>mhra d'aquellas se subterfugiem ao 
castigo, que merecem tã@ execrandos delictos: Hei por bem authorisar a mesma 
Commissão para poder continuar, e proseguir em todas as diligencias e averi­
guações, que julgar necessarias para o bem rla J usfiça, pelo mesmo Relator, ou 
por algum dos Juizes da Commissão, ou por qualquer outro fóra d'ella, que seja 
.dq,~ sua -confiança; podendo tambem nomear, no caso de novas diÜ~endas, qualquer 

' . 
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Magistrado para servir de Escrivão d'ellas~ Se occorrer alguma duvida, que 
necessite de providencia, a Commissão M' a consultará com o seu parecer pela Se­
cretaria de Estado dos N egocios de Justiça; e para escrever a Sentença e mais 
Despachos, que se proferirem nos Autos, Nomeio o Doutor Jose Joaquim de 
.Almeida e Araujo Correa de Lacerda, um dos Juizes do mesmo Processo. Sou, 
finalmente, servido que para o cumprimento de todo o referido, fiquem supridas 
todas e qua~squer nuUidades, ou faltas de solerimidades, que · se possão observar 
nás ditas Devassas e Summario, como h e de Justiça, e · sempre se praticou ainda 
em delictos de' muito menor gravidade, Havendo por derogadas, e declaradas 
n'este sentido todas as Leis e Resoluções, que pareção estar em contrario. O 
Arcebispo de Evora, do Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
N egocios Ecclesiasticos e de J usÜça, o tenha assim entendido, e faça executar . 
. P alacio da Bemposta, em 14 de Agosto de 1824.=Com a Rubrica de El Rei 
Nosso Senhor._ 
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PROVA 25=t. 

Decreto de 24 de Junho de 1825, pelo quctl o Senhor Rei D. ,João VI, por Sua Su­
prema Clemencia, perdoou aos réos da rebellião do dia 30 de Abril de 1824, e para 
lançar- hum véo impenetravel sobre os nomes das Altas Pe1·sonagens, que tinlzão 
estado- á .frente _da mesma rebelião Ordenou que os respectivos processos, e quantos 
com elles tin1zão conne.r:ão,fossem trancados e sellados para mais não apparecerem. 

AcHAND O-SE ultimado o Processo instituído por occasião dos inauditos e enormes 
attentados, em o infausto dia 30 de Abril, e seguintes, do anno proximo passado; e 
tendo de pronunciar-se a decisão conrespondente a tão extraordinarios acontecimen· 
tos, sofre o Meu Regi o e Paternal Coração o mais doloroso combate entre os sentimen­
tos, que inspira o ho1-ror de tão negros crimes, e a compaixão, que excita a severidade. 
da Justiça proporcionada aos excessos da .maldade, que abortou aquelle calami­
toso dia. Não podendo porem separar em Mim dos deveres de Rei o a:lfecto e 
sensibilidade de Pai de todos os Meus Vassallos, contemplando na mais profunda 
meditação as tristes e gravíssimas circunstancias, que intervieram n'aquelles extra­
ordinarios successos, e Attendendo igualmente ás regras da Justiça Distributiva 
nos seus procedimentos sem distincção de pessoas, e a outJ·os muitos importantes e 
ponderosos motivos, que concorrem e induzem Meu Real Animo a abraçar n'este 
conflicto os conselhos da Minha Suprema e Innata Clemencia: Querendo deixar á 
Posteridade um monumento indelevel dos sentimentos Paternaes, que presidem a 
Minhas Augustas Deliberações, prevalecendo em Minha Alma o amor de Pai á 

inflexibilidade de Rei, sem comtudo perder de vista o que Devo á segurança e 
tranquillidade dos Meus Povos, Sou Servido Decretar o seguinte: 

Concedo geral Indulto e Perdão a todos os que tiverem sido. arguidos, e se 
acharem pronunciados em quaesq uer Processos, que se tenhão formado por causa 
dos sobreditos detestaveis delictos; e os Hei por livres e salvos das penas em que 
incorreram, e em que deverião ser condemnados na conformidade das Leis, soltando­
se os que estiverem presos, e levantando-se a todos os sequestres, que pelos mes~os 
delictos se lhes haja feito. 

Da generalidade d'este Indulto e Perdão exceptuo somente os Indivíduos, que 
mais se _complicaram, e manifestaram, constituindo.:se como chefes e fautores da 
federação para tão abominaveis crimes, os quaes deverão sahir em direitura para 
fóTa dos Meus Reinos, e não poderão voltar a elles sem licença minha, expedindo­
se-lhes para esse effeito os . Passapo.rtes necessarios. Com esta limitação, de que 
não p6de prescindir a Minha Indefectível J nstiça, gosarão estes mesmos Réos das 
outras Graças concedidas aos mais. Os exceptuados vão inscriptos na Relação 
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junta, assignada por Fernando Luiz Pereira de Sousa Barradas, do Meu Conselho 
de Estado, e l\'leu Ministro e Secretario de Estado dos N egocios Ecclesiasticos e de 
Justiça, a qual faz parte do presente Decreto. 

Hei por bem ampliar o mesmo Indulto e Perdão aos culpados no tenebroso crime 
commettido na noite de vinte oito para vinte e nov.e de Fevereiro em Salvaterra, 
e aos que forão envolvidos nos factos practicados n'esta Corte em a noite de vinte 
e cinco para vinte e seis de Outubro do anno proximo passado, pondo-se todos 
igualmente em liberdade. 

E para dar toda a a~plitude compatível com a pu\llica segurança a esta preemi­
nente Graça da Minha Alta Benevolencia: Sou, outro sim, servido comprehender 
no referido Indulto e Perdão os Réos implicados nos revoltosos crimes praticados 
em a cidade de Coimbra em o anno preterito e p.o presente. · Com declaração 
porem, que todos os que ficão agraciados deverão recolher··se ás terras da sua 
naturalidade, ou anterior residencia, não sendo nunca menos de dez leguas em 
distanéia d'esta Capital, e que tendo emprego Civil, ou posto Militar, não poderão 
-reassumir o exercício dos niesmos sem que preceda nova Graça Minha. 

Finalmente, Querendo remover da vista dos Meus Vassallos os pe_rniciosos monu­
mentos do crime e dainfamia, -que tanto os deshonrão, e que, razões mais poderosas 
Me movem a cobrir com impenetravel véo, Mando que todos os processos formados 
pelos referidos crimes, e os que com elles tiverem connexão, sejão immediatamente 
recolhidos á Secretaria de Estado dos N egocios Ecclesiasticos e de Justiça, e n'ella 
trancados, e sellados de modo que mais não possão apparecer, nem d'elles extra­
hirem se Certidões. 

Ficá portanto dissolvida a Commissão Criminal, creada por Decreto de 14 de 
Agosto do anno proxirno passado. -

E porque a Fidelidade dos Portugu~zes foi sempre o seu caracter distinctivo, que 
só por ill usões podia vacillar momentaneamente, seduzidos alguns pelos delírios de 
poucos perversos, que chegaram a fascinà-los, e ainda então mesmo de baixo do falso 
pretexto de manter aquella mesma Fidelidade; não Hesito um instante de que o 
grande exemplo, que n'este dia lhes Dou, para restituir a paz e a tranquillidade 
publica, será por todos cardealmente imitado, para tambem entre-si se esquecerem 
reciprocament~ do passado, e viverem d'aqui em diante em perfeita união e concorn 
dia, prevenindo-os para esse fim de que os maióres inimig·os do Altar e do Throno 
são os que, abusando de tão sagrados títulos, cobrindo-se com elles, procurão illudir 
os incautos, e introduzir partidos, odios, vinganças, e a perturbação g·eral, q11e a 
mesma Religiao e os Soberanos tanto detestão e reprovão, como contrarios a todos 
os princípios de Moral e a todas as .Leis Divinas e Humanas. O sobredito Con­
selheiro de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos N egocios Ecclesiasticos e 
de Justiça o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio d' Ajuda, em 24 de 
Junho de l825.=Com a Rubrica d'El Rei Nosso Senhor. 
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Relação dos Réos, que devem sahir em direitura para fóra do Reino, em confor-

midáde do Decreto de .lndulto e Perdão da data d'esta. 
O Marquez de Abrantes, D. Jose=Pr.eso. 
Ignacio Antonio de Paiva Raposo, Tenente de Caçadores 6.=Ausente. 
Antonio de Paiva Raposo, Advogado=Ausente. 
Carlos Antonio Gambôa, Ténente Coronel de 1\'lilicias de Traucoso.=Ausente. 
Manoel Pinto Costa Coelho de Araujo, intitulado Físico Mór do Exercito= 

Preso. 
Sebastião Duarte da Ponte de Andrade Negrão, Capitão Mór de Albufeira. = 

Preso. 
Jose Verissimo, Sargento da Policia=Pl'eso. 
Leonardo Joaquim Cordeiro, Sota Cocheiro da Casa Real= Preso. 

Palacio d' Ajuda, 24 de Junho de 1825. 

FERNANDO Lurz PERElRA DE SousA BARRADAs. 
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PROVA 26a. 

Acclamação, que do Senhor Infante'D. llfigueljizerão em Villa Nueva de la Serena os 
· Portuguezes rebeldes, que ~m 1826 fugirão para Hespanha. 

A. 

Ordem do dia 21 de Setembro de 1826, na qual o Commandante dos rebeldes 
marca o dia, a hora e o modo, porque lmvião de jurar fidelidade ao 
Senhor Infante, como Rei ; a Sua Augusta Mai, como Regente em sua 
ausencia; e á Senhora Princesa D .. Maria Teresa; e a Seu filho, o Senhor 
Infante de Hespanha D. Sebastião, como immediatos successores á Coroa. 
(Cita-se aqui, com manifesta falsidade, o Contracto do casamento d'esta 
Princesa, quando a verdade he, que por este Contracto S. A. expressamente 
renunciou não só á successão da Coróa, de que pela Lei das Cortes de 
Lamego ficava excluida com todos os seus descendentes, mas até á succes­
são particular dos bens paternos.) 

DIVISÃ.o Realista de Além Tejo = Ürdena o Senhor General Comma,ndante da 
D.ivisão que a Missa á manhãa seja ás sete horas e meia da manhãa, e que ás nove 
se · reunão no Quartel Ge~eral todos os Senhores Officiaes, Porta Bandeiras e 
Estandartes e Cadetes para prestarem o ju.ramen_to de Fidelid~de ao Senhor D. 
Miguel 1° ~seus successor.es; e tambem se reunirão á mesma hora os Empregados 
civis do Exercito, e os Paizanos nobres e annexos á Divisão : e ás quatro e meia 
horas da tarde se reunirão todos os Gorpos da Divisão no lugar da parada, junto 
ao Convento dos Franciscanos, e da mesma forma os Paizanos de seg·unda condi­
ção, e ali os Senhores Commandantes das Companhias se lhes ordenará que cada 
um d'elles forme um circulo com a do seu commando, e a qualquer d'ellas se 
poderão unir os Paizanos da segunda condição, para prestarem igual juramento 
ao que derão O(:l Senhores Officiaes. 

Os Senhores Commandantes das Companliias terão cada um d' elles umas hot·as, 
um . Crucifixo, ou uma CFuz, com a qual se collocará no centro do circulo, man­
dando levantar a mão direita com o braço estendido na direcção do Senhor 
Commandante da Companhia, o qual pronunciará o Juramento, que todos os seus 
Subditos devem repetir unanimemente na forma seguinte: '' J tuo manter, e defen­
der os direitos da Legitimidade do Senhor Rei de Portug'itl e dos Algarves D. 
Miguel I. Nosso ~enhor, e de sustentar com risco da minha vida, derramando todo 
o meu sangue, para fazer ,-álida e constante a Acclamação, q!Je fiz do mesmo Senhor 
Rei, e da Regencia de Sua Augusta Mãi a Imperatriz Rainh·a, Nossa Senhora, 
durante a ausencia de Sqa Magestad~, o Senhor D. Miguel, no dia 31 de Julho do 

( I ) 
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presente anno, e se o mesmo Augusto Senhor D. Miguel I. falecer sem successão 
legitima, juro successora e Soberana do Reino de Portugal, Algarves, Ilhas adja­
centes e mais Domínios Ultramarinos dependentes da Soberania de Portugal, a ' . Sua Alteza Real, a Serenissima Senhora Princesa da Beira, Dona Maria Teresa , 
e por !'!Ua morte (que Deos afaste) a Sua Alteza, o Serenissimo Senhor Infante D. 
Sebastião de Bragança e Bourbon, Seu A ugnsto Filho, Portúguez por sangue, por 
nascimento, e tambem pelo f:o)emne contracto de casamento de Seus Aug·ustos Pais; 
e outro sim juro, finalmente, defender até á morte todos os referidos sagrados e 
legitimas direitos, e não reconhecer já mais outros quaesql!er, por serem usurpa­
dos e impostos pela força, e inteiramente oppostos ás Leis fundamentaes do Reino, 
gue ligão os Vassallos e os Soberanos tambem : assi~ Deos m_e ajude, e se não, 
nao." Quartel General de Villa Nova de la Serena, 21 de Setembro de ·1826.= 
Ajudant~ General = Abreu =Está conforme o original=Antonio Joaquim Guer­
r13iro, Capitão Ajudante d'Ori:lens, que sirvo de Secretario militar. 

B. 

Auto do juramento, prestado pelos rebeldes, no dia 22 de Setembro de 1826, 
em Villa Nueva de la Serena, na forma que tinha sido ordenado pelo seu 
Com mandante. 

Divisão Realista de Além Tej o= A uto do Juramento, prestado pela dita Divisão, 
para defender os direitos da legitimidade do Senhor Rei de Portugal, D.Miguel I. 
Nosso Senhor. Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo, aos vinte e 
dons dias do mez de Setembro de mil oito centos e vinte e seis, em Villa Nova de 
la Serena, Reino de Hespanha, no Quartel General do Commandante da sobredita 
Divisão, Antonio Tavares M agessi de Carvalho, Fidalgo Cavalleiro da Casa de Sua 
Magestade Fidelíssima, Commendador professo na ordem Militar de S . Bento 
d'Aviz, e Brigadeiro General dos Exercitas do Mesmo Augusto Senhor; fnrão pre­
sentes os abaixo assig·nados, a quem o mesmo Brigadeiro, depois de haver jurado aos 
Santos Evangelhos, em que pôs sua mão direit~, deferiu igual juramento, .que he 
pela maneira seguinte = Juro manter, e defender os direitos da legitimidade _do 
Sen-hor Rei de Portug·al e dos Algarves, D. Miguel I., Nosso Senhor, e de sustentar 
com risco da minha vida, derramando todo o meu sangue, para fae;er válida e con­
stante a Acelamação, que fiz do mesmo Senhor Rei, e da Regencia de Sua Augusta 
Ma i, a Imperatriz Rainha Nossa Senhora, durante a ausencia de Sua Mag·estade, 
o Senhor Rei Dom Mig·uel, no dia 31 de Julho do presente anno: E se o Mesmo 
Augusto Senhor, D. Miguel I., falecer sem successão legitima, juro su.ccessora e 
Soberana dos Reinos de Portugal, Algarves, Ilhas adjacentes, e mais Domínios 
ultramarinos dependentes da Soberania de Portugal, a Sua Alteza Real, a Serenis­
sima Senhora Princesa da Beira, Dona Maria Teresa, e por Sua morte (que Deos 
afaste) a Sua Alteza, o Serenissimo Senhor Infante D. Sebastião de Bragança e 
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Bourbon, Seu Aug·usto Filho, Portuguez por sangue, por nasci~ento, e tambem 
pelo solemne Contracto de casamento de Seus Augustos Pais . . E outro sim juro, 
finalmente, defender até á morte todos os referid0s sagrados e legítimos direitos, e 
não reconhecer já mais outros quaesquer, por serem usurpados~ impostos pela força, 
e. inteiramente oppostos ás Leis fundamentaes do Reino, que ligão os Vassallos e 
os Soberanos tambem, assim Deos me ajude, e se não, não. Em prova da verdade 
referida, para constar em todo o tempo, e poder chegar ás Mãos de Sua Mages­
tade Fidelíssima, o Senhor D. Miguel I., e da Imperatri~ Rainha Nossa Senhora, 
legitima Regente de Portugal, e de Sua .Alteza Real, a Serenissima Senhora Princesa 
da Beira, D. Maria Teresa, immediata Successora da Coroa de Portug·al, e de Sua 
.Alteza Serenissima, o Senhor Infante D. Sebastião, Successor de Sua Aug·usta Mai. 
Eu, D. João d'.Abreu da Silva Lobo, Ajudante General da Divisão, por ordem 
do General Commandante da mesma sobrescrevi, e assignei este auto, do qual se 
tiraram tres Copias authenticas, e um dupl'icado do original, para ficar no .Archivo 
da Divisão = Mag·essi = D. João d'Abreu da Silva Lobo, Ajudante General; 
Antonio Tavares Magessi, Brigadeiro General Commandante. 

Seguem-se oitenta e sete assignaturas. 
Termo do Encerramento. No mesmo dia e anno se concluiu o mencionado jura­

mento com as formulaE> expressadas, e Jeclaraçoens conteúdas no Auto de Abertura. 
E para constar, mandou o sobredito General Comrnandante da Divisão fazer este 
termo, que eu, D. João d'.Abreu da Silva Lobo, .Ajudante General subscrevi, eassig­
nei. Dom João d'.Abreu da Silva Lobo=Majór Ajudante General. 

( J 2 ) 
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Despacho de Sir F. Lamb, de 22 de Março de 1828, ao Conde de Dudley, no qual o 
Embaixador Britanico, como testemunha ocular, a.ifirma como em Portugal não havia 

facção, nem partido, que constrangesse, ou embaraçasse o govemo do Senhor Infante, 
procedendo unicamente da vontade, e deliberado proposito de S. A. todos os aconteci~ 
mentos occurridos depois da sua chegada. 

Lisboa, 22 de J.1!farço de 1828. 

Ao que me perguntaes sobre a opinião publica da Capital, respondo, que quando 
D. Miguel chegou todos os Partidos esta vão dispostos para o receber com os braços 
abertos; e nos primeiros dias todos estavão contentes com o acolhimento, que 
n'elle tinl1ão achado. Nada havia então tão facil como a Administração política 
de Portugal ; porem esse tempo já passou, e não volta. 

O effeito mais irreparavel do subsequente procedimento de D .. Miguel tem sido 
a destruição de toda a confiança na sua Pessoa, e com isto reviveu a lembrança 
dos seus actos passados, aos quaes todos recorrem para ahi acharem o argumento' 
certo do que d'elle se deve esperar. Apesar de quantos esforços se tem posto em 
pratica, ainda se não conseguiu que o Povo se resolvesse a acclama~lo Rei. 

Por outra parte, nenhum partido importan~e dá o menor valor á Carta. Os que 
temem D. Miguel, unem-se com preferencia aos direitos de D. Pedro, e esta he a 
resolução, que uma grande maioria do Exercito parece disposta a seguir; com 
tudo, para mim h e fóra de duvida, que a massa daNação só deseja a tranquillidade, 
e que não haja novas revoluçoens. Foi por esta disposição elos animos que as me~ 
didas tomadas por D. Miguel produzirão uma alarma geral e uma tacita resis­
tencia ao proseg·uimento ela sua execução. 

(Assignado) F. LAMB. 
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PROVA 28a. 

Decreto de 23 de Junho de 1828, pelo qual o SenhM· lnfante D. Miguel permittiu que 
os rebeldes, refugiados em Hespanha, 'Voltassem para Portugal quando a usurpação 
da Coroajá estava segura, e-mesmo consummada. 

Ac-HANDO-SE felizmente em perfeita e inteira observancia as Leis fundamentaes da 
Monarcbia, e sendo de rigorosajustiça que aquelles fieis Vassallos, que s~stentaram, 
e. defenderão as mesmas Leis, deixem de sofrer as penas, que por esta causa lhes 
forão impostas antes da minha chegada a estes Reinos ; Hei por bem, que lhes 
sejão restituídos seus bens, direitos e emprego·s, tanto civis como-militares; e outro 
sim conceder a liberdade de voltarem á sua Patria todos aq uelles, que pela mencionada 
'razão se ausentaram d'ella. O Duque de Cadaval, Ministro assistente ao despacho 
do meu Gabjnete, o tenha assim entendido, e faça executar com as necessarias par­
ticipaçoens. 

Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, aos 23 de Junho de 1828.= Com a REAL 
RUBRICA. 
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PROVA ~9·. 

A. 

Decreto de 13 de Março de 1828, pelo qual o Senhor Inf-ante D. P iguel dissolveu a 
Camara dos Deputados, ern nome do Senho1· D. Pedro IV, e 1'iferindo·se expressa­
mente ás attribuiçoens, que pela Carta Constitucional lhe cornpetião . 

H EI por bem, em Nome d'el Rei, usar da attribuição do Poder Moderador no 
Titulo 5°, Capitulo 1 o, Artigo 7 4, ~ 4°, da Carta Constitucional, e dissolver a Camara 
dos Deputados. A mesma Camara o tenha assim entendido, e cumpra immedia­
tamente. Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, .aos treze de Março de mil oito 
centos e vinte oito. = Com a Rubrica do Serenissimo Senhor Infant:e Regente. 

B. 

Carta Regia da. mesma data, cornrnunicando á Camara dos Pares a dissolução ela Camam 
dos Deputados. 

Honrado Duque de Cadaval, Primo e Amigo. Eu o Infante Regente, em Nome 
d'.el Rei, vos enviu muito saudar, como áquelle que muito amo e preso. ·Por 
Decreto da data de hoje Fui servido, em Nome d'el Rei, usar da attribuição. do 
Poder Moderador no Titulo 5o, Capitulo lo, Artigo 74, ~ 4o, da Carta Constitu­
cional', e dissolver a Camara dos Deputados: O que vos communico para que o 
façáes presente á Camara dos Dignos Pares, de que sois Presidente, a firri de que 
assim o fique entendendo, como lhe cv.mpre.-Escrita no Palacio de Nossa Senhora 
d' Ajuda, aos treze de MarÇo de mil oito centos e vinte oito.= Infante Regente= 
Para o Duque de Cadaval, Presidente da Camara dos Dignos Pares. 
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PROVA soa. 

Decreto de 13 de JJiarço de 1828, pelo qual o Senhor Infante D. ll!liguel, em nome 
d' el Rei, de1·ogou o Decreto de 7 de Agosto de 1826, porque tinha sido feÚo a eleição, 
dos Deputados, e com manifesta usurpação do poder legislativo mandou proceder á 
formação de novas Instrucçoens para as eleiçoens, que unissem as duas (contmdic­
torias e incompatíveis) qualidades de se1·em conjonnes á Carta Constitucional, e 
analogas aos antigos usos e costumes do Reino. 

SENDO actualmente impraticavel a immediata convocação de uma Camara de 
Deputados, que substitua a que fui servido dissolver, por Decreto da data de hoje, 
por isso que se não acha feita a Lei regulamentar sobre as eleições, e que as des- · 
posições mandadas observar, por Decreto de 7 de Agosto de 1826, são conhecida­
mente defeituosas, como a pratica provou: Hei por bem, em Nome d'el .Rei, 
derog·ar o referido Decreto de 7 de Ag·osto de 1826, e Mandar immediatamente pro­
ceder á organisação de novas insttucçoes, que sendo conformes ao que se acha dis­
posto na Carta constitucional, sejão igualmente analogas aos antigos usos, e lou­
vaveis costumes d'estes Reinos, proprias de uma Monarchia, e isentas, quaQto he 
possível, de serem illudidas e fraudadas; facilitando-se por ~ste modo á Leal 
Nacão Portugueza o meio de ser dignamente representada: E devendo objecto 
de tão alta transcendencia ser encarregado a pessoas tementes a Deos, fieis ao 
Throno, e amantes da Patria: Hei, outro sim, por bem, em Nome d'el Rei, uo­
mear para este effeito somente uma Junta, de que será presidente o Bispo de Viseu, 
Par do Reino; e me~bros o Visconde de Santarem, Antonio Gomes Ribeiro, 
João de Mattos e Vasconcellos Barbosa de Magalhães, Antonio Jose Guião, 
Jose Ribeiro .Saraiva, Jose Joaquim da Cruz e Carvalho, Jose Barata Pereira de 
Freire, João de Figueiredo, e o Conselheiro Manuel Jose Maria da Costa e -Sá, 
que servirá de Secretario, a qual fará subir á Minha Presença os seus trabalhos 
em forma d~ consulta: Jose Antonio de Oliveira Leite de Barros, Ministro e 

:5ecretario d' Estado dos N egocios do Reino o tenha assim entendido, e faça exe­
cutar, expedindo para esse fim as participações e ordens necessarias. 

Pa.lacio de Nossa Senhora d' .Ajuda, em 13 de Março de 1828. = Com a Rubrica 

do Serenissimo Senhor Infante Regente. 
JosE ANTONIO DE OLIVEIRA LEITE DE BARRos . 
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PROVA3P. 

A. 

Circulares, dirigidas pelos Governadores das Armas das Provincias ás Camaras mu­
f!Ícipáes, provocando-as para pedirem ao Senhor Irifante D. Miguel que assumisse 

·a Coroa. 

"ILLUSTRISSIMO SENHOR. Sabendo com certeza que algumas Camaras do Reino 
tem dirig·ido 0 S. A. Real, o Senhor D. Miguel, uma representação, ou solicitação, 
em que pedem a Sua Alteza se acclame Rei, e cujos princípios são os que vão 
transcritos n,o papel incluso, apresso-me a prevenir de quanto fica dito a Camara 
de ...... ; pois que estou bem certo que gostosa não perderá um momento a que 
as suas ideas e sentimentos Realistas, bem como de toda a povoação inteira, se 
inclina, e que absolutamente concorrerá para a felicidade da Nação na entrega a 
S. A. R., o Senhor D. Mig·uel, de seus inauferiveis Direitos á Coroa d'estes 
Reinos." 

B. 
1nstrucçoens, emanadas das Secretarias de Estado, que acompanharão as circulares dos 

Governadores das Armas. 

"QuE ellas (as Camaras) devião supplicar a S. A. Real: 1°. que attendendo 
ao voto geral da Nação, e ·aos interesses dos povos se dignasse declarar legitimo 
Rei d'estes Reinos, e seu natural successor; não só porque pelas Leis fundamen­
táes da Monarchia residia em Sua Real Pessoa o direito de Leg·itimidade, como 
por ser este o voto geral dos povos : 2°. a abolição das novas institqições, por 
serem contrarias aos f6ros da Nação, destructi v as do seg pacto primordial, e filhas 
da mesma facção democratica, que em 1820 usurpou o Soberania." 
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PROVA 32:t. 

Despachos de Sir F. Lamb ao Conde de Dudley, de I, 2, e 12 de Março, e de 12 de 
Abril, pelos quaes o Embaixador Britanico informa o seu Governo de como o Se­
nhor Infante D. Miguel promoveu em Portugal uma revolução geral, e a inteira 
desorganisação da ordem estabelecida, e fez empregar nos Periodicos, nos Pulpitos, 
e nas Representaçoens enviadas pelas Cor-poraçoens do Reino a mais violenta lingua­
gem contra os Liberaes. 

A. 
Carta de Sir :Jj'. Lamb ao Conde de Dudley. 

Lisboa, I de-JJfarço de 1828. 
MEu SENHon. A 26 do mez passado prestou D. Miguel o juramento pa forma 
pre-scripta na Constituição, tendo previamente a Infanta D. Izabel Maria feito 
entrega da Regencia, e recitado um discurso, de que tenho a honra de enviar a 
traducção inclusa. 

Todo o corpo Diplomatico esteve presente, á excepção do N uncio. Não tendo 
eu appresentado ainda as minhas Cred!')nciaes, assistiu Mr. Forbes por parte da 
Inglaterra. 

Nos dias que se seguirão ao desembarque de S. A. R. houve alguns vivas a D. 
Miguel I. e trabalhou-se, ainda que em vão, para que os soldados os déssem tam­
bem. Estes gritos não farão reprimidos, nem punidos, como devião ser; todavia, 
apesar d_a grande desconfiança que reina, ainda não houve maior explosão. Con­
ta-se que nas Províncias se tem pertendido excitai' alguns movimentos Ultra­
realistas, os quaes forão reprimidos com grande facilidade, por não tomarem parte 
n'elles os militares. 

(Assignado) F. LAMBo 

B. 
Outra Carta do mesmo ao mesmo. 

(Extracto) 
Lisboa, 2 de Março de 1828. 

CHEGARÃo novas proclamaçoens dos Refugiados ~m Hespanh~, que acabã,o com 
"Vivas a D. Miguel I. se o merecer," e chamão todos os verdadeiros Portuguezes 
para sustentarem os seus direitos. Deve recear-se que procurem obter repre­
sentaçoens das municipalidades, ou excitar levantamentos nas Províncias, para 
pretextar com isto que o futuro comportamento do Infante he provocado pela vontade 

Nacional. 
. V. S. deve lembrar-se que o Infante prometteu em Vienna fazer ao chegar 
a Portugal uma proclamação, em que declarasse os seus ~entimentos. O Conde 
de Villa Real lembrou esta promessa, . porem o Conselho oppôs-se ao seu cu-m­
primento. M _. de Bombelles e eu Julgamos que não convinha intervirmos 

· n'este negocio, p<;>rque ainda quando conseguíssemos que se fizesse a proclamação, 

( K ) 
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esta sempre havia de ser redigida pelos Ministros Portuguezes, e talvez que o 
Infante usasse de uma linguagem, ao menos, tão má, como o seu silencio actual. 

(Assignado) F. LAMB. 

c. 
Outra Carta do mesmo ao mesmo. 

Lisboa, 12 de Março de 1828. 
MEu SENHOR. Pelo Decreto publicado na Gazeta de Lisboa de hontem verá 
V. S a que os sete Coroneis dos Regimentos da g·uarnição de Lisboa forão remo­
vidos. D'estes os dous Coroneis de Cavalleria tinl1ão o crime de terem servido com 
a maior distincção ás ordens do Conde de Villa Flor. Entre os outros ha alguns, 
de cuja dimissão se não pode assignar o motivo com tanta cerfeza; todavia, forão­
substituídos por pessoas, em quem o Infante julga poder confiar cegamente. ' Dous 
dos Regimentos da guarnição ainda conservão os Coroneis que tinhão, e a razão 
que se dá para isto he, porque estes Regimentos estavão resolutos a levantar-se, se 
lhes tirassem os seus Commandantes. Sabe-se que a Purificação do Exercito ha-de 
ser muito ampla, e que os Partidistas do Marquez de Chaves hão-de occupar o 
lugar dos Ofliciaes, que se acfuão em serviço effectivo. Ainda que isto seja calcu­
lado para pôr o exe1·cito á inteira disposição ,do Infante, todavia, por agora produz 
o effeito contrario; e eu sei, com toda a certeza, que o verdadeiro motivo porque 
o Infante quer demorar o embarque das nossas tropas, he para as ter como garantia 
·da sua segurança pessoal, até que esteja completa aquella operação. Estas mu­
danças valem de facto por uma nova revolução, e Bão directamente contrarias a 
todas as promessas do Infante. São, além disso, perfeitamente desnecessarias, a 
não ser para prepararem o caminho para mais violentas medidas, porque a tropa 
está perfeitamente obediente, e não tem dado o mais leve signal de falta de aél­
hesão a·o Infante, ou aos seus deveres. 

(Assignado) F. LA:r.rn. 
P. S. Acabo de êaber que hoje mesmo apparecêra um Decreto, que muda 

todos os Governadores das Províncias; entre os quaes he o Conde de Alva, 
Governador do Algarve; e crê-se geralmente que o seu unico crime he terem 
resistido á entrada dos Reb.eldes. O Conde de Alva he Cunhado do Conde de Villa 
Real. · (Assignado) F. L. 

D. 
Outra Carta do mesmo ao mesmo. 

(Extracto) 
Lisboa, 12 de Abril de 1828. 

CnÊ-sE aqui que a acclamação de D. Miguel ha-de começar em Tras-os-Montes. 
Todo o Paiz vai tomando um aspecto de perturbação; e ·permitte-se nos P eTiodi'­
cos, e emprega-se no Pulpito, e nas Representaçoens, que 'Vem a D . . lkliguel, a lin­
o·uao·em a mais violenta contra os Li'be1·aes. b · b 

(Assig·nado) F. LAMB. 

., 
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PROVA 33". 

Nota do Princípal Secretar-io de -Estado na repartição dos Negocias Estrangeit·os de 
S. M. B. ao Embai.r:aáor Portuguez em Londres, . com data de 22 de Abril de 1828, 
naqual he arguido o Senhor hifante pelo que tinha obntdo cont1·a seus juramentos 
e pr-omessas. 

(Tradncção.) 

O ABAixo-AssiGNAno, Principal Secretario d'Estado de S. M. na Repartição dos 
N egocios Estrangeiros, recebeu as ordens de S. M. para accusar a recepção daNo ta 
de S. Excellencia, o Marquez de Palmella, Embaixador Extraordinario e Pleni­
potenciario de Portugal n'esta Corte; datada de 8 do corrente, na qual S. Excel­
le,ncia incluiu o éxtracto de um Despacho do Visconde de Santarem ; e para 
informar a S. Excellencia que S. M. recebe as seguranças de sinceridade das inten­
ções de S . .A. Real o Infante Regente, que S. Rxcellencia o Visconde de Santarem 
transmittiu ao Marquez de Palmell~, para informação do Governo de S .. M., como 
uma prova do desejo de S. A. R. 'o Infante D. lVIiguel de cultivar a amizade, e 
alcançar a confiança de Sua Magestade. 

O abaixo-assignado, com tudo, faltaria aos seus deveres, e áq uella franqueza e 
sinceridade, que deve pre.valecer na conrespondencia entre dous Paízes, por tanto 
tempo e tão estreitamente unidos, como Inglaterra e Portugal, se houvesse de 
occultar a S. Excellencia que muitos dos acontecimentos, que tem marcado o 
começo da Regencia de S. A. R. tem causado no espírito de S. M. sentimentos de 
desasocego, e de frustradas esperanças. 

Pela letra d'aquelles ajustes, çlebaixo dos quaes S. A. R . tomon sobre si o 
Governo de Portugal, era obrigado a observar a Carta Constitucional; por todo 

0 espírito e tbeôr d'elles, não menos estava S. A. Rea1ligado a abster-se de todas 
aquellas medidas, que podessem produzir justa causa de publica apprehensão e 
receio. He pois com o maior sentimento, que o abaixo-assignado se acha constran­
gido a observar que em nenhuns d'aquelles pontos parecem ter sido executados os 

referidos ajustes. 
Não será fóra de proposito 1·ecordar a S. E:xcellencia as promessas, pelas quaes 

S. A. R. se ligou, antes da sua chegada a Portugal, e ao mesmo tempo aquellas 
circunstáncias do seu subsequente proceder, que não conrespondem com as mesmas 

promessas. 
No anno de 1826, S. A. R. prestou o juramento de fidelidade á Constituição, con­

forme estava ordenado pela Carta Portugueza. No mez de Outubro de 1827, 
S. A. R. havendo sido nomeado por seu Irmão, o Imp~rador e Rei D. Pedro, paTa 
ser seu Lugar-Tenente e Regente de Portugal=Aux termes des Loi:t: existentes 
dans cet Etat, et conjormement aux Institutions données par L' Empéreur, son 

( K 2 ) 
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Auguste Frere à la Monarchie Portugaise, declarou pelos seus Plenipotenciarios, o 
Barão de Villa Secca, e o Conde de Villa Real, no Protocollo de uma conferencia 
em Vienna tida sobre aquelle assumpto, que elle havia mandado preparar uma 

. ' 
Carta, para receber uma assignatura, dirigida a Sua Irmãa a então Regente Dona 
Isabel Maria=de maniere à ce qu'elle (cette lettre) puisse étre rendue publique, et 
à ce qu'elle ne puisse en même temps laisser aucun doute sur laferme 'Volonté de ce 
Prince, en acceptant la Lieutenance du Royaume, que -l' Empéreur son Fret·e vient 
de lui co"!fter ~· d'en maintenir réligieusement les lnstitutions .•.... de vouer le 
passé à un entz"er oubli; mais de contenir en mêrrie temps ave c force et ftrmété l' esprit 
de parti et de faction, qui a tr.op long temps agité le Portugal. 

Sua Alteza Real tambem se dirigiu a Sua Magestade, em uma Carta datada de 
Vienna, em 19 de Outubro, na qual S. A. R. dizia-convainçu de la part qu' Elle y 
prendra par suite de l'ancienne alliance entre lc Portugal.et la Grande Bretagne / et que 
je désire sincerement cultiver, j' o ser me jlatter qu' Elle voudra bien m' accorder sâ bien· 
veillance, et son appui, le but, que je me propose etant de maintenir invariablement la 
tranquillité et le bon ordrc en Portugal au moyen des Institutions octroyées par l' Em. 
péreu1· et Roi mon Frere, Institutions, queje suisfermement resolu de faire respecter . 

.Houvéra sido impossível que Sua Magestade, a não acolher susp.eitas extrema­
mente injuriosas contra o caracter e dignidade de um J oven Príncipe, cujo proceder 
era então dirigido por um sabio e virtuoso Soberano, duvidasse da intenção de S. A • 

. R. de levar a effeito promessas tão solemnes e "publicamente annunciadas; S. M. 
por tanto, recebeu a S. A R. á sua chegada a Inglaterra com aquella honra e distinc­
ção devida á sua Alta J erarchia. 

Durante a estada de S. A. R. n'este Paiz, conveio-se n'um Protocollo, datado de 
12 de .:,Taneiro de 1828, e feito de baixo da authorisação de S. M., em que se facili­
tavão os meios de obter um emprestimo pecuniario para uso de S. A. R., e se per­
mittiu que as tropas Ing'lezas, cujo regresso immediato havia sido determinado, 
permanecessem ainda e~ Portugal um espaço de tempo razoavel, em conformidade 
dos desejos enunciados por S. A. R ., e no momento da partida de S. A. R. foi des­
tacada uma esquadra d~ navios de Guerra de S. 1\{. para escoltar a S. A. R., e para 
patentear ao Mundo a satisfação, que S. M. experimentava de ve1· o Governo de 
Portugal confiado pelo Imperador D. Pedro a seu Irmão, o Infante O. Miguel, em 
qualidade de seu Lugar-Tenente. 

No entretanto, a i~ftuencia de S. M. na Corte do Rio de Janeiro tem sido uni­
formemente exercida a fim de persuadir o Imperador D. Pedro a completar a 

. sua annunciada abdicação da Coroa de Portugal, e a mandar para a · Europa a 
J oven Rainha D. Maria da Gloria. 

Todos estes actos, tão amigaveis, e ao mesmo tempo tão uteis para S. A. R: erão 
fundados na convicção de S. M., de que S. A. R. o Infante estava determinado a 
sustentar a Carta concedida ao Povo de Portugal pelo Imperador e Rei D. Pedro, 
e a qual S. A. R. mesmo tinbã promettido observar, tanto pela sua Carta a Sua 
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~ugusta Irmaa, .como na que escreveu a S. M., e á qual elle tinha solemnemente 
prestadojuramento antes de partir de Vienna. 

Sua Magestade naturalmente considera com prefere.ncia e favor uma forma de 
G0verno, assimilhando-se em princípios áquelle, de baixo do qual os seus proprios 
.domínios tem gosado por tantos annos de felicidade, e tem subido a tão elevado 
cúme de prosperidade e de gloria, e· desejaria que o Povo de Portugal, : em .cuja 
sorte Sua Magestade toma tão profundo interesse, possuísse a vantagem de Insti­
tuições . similhantes, sende-lhes conferidas pelo. seu Soberano no Legitimo exercício 
da sna Autheridade, e confirmadas pela propria acceitação e consentimento do 
mesmo Povo. 

Sua Magestade, pois, tanto mais lamenta que hajão occorrido cirsunstancias, de­
pois da chegada de S. A. R. a Portugal, as quaes tenhão feito acreditar (no que 
S. M. não pode deixar de participar (que S. A. R .. entretinha a fixa intenção de pôr a 
Carta de parte. Por um artigo d'aquella Carta·, o Rei ou 'Regente de Portugal he obri­
gado, quando dissglva as Cortes, a convoca-las outra vez immediatamente. Sobre 
~ estricta observancia d'esta impertante condição, h~ de toda a evidencia que depende 
a existencia da mesma Carta. Se· o Soberano, tendo_ exercido a sua prerogativa 
na dissolução das Camaras, podesse, ou directamente, ou por qualquer outro modo 
evitar de as convocar outra vez por um período indefinido, he obvio que o caracter 
do Governo mudaria totalmente, e que de uma Monarchia mista· se tornaria abso­
luta. No presente caso, os Ministros de S. A. R. aconselharam-no, em vez de con. 
vocar immediatamente outras Cortes, a publicar um Decreto declarando imprati-

. cavei a sua immediata convocação, O motivo, que ·se allega para isso he que não 
existe Lei para regular as eleições, e que as disposições provisionáes, feitas para 
aquelle fim, pelo Decreto de 7 de Agoi:!to de 1826, erão defeituosas. S. A. R. 
annulla-as, por tanto, inteiramente~ e nomêa uma Commissão composta de dez mem­
bros, para preparar um novo reg·ulamento, e para o submetter á sua approvação. 
Não se fixa o tempo em que a Commissão deve~á completar a sua tarefa, nem 
aquelle, dentro do qual o mesmo regulamento, depois de ter recebido a sancção de 
S. A. R., será levado a eifeito: ·A convocação das Camaras póde, por tanto, ser . 
demorada indefinidamente, em directa contradicção ao expFesso sentido da Carta, 
em uma de suas clausulas fundamentáes. 

Não pode justificar-se esta irregularidade tão evidente, como sendo indispensavel 
este caso. Havia dous meios diversos, pelos quaes S. A. R. poderia ter evitado de 
infringir assim a Carta. 
· 1°. Poderia ter diifericl.o a dissolução das Camaras, e dado tempo a que ellas 
:fizessem uma Lei para regular as futuras eleições; ou : 

2°. Poderia ter disso I v ido as Camaras, e permittido que as eleições se fizessem 
conforme o regulamento de 1826. Qualquer d'estea dous meios houvéra sido pre­
ferível áquelle, que de facto foi adoptado por S. A. R. Por qualquer d'estes se 
.teria evitado o receio e a desconfiança das suas inteiíç~es~ que esta resolução tão 
geralmente inspira· 
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Não be unicamente p<!ll' se haver S. A. R. ntesta occasião apartado do empenho, 

(1ue S. M. considera que este Príncipe positivamente contrahiu com a Nação Por- -
tugueza, e com o Imperador D. Pedro, e de que S. M. mesmo, assim como 0 Im­
pet·ador de Austria forão testemunhas, q_ue S. M. enC?ontra motivo de queixa contra 
o procedimento seguido P?r·.s; A; R. d'esde que assumiu a Regencia: a maneira. 
pela qmal S. A. R. exerceu o Poder, qu'e legalmente lhe pertence, tem desgraçada­
mente confirmado as apprehensões originadas por actos, que não são conciliaveis 
nem com as Instituições do seu Paiz, nem com as suas proprias promessas. 

O obj.eçto do Goveró:o de S. A. R., tal qu~l eUe o descreve_u pelas suas proprias 
palavras, era " de maintenir invariablement la tranquillité en Portugal au moyen des 
institutions octr~ées,par l' Empérewr et Roi," ~c. 

S. Magestade, portanto, viu com sorpresa e pesar, que o primeiro passo d'e S. A. R. 
pai'a o cumprimento d'a:quelle fim, pox aquelles meios, fôra o de _chamar para os 
seus conselhos pessoas, que;. não obstante a distincção do seu caracter e da s 11a 
situação,. erã:o g·eralmenfe tidas por de opiniões contrarias ás s0breditas i nstituicões. 

S. A. R . havendo demittido .dos seus commandos e empregos mili.tares muitos dos 
individuas, q11e na recente ·cemtend~ contra os insm·gentes, que se oppunhão em 
anuas á v.ontade do seu Soberano o lrnpe·rador D. Pednl), e á execução (J.a Carta, 

con duziriio as Tr@pas Portuguezas á -victoria, sMbstituiu em lugar d'estes officiaes 
outros, que notoriamente adaptaram doutrinas, e . são anirnado.s por um espírito 
incompatível com a constituição, que S. A. R. mesmo se acha obrig·ado a manter. 

Mas um Governo deve ser julgado não somente pelos seus actos ostensivos, mas 
tambem pelo seu espírito e linguagem dominante, e pela impressão geral que pro­
duz. Em Portugal estes achã-o-se decididamente em discordancia com a Co·nstitui­
ção, aqual não existindo já senão por escrito, parece aproximar-se rapidamente ao 
termo m'esmo da sua existencia naminal. A .asc·endencia exclusiva e hostil de um 
dos partidos he iudicacla pélo terror e desalento do outro~ 

Este terro1· poderá ser exaggerado, pvrem he difficil de conceber como tantas 
pessoas, que não se acbão manchadas por nenhum crime, hajão de buscar a sua 
segurança no exilio, se as apprehensões que foqnão do perigo fossem intei_ramente 
destituídas de fuH damento. 

Por ·tratados, que tem existido agora ba .perto d·e dous seculos, S. M. está ligado a 
defender o Reino de Portugal con•tra toda a aggressão d~ um inimigo estrangeiro. 
Tanto S. M. como os Reis seu(antepassados tem dado pro·vas de que está prompto 
a soccorrer o seu Antigo Alliado no momento do perigo ou da difficuldade. Sua 
Magestade 11ão póde deixar de reconhecer, qu.e o meio mais provavel de se c<;mse­
guir agora a segurança e a tranquillidad·e de Portugal, se encontra, . por um lado 
na conservação da carta, outorgada pelo Imperador D. Pedro, e por outro na 
abdicação de S. M. I. dos seus 'Dereitos áquella Coroa. Qualquer tentativa por 
parte do Infante para se desfazer da Carta, contribuirá para exci•tar os· ad·hereates 
d'ella a considerarem o Imperador D. Pedro como seu Protecte;r, e talvez C@mo seu 
vingador. O menos que poderá esperar-se de um similhante estado de causas 
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ser<). que o Imperador D. Pedro, não obstante as mais instantes sollicitações de 
S. M., haja de diffei:ir a sua abdicação, e ordêne d'esde o Rio de Janeiro a execução 
d 'aquellas Leis, de cuja acceitação em Portug·al S . M. I. declarou que a sua abdica­
ção dependia. . D'este modo se acharião lançados os fundamentos de uma guerra 
civil entre dous partidos consid~raveis no Estado, um d'elles guiado pelo Imper ador, 
o outro pelo Infante; e Portugal assim dividido, enfraquecido e exhausto, offere­
ceria uma presa facil a um inimigo estrangeiro. Não he'com Portugal assim sÚuado 
que S. M., ou os seus predecessores, tem estado alliados, ou que a força de I ngla­
terra se tem posto em campo em sua defesa. 

O abaixo-assignado tem, portanto, recebido ordem de S. M. para informar S. 
Excellencia, o Marquez de Pahnella, que estas occorrencias, e as . cons.eq uencias 
nimiamente obvias que d'ellas se receião, tem excitado a anciedade de S. lVI. p-ela 
sorte de Portugal, e pelo bem estat· e felicidade de S. A. R . mesmo. O abaixo­
assignado não o_çculta a S . Exceilencia, que esta anciedade não foi removida do 
espírito dos Ministros de S. M . pela leitura dos extractos do D!'lspacho do Senhor 
Visconde d·e Santarem inclusos na nota de S . Excellencia de 6 do corrente. 

A impressão pFoduzida por similhantes actos, incompatíveis com os juramentos 
repetidamente dados, e com as promessas tão frequentemente renovadas por um 
Príncipe; não pôde ser removida pelo despacho de um M inistro, que declara que a 
intenção de seu Amo não he aquella que a totalidade do espírito' da tendencia do 
seu Governo, d'esde que o assumiu, indica com demasiada clareza. 

N'estas circunstancias, S., M. espera pelo resultado dos acontecimentos actuaes 
de Portugal, posto que sem impaciencia, com tudo, com uma anciedade propor­
cionada ao intere-sse, que invariavelmente experimentou pela felicidade e tranquil­
lidade d'aquelle Reino, e á idea que S. M. sinceramente se forma do risco, ao qual se 
achão expostas todas estas vantagens, assim como a segurança e a honra de S. A . R . 

· mesmo, em razão do procedimento do Governo Portuguez d'esde o regresso de 
S. A . R. 

O abaixe-assignado aproveita esta opportunidade para renovar a S. E., o Mar­
q uez de Pa~mella, as seguranças da sua mais alta consideração. 

(Assignado) DuDLEY, 

Secretaria d'Estado dos Negocios Estrang·eiros, 22 de Abril de 1828. 
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PROVA 34~. 

Despachos de Sir F. Lamb ao Conde de Dudley, annunciando, nas datas de 26 e 30 
de Abril, e de 3 de Maio de 1828, a tumultuosa acclamação do Senhor Infante, f eita 
no dia 25 de Abril e seguintes; ·e a parte que n'ella teve S. A. e o seu Governo, pro­
movendo-a, favorecendo-a, e approvando-a. 

A. 

Carta de Sir F. Lamb ao Conde de Dudley. 

Lisboa, 26 de .A.b?"il de 1828. 

HoNTEM pela rnanhãa houve uma REUNIAO TUMULTUOSA DA POPULAÇA para 
acclamar Rei a D. Mig·uel. 

Reuniu-se o Senado da Camara, e esta.va procedendo ao Acto:de acclamação, 
quando chegou o Presidente, que os resolveu a mudar de· intento, e fazer uma re- . 
presentação, em que pediram a S. A. R. que assumisse a Coroa: esta representação 
foi-lhe levada por uma Deputação. Os Grandes logo em seguida beijaram de 
novo a mão ao Infante, o que todos os ·presentes tomaram como signal de o reco­
nhecerem por seu Rei. 

Nenhum Ministro se achava no Paço; juntaram-se porem depois em Concelho, 
e publicou-se um Edital da Policia convidando o Povo para se recolher para suas 
casas. 

Un! Esquadrão de Cavalleria TERIA BASTADO para ·dispersar o ajuntamento 
quando assim se quizesse. _ 

O Visconde de Santarem dirigiu á noite uma Circular ao Corpo Diplomatico, 
da qual e da minha resposta envio copia. O meu fim foi mostrar que me não 
deixo enganar pelas suas promessas. Alludindo na minha resposta ás publica­
çoens, que a censura tem permittido n'estes ultir~10s tempos, aqui incluo duas d'ellas, 
que podem servir de amostra das outras. ' 

Esta manhãa appareceu a inclusa resposta do Infante ao Senado, e concluo ser 0 

Decreto da desapprovação promettido na Nota do Visconde de Santarem. Mas - -por mais que procure NAO ACHO N' ELLE EXPRESSAO ALGUMA QUE DESAPPROVE 1 

D. Miguel trata ali a rebellião contra D. Pedro como fidelidade a si proprio, e 
cLARAl\tENTE MANIFESTA a intenção de ·condescender com os desejos do Senado, 
mas pelo modo que reserva para si ordenar. He tambem para se notar, dizer-se o 
Decreto assignado "coM A REAL AssiGN A.TURA" quando a forma guardada na 
publicação dos Decretos anteriores era" com a Assignatura de S. A. R. o Infante" 
como V. Sa verá do Decreto publicado na mesma Gazeta, e datado de alguns dias 
antes. Com isto não me atrevo a dizer, se o Infante assumiu já a Coroa, ou não. 
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Ha alguns dias que os officiaes do Batalhão 8.0 de Ca~adores PER TENDERAM IN­

DUZIR os soldados a tomarem parte em uma festa e illuminação, aonde se derão 
vivas ao Infante, como Rei; mas não o conseguiram. 

Antes de hontem o Regimento 16. 0 sahiu dos Quarteis quando o Infante passava, 
e deu-lhe vivas, como Rei. 

O Regimento 19.0 foi hontem á Praça, aonde era o ajuntamento do Povo, e tomou 
}Jarte na acclamação, custando muito para o fazer voltar para quarteis. A' noite 
não se via ninguem pelas ' ruas. No theatro estiverão os Camarotes cheios, não 
assim a platéia; e por duas vezes se levantou a gente toda ao signal dado por um 
homem da platéia, a quem todos acompanharam a dar vivas a D. Miguel I., Rei de 
Portugal, e aos Silveiras. Os vivas forão levantado~ por um Official, que estava 
de serviço e com os seus uniformes. 

(Assignado) F. LAMB. 

B. 
Outra Carta do mesmo ao me~mo. 

Lisboa, 30 4e Abril de 1828. 
(Extracto.) 

·A AuTHORID ADE PuBLICA affixou Editaes pela Cidade, convidando a g·ente 
para hir al!signar a representação do Senado a D. Miguel. A PoLICIA chamou 
tambem muitos que tinbão sido pouco condescendentes no primeiro dia. 

A NOBREZA FOI coNVIDADA para assig·nar uma representação ao Infante, a 
qual ha-de ser· apresentada hoje. 

(Assignado) F. LAMB. 

C. 
Outra Carta do mesmo ao mesmo. 

Lisboa, 3 de Maio de 1828. 
(Extracto.) 

RE:tl'lETTO a representação inclusa da Nobreza. He mais forte do que me tinhão 
dito. V. sa. verá que está assignada por muitos, que são amigos da Carta, os 

quaes se assignaram, FOI só POR MEDO. 

( Assignado) F. LAMB. 

. ( L ) 
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PROVA 35a. 

Decreto de 25 de Ab~il de 1828, pelo qual o Senhor Infante D.-Miguel approvou a 
Representação do Senado da Camara, e promo'Deu a assignatura de outras similhantes, 
ao mesmo tempo que mandava participar o contrario ao Corpo Diplomatico. 

SÉNDo-ME presente a Representação> que em data de hoje fez subir á Minha 
Augusta Presença o Senado de Lisboa, como Representante d'esta Nobre e 
sempre leal Cidade : Sou Servido Responder-lhe que, exigindo a Minha prúpria 
Dignidade, e a Honra da Nação-Portugueza, que objecto~ tão graves, como o que 
faz assumpto da referida Representação, sejão tratados pelos meios legaes, que 
estabelecem as leis_ fundamentaes da Monarchia, e não pela maneira tumultuosa, 
que infelizmente teve lugar no anno de 1820, Tenho por certo que o Senado, e os 
honrados habitantes d'esta Cidade, depois de haverem representado nos termos que , 
somente lhes cumpria, darão ao mundo e á posteridade majs uma prova de sua 
:fidelidade, esperando tranquillos em suas casas as ulteriores_ medidas, que só a 
Mim pertence dar. 

Paço d'Ajuda, em 25 de Abril de 1828. 

CoM A R EAL Runnic A. 
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Representação, assignada depois do dia 25 de Abril, em Casa do Duque de Lajoens, em 
nome da Nobreza do Reino, pedindo ao Senhor Irifante D. llfiguel, que convocasse 
a Cortes os Tres E$tctdos do Reino, para assumir a Coroa, e abolisse a Carta Con­

stitucional. 

Os membros da Nobrez'a abaixo assignados, por si, e como Representantes da 
mesma, vem cheios do maior respeito e acatamento supplicar a V. A. se digne 
annuir aos votos de uma Nação inteira, que deseja, e necessita ver a V. A. collo· 
cado no Throno de seus Aug·ustus e Reaes Predecessores, por isso que, segundo as 
leis fundamentaes d'esta Monarchia, de rigoroso direito lhe pertence. 

A Nobreza de Portugal sempre foi, h e, e já mais deixará de ser o mais firme 
sustentaculo do Throno. Em todas as epocas as mais memoraveis, que marca a 
historia, tem dado as mais decisivas provas da sua fidelidade e da sua honra, e 
n'esta actual coiljunctura, não p6de deixar de tomar uma parte activa no gravíssimo 
assumpto de geral interesse, que occupa presentemente a Nação toda. 

A Nobreza tem pois a honra de ex pôr a V. A. a necessidade de levar a effeito 
seus puros e leaes desejos, representando-lhe, que o meio mais seguro de o conse­
guir, e o mais conforme á dignidade de V. A. e ás Leis fundamentaes d'esta Mo­
narchia, he a Convocação immediata dos Trez Estados do Reino, feita ·segundo 
os antigos usos e costumes, para n'elles se tratar legitimamente materia da maior 
importancia, qual be a de reconhecer solemnemente os legítimos direitos de V. A. 
á coroa de Portugal e seus Domínios, e de abolir a intitulada Carta Constitu­
cional da Monarchia Portugueza, por isso que foi dada por um Monarcha antes 
de ser jurado e reconhecido pela Nação, como Rei de Portugal, e que alterou es­
sencialmente a forma de successão do Reino contra as leis fundamentaes do 

mesmo. 
Da alta sabedoria de V. A. conta a Nobreza o glorioso fim de tão justo e aben­

çoado empenho, para bem geral da Nação; e nó entretanto só lhe cumpre pedir com 
férvor, e esperar com a maior confiança, que V. A. se digne acolher benignamente 
seus votos, e prover de prompto remedio suas supplicas. 

Duque de Lafões. 
Marq uez de Louriçal. 

de Tancos. 
de Olhão. 
de Sabugoza. 
de Borba. 

( Assignados) 

Marquez de Lavradio, D. Antonio. 
de Penalva. 

( L 2 ) 

de Torres No v as. 
de Bellas. 
de Valladas. 
de Pombal. 



Marq uez de Vagos. 
de Vianna. 
de Alvito. 

Conde de S. Miguel. 
de Belmonte, D. Vasco. 
de Belmonte, D. Jose. 
de Almada. 
de Soure. 
de Redondo. 
de São Vicente. 
de Vianna. 
de Atalaia. 
de Cêa. 
de Porto Santo. 
de Carvalhaes. 
de Mesquitella. 
de São Lourenço. 
da Figueira. 
de Castro Marim. 
de Barbacena. 
de Murça. 
de Cintra. 
de Paraty. 
de V alladares. 
de Peniche. 
d'Alhandra. 
da Eg·a. 
do Rio Maior. 
da Povoa. 
de Povolide. 
d'Anadia. 
da Redinha . . 
de Pombeiro. 
dos Arcos, D. Mig·uel. 
de Suhserra. 
de Louzã, D. Luiz. 
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Conde de Resende. 
da Ponte. 
das Galvêas. 
Barão d'Alvito. 
da Lappa. 

Principal Silva. 
Freire. 
Menezes. 
Lencastre. 
Corte Real. 
Camara. 
Furtado. 

D. Prior de Guimarães. 
Prior M6r d'Aviz. 
Visconde d'Asseca. 

da Bahia. 
de Sousel. 
de Torre Bella. 
de Magé. 
de V. Nova da Rainha. 
de Estremoz. 
de J erumenha. 
de Souto d'El Rey'. 
de Asurara. 
de Manique. 
de Beire. 
de Veiros. 

Barão do Sobral, Gerardo. 
da Villa da Praia. 
de Beduido. 
deSande. 
da Portella. 
de Queluz. 
de Tavarede. 
de Quintella. 

D. Fernando d'Almeida, e outros, que não sendo Titulares, fazem parte da 
Nobreza do Reino. 
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PROVA 37a. 

Decreto de 3 ·de Março de 1828, pelo qual-o Senhor D. Pedro IV. completou a Ab­
dicação dct Coroa, mandou que Portugal fosse góvernado constitucionalmente em 
nome da Senhora D. Maria II, e encarregou ao Senhor Infante a execução d' este 

Decreto. 

SENDO chegado o tempo, que em Minha Alta sabedoria hav-ia marcadó para com­
pletar á Minha abdicação á Coroa Portugueza, conforme á Minha Carta Regia de 
dons de Maio de mil oito centos e vinte seis, e convindo muito dar á Naç·ão Portu­
gueza, sempre zelosa da sua Independencia, uma prova indubitavel de que Eu de­
sejo vê'-la perpetuamente separada da Nação Brasileira (da qual tenho a mui dis­
t incta gloria e ufania de ser Soberano) cle um modo que torne impraticavel até 
qualquer idea de reunião: Hei por bem, de Minha muito livre e espontanea von­
tade, depois de ter ponderado este tão importante negocio, ordenar~ como por 
este Meu Real Decreto ordeno, que o Reino de Portugal seja governado em Nome 
da Minha muito Amada e Querida Filha, D. Maria Segunda, já anteriormente sua 
Rainha, na forma da Carta Constitucional por Mim Decretada, dada, mandada 
jurar, e jurada; e outro sim, declarar · muito expressamente, que não Tenho mais 
pertenção ou Direito algum á Coroa Portugueza, e seus Domínios. · O Infante D. 
Migu~l, Meu muito Amado e presado Irmão, Regente dos Reinos de Portugal e 
Alg·arves, e n'elles Meu Lugar-Tenente, o tenha assim entendido, e faço publicar, 
e executar. 

P alacio da Boa-vista, aos tres de Março de mil oito centos e vinte oito. 

CoM A RuBRICA DE SuA MAGESTADE, o REI. 
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PROVA 38a. 

Decreto de 3 de Maio de 1828, p elo qual o Senhor Infante D. J.l!liguel convocou a 
Cortes os pertendidos Tres Estados do Reino, para o generico e indeterminado fim de 
"reconhecerem a applicação de graves pontos de Direito Portugues." 

'l'ENDO·Sl'. acrescentado muito mais, em razão dos successos posteriores, a neces­
sidade de convocar os Tres Estados do Reino, já reconheçida por El Rei Meu 
Senhor, e Pai, que· santa Gloria haja, na Carta. de Lei de 4 de Junho de 1824; 
e querendo eu satisfazer ás urgentes representações, que sobre esta materia tem 
feito subir á . Minha Real Presença o Clere, e a Nobreza, os Tribunaes e toc;las as 
Camaras : Sou Servido, Conformando-Me com o parecer de pessoas doutas, zelo­
sas elo serviço de Deos, e do bem da Nação, convocar os ditos Tres Estados do 
Reino. para esta cidade de Lisboa dentro de trinta dias, contados d'esde a data das 
Cartas de convocação, a fim de que elles, por modo .solemne e legal, segundo os 
usos e estilos d'esta Monarchia, e na forma praticada em similhantes occasiões, 
reconheção a applicação de graves pontos .de Direito Portuguez, e por este modo 
se restituão a concordia e socego publico, e possão tomar apsento e boa direcção 
todos os importantes N egocios do Estado. O Meu C<mselho de Ministros o 
tenha assim ·entendido, execute, e faça .cumprir. 

Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, aos 3 de Maio de 1828. 

CoM A .RuBRICA REAL. 
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PROVA 39a. 

Discurso de proposição, recitado na Abertura dos pertendidosTres Estados, no dia 23 de 
Junho de 1828, pelo .Muito .Rev. Bispo de Viseu, no qual se dá como já resolvida a 
questão, que agora se propôem á deliberação dos Estados, ~e. Se o Infante D. Miguel 
he com effeito chamado no caso presente pelas Leis á successão da Coroa Portugueza. 

U !\iA .voz · unanim.e soou em todo o Reino . Reconhecendo os m~les da Patría, dese­
jando anciosamente o remedio, todos os Portuguezes (e bem posso dizer todos) tem 
encaminhado ao Augusto Príncipe, que nos rege, os mais ardentes votos, e os mais 
sinceros, de que Sua .Alteza se apresse a subir ao Throno dos Seus Maióres, e a 
pôr d'este modo um termo á fluctuação e incerteza do Governo Supremo, que 
entre todos os inçonvenientes políticos, se deve reputar como o mais importante. 
A Nobreza, o Clero, os Tríbunaes, as Camaras, os Cidadãos tem sido conformes : 
só com a differen_ça, que em alguns o patriotismo, menos soffrido ou mais resoluto, 
procedeu logo ao Acto de Acclamação, que outros somente representavão como i~­
dispensavel, e sollicitavão como ordenada -pelas leis e estilos antigos, e requerida 
pela necessidade urg·entissima do Estado. Perfeitamente de accôrdo no desejo, 
no conceito e nos seus fundamentos~ somente na maior ou menor determinação 
tiverão alguma discrepancia. 

Não podia o Grande Principe desattender a voz e representações de Corpos e 
de Cidadãos, que propunhão as utilidades, e mesmo a necessidade da Patria, e 
que allegavão com os seus usos e com as suas Leis. A nenhum Portuguez sôa 
mais suavemente o nome da Patria do que ao Nosso Príncipe, nenhum tem ~ais 
no Coração a sua ventura e a sua gloria. Apaixonadamente deseja o adianta­
mento e a segurança dos seus 'Verdadeiros e nobres interesses; venera os seus 
discretos usos e estilos, respeita a ~abedoria dos suas Leis. Tambem não podia 
ser, nem he insensível ao grito de lealdade, e de amor á sua Pessoa, que d'esde 
o momento da sua vinda se levantou de todos os lados em Portugal. Mal póde 
um Animo nobre resistir á força suave, que lhe fazem os Povos, com as demon­
strações de Amor, que não tem, nem p6de ter outro principio mais que o affecto da 
Patria, e a esperança de se remediarem os seus infortunios: nem acha pequena 
difficuldade em se .neg-ar então ás suas instancias, se por ventura assim o requerer 
a mesmà utilidade commum, que se propõem o seu zelo. 

Mas porque antepõem a todas as ,considerações a justiça, e porque respeita pro­
fundamente as Leis; das Leis qtWr tudo, e recuza, sem hesitação, tudo o que lhe 
não fôr attríbuido pelas Leis . Q Reino tem as suas Leis de Successão á Coroa 
assentadas d'esde· a fundação, guardadas por elle ' relig·iosamente, todas as vezes 
que lhe não foi tolhido fazer pleno uso da sua liberdade; alta e briosamente invo­
cadas e reclamadas em tempo, se em a-lguma occasião as fez emmudecer estranha 
violencia; repetidas, explicadas, reforçadas por sua prevenção cautelosa, uando 
uma triste experiencia o levou a recear·se de ambições futuras, e a desviar toda a 

• 
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sombra de pretexto, com que outra vez podesse cobrir-se o abuso insolente do 
poder. Se o brado d'estas Leis respeitaveis, ou o que he o mesmo, se o Direito 
fundamental da Monarchia, chama o Nosso Príncipe á Successão da Coroa, não 
póde Elle deixar de lisonjear-se de presidir, por tão sagrado titulo, a urna Nação 
g·enerosa·. Mas he com effeito charnad?, n'este caso, pelas Leis á sucessão da Coroa 
Portugueza? Esta he a Questão relevantissirna, que ·O interesse geral requer, 
e que o Augusto · Príncipe, por tanto, deseja que se resolva sem grandes demoras, 
porém sem detrimento da madureza que diz com a sua muita :importancia. 

O enthusiasrno dos Patriotas, e o ardor dos Amigos menos soffridos, assim a dão 
já por affirmativamente resolvida, que se impacientão de todas as medidas de cir~ 
cunspecção ·discreta, com que a inteireza pertenci-e desvanecer toda a dúvida. 
Mas seria cousa muito impropria, e com grande razão estranhada, dar ouvidos, 
sobre negocio tão grave, unicamente ao voto das paixões, que nem sempre desa­
certão, mas que são sempre suspeitas nos seusjulg·ados, He verdade que as Re­
presentações das Classes e dos Corpos, cujo voto he menos suspeito de arrôjo e de 
preoccupação, dize_m substancialmente, n'este ponto, com as Acclamações do 
Amor e exaltado Patriotismo; porem isto mesmo não teve ainda por bastante a 
entendida firmeza do Príncipe. Determinou-se a chamar a novo exame os 
mesr.uos allegados das Classes e Corporações, e a propô-los a um Tribunal mais 
competente, porque as Leis o authorizão; mais zeloso e discreto, porque em pru­
dencia, nobreza e cabedaes reune quanto aN ação possue de mais eminente; mais pon­
deroso, porque o seu juizo n'esta ma teria, he legalmente o juizo de todo o Reino. 

Não he necessario dizer que entendo por est.e Tribunal a reunião dos ~Tres 
Estados, Clero, Nobreza, e Povo, a que os ·antig·os Portuguezes recorreram em 
todas as occasiões importantes do Regimento do Reino. N'esta por certo- Íiripor­
tantissima, a renova, com ~lto Conselho, o Nosso Aug·usto Principe, dando a 
ver ao mesmo tempo a sua Real inteireza; o seu respeito ás P.atrias Instituições, e 
a sua plena confiança nas luzes da Nação. Convocou-a para que ponderando bem 
a letra e espirito das Leis fundamentaes, recordando os successos da nossra H ·is­
toria, a fim de colligir d'elles a verdade.im opi·nião Nacional em todos os tempos, 
e comparando com tudo isto o caso presente, no que diz respeito á successão do 
r.rhrono, declare se he conforme ao verdadeiro sentido das Leis, e ao commum 
sentimento Nacional, a applicação, que d'ellas tem feito, á Pessoa de Sua Alteza, 
as Classes, Tribunaes, e Camaras nas suas Representações. 

Este he o objecto, que ·Sua Alteza Manda propôr á deliberação dos Estados. 
Cada um dos Braços, seguindo as antig·as fôrmas, ponderará, e conferirá com a 
gravidade, que a si deve, e que deve á irnportancia do objecto, e aos proveitos e 
honra da Nação Portug·ueza; e tomará por fim assento, de que fará lavrar Auto, 
por onde conste d'esde logo a . quem pertencer, e conste depois á posteridade. 
Olhem os vindouros para a presente reunião, e os ~eus resultados, com a mesma 
consideração e agTadecimento, com que nós olhamos ainda agora para ás ~euniões 

-...,._ de J 385 e de 1641. 
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PROVA 40a. 

Violenta resposta ao discurso de proposição na Abertura dos Estados, recitada pelo 
Procurador de Lisboa Jose Accurcio das Neves, na qual são insultados, e atrozmente 
calumniados todos os que seguem a '<-'OZ do Senlwr·D. Pedro IV; ameaçados aberta­
mente os membros dos Estados, que opinassem ou votassem contra as pertençoens do 
Senhor D. Miguel; e~ substanciados os scjismas e falsidades, com que se pertendia 
colorar esta usu1pação. 

SERENissrMo SENHOR. Depois de tão longas peregrinaçoés, e por entre tantos 
perigos e trabalhos, a mão do Omnipotente conduziu. a V. A. R. desde as margens 
do Danubio ás do Tejo, para salvar o seu Povo. Este fiel Povo, agitado, oppri­
mido e consternado pelos partidos, pelas revoluções, e por todo o genero de angus­
tias, suspirava com tanta anciedade pelo Libertador, que havia de pôr termo ás 
suas calamidades, como em outro tempo o d':Israel durante o captiveiro de Babilo­
nia. Depois de Deos, todas as nossas esperanças se :fixa vão em V. A. R., e não era 
em vão, porque com V. A. R. á nossa frente temos começado uma Era mais ditosa. 

Aque11a Hydra, que ha cinco annos V. A. R. esmagou em Santarem, tem sido a 
origem e causa de todas as nossas desgraças. V. A. R. pizou-lhe a cabeça com um 
heroismo, que immortalisou Seu Nome, porem Ella, sendo de uma vida taõ tenaz, 
como pintão a Hydra da Fabula, e ainda mais perigosa por seus ardis, comprimiu­
se, humilhou-se, fez-se morta, e passados alguns instantes, levantou de novo o c6llo, 
tomou diversa figura, empregou novos agentes, e os seus primeiros tiros dirigiram­
se contra aquelle, que a tinha esmagado. 

Nenhuma outra cousa se devia esperar, uma vez que o Monstro ficou com vida; 
mas se elle preparou a V. A. R. longos trabalhos, penosas fadig·as, tambem lhe deu 
occasião a colher novos, e ainda · mais viçosos louros nos campos da honra e da 

·gloria: se nos envolveu em dias de dôr e de amargura, tambem nos trouxe o doce 
praze1·, que hoje respiramos. 

Partiu V. A. 1t· d'entre nós, levando comsigo nossos corações, e deixando-nos o 
pranto ·e as saudades. A Facção, n'este seu triunfo passageiro, fez de Portugal um 
campo de batalha, em que as intrig·as e as paixões se combateram horrivelmente. 
Muito soffremos, com mágoa o digo, muito sofft·emos durante a ausencia de V. A . 
R., e a Europa não foi talvez bem informada da natureza e extensão de nossos 
males; porque não via os successos de Portugal senão a traves de uma atmosféra 
nebulosa e corrompida. Os odios, as perseguições, as vinganças, e por fim a guerra 
civil, como era consequente •••. porem que horrorosas recordações me prendem 
a voz? 

Não manchemos com narrações tristíssimas o jubilo e a gl0ria de tão grande dia, 
lançando esta nódoa sobre as pompas festiváes, que por toda-a parte se preparão. 
Oxalá que se podesse interromper a cadeia do Tempo, e riscar de nossos Fastos ~L 
triste Historia dos ultimos oito annos ! 

( M ) 
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Lancemos pois, se he possível, um véo sobre o passado, e occupernos toda a 
nossa attenção com o grande objecto para q11e V. A. nos reuniu ao redor do 
Throno, &em reno;vai·lernbranças, que possão provocar resentimentos, e atear dis­
sensões, qyando V. A. ·R. tomou a nobre ernpreza de reunir a Nação, e trazer todos 
o.s PertYgueZieS á Goncm:d-ia. 

Ficaram satisfeitos os -nossos primeiros desejos com a presença de V. A. R., -que 
um só momento não tardou desde o Sell feliz regresso, que não começasse a enxu­
gar nossas lagrimas. Vão preencher-se as nossas esperanças com a benéfica reso­
lução, que V. A. R. tomou de convocar os Tres Estados do Reino, para o fim já 
indicado no Deoreto de sua convocação, e que hoje nos mandou annunciar em 
termos mais expressivos pela·boca do illustre Orador que 'rne preced·eu. 

A g-rande Questãó N acionai (grande pelas suas consequencias, e não pela diffi­
culdade da rnateria) que tem dàdo pretexto aos malevolos para revolverem a Mo­
narcbia até ps fundamentos, acha-se bem claramente decidida nas nossas Leis fun­
darnentaes, cuja melhor applicação existe na voz unanime, .que spou por todo o 
Reino. Mas V . A. R. a submette ás deliberações d'este CongTesso, para que de novo 
se examine com madureza; e n'esta Real Determinação, digna por certo de um 
grande Príncipe, V. A. R . nos d'á mais urna prova decisiva do Seu espírito de Jus­
tiça, moderação e desinteresse, e do muito que se desvela pelo bem do Estado. 

Hoje he o annive1·sario de um dia, que será sempre memoravel na I-Iistoria, pela 
transcendeneia de seus resultados. Em 23 de Junho de 1789, houve em França 
aquella Sessão Real dos Estados Geraes, onde se desenvolveram os princípios da 
revolução, que o virtuoso Luis XVI com ella pertendeu atalhar. Mas que dif­
ferença entre os tumultos, que começarão n'aquelle dia, e o sacego, que V. ·A. vê 
reinar n'este Congresso? Da reunião dos T1·es Estados de França, em 23 de 
Junho de 1789, resultou a destruição da Monarchia Franceza, e esta espantosa 
serie de males, de que ainda se resente a geração actual, e se resentirão talvez por 
muito tempo as g·erações futuras : da reunião dos Tres Estados de Portugal, em 
23 de Junho de 1828, resultarão providencias, que hão-de fazer a felicidade da Na­
ção, e devem ter uma alta influencia na tranquillidade da Europa. Mas em França 
dominava o espirito revolucionado; aqui domina o amor da oràem, e brilha a 
fidelidade Portugueza ; eis a razão da differen'ça. 

Vai tomar-se uma medida, que, fixando o Throno sobre a base cl.a verdadeira 
Leg·itimidade, e dando-lhe uma energia, que elle não tinha, Im-de pôr termo ás 
dissensões, e á guerra civil, que assollão o Reino; reunir toda a grande Família 
Portugueza de baixo de u:rn Governo justo e paternal; tranquiHizar os bons, desen· 
ganar os illudidos, e arrancar das mãos pérfidas dos incorregiveis o punhal, que 
pertendem cravar no Coração da Patria, para r~partirem depois seus eosarlguen-
tados despojos. _ 
. Esta medida, pois, que com tanta vehemencia era reclamada pe.lo voto g·eral da 
Nação, a par pronunciado em tantas representações, que tem subido á Augusta Pre­
sença de V. A . . R., era ao mesmo tempo a unica, que podia salvar a Monarchia. 
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Qual seria pois o chefe de partido tão resoluto e audaz, que, se aqai estivesse, A N:Ão 
APPRQVASSE E APPJ.AUDISSl'? Qual o barbaro, que preferisse a,ntes ver corr.er o 
sángue Portuguez, e a Patria exhalar ~s ultimos su~piros nos braços da anarchia? 

Nosso prio;~eiro dever .he dar Gmças ao Omnip@tente p@r este assignalacil0 beae· 
ficio, que recebemos de sua Divina Providencia, e depois a V. A. R. Lance, Senhor, 
os olh0s por este numeroso Congresso, e leia em todos as semblantes es sentimentos 
de q-ue se actbão penetradas t0d@s os Corações. São sentimentos de prazer, de 
Amm·, de lealdade e de gratidão para com V. A. R ., que se tem diffundido por 
toda a Nação, e de que eu tenho a incomparavel honra de se.r o fiel interprete. 

V. A . R . e a Nação procurã@ salvar o Estado por aquelles legítimos mei0s, · que' 
se achão prescriptos em nossas Leis funlilamentaes, e sanccionados pelos nessos 
antigos usos e costumes. E quem se attreveria a disr>utar este direito a V. A. R., 
e á Nação, estreitamem.te unidos, e firmemen.te resolutas a completar a obra come­
çada? Ql!lem ousar.ia i-Flterpôr-se para deter seus passos? Uns poucos de facci0sos 
tem esse arrôjo; mas e1N q•Nanto V. A. R. ~hes desarma os br~ços, este Cong.t:esso 
ha-àe desfazer se,us sofism.as. 

F'ertenélem assustar-nas, e r,eanimar o seu }ilartido (esta he urna das suas armas 
familiares ) lançanà0 sernbras sobre a pol-ítica Européa, com manifesta injuria dos 
Soberanos aUiados. Mas poderemos nós ter d'ahi algum receio? Estas <Vozes, que 

· eu tenho a honra de di•rig'i·r a V . A. são tão .debeis, que não enchem nem o ambito 
d'esta Salla; porem eu desejava que a Europa, que o Mundo as ou\V issem; po~que 
a Causa nãG be s0 àe V. A. R. e da Nação Portugueza; he a Causa do Genero 
Humano. 

A Política Européa, forç~da a seg·uir a marcha dos accontecimentos publicas, 
que com prodig-iosa rapidez -se succedern uns aos outros, se modificiio, e se contra­
dizem, muitas vezes se tem enganacl0 em seus ca~culos ; mas adve1'tida pelos seus­
mesmos erros, nª'-o se enganará d'esta vez com os successos de Portugal. 

Não pode ignorar que a revoluçãG, comprimida, mas não extincta no centrG .da 
Europa, rompeu para as extremidades, e d'estas forceja sempFe para ,reverter ao cen­
tro. Não lhe são occultos os dous fóc0s, que .a revolução estabeleceu, um na Gr.ecia, 
outro em Portugal, para onde tem concorrido, ou 0nde conservão conrespondencias 
os revolucionarias dos outros paizes, e nos quaes, como em arsenal commum, forjão 
armas, e concertão novos plan6s para um ataque geFrul. 

A PGlitica Européa conhece o perigo, e prevê .qual seria o funesto ••esultad0 de 
se deixar de novo atear o incendio, que tanto custou a apagar. Nem os Reis, nem 
os Povos já se enganão cGm essas brilhantes chi méras, com que o Filosofisrn0 tpo­
derno occulta os seus crimes. Não os illudem essa affectada filantrop.ia, que, oom 
a doçura na boca, e o fel no c01·ação, anda sempre enfartada em odios, em vingan­
ças e sequiosa de sangue e lagri mas; nem tão pouco as pertendidas luzes do 
seculo, que similhantes ás que precedem o trovão, bem long·e de allumiar, cegão, e 
despedem raios., que abrazão. 

( M 2 ) 
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Não ~aliarei da Grecia, onde a Causa da Religião e da Humanidade parece 

encontrar de alguma sorte as vistas da Política. ;Lá marchão na direcção do 
Bosforo essas grandes massas de força armada, que ameação scenas mais sangui­
nosas que as dos memoraveis dias de Catharina e 1\'Iust<ifá: ellas porão claro o 
que ainda me he occulto. 

Quanto ao fóco de Portugal, os SoberanosAlliados tem visto as lavas, que pro­
duziu a nova irrupção volcanica de 1826, e estão vendo as que ainda vomitão as 
cavernas do Porto. E poderá alguem acreditar. que elles queirão ser os proprios, 
que aticem o fogo para um dia os abrazar? 

A Europa tem os olhos fixos sobre Portugal, e não pôde deixar de applaudir a 
sabia e magnanima resolução, que V. A. R. tomou de firmar o Sceptro~Portuguez 

sobre as ruínas da Revolução. D'aqui depende a segurança de todas as Monarchias. 
. Quando V. A. R. desembainhou pela primeira vez a espada a favor d'esta Causa, 
o Duque de Angoulême trabalhava em Hespanha no mesmo sentido, á frente dos 
Exercitos Francezes, e com o apoio da grande Liga Européa. Como poderião pois 
os Soberanos Alliados desapprovar hoje o que então approvaram, e protegeram? 
Tão depressa se terião esquecido do grande serviço, que V. A. R. fez á Causa 
dos Reis e dos Povos, serviço, que elles tanto reconheceram, admirando o valor e 
resolução heroica de V. A. R. em annos tão juvenis? Como poderião pôr-se agora 
em contradicção com as maximas, que com tanta solemnidade adoptaram, fundando 
um novo equilíbrio político em Vienna, e estabelecendo em Troppau, em Laybach, 
e em Verona, como regulador da sua Política, o principio da legitimidade, que 
tanto tem proclamado em seus Manifestos, e nas No tas diplomaticas de seus 
Ministros? 

A rebellião tambem proclama legitimidade, para com este nome pretextar seu 
crime; mas he uma falsa · legitimidade, só fundada em sofismas, e que os mesmos 
rebeldes nem acreditão, nem desejão. E poderá alguem conceber, que a Política 
Européa esteja mais bem disposta para ouvir os sofismas de uns poucos de facciosos, 
do que as razões solidas da Nação unida ao seu Príncipe? Se a Europa não tivesse 
conhecimento do nosso Direito Publico, e das nossas Leis fundamentaes, por não ter 
ouvido senão aq ue1les que tinhão interesse em lh'as occultar, ag·ora será mais bem 
inf011mada por documentos tão authenticos como. os que vão offerecer-lhe os Tres 
Estados elo Reino, representando em Cortes a Nação inteira. Por elles formará a 
Europa o seu juizo iipparcial sobre o nossa questão, que os Emissarios da Facção 
tanto tem desfig·urado nos Paizes Estrangeiros com calumnias e sarcasmos, publica­
dos nos escriptos dos seus collaboradores, e principalmente nos papeis radicaes da 
Grãa Bretanha, 

Não he propria do presente discurso a discussão plena dos direitos de .V. A. R. á 
Coroa de Portugal; mas eu vou estabelecer alguns princípios para· abrir o caminho 
ás deliberações do Congresso, antes que se separem os seus differentes Braços. 

Os iUustres fundadores d'esta Monarchia estabeleceram em Lamego, como fun-
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damento da Ordem da Successão do Reino, que a Coroa nunca passasse a pessoa 
estrangeira=" Quia nunqumn volumus nostrurn Regnum ire for de .Portugalensibus~ 
qui nos sua jortitudine Reges fecerunt sine adjutorio alieno, per suam fortitudinern et 
cum sanguine suo." 

Os illustres Restauradores de 1640, para corroborarem ainda mais esta Lei fun­
damental, proposerão outra nas Cortes de 1641, para que não só a Coroa nunca pas­
sasse a Principe estrangeiro, nem filhos seus, ainda que fossem os parentes mais 
chegados do ultimo Rei ; mas que aq uelle, que houvesse de succeder no Reino, 
além de ser nascido, fosse tambem criado n'elle, palavras do Cap. do Estado da 
N oh reza, para conhecer seus vassallos, e os amar como taes, e ti v esse obrigação de 
residir dentro 'd'elle; e accrescentaram, que accontecendo succeder o Rei em algum 
outro Reino, ou Senhorio maior, fosse obrigado a residir sempre no de Portugal; e 
tendo dous ou mais filhos varões, o maior succedesse no estranho, e o segundo ~o 
de Portugal. 

Toda esta doutrina foi approvada pelo Senhor Rei Dom João IV. nas suas res­
postas aos respectivos Capítulos dos Tres Estados, e collectivamente ratificada na 
sua Carta Patente de 12 de Setembro de 1642, e por consequencia tambem constitue 
uma Lei fundamental do Estado, que o proprio Rei não póde alterar sem o con­
curso da Nação. 

Que dirião pois os fundadores e os restauradores d'esta Monarchia, se fossem pre­
sentes, vendo a injustiça com que se tem querido tirar a Cowa a V. A. R. para se 
entregar com tão manifesto prejuízo e repugnancia da Nação, a um Príncipe, não 
só estrang·eiro, porem residente e estabele.cido com um lmperio além do Atlantico ? 

O Direito á Coroa não ·se devolveu para o leg·itimo Successôr senão no momento 
fatal em que expirou o Senhor D. João VI. ; porque esta h e a regra em todas as Suc­
ce·ssões. E a este momento não estava já reconhecida bem ou mal aindependencia do 
Brasil, e o Senhor D. Pedro investido no lmperio por sua livre escolha e vontade? 

Aq uella providente clausula, de que se usou nas Cortes de Lamego,. " nunquam 
'Volurnus nostrum Regnum iTe for de PoTtugalensibus," entendida no sentido natu­
ral, e não segundo os ápices de Direito, de que certamente não cogitaram os funda­
dores da Monarchia, que não erão letrado:>, exprime bem a sua intenção. Quize­
rão que nunca tivessemos Rei, que não fosse do Reino, e não estivesse entre nós, 
e que a Coroa já mais sahisse de Portugal; ê eis-aqui bem claramente exclui do o 
Senhor Dom Pedro, e n'elle toda a sua descendencia; e a Coroa devolvida ao 
immedia~o, que he V. A. R . . Porem, ainda entendida a mesma clausula no rigor 
jurídico, o seu effeito he sempre o mesmo. 

A qualidade de nacional, ou estrangeiro, . segundo o Direito Publico Universal, 
e 0 particular do nosso Reino, deriva-se mais do estabelecimento ·do que do nasci­
mento, á maneira do que se acha determinado a respeito dos Direitos de visi­
nhança pela Ordenação, liv. 11. to 56=Todo aquelle que se estabelece em paiz 
estrangeiro, e n'elle acceita empregos publicas (quanto mais um lmperio !) fica 
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sendo estrangeiro ao paiz em que nasceu. N 'este caso se acha o Senhor D: Pedro, 
que não podia ser Imperador do Brasil sem ser Brasileiro, nem ser Brasileiro e 
ao mesmo tempo PortugHez, residente e estabelecido no Brasil, e ao mesmo 
tempo em Portugal, pois são qualidades repugnantes. 

Logo o Senho-r D. Ped~o nunca chegou a ter direito á Coroa de Portugal, e 
não o tendo, não o podia transmittir á sua Augusta Filha, a Senhora Maria da 
Gloria, nem por cessão, nem por direito hereditario. Não por cessão, poxque 
ninguem póde ceder a outrem uma propriedade que não he sua, e muito menos um 
Reino, que não he propriedade aU@dial, de ·que se possa dispôr livremente contra 
a ordem regu.]ar da successão. Não por direito hereditario, porque além de que 
as Cortes de 1641, excluíram cla Stilcoessão da Coroa, não só a qualquer príncipe 
estrangeiro, mas conn·unctame.nee os filhos d'elle, interrrornpida no Pai a linha, 
interrompida fica .]!>ara tocla a sua descendencia. 

·Somente a logica revolucionaria poderia achar na sua fallaz verbosidade argu­
mentos que oppôr A simplicidade el'este raciocínio; mas não he de seus paralo­
gismos que dependem os Direitos ·cle V. A. R., e os destinos da heroica Nação 

· Portugueza, que depois de oonstituida em Monarchia, já mais recebyu leis de paiz 
algum estrangeiro, senãt0 ·oompellida por fo-rça mai0r no tempo <il<'>s Filippes; e 
resilio no primeiro momento em que pôde quebrar seus ferros. 

Se se levantassem •de seus tumul0s aq·uelles Varões assignalados; qMe á custa do 
seu sangue tanto engrandecera,m esta Monarchia, conquistanclo Reinos, e coloni­
zando regiões immensas, que dôr, que i111dignaçã0 seria a sua vendo entre os seus 
descendentes alguns cl.'esses P0Ttuguezes 'degenerados, <t]Ue tem a baixeza e o ser­
vilismo de querer. sujeitar a Metr6pole, esta Rúnha dos Mares, a 1receber as leis 
de uma das suas Colonias? A uma Colenia, q·t1e se rebellou, qt~e lhe fez a guerra, 
que lhe tem apresado seus Nav,ios, usurpado as s·uas pr0priedades, e tratado os 
Portuguezes com tanta ignomínia, c~mo trataTia os seus escravos ! Oh tempos! 
oh costumes ! · 

Porem outros sã0 seus fins. Elles não querem Rei, nem natural, nem estran­
geir0; não querem ~eis, . nem àa Mtetrópole, nem ·da Colonia. O que elles querem 
he um Rei nomi1ml, que esteja a duas mil leg·oas de distancia, que não tenha 
fgrças paTa ebstar ás ·suas maquinações~· e de que se possão descartar em um mil>· 
mento. O que querem primei1·o qúe tudo, he desviar do Throno a V. A. R ., 
porque conhecem os sentimentos e as virtudes de que se adorna, e já provaram o 
valor do seu braço; pois esta facção he a mesma, e até surgiu dos mesmos subter­
raneos que a de 1820. 

Eis aqui a razão por que elles tanto se tem esforçado para evitar a >reunião dos 
'l~res Estados, prevendo que lhes havia de ser fatal. Proclamadores sempiternos 
dos direitos do Povo, e da Representação nacional, logo 'que o povo manifesta os 
seus desejos por acclamações espontaneas, tratão de o sulfocar, e sujeitar a seus 
caprixos. Logo que se cogita de reunir a legitima· Representação nacional, se-
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gundo as leis e usos da Monarchia, não ha meio que não empreguem para obstar a 
esta reunião, como fizerão em 1820. lnvocão hoje a Cai'ta, como n'aquelle tempo 
invocaram as Cortes, e affectaram chorar a perda de nossas antigas Instituições, 
parque lhes serviria de degráo para proclamarem ámanhãa a Republica, como 
então proclamaram a Soberania do Povo. 

Veja'porem o Mundo como a Nação Portugueza já os conhece e abomina. He 
uma facção puramente militar, o que muito aggrava o seu crime; e como os Chefes 
são militares, arrastem ás suas .bandeiras uma parte do Exercito, ou seduzida, ou 
obrigada pela força ; mas nem uma só povoação entrou no seu partido, senão 
aquellas que tem occúpado militarmente. 

De todas as partes se ouve um clamor geral contra os rebeldes, formão-se Vo­
luntarios, pedem-se armas, e a s povos se levantão em massa, e fazem uma mon­
taria geral 11ã0 só contra os rebeldes armados, mas contra todos aq uelles, que 
suspeitão de adberentes aos princípios da seita. Desgraçados, se não achassem 
amparo em V. A. R., e nas authoridacles a quem V. A. R. tem encarregado de 
manter a tranquillidade publica ! 

Segui-Me, proclamou V. A. R. ao exerci to, determinand0 collocar-se á sua 
fre.nte; seg·ui-Me, e utmca triihareis outra estrada, que não seja a da honra. Estas 
palavras, de cuja sinceridade V. A. tem dado decididas e anticipadas provas, são bem 
similhantes ás d'aquelle grande Rei de França, Henriql'l.e IV., que teve de con­
quistar com mão armada o Sceptro, que lhe pertencia pela Lei Salica, quando 
disse aos seus soldados na batalha de Ivry =Se perderdes as vossas bandeiras, 
reuni-vos ao meu penacho branco ; sempre o achareis no caminho dá. honra e da 
g·loria! 

Quando no calor do combate · viu que os seus se encarniçavão sobre os veNcidos, 
elle lhes brad0u=Salvai os Francezes ! Dacla a occasião, estou certo cle que 
V. A . R . bradaria tambem , Sal vai os Portuguezes! porque a Humanidade, qué 
depois da Justiça h e a primeira das virtudes que deve ter um Príncipe, falla 
sempre ao Coração de V. A. R . Mas tanto não ha-cle ser necessario, porque 
ad1iante do Exercito marcha o Neme de V. A. R., e este Nome Augusto tem -im­
primido tanto enthusiasmo nos povos, tal amor nos soldados~ e tão grande terror 
nos ímpios, q·ue eu me animo a predizer a V. A. R., que ha-de ganhar o triunfo 
sem ser necess~rio combater. 

H .enriq:ue IV, dedicando toclos os seus cuidados a reparar a França, disse á As­
sembléa dos Notaveis congregada em Rouen :=Já pelo favor do Ceo, e pelos con­
selhos dos me1:1s fieis servidores, e pela espada da minha valarosa Nobr.eza, eu 
tirei este Estado da escravidão e da ruína. Quero restituir-lhe a sua força e o seu 
esJi.llenclor : participai d'esta segu nda gloria, ass-im como tivestes parte -na primeira. 

Outro tanto poderia V. A . R . dizer m-n<i breve aos Tres Estados do Reino, 
p0·rque a primeira g·loria está ganhada, resta agora ganhar a seg'!nda, que he a mais 
difficil. 
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Disselvidos os vinculos sociaes, qHe união o' Soberano ao Estado, e' as differentes 

partes do Estado entre si: dissipadas as nossas riquezas, e com ellas a n0ssa con­
sideração e forca, obstruidos, ou extinctos os canáes por onde ellas nos vinhão; 
despedaçada em fim a Monarchia, e o espírito revolucionario contrariando todos os 
projectos de util melhoramento, que fadigas, que trabalhos não são necessarios -~ 

para curar chagas tão profundas ? JJtfultum maris requor est arandum. 
Reunire tranquillizar a Nação, firmando o Throno sobre bases tão solidas, que 

o tempo as respeite, que as facções as não abalem, he o primeiro, passo que se deve 
dar para não edificarmos sobre a arêa. A deliberação dos Tres Estados facilitará a 
V. A. R. este primeiro passo para progre<ilir sem obstaculos na immensa carreira 
em que vai entrar. 

No mesmo estado de desgraça achou Henrique IV. a França, e em poucos annos 
elle a fez um dos Reinos mais florescentes da Europa. Porem não continuarei o 
parallelo entre V. A. R. e um Rei Estrangeiro, havendo tão grandes modélos 
dignos de se imitarem entre os Monarchas Portuguezes. 

Quando o Senhor D. João I. subiú ao Throno, tambem o Reino estava assolado 
pelos partidos, e pela guerra civil .e estrangeira; um Exercito inimigo ?ccupava 
ainda a melhor parte das Províncias, e a Coroa de Portugal não possuía um :palmo 
de. terra além do mar. Póde dizer·se que aquelle Monarcha não tinha outros r~­
cursos senão os do seu genio, e da fidelidade d'aqnella parte dos Portuguezes, que 
o não tinhão abandonado. Mas elle soube pôr em tal ordem os negocios do Es­
tado, e tirar taes recursos das ruínas de Portugal, que com elles conseguiu orga­
nizar aquelle Exercito, e aquella poderosa Armada, com que foi humilhar na 
Africa o orgulho Mahometano, e tomar Ceuta, abrindo a porta á serie immensa 
de conquistas, que os seus successores continuaram, e de que veiu a formar-se 
aquelle magestoso Imperio~ que se pro.longava desde o Cabo da Roca, por uma -
parte, até á China, até ás Ilhas de Maluco, e pela outra, até os remotos sertões da 
America, além do Rio das Amazonas, além do Uraguay. 

Na mesma idade juvenil de V. A. R., que Deos prospere por longos an~os, 
começou o Senhor D. João· I. a sua gloriosa carreira, e que dignos exemplares 
tem V. A. R. n'elle e na sua ditosa Próle, para illustrar seu Nome, e engrandecer 
a Nação? 

y. A. R. não he menos amado do seu po-vo, que o ha-d_e auxiliar com todas as 
suas forças, e ainda vejo ao redor do Throno os descendentes d,'aqueUes antigos 
Varões, que domaram a Africa, e avassallaram o Oriente. O sangue, que lhe scorre 
pelas veias os estimulará a que no serviço de V. A. R. e da Patria procurem 
imitar o nobre exemplo dos seus illustres Progenitores. 

Nenhuma Nação da Europa, excepto a Grãa Bretanha, possue tantos domínios 
ultramarinos como ainda restão á Corôa de Portugal, na Asia e na Africa, e nas 
Ilhas do Atlantico. Se pois o estado actual do mundo civilizado n.os não permitte 
a esperança de voltar mos á.quelles gloriosos tempos, em que as nossas armas levavão 
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o terror mais longe do que o levaram as falanges da J:\'lacedonia, aslegioê's Romanas, 
e os Alfanges dos Arab~s; áquelles tempos ditosos, em que as nossas frotas condu­
zião a Portugal o ouro dos Reis tributarias, e as riquezas da Asia, da Africa e 
da America, podemos ainda formar dos· d~spojos d'aquelle Imperio um Reino 
florecente, que hombreie com as Nações mais opulentas. 

Ainda que as vil'tudes guerreiras são as que mais illustrão qualquer Nação, não 
se segue que sejão as que a fazem mais feliz. De baixo dos auspícios de Minerva, 
e no exercício tranquillo das artes pacificas, ganha-se uma g·loria mais solida do 
que aquella que se adquire nos Campos de Belona, á custa do sangue huma.no. E , 
que outro admiravel modélo se offerece a V. A. R. no brilhante Reinado do Senhor 
Rei Dem Jose, para alcançar esta verdadeira gloria ? 

Das cinzas de uma cidade arruinada levanta-se esta soberba Capital; tira-se 
_ d,o nada um Exercito, uma Marinha respeitavel, e um Commerci0 florescente. 
Estabelecem-se numerosas fabricas em um paiz onde a industrcia tinha acabado, e 
as Artes brilhão por toda a parte. Enriquece-se o Thesouro Publico; de um 
Povo pobre fórma-se uma Nação opulenta; e o Throno, que as vicissitudes do 
tempo tinhão eclipsado, apparece de repente com o seu antigo esplendor, a 
occupar o lugar que lhe pertence entre os Thronog da Europa. V. A. R. ll1e dará 
ainda um nov{) lustre proseguindo na carreira que tem começado. 

Firme:se V. A. R. n'este Throno excels0, e faça feliz a Nação que o adora ! 

Generose Princeps, sic itU?· ad astm! 

( N ) 



[ 98 J 

PROVA 41•. 

Decreto de 30 de Junho de 1828, pelo qual o Senhor Infante D. Miguel declarou 
conformar-se com a resolução dos pertendidos Tres Estados, que o tin!tão declarado 
Rei, e mandou que se lavrasse um Decreto, por todos assignado, com os funda­
mentos d'aquella resolução .. 

TENDO maduramente considerado a importante materia que os Tres Estados juntos 
n'estas Cortes, que mandei convocar, me offereceram nos Assentos tomados em cada 
um dos Braços, e nos quaes reconheceram, que segundo as disposiçoens das Leis 
fundamentaes d'esta Monarquia eu era clmmado á posse da Coroa d'estes Reinos, 
pedindo-me que houvesse por isso de assumir a dignidade de Rei, e Senhor d'elles, 
que se me havia devolvido d'esde o falecimento d'el Rei, meu Senhor e P ai, que 
santa Gloria haja: E ponderando quanto me cumpre seguir em tudo as mesmas 
Leis fundamentaes da Monarquia, sobre as quaes está firmado o Throno Portu­
guez, sou servido, por estes respeitos, conformar-me em t udo com as referidas R e­
sol uçoens dos Tres Estados: E convindo que tanto aos presentes como à posteri­
dade conste, os fundamentos em que se firmaram os mencionados Assentos, hei, outro 
sim, por bem, que á similhança do que se praticou nas Cortes celebradas no anno de 
mil seis centos e quarenta e um, se forme Assento motivado, assignado por todos 
e cada um dos Tres Braços. 

Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, aos trin ta de Junho de mil oito centos vinte 
e oito. 

CoM A R uB R IC A DE SuA M AGESTAD E. 
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PROVA 42a. 

Assento dos Tres Estados do Reino, juntos em Cortes na Cidade dê Lisboa, feito a 
1 J de J ullw de 1828. 

AIN"DA que cada um dos Tres Estados do Reino, juntos em Cortes, em cumprimento 
do encargo, que a todos foi dado no Discurso de Proposição pronunciado no dia 
23 de J"unho do corrente anno, levou á presença de Sua Magestade o Auto de 
Assento, em que substanciava as fortes razões, porque reconhecia devolvida por 
Direito á Sua Aug·usta Pessoa a Coroa de Portugal: pareceu, com tudo, conve­
niente, e até necessario, e foi em razão d'isso, decretado por Sua Magestade que, 
além dos Autos especiaes, acordassem em um só Assento, que comprehendesse 
todos os seus fundamentos, e occorresse ás duvidas, (que não podem ser senão es­
peciosas) que sobre esta materia haja de suscitar, ou tenha suscitado o interesse e 
o espirito de partido; a fim de que acordado, e assignado geralmente pelos Mem­
bros, de que os Tres Estados se compoem, venha a ser a voz unica da Nação in­

. teira, propondo, e mantendo o Direito Fundamental da Successão á Coroa, com a 
singéla imparcialidade, e ao mesmo t~mpo com a firme resolução, proprias de um 
Povo gravemente determinado a não commetter, e a n~o admittir injustiça. 

Nomeando por tanto os Tres Estados uma Commissão, composta de igual 

numero de Membros de cada um d'elles, e Membros de reconhecidas luzes, e de 
provada gravidade e amor da Patria: a Commissão, depois de se juntar, e conferir 
de novo sobre ponto de tamanha importancia, deu em fim sua conta; á vista da 
qual os Tres Estados unanimemente acordaram na forma seg·uinte. 

Se as Leis do Reino havião excluído o Senhor D. Pedro da Successão á Coroa, 
pelo menos, desde quinze de Novembro de mil oito centos e vinte e cinco, a 
Coroa Portugueza, em dez de Março de mil oito centos vinte e seis, pertenceu 
incontestavelmente ao Muito Alto, e Muito Poderoso Rei, e Senhor Nosso, o 
Senhor D: Miguel Primeiro : por quanto, sendo os dous Príncipes chamados um 
depois do outro, excluid0 legal~ente o Primogenito, a Coroa, por esta exclusão 
legal, necessariamente foi devolvida ao Irmão Segundo. Em vão se procuraria 
entre Elles outro Príncipe, ou Princesa com direitos á Successão; depois de ex­
cluido legalmente o Primogenito; porque; não podendo ser senão descendente do 
Senhor D. Pedro, ou se ha de dizer, o que repugna á razão, e até á noção dos 
termos, que depois de excluído, possuía direitos á Successão, 0u se ha de admittir, 
o que seria um absurdo igual, e ainda mais manifesto, que elle podia em dez de 
Março transmittir-lhe direitos, que já, pela supposição, não possuia. Não podia 
esse Príncipe, ou Princesa, em quanto menór, e em poder de Pais Estra'llgeiros1 

deixar de se reputar tambem Estrangeiro para Portugal ; mas, dado ainda que 
assim se não reputasse, nem por isso podéra receber direitos, de que aquelle, por 

( N 2) 
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quem unicamente lhe podião ser transmittidos, já então se achava privado pelas. 

Leis. 
Eis-aqui o grande, o inconcusso fundamento, com que os Tres Estados reco­

nheceram 0 seu Legitimo Rei, e Senhor na Augusta Pessoa do Senhor D. Miguel 
Primeiro. · O Seu Primogenito fôra leg·almente excluído; os Descendentes do 
Primogenito, dada a dita exclusão legal, não podião ter d'elle, e muito menos de 
outrem, direitos á Successão; e as Leis chamão indisputavelmehte, em tal caso, à 
Successão a Segunda Linha. 

Quem póde com effeito, entre as pessoas, que tem noticia das Leis Fundamen­
taes Portuguezas, pôr em duvida que ellas excluem do 'l'hrono todo o Príncipe 
Estrangeiro, e todo o Príncipe, que se acha politicamente impossibilitado de re­
sidir no Reino? E quem póde pôr em duvida que o Senhor D. Pedro, pelo menoa 
desde quinze de Novembro de mil oitocentos e vinte e cinco, se tornou ellé mesmo 
Estrangeiro, lwvendo-se, e dando-se por Soberano de um Estado . Estranho; e 
que se impossibilitou de residir em Portug·al, não só pelo facto de se consti tuil· 
Soberano d'esse Estado estranho, mas tambem pelo de se ligar por Juramento com 
as suas Leis, que tão expressa, e resolutamente lh'o prohibem? 

Muito recente he a memoria das políticas alterações e mudanças do Brasil; 
muito vu1garisada anda a Carta ConstitucioQal Brasileira por toda a Europa; e 
qualquer empenho dos Tres Estados para provar a existencia · de Leis e successos 
tão notorios, seria superf!uo, e até reparavel. Quanto mais, que deve ser permit­
tido a verdadeiros Portuguezes, que se poupem á dôr de tocar feridas tão frescas da 
triste Patria, e á magoada recordação de seus dons e finezas, ou olhadas com feia 
indifferença, ou de proposito mal conrespondidas. 

Porena ás pessoas estranl1as, que desconhecem as Leis Fundamentaes Portu­
gtiezas, e mesmo a certos ' Naturaes, que talvez affectão esquecer-se d'ellas, os 
Tres Estados allegao, ou lembrão a resolução literal e clarissima das Cortes de 
Lamego por aquellas · palavras=Não venha o Reino a "'Estrang·eiros ... . .... não 
queremos que o Reino em tempo algum passe a Estrangeiros=, cujo sentido l1e 
tão desembaraçado e corrente, que tornaria escusado, e mesmo inepto, qualquer 
comrnentario. Allegão tambem, ou lembrão o Pedido (indubitavelmente outor­
g·ado) dos Tres Estados em mil seiscentos quarenta e um, e particularmente da 
Nobreza; insigne monumento, sem duvida, da lealdade, do zelo da Patria, e do 
político acerto de nossos Avós. E advirta-se que não he de inferir do dito P edido 
que houvesse então duvida sobre a decisão d~s Cortes de Lamego a este respeito; 
antes esta decis;lo servia continuamente de argumento, com que as pertenções Cas­
telhanas se rebatião, e como tal se acha deduzido no fundamento quinto do famoso 
Assento feito nas Cortes do dito anno. Não se procurava n'aquelle Pedido uma 
innovação no tocante á exclusão de Estrangeiros ;· pertendia-se sim repetir, re­
forçar, tornar superior ainda ás duvidas mais cer ebrinas dos interessados a Legis­
lação já conhecida, e sempre seguida; salvo no caso de pender sobre· as Fronteiras 
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um Exercito formidavel, e de forçar pelo seu terror o Aresto de Juizes pusil­
lanimes. 

Seguida foi por certo, como se vê na desaffectada relação d'estes successos me­
moraveis, na controversia, que se levantou por falecimento d'el Rei D. Fernando, 
eni que Dona Beatriz, que se achava nas mesmas circunstancias do Senhor D. 
Pedro, soffreu, quanto á Real Successão, a mesma repulsa. Dona Beatriz nasceu 
em Portugal, era Filha Primogenita e unica do antecedente Monarcha: e foi com 
tudo excluída do Throno. Que motivo a excluiu? A razão do Sexo? Mas sue·· 
cedem as mulheres á Coroa nas Hespanhas. Os escrupulos sobre o casamento da 
Rainha Donà Leonor? Mas estes escrupulos, como he patente da Historia, só 
tomaram algum corpo e vulto nas Cortes de Coimbra. Entrar com armas em Por­
tugal? Mas a entrada com armas foi já provocada pela resistencia. Na qualidade 
de Estrangeira esteve claramente o motivo e o fundamento da resistencia. Aqui 
topava sim, posto que o não apontem os allegados publicos do tempo, a repug­
nancia e a resistencia dos Povos. Conhecião o Direito Portug·uez; o nome de 
Rei natural, isto he; que nasceu, e vive entre os mesmos, sobre que reina, tinha 
o devido preço no conceito d'aq uelles verdadeiros amadores da Patria; a sua g-ene­
rosidade recusava-se com horror ao perigo· de estranha dominação: e os mechanicos 
de Lisboa e Santarem, como os representa o singello Chronista d'aquella idade 

. ' mostraram mais pundonor e acerto nas suas resoluções, do que alg·uns sabios pre-
sumidos do Seculo decimo nono. · 

M as era, dizem, desnaturalizado de Portugal o Conde de Bolonha, e reinou 
em Portugal. Porem o Conde de Bolonha não reinou por Successão, reinou extra­
ordinariamente por eleição: forão __ procura-lo a França os Magnates d'este Reino; 
a Authoridade Pontificia corroborou a escolha ; passando immediatamente para 
Portugal, recobrou a naturalidade; não tomou o titulo de Rei senão depois que, 
como por dispensa, foi para isso habilitado pelos Estados: sendo muito para notar 
que uão havia então no Reino outra Pessoa da Real Família, pois que o Infante 
D. Fernando era casado em Castella, e a Infanta D. Leonor era casada em Paiz 
àinda mais remoto; por forma que as Leis não se violaram com o Conde de Bo­
lonha, mas procurou-se n'elle um rem~dio extraordinario ás necessidades urgen· 
tissimas do Reino, seguindo-se sempre, com a possível pontualidade, o espirito das 
Leis e dos estilos Nacionaes. 

Tamanhos são e. tão obvias os inêonvenientes, e, para dizer melhor, os damnos 
de um Rei Estrangeiro, ou elle o seja por na-scimento, ou por escôlha, que não era 
possível que escapassem á sabedoria dos nossos Leg·isladores, e ao instincto, para 
o dizer assim, de toda a Nação; d'onde procédt;Ju que nem nos faltassem Leis diso 
eretas e expressas para se acautelarem, nem deixasse, em todos os casos, de con­
responder a estas Leis o conceito e a determinacão dos Povos. Na verdade, 
sendo o Rei Estrangeiro por nascimento ainda que subindo ao Throno se tornasse 
Cidádão, .os vínculos do sang·ue faltavão, e com elles devião faltar os da reCiproca 
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confiança e do amor; faltava a perfeita noticia das propensões, dos costumes e 
dos verdadeiros interesses dos Povos, e com ella um dos mais importantes meios 
de os reger com justiça e acerto: se o Rei, sem embargo de ter nascido no Reino, 
fosse assentar a sua residencia em diverso Estado, eis-aqui o Reino entregue a 
Vice-Reis, ou a Tenentes ; eis~aq ui os seus proveitos esquecidos, e pela maiór 
parte sacrificados aos do Povo, que se preferira para a residencia; e eis aqui de 
um lado o descontentamento, e os seus tristes e ruinosos effeitos, e do outro cautelas 
astutas, e oppressão, que cedo degenerára em tyrannia. 

Tiverão, portanto, as Leis por titulas adequados de exclusão da Coroa, assim 
a falta de naturalidade, como a impossibilidade de residencia no Reino. Affonso 
,Terceiro não governou Portug·al desde Bolonha, e os Portuguezes seus contem­
poraneos nem se quer sonharam, que se podesse ajuntar governo de Portugal com 
ausencia perpetua, e moralmente invencível de Portugal. He certo que esta mon­
struosidade política teve lugar com a intrusão dos Reis de Castella; mas a au· 
sencia dos Reis de Castella não prova mais contra as Leis Portug·uezes de resi­
dencia, do que a sua falta de naturalidade prova contra as Leis de exclusãg de Es­
trangeiros. He com tudo de advertir, não s6 que, tanto que o oppressivo jugo foi 
sacudido pela g·entileza de nossos Maióres, foi logo repetida nas Cortes de mil 
seis centos quarenta e um, a Lei, que excluía os Impossibilitados de residirem, mas 
tambem que a Nobreza do Reino, mesmo no seu Capitulo seg·undo das Cortes de 
Thomar, se animou a pedir que el Rei residisse entre nós o mais tempo que lhe 
fosse possível, e que Filippe se viu obr'igado a responder pelas seguintes pa­
lavras :=Eu procurarei de vos satisfazer.=E quanto devião estar persuadidos 08 

Portuguezes ela necessidade, quer de facto, quer de direito, da residencia d'el Rei 
dentro do Reino, que nem as neg·ociações, nem o terror embarg·aram·a voz da No­
breza para fazer desde mil quinhentos oitenta e um este pedido; nem um Rei tão 
poderoso e tão voluntario se atreveu a dar-lhe resposta menos adequada! 

As Leis pois assim claras, assim precatadas contra todos os riscos, ou de 
estranha dominação, ou de muito graves inconvenientes no reg·imento interior; a 
opinião Nacional declarada nas diversas Epocas, e nos varias successos da nossa 
Historia; a razão intrínseca e cabal de uo::m e outra co usa ; excl uiram do direito 
de Successão á Coroa Portugueza o Primogenito actual da excelsa Familia da 
Bragança, e na Sua Pessoa, como he em Direito obviamente reconhecido, todos os 
Seus descendentes. Estrangeiro por escolha, e prefe.rencia propria, E strangeiro 
por Tractados; as Leis de Lisboa o exch:irarn coherentes com as de Lameg·o : sem 
residencia presente, futura e moralmente possível no Reino, foi igualmente ex­
cluído pela Carta Patente de mil seis centos quarenta e dous. E como era força, 
que a exclusão principiasse no mesmo ponto, em que os seus motivos, · ou funda­
mentos essenciaes: se a razão de Estrangeiro, e a moral impossibilidade de resi­
dencia forão anteriores, como na verdade forão, a dez de Março de mil oito centos 
e vinte e seis, n'este notavel dia, a morte roubou a Po.rtugal um reverenciado 
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Monarcha; mas as Leis, com todos os Portuguezes que as respeitão, e a mão, de­
volveram a.o Segundo Filho a Successão á Coroa, de que ellas mesmas havião ex­
cluído tã0 justamente o primeiro. 

Não fugiu aos Tres Estados do Reino, que a exclusão do Senhor Dom Pedro 
tinha ainda outro muito attendivel fundamento. A citada Carta Patente outorgou 
o Pedido = que o mais velho dos Filhos varões, quando o Rei possuísse dous dis• 
tinctos Senhorios, succedesse no maior, e o menor cou"besse ao segundo ; = e h e in­
neg·avel que o ultimo Rei, erigido o Brasil em Reino, possuiu dous Senhorios dis­
tinctos, posto que não separados; e que, separados pela Lei de Novembro de mil 
oito centos vinte e cinco, os possuiu pontualmente na condição em que a Carta Pa­
tente os suppoem, ou os considera. Pretende•· que para estar no caso indicado os 
devia o ultim0 Rei possui,r separados por dilatado tempo, e possuir .por herança, e 
não de outro modo; he uma insistencia na letra, 'ou casca grossei1·a, da Lei, com 
ag·gravo manifesto do seu espírito, e indigna de uma Causa, que deve ser tratada 
com franqueza e com gTavi.dade: pretender que e Pedido dos Pov0s, com a 
outorga do legitimo Principe, não constitue verdadeira Lei; ou he uma terg·iver­
sação, a que s6 costuma recorrer a fraqueza, ou uma cabal ignorancia do que são 
substancialmente as nossas Leis feitas em Cortes. Assim he que es Povos então 
pedirão que se lhe désse a forma e:xtrinseca das outras Leis, e com ellas se incorpo­
rasse na Ordenação: mas quando assim o pedirão não olhavão para a essencia da 
Lei, olha vão, e elles mesmos ·o declarão, para a sua notoriedade, e para o acrescimo 
de respeito e de força, que vem ás Leis da sua formalidade exterior.- Os Estados, 
com tudo, não duvidão pôr de parte este fundamento, que com ser, como certamente 
he, muito ponderoso, não reputão neeessario . 

Tambem lhes não fugiram armas civis~ violação affrontosa das Leis Patrias, 
arrogações de authoridade exorbitante, e antes despotica : em summa, não se 
esqueceram da :venerav.el Patria, ou atacada com furor hostil, ou desattendida e 
insultada nos seus Direitos, e na sua dignidade. Mas tem repugnancia, como já se 
disse, a tocar em feridas ainda mal cerradas e muito mimosas ; e entregão o 
desaggravo da Patria offendida e ultrajada á Justiça da Divina Providencia, e 
além d'isso á confusão dos proprios culpados, e á, censura sevéra do Mundo contem­
poraneo e da posteridade. 

A' vista de razões de tamanho pezo, confião justamente os Tres Estados, que ao 
seu acórdo sobre a exclusão d0 Senhor Dom Pedro, e o devolvimento da Coroa de 
Portug·al a Seu Auo·usto Irmão, não podem fazer-se obiecções, que passem de me-· o . J 

ramente especiosas. Mas como alg·uem poderia julgar que era receio, o que não 
se1:ía senão desprezo, resolveram encontrar essas mesmas objecções especiosas; e 
faze.r ver ainda aos menos profundos, que não são mais do que fantasmas, de que o 
interesse, e o partido tem lançado mão, em falta de melhor. 

O Senhor Dom Pedro he Primog·enito. E quem o nega? Concede-se facilm ente, 
que teve os direitos da Primogenitura; os quaes, a não os perder antes de dez de 

• 
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Março, serião prompta e constantemente reconhecidos. Sem embarg·o do amor, 
que tem merecido aos Povos o nosso Aug-usto R ei, e que os P ovos ha muito lhe 
tem consagrado, a Nação Portug·ueza não he a que faz da justi ça sacrificio ás suas 
paixões, e mesmo ás suas paixões honestas. O nosso Monarcha sería o primeiro a 
repugnar ás tentativas dos Povos, se elles, por impossível, quizessem attribuir-ll1e 
um direito roubado a outrem. He plenamente provada, he notoria a moderação 
de seu animo Real. Porem os direitos da Primog·enitura não se podem, como 
quaesq uer outros, alienar, e perder? Podem por certo; e fica mostrado bem cla­
r amente, que o Senhor Dom Pedro os tinha perdido antes de dez de Março de mil 
oito centos e vinte e seis. São cousas bem diversas desprezar, e violar o direito, 
que ainda se reconhece, ou reconhecer que um direito se perdeu; e esta ultima be 
a que Portug·al, sem sombra de injuria, (de que está muito longe) tem praticado a 
respeito do Senhor Dom Pedro. 

Como então o teve por seu Rei logo em Março de mil oito centos e vinte e .seis ? 

Como acceitou, jurou, e deu á execução a Carta de vinte e nove de Abril ? Como 
o manteve na p6sse, governando-se o Reino em Seu Nome, e segundo a Lei que elle 
dera, até Maio, ou Abril de mil oitocentos e vinte e oito? A resposta he facil. Do 
mesmo modo por que teve por seus Reis tres Filippes de Castella, e se conservou 
11a sua sujeição por sessenta annos. Chegou-se ao mesmo termo, por caminhos em 
parte diversos. 

Os Tres E stados queret·ião dispensar-se de descer ás astucias baixas, aos crimi­
nosos arbítrios aos occultos e iniq uos meios, de que se valeu uma facção para 
perder o Reino, presumindo, com discurso bem pouco acertado, que acharia na 
r ui na geral . a sua propria elevação. Mas assim he necessario para defender a honra 
da P atria ; e to dás as considerações devem ceder em presença d' este sagrado motivo. 
N ão se postou nas fronteims Portuguezas um bem disciplinado Exercito ás Ordens 
de um famoso General: mas talvez não faltou oiro, nem faltaram promessas; e 
l aborou, de certo, a negociação ardilosa de Dom Christovão de Moura, alliciando 
uns, adormentando outros, allucinando com razões apparentes, e com expressões 
eq uivocas, e até mesmo allegando falsamente com o concurso e interposição de 
gmndes Potencias. 

A boa fé, inseparavel de animos verdadeiramente Reaes, foi surprendida; foi 
embargada a ~>incera voz de um sabio e zeloso Conselho; o esforço contrario de 
alguns 1wnrados foi tornado vão por maquinações e expedientes desleaes; e reno­
vou-se a seu modo a Sentença de Ayamonte. Que faria n'este caso a triste Nação 
P ortugueza? O Legitimo Herdeiro posto, por antecipação, a quatrocentas legoas 
do R eino, mal podia dirigir-nos. Os 'Tres Estados, a quem competia pugnar pelas 
nossas liberdades, não se convocaram. Os Povos sem conductor sem um ponto ' ' . legal de reuni~o, não podião senão fluctuar em anciedade e incerteza. Os bons 
P ort ng·uezes sim se lamentavão em segredo, e alguns mais determinados forão 
prote<>tar para lá das Fronteiras; mas prevalecell a obra de escandalo, e o Reino 
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foi arrastado, foi forçado a submetter-se ao jugo. E abonará tudo isto melhor os 
direitos do Senhor Dom Pedro, do que os successos de mil quinhentos e oitenta abo­
naram os direitos do Rei de Castella ? 

Os 'l'res Estados olbão para a religião do Juramento com o profundo respeito, 
que se deve ao Soberano Senhor, que he n 'elle invocado, e que requer a sua gravís­
sima importancia no governo das Sociedades humanas. Lastimão-se bem sincera­
mente de o ver nos nossos tempos prostituído, e por isso mesmo desprezado com 
tão sacrileg-a irreverencia para com a Magestade Divina, e com tão enorme prejuízo 
dos homens e das Republicas. Não podem, com tudo, conceder que deixe de ser 
irrito o unullo quando recahe sobre materia illicita, quando he extorquido pela 
violencia, quando da sua observancia resultaria necessariamente violação de direi­
tos das Pessoas e dos Povos, e sobre tudo a completa rui na de Nações. E tal foi 
o Juramento, a que allude esta objecção. Guarda-lo não importaria menos que 
arrancar a vida da Patria; e nenhuma religião do Juramento póde obrigar ao 
parricídio da Patria. 

Porem se os Portuguezes receberam por violencia, e soffreram com repug·nancia 
um jug·o, que aborrecião, não foi violentado ou coacto o Senhor Dom Mig·uel para 
fazer em Paizes estranhos declarações de não ter direito , á Coroa de Portugal, e 
promessas de vir governar o Reino como Regente, e em N orne de seu Irmão? 
Fazer declarações e promessa,s em Paizes estranhos!! Porque? E para que? ••• 

- Parece aos Tres Estados, que só com estas inteJTogações se confunde tão valente 

objecção. Esperão que não hão-de achar resposta; mas se contra o que esperão 
lhes fôr dada, Portugal romperá o silencio, a que agora obriga os seus Represen­
tantes o respeito devido a illustres Nações. Accrescentão todavia: embora o 
Senhor Dom Miguel quizesse cortar pelos interesses proprios, por não se empenhar 
em disputas, que poderião, ain_da que injustamente, ser notadas de ambição; em~ 
hora guardasse moderação muito subida; a sua moderação podia anniquilar os seus 
direitos ? Te-los ou não por anniquilados em virtude da sua moderação, não 
tocava á Nação Portug·ueza? 

Allega~se a Lei de ,quinze de Novembro de mil oito centos e vinte .e cinco, em que 
Sua Magestade, o Senhor Dom João Sexto, que Deos haja em Gloria, trata o 
Senhor Dom Pedro de Alcantara de Príncipe Real, de Portugal e Algarves, e de 
Herdeiro e Successor d'estes Reinos, ao mesmo passo que decreta a separação entre 
Portugal e o Brasil. Mas que isto fosse uma declaração directa e positiva da 
continuação dos direitos do Sen.hor Dom Pedro, não póde admittir-se ; por­
que claramente h e u~p sentido importuno, sendo o objecto essencial da Lei muito 
alheio: e se foi meramente, como os Tres Estados tem por mais provavel, ou con­
formidade com o uso, indifferente na parte narrativa, ou uma repetição menos adver­
tida das antigas formulas, que escapou ao Compositor, nada prova contra, ou a 
favor da nossa Questão. 

Se porem disserem, que . nem he declaração positiva, nem foi uso indifferentEl 

' ( o ) 
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ou mero lapso do Compositor, mas sim uma insinuação cautelosa, com que o 
Legislador quiz apoiar os direitos do Senhor Dom Pedro, que pela legal separa­
ção via que ticavão, no conceito do Mundo, mal seguros, offerecem-se logo tres 
respostas: primeira, que esse mesmo reconhecimento da vacillaçao em que ticavão 
os direitos do Senhor Dom Pedro, sem lhe ser a elle favoravel, fortalecia os de 
Seu Irmão: segunda, que não póde ser verdade que o Senhor Dom João Sexto 
quizesse sacrificar os Direitos de um Príncipe á grandeza de outro: nem l1e crível 
que quizesse resolver. um ponto de tamanha importancia, sem o concurso dos Tres 
Estados do Reino, que, tão judici0sa como amplamente, acabava de declarar indis­
pensavel em materias do D ireito Fun'damental, na Lei gravíssima de quatro dé 
Junho de mil oito centos e vinte e quatro : terceira, que se tal fosse, por impossível, 
a vontade do Lesgilador, não podião condescender com ella, nem condescendem os 

Tres Estados. 
Tudo 0 que sem o consentimento dos Tres Estados, ao menos legitima, clara e 

facilmente inferido, se disposer, e praticar, quanto ao Direito Fundamental, e 
especialmente quanto ao Direito de ~uccessão á Coroa, he não só abusivo e illicito, 
mas tambem invalido e nenhum: asserção, que os Tres Estados não tirão do Pub­
licista Watel, mas sim do Direito, ou antes da raú1o universal ; e em que se con­
formão com o que já disserão os nossos Maiores, tambem juntos em Cortes em m!Íl 
seiscentos quarenta e um = E presuppondo (diz o Assento feito em C01·tes no dito 
anno) poi' cousa certa em Direito, que ao Reino somente compete julgar, e d~cla­
rar a Legitima Successão do mesmo Reino.= 

Impugnão por ultimo, ou pretendem impugnar, os direi1Jos d'el R.ei Nosso 
Senhor, e os da Nação Portugueza,, advertindo-nos de que o reconhecimento, que 
os Soberanos da Europa fizerão ao Senhor Dom Pedro, como Rei de Portugal, fôra 
de direito, e não de facto . . 

Devem, e querem abster-se aqui os Tres Estados de toda a resposta menos 
circunspecta, de que poderia offender-se o respeito devido aos Soberanos, e a 
gravidade propria. Como porem o mesmo respeito devido aos Soberanos pede 
que se dê alguma, os Tres Estados a dão como se segue. 

Elles sabem que a facção turbulenta e temeraria, com as palavras cavilosa·· 
mente empregadas·, Leis antigas, natural, Filho primogenito, enleou, e allucinou as 
Potencias Europêas, que, adherindo discretamente ao seu nobre systema de Leg·i­
timidade, reconheceram, e quizerão, sem o perceberem, corroborar por seu recon­
hecimento o mais enorme desvio das Leis, o mais arrojado insulto, que se fez até 
agora aos grandes e respeitaveis -principios da Legitimidade. Mas n'isto não vêm 
outra cousa, senão um engano feito ás Potencias, ou mais um ·crime .de facciosos, 
que se não poupão a crimes. E poderá um engano das Potencias, ou, para mcllwr, 
um crime de mais nos facciosos, prejudicar aos direitos d'el Rei, e aos nossos? 
Se as Potencias Europêas se dignassem de responder a esta pergunta, certamente 
responderião que não. 
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O que resta pois, he pedir ás Potencias, e esperar, como os Tres E stados do 

Reino confiadamente esperã:o da sua Sabedoria e Justiça notorias, que sobre os 
negocias internos de Portugal, e particularmente no que toca ás suas Leis Fun­
damentaes, e ao seu Direito de Successão â. Coroa, escutem o tesemunho solemne 
da Nação Portugueza, de preferencia aos sofismas, ou insinuações aleivosas de 
uma facção: na certeza de que por este modo não hesitarão, no tocante aos pre­
tendidos direitos do Senhor Dom Pedro á Coroa d'este Reino, em reformar quanto 
antes o seu juizo. 

O que tudo bem attendido, e gTavemente ponderado, os Tres Estados do Reino, 
achando que Leis claríssimas e terminantes excluíram da Coroa Portugueza, antes 
do dia dez de Março de mil oito centos e vinte e seis, o Senhor Dom Pedro e Seus 
Descendentes, e por isso mesmo chamaram, na Pessoa do Senhor Dom Mig·uel, a 
Segunda Linha; e que tudo o que se allega, ou póde allegar em contrario; be de 
nenhum momento : reconheceram unanimemente, e declararam em seus Assentos 
especiaes, e n'este geral reconhecem, e declarão, que a el Rei Nosso Senhor, o 
Senhor Dom Mig·uel Primeiro do Nome, pertenceu a dita Coroa Portngueza, 
desde o dia dez de Março de mil oito centos vinte e seis: e que por tanto se deve 
reputar, e declarar nullo o que o Senhor Dom Pedro, na qualidade de Rei de 
Portugal, que não lhe competia, praticou e decretou; e nomeadamente a chamada 
Carta Constitucional da Monarchia Portugueza, datada de vinte e nove de Abril 
do dito anno de mil oito centos vinte e seis. E para constar se lavrou este Auto . ' 
que todas as pessoas, que ora assistem em Cortes pelos Tres Estados do Reino; 
assignaram. Escripto em Lisboa aos onze do mez de Julho de mil oito centos e vinte 
oito annos.=Patricio, Cardeal Patriarcha=Frei Joaquim, Bispo de Coimbra, 
Conde deArganil=Joaquim, Bispo de Castello Branco= Francisco, Bispo de Vizeu 
=Antonio, Bispo de Bugia, Suffrag·aueo, e Vigario Capitular d'Evora=Frei 
Manoel, Bispo Deão=Francisco, Bispo de Vizeu, como Procurador do Bispo de 
Lei ria= Principal Decano= Principal Silva= Principal Menezes= Principal Len­
castre=Principal Camara=Como Procurador do Principal Corte Real, Principal 
J\ienezes=Principal Furtado=Doutor Frei Jose Doutel, Dom Abbade Geral 
Esmoler Mór=Manoel, Prior M6r de Aviz=Jose, Prior Mór de Palmella= 
Antonio Pinheiro de Azevedo e Silva, Vice Reitor da Universidade=Dom André 
da Conceição, Substituto Geral da Congregação dos Conegos Regulares de Sancta 
Cruz de Coimbra. 

BRAÇO BA NOBREZA. 
' 

Duque do Cadaval=Duque de Latões=Marquez do Louriçal= Marquez Mor-
domo Mór=Marquez de Tancos=Marquez de Pombal=Marquez Monteiro Mór= 
Como Procurador do Marquez de Penalva, Conde dô Redondo=Marquez de 
Vagos=Marquez de Sabug·osa=Marquez de Vianna, e como Procurador do Mar­
quez de :Sellas, Marquez de Vianna=Marquez de Vallada=Conde de Povolide= 

( o 2 ) ' 

\ 
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Conde de Cea = Por meu Irmão Dom Jaime Caetano Alvares Pereir't de Mello, 
Duque· de Lafões= Conde .. de Cintra = Conde de São M iguel = Conde de Porto 
Sancto = Conde dos Arcos = Conde de Pena:fiel = Corno T utor de meu Sobrínho o 
Conde de Valladares, Marquez Mordomo Mór=Pelo Conde de Carvalhaes, Duque 
de Lafões = Corno Procurador do Conde de São Lourenço, Marq nez de Sabug·osa = 
Conde do Rio Pardo = Conde de Murça = Conde Porteiro M6r = Como Procura­
dor do Conde de Mesquitella, e do Conde de Sampaio Antonio, Visconde da Ba­
hia = Por mim, e como Procurador do Conde da Povoa, Conde de Peniche = Por 
mim, e como Procurador de meu Sogro, Conde da Louzã, D om Diogo = Como 
Procurador dos Condes da Figueira, e Conde de P ombeiro, Marquez de Vianna = 
Conde de Anadia = Conde de Castro Marim = Conde das Galvêas = Conde de Bar­
bacena, Francisco = Como Procurador de seu Pai o Conde de Barbacena, Conde de 
Barbacena, Francjsco = Conde da Lapa = Como Procurador do Conde de Rio 
Maior, Marquez de P ombal = Conde de São Vi'cente = Corrio Procurador do Conde 
de Bobadella, 1\'Iarquez de Tancos = Conde de Vianna = Conde Barão de Alvito, 
por si, e como Procurador de Seu Sogro o Marquez de Alvito, Conde Barão 
de Alv,ito = Conde de Almada = Conde da Ega=Conde de Belmonte = Como Pro­
curador do Conde de Camarido, Barão de Sande = Conde do Redondo, e como 
Procurador do Conde de Som·e, Conde do Redondo = Conde d'Atalaia = Conde 
d'Alhandra=Conde da Redinha = Visconde da Bahia, por mim, e como Procura­
dor do Visconde da Bahia, João = Visconde de Juromenha, João, e como Procura­
dor de seu Pai o Visconde de J uromenh<~ = Visconde de Santarema::: Visconde de 
Azurara = Visconde de Magé = Visconde de Porto Covo de Bandeira = Visconde de 
Manique do Intendente = Visconde d'Estremoz=Barão da Villa da Praia = Como 
Procurador do Visconde de Villa N ova da R ainha, An tonio Jose Guião = Barão 
deSande, por si, e como Procurador pelos Barões de Villa F ranca, e de . Quel uz, 
e de Quintella = Barão d'Albufeira = Barão do Zambujal= P or P rocuração do 
Barão de Beduido, Visconde de P orto Covo de Bandeira= Dom Jose Francisco de 
Lencastre=Ü Conselheiro Manoel Jose Sarmento=Ü Conselheiro Joaquim Jose 
Monteiro Torres = Ü Chanceller Mór do R eino Antonio Gomes R ibeiro=Ü Chan­
celler da Casa da Suppl icação João de Mattos e Vasconcellos Barbosa de Magal­
hães = Ü Conselheiro Intendente Geral da Policia Jose Barata Freire de Lima = 
Dom Francisco de Mello Manoel da Camara=Francisco Peixoto P into Coelho= 
O Conselheiro João Manoel Placido de Moraes=Ü Conselheiro Manoel J ose 
Maria da Costa e Sá, e como Procurado.1· do Conselheiro d'Estado Ignacio da 
Çosta Quintella, Manoel Jose Maria da Costa e Sá = Ü D esembargador do P aço 
Honorario Juiz da Coroa e Fazenda, Victorino Jose Cerveira B otelho do Ama­
ral=Ü Conselheiro Doutor Jose Joaquim da Cruz e Carvalho, por si, e como 
Procurador do Conselheiro Antonio Pedro d'Alcantara Sá Lopes=Ü C onselheiro 
Vereador do Senado João Jose Mascarenhas de Azevedo e Silva=Joaquim Jose 
Ferreira Cardoso da Costa Castello, Senhor da Villa de Serem, Alcaide M ór de 
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·Cea=Marcos Caetano d'Abreu Menezes, do Conselho de SuaMagestade=O Con­
selheiro da Fazenda Antonio X avier de Moraes Teixeira Homem, por si, e por 
Procurador do Barão do Sobral, e do Conselheiro Antonio ·Avellino Serrão 
Diniz = Jose Anselmo Correia Henriques=João de Carvalho Martins da Silva 
Ferrão, do Conselho de Sua Magestade e Desembargador do Paço=Ü Desembar­
gador do Paç.o Lucas da Silva Azeredo Coutinho, Procurador da Coroa=O Con­
selheiro Desembargador do Paço Jose Pedro da Costa Ribeiro Teixeira=O Con­
selheiro da Fazenda Jose de Mello Freire=O Conselheiro do Conselho da Real 
F.'azenda, e como Provedor das Capellas do Senhor Rei Dom Affonso Quarto, 
Diog·o Vieira de Tovar e Albuquerque= Doutor João de Figueiredo, do Conselho 
de Sua Mag·estade, Desembargador Decano de Ag·gTavos, e Honorario do Desem­
bargo do Paç0=Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça=O Con­
selheire Joaquim Estanisláo Rodrigues Ganhado= O Conselheiro da Fazenda Ho­
norario Jeronymo Caetano de Barros Araujo Beça=Ü Conselheiro d'Estado 
HoU<'>rario Joaquim Pedro Gomes de Oliveira=Ü Conselheiro Vereadoi· do Se­
nado Jose lgnacio de Mendonça Furtado = O Conselheiro do Ultramar Manoel 
Ignacio de Sampaio e Pina=Ü Conselheiro do Ultramar Doutor João Antonio 
Rodrig·ues Ferreira=Ü Conselheiro Carlos Felix Giraldes May = O Desembarg·a­
dor do Paço Jose Antonio da Silva Pedrosa=O Desembargadordo Paço Francisco 
Jose de Faria Guião, por si, e como Procurador do Barão de Castello Novo J oa­
quim=O Desembargador do Paço Manoel Jose de Arriaga Brum. da Silveira=O 
Desembargador do Paço Jose Joaquim Rodrigues de Bastos=Ü Conselheiro Do­
ming·os Jose. Cardoso= O Conselheiro e Procurador da Real Fazenda A ntonio 
Jose Guião=Jose Maria Sinel de .Cordes, Alcaide M6r da Villa de Alvaiade= 
O Conselheiro Luiz Jose de Moraes Carvalho= O Conselheiro Jose Ignacio Pe­
reira de Campos = Ü Conselheiro Jose Pedro Quintella=Ü Conselheiro Alexandre 
Jose Picalug·a = Jose Antonio d'OliveiraLeite de Barros, Conselheiro d'Estado= 
Thomas Antonio de.Villanova Portugal, do Conselho d'Estado Honorario, e como 
Procurador de Manoel Vicente Teixeira de Carvalho, Consell1eiro d'Estado Ho­
norario = J oaquim Guilherme da Costa P osser, do Conselho de Sua Magestade= 
Antonio Thomas da Silva Leitão, do Conselho de Sua Magestade=O Desem­
bargador do Paço Pedro Alvares Diniz=Francisco Jose Vieira, do Conselho de 
Sua Mag·estade = Jose Maria Dantas Pereira, do Conselho de Sua Magestade= 
J .ose Ribeiro Saraiva, Conselheiro da Fazenda, 

BRAÇOS DOS POVOS . 

Marquez de Borba, Presidente=Jose Accursio das Neves, P rocuradores por 

Lisboa. 
Luiz de Ma cede Guerreiro Siqueira Rei mão= João Barreiros Gal vão da Gama, 

Procuradores por a Cidade d'Evora. 
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João Bernardo Pereira Coutinho de Vilhena e Napoles=João da Cunha de Se­

queira Brandão, Procuradores por Coimbra. 
João Farto Franco= Doutor Francisco Raymundo da Silveira, Procuradores de 

Santarem. . 
Pedro Manoel Tavares Paes de Souza=Manoel Christovão Mascarenhas Fi-

gueiredo, Procuradores por Tavira. 
Manoel Pereira Coutinho de Vilhena =Jose de .Lemos Mello e Vasconcellos, 

Procuradores de Lamego. 
João Jose de Magalhães Finto, actual Juiz de Fora de Silves=Manoel Ray­

mundo Telles Corte Real, Procuradores por Silves. 
João Barreiros Galvão da Gama = Luiz de Macedo Guerreiro Siqueira Reimão, 

Procuradores da Cidade d'Elvas. 
Luiz, Bispo de Béja= Frahcisco de Brito Lobo e Castanheda, Procuradores 

por Béja. 
João Pereira da Silva da Fonseca=Gonçalo Barba Alardo de Lencastre e Bar-

ros, Procuradores por Leiria. 
Francisco de Assis da Fonseca, como Procurador de João Diogo de Mascaren­

has, pelo seu impedimento, que h e Procurador de Faro= Fernando Jose Moreira 
de Brito Pereira do Carvalhal e Vasconcellos, Procuradores por Faro. 

João Antonio d'Azevedo de Magalhães=Alvaro de Macedo Pestana Coutinho 
de Vasconcellos, Procuradores por Lagos. 

João Lobo de Castro Pitnentel=Luiz Coutinho d'Albergaria Freire, Procura­
dores por Estremoz. 

Valeria Maximo de Brito Frag·ozo Amado= Francisco Maria de Villas Lobos e 
Vasconcellos Cog·ominho _Sal ema Barreto, Procuradores por Monte Mór o Novo. 

Luiz, Prior Mór da Ordem de Christo= AI,Itero Jose da Maia e Silva, Procura­
dores por Thomar. 

Antonio Ferreira de Castro Fig·ueiredo=Jose lgnacio de Moraes, Procuradores 
por Bragança 

Jose da Costa e Andra·de=João Baptista da Costa, Procuradores por Porta-
1egre. · 

Francisco d'Almeida Freire Cort~ Real= Francisco Camolino, Procuradores por 
Covilbã. 

Joaquim Jose Maria de Souza Tavares, Procurador por Setubal. 
Antonio Colmieiro de Moraes, Procurador por Villa Real. 
Antonio de Sá Pinto Abreu Soutomaior=João de Sá Pinto Abreu Soutomaior, 

Procuradores por Vianna do Minl10, 
Alexandre Malheiro de Souza e Menezes=João Lopes de Calheiros e Menezes, 

Pr~curadores por Ponte de Lima. . 
Francisco de Paula Limpo Quaresma= Vicente Ignacio da Rocha Peniz, Pro­

C)lradores por Moura. 
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Gonçalo Manoel Peixoto=Jose Pedro Moniz de Figueiredo, Procuradores· por 

Alem quer. 
Luiz d'Attouguia Souza Coutinho, Procurador de Torres Novas. 
Nicoláo Joaquim das -Neves Antunes = Policarpo Joaquim de Fontes, Procura­

dores de Cintra. 
Viriato 'Sertorio de Faria Blanc = João Felix dos Santos e Paz, Procuradores 

por Obidos. 
Por mim, e corno Procurador de Francisco de Paula Leite, Manoel Jose Cor­

reia de Freitas e Abreu Carreiro de Gouvêa, Procuradores de Alcacer do Sal. 
O Vigario da Vara Joaquim Miguel d'Oliveira Ferraz=Thomaz Antonio da 

Costa e Mello, Procuradores por Almada. 
Marquez do Lavradio Dom Antonio = Dom Prior de Guimarães, Procuradores 

por Torres Vedras. 
Francisco d'Assis Salgueiro=Manoel Bernardes Pestana Goulão, Procuradores 

por Villa de Niza .. 
Barão de Castello Novo = Pedro d'Ot·das Caldeira de Valladares, Procuradores 

por Castello-branco. 
Francisco Dias Loureiro=J0sé Pereira Cortez de Lobão, Procuradores por 

Serpa. 
Luiz Nicoláo Faria-Joaquim Anacleto Rozado Esquivei, Procuvadores por 

Mourão. 
Antonio Carneiro de Figueiredo Pereira Coutinho de Vilhena R~ngel=O Coro­

nel Jose Carneiro Pizarro, Procuradores por Villa do Conde. 
Barão de Tavarede = Ü Coronel Antonia da Costa Coutinho Lopes Tavares, 

Procuradores por Trancozo. 
Antonio Maria Cardozo da Costa Cabral, Procurador por Pinhel, por mim, e 

pelo Excellentissimo Senhor Bispo Dom Manoel da Silveira Gama Castello-branco. 
Jose Melitão de Carvalho, Procurador por Arronches. 
Francisco Falcão de Mello e Lima = Jose Ig;nacio de Torres Macedo Reydono, 

Procuradores por Aviz. 
Jose Joaquim Freire Pimen_tel de Avellar=Luiz Antonio Ferreira Bairrão, 

Procurad~res por Abrantes. 
Simão Jose d' Azevedo e Silva Lobo=Sebastião Alexandre da Gama Lobo Pes-

sanha, ProcuraCiores por Loulé. 
Jose Barreto Cotta Castellino, Procurador por Alter do Chão. 
O Padre J 0ão Feli~ianno da Palma Maldonado, Procurador por Alegrete. 
Prior Jose d'Oliveira Leitão=Antonio de .Gouvêa da Maia Ozorio, Procuradores 

por Penamacôr. 
Fernando de Guadalupe Mozinho=Ignacio Cardozo de Barros Castel-branco, 

Procuradores J>Or Castello de Vide. 
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Manoel de Mendonça Figueira de Azevedo Pinto de Souza=João Antonio 

Ribeiro de Souza Almeida a Vasconcellos, Procuradores por Castello Rodrigo. 
O P rior João Estaço Mourato = Ü B acharel Joaquim Jose de Mattos Magalhães, 

Procuradores pela Villa de Marvão. 
O Bacharel Januario Jose Ferreira Victor dos Reis = O Desembarg·ador dos 

Aggravos da Casa da Supplicação Jose Vicente Caldeira de Cazal Ribeiro, Pro­
curadores pela Villa de Certã. 

Francisco Antonio Chichórro da Gama Lobo, Procurador por Monforte d' Alem­
tejo. 

João Rebello Paiva Lohato = Joaquim Manoel Namorado, Procuradores por 

Fronteira. 
Manoel Sancho B iscaya e Silva = Antonio das Camões de Figueiredo, Procura­

dores pela Villa do Crato. 
Frei Joaquim Jose Dias Ramos, Procurador por Veiros. 
Diogo Pereira da Gama = Frei Dom Jose Maria Carvajal Vasconcellos Gama, 

Procuradores de Campo maior. 
Felix Jose Lopes R amos, Procurador por Castro Marim. 
F rancisco d'Assis da Fonseca, como Procurador de Bernardo Thomás de Gouvêa 

Vasconcellos, P rocurador de Moncorvo, por impedimento do mesmo. 
Pedro Alexandrino Migueis Taurino=Bento Paes de Sande e Castro, Procu­

radores por Palmella. 
João A nastacio Frade de Almeida = Ambrozio Jose Capeto, Procuradores de 

Cabeço de Vide . 
Jose Antunes R amos Ferreira= Antonio Joaquim da Silva Crespo, Procuradores 

pela Villa de M onsanto 
~ Fernando Pereira de Faria Cotta Falcão=Antonio Nuno da Fonseca, Procura­
dores pela Villa de Coruche. 
. O Capitão Mór Antonio de Mattos Faria e Barboza=J oaquim de Magalhães e 
Menezes, Procuradores por Barcellos. 

O Beneficiado P edro Antonio Gonçalves V az de Azevedo= O Beneficiado Anto-
nio Jose Machado de Azevedo, Procuradores da Villa, e Praça de Caminha. 

Jacintho Jose Palma, Procurador de Garvão. 
Ignacio Jose d~ Vilhena, Procurador de Panoias. 
Jose da Silva Attaide da Costa=Jose Manoel Peixoto de Azevedo Souza Ma­

chado, Procuradores de Ourem : 

Antoni, Arcebispo de Lacedemonià= Candido Rodrigues Alvares de Figueiredo 
e Lima, Procuradores por Villa de Chaves. 

Joaquim Romão Gomes Carlos=Francisco de P aula de Mendonça Corte Real 
Procuradores pela Villa d' Albufeira. ' 

Jacintho Jose de Sequeira=Jose Gonçalves de Sá, Procuradores pela Villa 
d'Ourique. 
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O Capitão Mór Manoel Jose Mendes de Carvalho=Antonio Joaquim Farto, 

Procuradores pela Villa de Arrayollos. 
Jose Victorino Zuzarte Coelho da Silveira=Jose Cardozo Moniz Castello­

branco, Procuradores pela Villa de Borba. 
Ig·nacio Pedro Rozado Guião=Balthazar Cavalleiro Lobo d' Abreu e Vascon­

cellos, Procuradores pela Villa de Portei. 
Diog·o da Cunha Soutomaior=Antonio Lourenço de Mattos Azarnbuja, Procu­

radores por Villa Viçoza. 
Jose Fialho Caeiro=Joaquim Romão Th'Iendes Papança, Procuradores por 

Monçarás. 
O Padre Joaquim Jose Rodrigues=Antonio Cesar Vieira d'Horta, Procuradores 

pela Villa de Atouguia. 
Joaquim Manoel de Moraes de Mesquita Pimentel, e com Procuração de meu 

Collega Aires Guedes Coutinho Garrido, Procuradores pela Villa de Penella. 
Jorge Manoel Lobo Pimentel= Francisco Eleuterio de Faria Mello, Procura­

dores por Santo-lago de Cassem. 
Francisco Joaquim de Castro Pereira Corte Real, Procurador por Eixo. 
O Conselheiro João Manoel Guerreiro de Amorim, Procurador por Vi lia Nova 

da Cerveira. 

O Padre Luiz Antonio da Cruz, Procurador pela Villa de Vianna do Alemtejo. 
Joflo Collares d' Andrade= Venancio Pinto do Rego Cea 'rrigueiro, Procura­

dores por Porto de Moz. 

Baltbazar de Souza Botelho de Vasconcellos, por mim, e como Procurador do 
Desembargador João Gaudencio Torres, Procuradores da Vil1a do Pombal. 

Frei João Maria Alvares Freire Tavares=Pedro Jose Limpo Toscano, Procu­
radores pela Villa de Alvito. 

Manoel Ignacio de Mello.= J oaq uini Jose da Palma, Procuradores pela Villa 
de Mertola. 

João Antonia do Fonseca, Procurador por Villa Real de Santo Antonio. 
João Gonçalves Figueira Rio, Procurador pela Villa de Lagoa. 
Bernardo Jose de Souza da Fonseca, Procurador pela Villa de Freixo d'Espada 

á cinta. · 
Domingos Manoel Annes Coutinho, Procurador pela Villa de Mont'alegre. 
Frei Joaquim de Carvalho, Procurador de Cidade de Goa. 

(Na Impressão Regia.) 

( p ) 
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PROVA 433
• 

Segundo Livro das Ordenações, Titulo LV. Das pessoas, que de'lJem ser havidas por 
natzemes d' estes Reinos. 

PARA que cessem as duvidas, que podem succeder sobre quaes pessoas devão ser 
havidas por naturaes d'estes Reinos de Portugal, e Senhorios d'elles, para effeito de 
gozarem dos privilegias, graça, mercês e liberdades concedidas aos naturaes d'elles. 
Ordenamos, e mandamos que as pessoas, que não nascerem n'estes Reinos e Se• 
nhorios d'elles, não sejão havidos por naturaes d'elles, posto que n'elles morem, e 
residão, e casell} com mulheres naturaesd'elles, e n'elles vi vão continuadamente, e 
tenhão seu domicilio e bens. 

I. Item, não será havido por natural o nascido n'estes Reinos de Pai estran~ 
geiro, e Mai natural d'elleR, salvo quando o Pai estrangeiro tiver seu domicilio e bens 
no Reino, e n'elle viveu dez annos contínuos; porque em tal caso os filhos, que lhe 
nascerem no Reino serão havidos por naturaes, mas o Pai estrangeiro nunca poderá 
ser havido por natural, posto que no Reino viva, e tenha seu domicilio por qual­
quer tempo que seja, como fica dito. E os nascidos no Reino de Pai natural, e 
M ai estrangeira, serão havidos por naturaes. 

2. E succedendo que alguns natura~s do Reino, sendo mandados por nós, ou 
pelos R eis nossos successores, ou sendo occupados em nosso serviço, ou do mesmo 
R eino, ou hindo de caminho para o tal serviço, hajão filhos fóra do Reino, estes 
taes serão havidos por naturaes como se no Reino nascessem. 

3. Mas se alguns naturaes se sahirem do Reino e Senhorios d'elle por sua vontade, 
e se forem morar a outra Província, ou qualquer parte sós, ou com suas f.:1milias, 
os filhos, que lhes nascerem f6ra do Reino e Senhorios d'elle, não serão havidos por 
naturaes: pois o pai se ausentou por sua vontade do Reino em que nasceu, e os 
filhos não nasceram n 'eU e. 

4 . E tudo o que n'esta Lei se contém se entenderá nos filhos 1egiti mos ou natu­
raes; porque quanto aos espurios (cujos pais conforme a direito se não considerão) 
hão-de concorrer em suas Mais as mesmas qualidades, que por esta Lei se reque­
rem nos pais legítimos, ou naturaes. 
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Capitulas dos Estados do Reino, nas Cortes de 1641, sob1·e a SucCe$São da Coroa, e 
Respostas a elles dadas por el Rei. 

Cortes de 1641.-Estado do Povo. 

CAr. 2 e 3. 

"PEDIMOS que para bem universal d'este Reino se fação Capítulos com approva~ 

ção de todos os Tres Estados da Successão e herança d'elle, renovando e ratificando 
os Capitulas das Cortes de Lamego, que fez o glorioso Rei D. Affonso Henriques, 
Fundador d'este Reino, e se ordene de modo que nunca já mais o possa herdar Rei 
algum, nem Principe Estrangeiro; de maneira que o Rei, que houver de ser d'este 
Reino de Portugal, seja natural e Portuguez legitimo nascido no Reino, com 
obrigação de morar, e assistir n'elle pessoalmente, e que para n1isso se conseguir 
melhor effeito, se nomêem, e elejão n'este Reino, tres casas as mais illustres, che~ 

· gadas ao sangue Real, para que vindo a faltar descendente por linha que haja 
de ser herdeiro do Reino (o que Deos não permitta) se devolva a succesão a uma 
das famílias das ditas tres · Casas, guardada a ordem e f6rma de vocação, sexo e 
idades, que conforme o direito bajão de preferir, com toda a clareza necessaria, 
porque cessem duvidas e inconvenientes, que a experiencia tem mostrado assim 
entre os Senhores naturaes como Estrangeiros n'este mesmo Reino.''' 

"Tambem se ordenará, que quando os Reis e Príncipes d'este Reino, ou as 
Infantas casarem em Reinos estranhos, logo nos contractos dos casamentos se 
ponha capitulo sobre não haver de succeder n'este Reino; nem seus filhos, ou 
descendentes ; porque d'esta maneira, sendo assi celebrado, terão menos razão 
de pertenderem a successão, e de haver discordias." 

Resposta d;el Rei. 

"Mandarei estabelecer Lei parao que me apontais no segundo e terceiro Capitulo, 
e ao Estado da Nobreza respondo que será na conformidade do que tinha determi­
nado o Senhor Rei D. João Terceiro, com as declarações e moderações que parecer 
á conservação e bem commum do Reino." 

( p 2) 
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Estado da Nobreza. 

CAP. 1. 

"A razão do bom governo ensina, e a experiença tem mostrado, que ajuntando-se 
muitos Reinos e Senhorios diversos na pessoa ele um só Rei, não podem ser bem 
governados, assim como o forão se estiverão apartados cada um de baixo do seu 
Príncipe;' e que este deve ser natural elo mesmo Rein~, nascido e criado n'elle, 
para conhecer seus vassallos, e os amar como naturaes; pelas quaes razões, no 
principio d'este Reino, nas Cortes que celebrou o Senhor Rei D. Affonso Henriq ues 
ua Cidade de Lamego, depois do anno mil cento e quarenta e tres, entre as ~ais 
cousas que assentou, e estabeleceu por Lei, Ordep.ou que o Reino nunca podesse 
passar a Rei Estrangeiro:, e que não tendo filho, ou descendente varão, sen~o 
filha, esta casasse no Reino. 

"E porque esta lei senão praticou mais que até o tempo de nosso Rei Dom 
Fernando, que foi o noveno d'este Reino, e nas Cortes qne depois se fizerão em 
Coimbra pelo Senhor Rei D. João I. se não pôs condição a]g·uma, que impedisse 
casarem as Infantas com Estrangeiros, ou ficarem por esta via impossibilitadas á 
Successão do Reino: depois no tempo do Senhor Rei Dom João IH. tratou o dito 
Senhor Rei de renovar esta lei, de que se acha memoria em papeis e chronicas do 
Reino. 

" Pede o Estado da Nobreza a V. Magestade em primeiro lugar, se sirva de man­
dar fazer lei pela qual se ordene : que a successão do Reino não possa vir nunca 
a Príncipe Estrangeiro, nem a filhos seus, ainda que sejão os parente.s mais cheg·a­
dos do Rei ultimo possuidor. 

" E que acontecendo succeder o Rei d'este Reino em outro algum Reino, ou Se­
nhorio maior, seja obrigado a viver sempre n'este; e tendo dous ou mais filhos va­
rões, o maior succeda no Reino estranho, e o segundo n'este de Portugal, e este 
seja jurado por Principe e legitimo successor: E que não tendo mais de um só 
fi] h o (caso em que h e forçado succeder em ambos os Reinos) se apartem depois em 
seus filhos na fo rma acima dita. E que tendo somente filhas, a maior succeda no 
Reino, com declaração que casará dentro n'elle coro a pessoa natural, que os Tres 
Estados congregados em Cortes escolherem, e nomearem. E casando em outra 
forma, fique inbabil ella e seus descendentes para a successão; e possão os mesmos 
Tres Estados escolher Rei natural, não havendo parente varão da família Real, a 
quem por direito se defira a successão." 

Resposta d'el Rei. 

"O que apontais n'este Capitulo be conforme ao que tenho por mui certo de 
vossa antiga lealdade, e vo-lo agradeço muito, e vendo que cumpre a meu serviço, 
bem do Reino, e á vossa quietação o que n'elle pedis, para isso mandarei fazer 
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lei na forma que a tinha, ordenado o Senhor Rei D. João III. com as declarações e 
moderação, que parecer convém á conservação e bem cornmum do mesmo Reino." 

CAP. 2. 

"Que sendo V. Magestade servido de que se faça esta lei sobre a successão do 
Reino, se incorpore no volume das ordenações d'elle; para que :fique divulgada e 
uotoria por este modo, não somente entre os naturaes, mas tambem aos Estran·· 

geiros." 

Resposta d'el Rei. 

" Assim o mandarei na nova compilação, que se ba-de fazer das Ordenações do 

Reino." 
Estado Ecclesiastico. 

CAP. 14. 

"A experiencia tem mostrado os males, que se seguem ás lVIonarchias e 
Reinos de succederem n'elles Príncipes estranhos ; pelo que representamos a v. 
Magestade que convirá muito ao bem d'este Reino o atalhar a estes males.e danos, 
fazendo V. M. lei em que determine: que succedendo fallecer algum Rei d'este 
Reino sem filhos, e deixando filhas succeda a seu pai a filha mais velha, e não 
sendo casada seja obrigada a casar com um Portuguez parente seu mais chegado; e 
sendo a tal filha já casada com Príncipe, que não seja Portuguez, não pos10a succe­
der a seu pai, e n'css~ caso succeda a outra filha mais velha, na forma que a outra 
havia de succeder; de sorte que não havendo filha, que seja casada ou possa casar 
com Portuguez, fiquem todas excluídas da successão, e succeda no Reino o parente 
varão mais chegado ao ultimo possuidor, e preceda o macho á femea, por assim 
ser mais conforme ao que n 'esta successão se pretende." 

Resposta d' el Rei. 

"A'materia d'este Capitulo (cuja lembrança vos agradeço muito) tenho respon­
dido nos Capitulos dos Estados dos Povos e Nobreza, para mandar faze?· lei, na 
conformidade que tinha ordenado o Senhor Rei D. João III. com as declarações e 
moderação, que mais convém á conservação e bem commum do Reino." 

. ·i 

• 
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Bulla do Papa lnnocencio IV, inserta no Cap. "Grandi," de Suppl.negl. prrelat. in 6°, 
pela qual se p1·ova como o Conde de Bolonha foi chamado para succeder na Coroa 
Portugueza a seu lnnão el Rei D. Sancho 11. pelo direito do sangue, e conforme 
as Leis fundamentaes da ll'fonarcMa, e não por eleição, po1· dispensa, ou por outro 
titulo exlra01·dinario. 

Innocentius Quartus Innocencio Quarto 
Baronibus et Comitibus Regni Portu~ Aos Barões e Condes do Reino de Por-

gallire. tugal. 
GnANDI NON IMMERITO: (et infrà) Man~ GnANDI NON IMMERITO : (continúa) 
damus, quatenus dilectum filiu~ nobi~ Mandamos, que quando ahi chegar o 
lem virum Comitem ,Boloniensem, prre- nosso amado filho, o nobre Conde de Bo­
fati Regis Portugallire fratrem, de devo- lonha, irmão do sobredito . Rei de Por­
tione, probitate, ac circumspectione mui- tugal, e muito recomendavel por sua de~ 
tipliciter commendatum, qui eidem Regi voção, probidade e ci'rc1:1rnspecção, o 
(si absque legitimo decederet filio) JURE qual PELAS LEIS FUNDAMENT AES DA 

nEGNI succederet: quique examinatre MoN ARCHIA seria chamado para succe­
dilectionis affectu, quo vos et prredictum der ao mesmo Rei se fallecesse sem filhos; 
regnum prosequitur (magnanimitate ac e do qual com raziio se espera, que pelo 
potentia sibi plurimum suffragantibus) muito amor que vos tem a vós e ao dito 
regnum ipsum maturius reformaturus reino, e concorrendo muito a sua mag­
firma credulitate speratur : prresertim nanimidade e poder, ha-de reformar o 
cum ad curam, administrationem gene- . mesmo reino com maior madureza '; es~ 

ralem, et liberam regni ejusdem, tam pecialmente quando assumir o cuidado e 
pro srepedicti Regis, q uàm ipsius regni a livre e geral administração do mesmo 
utilitate (si provide attendatur), ac ad reino, e isto não somente para utilidade 
deffensionem ecclesiarum, monasterio- do dito Rei, como (se bem se attender) 
rum, aliorumque piorum locorum regni tambem para proveito do reino, e para 
prrefati, et personarum ecclesiasticarum, deffensão das Igrejas, dos mosteiros e 
tam religiosarum, quàm secularium, nec- dos outros lugares pios do dito reino, e 
non viduarum, orphanornm, E:t cretero- das pessoas ecclesiasticas, tanto religi.o­
rum ibidem degentium, ac deperditorum tms, como seculares, e tambem das vi uvas, 
inibi recuperationem saluhriter, ut in dos orfaõs, e das mais pessoas que abi 
Domino confidimus, sit assumptus: cum vivem, e para o salutar restabelecimento 
ad vos accesserit (fidelitate, homagio, ju- do que anda perdido, como em Deos ea­
ramento, seu pacto, si aliq uibus forte pera mos : Vós (não obstante q ualq uet· 
prrefato regi, vel cuicumque alii personre preito, homenagem, juramento, ou pacto, 
tenemini, aut etiam ipsius regis prohibi- feito ao dito Rei, ou a qualquer outra 
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tione : dummodà personam ejus, et Vl­

tam, ac legitimi filii sui, si aliquem _ip­
sum habere contigerit, fideliter conser­
vetis, debitum eis exhibentes honorem, 
nequaquàm obstantibus) in civitatibus, 
castris, villis, et munitionibus regni pre­
dicti, cum omnibus suis recipiatis, ac 
ejus dispositioni, ordinationi, et mandatis 
universaliter singuli, et singulariter uni­
versi, per mnnia et in omnibus in tendere 
absque difficultate qualibet procuretis: 
impendentes sibi contra quoslibet repug­
nantes, ac etiam v~olentos, consilium, 
auxilium, et favorem: de reditibus, pre­
ventibus, omnibusque pr·refati reg·ni juri­
bus, sine diminutione aliqua, plenarie 
respondendo: ut de illis dicto Regi, se­
cundúm q uod suam decet excellentiam, 
sibi ac suis, et prrefati regni necessita­
tibus pro tempore ac negotiorum emer­
geqtium qualitate, valeat providere. 

Alioq uin venerabilibus fratribus nostris 
Bracharensi Archi episcopo, et Episcopo 
Colirnbriensi, damus nostris litteris in 
prreceptis: vos ad id monitione prremissâ, 
per censuram ecclesiasticam, appella­
tione remotâ, compellant. Per hoc autem 
non inlendimus memorato Reg·i, vel ip­
sius legitimo filio (si quem habuerit) 
prredictum regnum adimere: sed potius 
sibi et eidem regno, destructioni expo­
sito, ac vobis ipsis in vita ipsius Regis 
per sollicitudinem et providentiam Co­
mitis consulere supradicti. 

pessoa, e não obstante qualquer prohi­
bição do mesmo Rei: com tanto que não 
attenteis contra a sua pessoa e vida d'elle, 
ou de seu legitimo filho, se o vier a ter, 
nem lhe falteis com a honra, que lhe he 
devida) o recebais a elle, e aos seus nas 
cidades, castellos, villas e fortalezas 
d'esse reino; e todos e cada um de vós, 
sem alguma difficuldades estejais á sna 
disposição, ordens e mandados : dando­
lhe conselho, ajuda e favor contra todos 
os que desobedecerem, ou resistirem: 
acudindo-lhe inteiramente, e sem dimi­
nuição alg·uma, com, as rendas, próes e 
direitos do dito reino ; para com elles 
fazer as despezas do Rei, conforme o 
decoro da sua. pessoa, as suas e dos seus, 
e do Reino, conforme o tempo e os ne­
gocios exigirem . Fazendo vós o con­
trario, ordenamos por nossas bulias aos 
nossos veneraveis irmãos, o Arcebispo de 

Braga, e o Bispo de Coimbra, que de­
pois de precedente admoestação pro­
cedão contra v6s com censura ecclesias­
tica, se~1 appellação. Não he porem 
nosm tenção tirar o mesmo reino ao dito 
Rei, ou a seu filho legitimo (se o tiver); 
mas sim acudir por meio da solicitude 
e cuidado do referido Conde durante a 
vida do mesmo Rei, a este, ao reino, que 
está em perigo de se perder, e a v6s 
mesmos. 
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PROVA 46a. 

Cm·ta do privilegio do Reino de Po1·tugal, dada por el Rei D . .Ll!Janoel, em 27 de 
Março de 1499, para o caso em que o Príncipe D. Miguel da Paz, Seu Filho, suc· 
cedesse nas Coroas de Castellct e de PoTtugal, regulando-se o modo porque Portu­
gal havia de ser gover-nado,· residindo o Rei nos seus outros Reinos. 

Doi\! MANUEL, por graça de Deos, Rey de Portugal e dos Algarves, daquem e 
dallem mar em Africa, Senhor de Guiné. A quantos esta nossa Carta virem 
fasemos saber, que consirando nós como a nosso Senhor aprouve que o Príncipe 
Dom Miguel meu sobre todos muito amado, e presado filho ser herdeiro de Cas­
tella, e de Leão, e de Aragão, e de Granada, e doutros muitos Senhorios, &c. 
E assy como agora he herdeiro daq uelles Reynos, e destes nossos de Portugal e 
dos Alg·arves, assy quando a nosso Senhor aprouver de os herdar todos será Rey 
delles todos, e por isso he muita razão que assy como desta maneira estes Reynos 
seram juntos, que se dê forma como se possam reger, e governar estes nossos Rey. 
nos, como compre a serviço de D eos, e nosso, e do dito Príncipe meu filho e dos 
outros herdeiros, que depois delle" vierem, e bem destes ditos nossos Reynos, e o 
mais sem escandalo delles que ser poder, e porq li e a principal co usa que para isso 
be necessaria h e que o dito Príncipe meu filho, e os que depois delle vierem 
governem as cousas destes Reynos por officiaes naturaes delles, e que todallas 
c.ousas delles encomendem, e nom a estrangeiros, que nem sabem os costumes .da 
terra, nem se podem tambem conformar como os outros naturaes delles, porem con­
sirando todo acordamos de~ per esta nossa Carta ordenar, e aeclarar a maneira, que se 
em todallas cousas destes Reynos tenha, assy em vida do dito Príncipe meu filho, 
como de todallos outros herdeiros, e successores, que depoz delle vierem, e delle de­
scenderem, que estes Re!Jnos todos juntamente lze1·clctrem, e q ue~emos, e nos praz, que 
esta nossa Carta, e a determinaçom que por e1la fase mos, com todo o nella con­
tendo, tenha força e vigor de lei assy corno se fosse feita em Cortes, em maneira que 
estes ditos nossos Reynos possam gouvir do privilegio, que lhe por ella outorgamos 
para sempre, para que estando juntos com os de Castella sejam sempre regidos, e 
governados, e as cousas delles amenistradas na maneira seguinte. Item Primeira­
mente ordenamos, e mandamos, e poemos por lei que quando q'uerque a nosso Senhor 
aprouver de o dito Princípe meu filho herdar estes Reynos, ou qualquer de seus 
herdeiros, que depois delle vierem, que todollos officios da justiça delles, assy o 
Regedor da Casa da Supricaçam, como o d·a Casa do Civel, e Chanceller Mór, e 
Chanceller da Casa do Cível, e Desembargadores do agravo, e das petições, e Juiz 
dos nossos feitos, e Corregedores, e todollos outros Desembarg·adores damballas 
Casas, e Corregedores das Comarcas, e Meyrinhos, assy da nossa Corte, como quaes­
quer outros Escrivaens de todollos ditos Officíos, e bem assy de todollos outros o:ffi­
cios de justiça de qualquer callidade que sejão, assy grandes co in o pequenos, e Meiri­
nhos, Escrívaem:, e Tabelliaens, que todos nam se dem, nem os possam haverescrep,•er 
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Estranjeiros, e os tenham todos Portuguez, Item que se nestes Reynos se houver 
de poer lugar-tenente, ou Vix Rey, ou Governador, ou Assistente ou .Adientado, hora 
seja um, ou mais numero dê qualquer destes officios, ou doutros semilhantes, que se 
não possam dar senam a Portug·uezes, em maneira que nem no Reyno, nem nas Co­
mahas, nem nas Cidades, Villas, e Lug·ares se nam meta na governança, nem officios 
delles ouh;a pessoa alguma s~não Portugues. Item que a Caza da Supt·icaçam 
nunca seja tirada fóra destes Reynos, ante sempre estê residente nelles. Item que 
quando querque o dito Príncipe meu filho, ou qualquer de seus herdeiros vier a 
estes Reytws, que logo que nelles entrar, todollos officiaes de Castella, e de Aragam, 
que trouxer, leixem as varas da Justiça, que trouxerem, e as tomem os officiaes 
Portug·uezes, e dy por deante toda a Justiça de sua Casa, · e Corte se reja pollos 
Ófficiaes Portuguezes, e nenhum outro official Estrangeiro tenha jurisdiçam em 
cousa alguma em quanto em Portugal estever, salvo que os do seu Conselho, e 
officiaes de Castella, e de Aragam possam entender nos negocios, e co usas que dos 
ditos Reynos vierem. Item que nestes Reinos sempre baja estes officios, a saber 

_Mayordomo Mór, Camareiro Mór, Almotace Mór, Guarda M6r, Porteiro Mór, 
Monteiro M6r, Aposentador Mór, e Aposentadqres, Capellam Mór, e Esmo~er, os 
quaes sejam Portuguezes, e quando o dito Príncipe meu filho, ou cada um de seus 
herdeiros,·vier a estes Reynos, entretanto que nelles estever, estes todos sirvam seus 
officios per sy, e ·nam outros alguns. Item quando o dito Príncipe meu filho, ou cada 
um de seus herdeiros, esteverem em Cast.ella, on em.Aragam, ou em qualquer outra 
parte. dos ditos Reynos, e Senhorios delles, ou honde querque seja fóra de Portugal 
sempre tragam comsigo Chimceller Mór, e Desembargadores de petições, e Escri­
vam da -Puridade, e Escrivaens da Camara, e algum Vedor da fazenda, e Escrivão 
della, que sejam Portug·uezes, para ·que por elles, e com elles se despachem todollos 
negocios de Portugal, em que la se houver de entender, e todollos despachos que 
a Portugal se enviaFem, e todollas cartas, e doaçoens, e pri,·ileg·ios, e sentenças, e 
quaesquer outras Escritura, ou Alvaras que se houverem àe enviar, ou fazer de 
cousas destes Reynos, tudo se faça em linguagem Portuguez. Item que os Vedores 

. da }"'~azenda destes 'Reynos, ou de Lisboa, e Porto, se os hy houver, Escrivães àa 
Fazenda e Contador :Mór, e Contadores das Camarcas, e Contadores dos Contos da 
dita Cidade de Lisboa, e Almoxarifes, e Recebedores, e Juiz de Alfandeg:a, e Juizes 
das Sizas, Escrivaens de todos estes officios, e q uaes_q uer outros officios de fazenda, 
grandes, e pequenos, -se nam dem, nem os tenham senam Portuguezes, nem assy 
mesmo nenhum outro officio do Reyno, assy de Capellas, e Rezidos, e Orfãos, e 
Cativos, e obras, como quaesquer outros de qualquer callidade que sejam. Item que 
os officios de Cond~stabre, Almirante, Fronteiros Móres, Alferes Mór, Marichal, 
Capitão doMar, Capitão dos Guinetes, e quaesquer, outras capitanias· do Reyno, nam 
se dem, nem as possam haver senam Portuguezes. Que quando querque se houve­
rem de servir de algun?a g~nte do Reyno, assy por mar como por terra, que sempre 
o Capitão, que fôr d~lla, seja Portugue.z. Item que as Capitanias das partes de 

( Q ) 
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allem em Africa, de toda a conquista que pertence a Portugal, assy do ganhado 
como do que está por ganhar, quando se ganhar, não se dem ·sen~m a Portuguezes, 
e bem assy todollos outros officios, e couzas se rejam naquellas partes, assy como 
por esta nova Carta está declarado que se faça em Portugal, e assy mesmo as Capi­
tanias das Ilhas, assy das que sam achadas, como das que se acharem da qui ade­
ante, que pertenção a Portugal, nam se dem senam a Portuguezes, e todollos officios, 
e couzas dellas se rejam como por esta nossa Carta está declarado que se faça em 
Portugal. Item que o trato de Guine, e a Casa della estée sempre nestes nossos 
Reynos de Portugal, e delles se traute, e governe corno hora faz, e os Feitores' 
Thezoureiros, e Escrivaens della, e todos os outros officiaes, e o Capitão, e Alcayde 
Mór, e Feitor e outros officiaes, e pessoas, que estam no Castello da Cidade de São 
Jorge da mina, ou em quaesquer outras fortalezas, que naquellas partes estam fei­
tas, ou se fizerem, e os Capitaens, Escrivaens, e marcantes; que fo.rem, e vierem nos 
navios que andam no dito trauto, e todallas outras pessoas, que no dito trauto anda­
rem, sejam Portuguezes, e naveguem em navios do Reyno. Item que os officiaes 
das Cazas das moedas destes Reynos sejão todos Portuguezes, e t~do o ouro que 
vier da Mina, e de Guiné se lavre _em ellas em cruzados. Item 'quando querq·ue se 
houverem de fazer Cortes sobre co~1sas tocantes a estes Reynos, e Senhorios fação­
se dentro nelles, e não em outra alguma parte, e nam se possam clmmar Procura­
dorks delles para Cortes> que se fóra dos ditos Reynos fizerem, nem se possa em 
Cortes, que fóra dos ditos R.eynos de Portug_al forem feitas, trautar, propoher, nem 
detreminar cousa, que aos ditos Reynos, e Senhorios, ou pessoas delles pertença, ou 
pertencer possa por qualquer modo, ou maneira que seja, e queremos, e mandamos, 
e estabellecemos, e ordenamos do nosso moto proprio, certa sabedoria, absoluto, e 
plenario poder, suprindo qualquer defeito que ácerca das ditas cousas, ou cada uma 
dellas de feito, ou de direito se possa opoher, que todo o em cima contheudo se 
guarde, cumpra, e mantenha para todo o sempre, e haja força, e vigor de ley, ou privi­
legio, ou de qualquer outra concessam, e beneficio, ou por qualquer outro modo, 
porque todallas sobreditas cousas, e cada uma dellas mais cumpridamente possão 
valler, e aver effeito como dito he, e mandamos, e rogamos, e encomendamos ao 
Príncipe meu sobre todos muito amado e prezado filho, e a todos os que delle 
descenderem, e os ditos Reynos de Portugal herdarem, que cumpram, guardem, e 
mantenhão, e comprir, e guardar, e manter façam todo o acima contheudo sem min­
goar co usa alguma, e fazendo-o assy, como delle e seus successores esperamos, sejam 
bentos da benção de Deos Padre, Filho, e Espírito Santo, e da Virgem Gloriosa 
Maria, e dos Bemaventurados Apostolos São Pedro, e São Paulo, e de toda a Corte 
celestial, e da minha, e em testemunho de todo 111andamos fazer esta nossa Carta 
assinada per nós, e assellada do nosso sello de chumbo. 

Dada em a nossa mui nobre, e sempre leal Cidade de Lisboa, a vinte sete dias do 
mez de Março. Antonio Carneiro a fez, Anno de nosso Senhor J ezu Christo de 
mil quatro centos noventa e nove annos. EL REY, 
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PROVA 47~. 

-
A1·tigo 104 dc1 Constituição Política if.o lmperio do Bmsil, sobre o modo e Cf!ndições 

porque e Impe1·ador poderá sahir do Imperio . 

. é,.,.~·- ' Constituição política do lmperio do Brasil. 

A RT. 104. "O Imperador não poderá sahir do lmperio do Brasil, sem o consenti­
mento du Assemblea Geral i e se o fizer, se entenderá-, que abdicou a Coroa." 

( Q 2 ) 
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PROVA 4Sa. 

Carta Patente de 12 de Setémbro de 1642, pela qual forão authenticados e publicados · 
os Pe:didos ou Capítulos dos Estados de 1641; e as Respostas dadas a cada um delles, 
mandando-se cumprir não os Capitulas, mas sim, e unicamente, as Respostas Regias, 
ás quaes senão acrescenta, nem diminue causa alguma. 

(Depois do costumado preambulo, seguem se os Capitulas dos Estados, e 
continúa pela maneira ·seguinte:) 

"E TODAS estas co usas, e cada Hma d'elles contendas nas ditas respostas, en-eorporadas 
n'esta Carta Patente, Hei por bem, e quero, e mando de meu moto-proprio, certa 
sciencia, Poder Real Plenado e Absoluto, que em tudo e por tudo se cumprão e, 

- ' 
guardem, e hajão effeito tão inteiramente como he declarado em cada uma das ditas 
1·espostas, sem du!ida, nem minguamento algum, e por firmeza de tudo o que n'esta 
Carta se contém, a mandei fazer por mim assignada, e sell<i.da do meu sello grande, 
aqual está escrita em quarenta e uma meios follios, assignados ao pé da primeira 
lauda de cada uma d'ellas por Francisco de Lucena, do Meu conselho, e Meu 
Secretario d' Estado. 
, Dada na Cidade de Lisboa, aos doze dias do mez de Setembro. João Pereira de 
Souto Maior a fez. Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesuz Christo de 1642. 
E eu, Francisco de Lucena, a fiz escrever. 
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PROVA 49•. 

Alvará de 9 de Janeiro de 1817, pelo qual o Senlzor Rei D. João VI. concedeu ao 
Senlzot· D. Pedro, Seu Filho Pt·imogenito, o titulo de Príncipe Real do Reino 
Unido de Pm·tugal, do Brasil, e Algarves. 

Eu e1 Rei faço saber aos que ·este Alvará com força de Lei virem: Que 
tendo o Senhor D. João IV., de gloriosa memoria, d'eterminado pela sua Carta de 
Doação de 27 de Outubro de 1645, que os Príncipes Primogenitos da Coroa de 
Portugal tivessem o titulo de Príncipes do Brasil, para o possuírem em titulo so­
mente, e se chamarem d'ali em deante=Principes do Brasil, e Duques de Bra­
g·ança: E reconhecendo Eu, que este titulo de Príncipe do Brasil tornou-se in­
compatível depois da Carta de Lei de 16 de Dezembro de 1815, pela qual fui 
Servido elevar o Estado do Brasil á dignidade de Reino, unindo-o aos de Portugal, 
e dos Algarves: E querendo que o Príncipe D. Pedro, meu muito amado e pre­
sado filho primogenito, e todos os mais Príncipes, que forem Primogenitos d'esta 
Coroa gozem de um titulo ainda mais preeminente, e que seja adequado á sobre­
dita união: Hei por bem, que o dito Príncipe meu filho, tenha d'ora em deante o 
titulo de=Principe Real do Reino Unido de Portugal, do Brasil, e Algarves,= 
conservando sempre o de=Duque de Bragança=e que d'estes mesmos títulos 
hajão de gozar os Príncipes Primogenitos d'esta Coroa, que depois d' Elle vierem ; 
havendo assim por declarada, n'esta parte tão somente, a mencionada Carta de 
Doação de vinte e sete de Outubro de 1645, que ficará em tudo mais em seu vigor; 
assim como a Carta Reg·ia de 17 de Dezembro de 1734, pela qual o Senhor Rei D. 
João V. de saudosa memoria, houve por bem, que os filhos primogenitos dos Prín­
cipes do Brasil se intitulassem=Principes. da Beira=E este se cumprirá como 
n'elle se contém, sem embargo de quaesquer Leis em contrario, as quaes Hei por 
derogadas para este effeito somente, ficando aliás em seu vigor : E valerá como 
Carta passada pela Chancelaria, ainda que por ella não haja de passar, e o seu 
effeito haja de durar um e mais annos, não obstante a Ordenação em contrario. 

Dado no Palacio do Rio de Janeiro, aos 9 de Janeiro de 1817. 

(Assignado) REY· 

(Referendado) CoNDE DA BARC A. 
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PROVA 50:t, 

E.7:e111pla?· de uma pmcuracão pam o Estado do Povo nas chamadas Cortes 
de 1828. 

SAIBÃo os que este publico instrumento de Procu~·ação bastante virem, que no 
ao no do Nascimento de N'osso Senhor Jesus Christo, de mil oito centos vinte e oito, 
aos quinze dias do mez de Maio, em esta villa de ..•... e I greja de ...... aonde 
eu T abellião vim, e achando-se abi presentes os Vereadores actuaes com o Pro­
curador do Conselho e mais Pessoas da Governanw d'esta Villa, e que n'ella tem 
servido, todos abaixo assignados, e todos pessoas reconhecidas de mim Tabellião, 
de q ue dou fé, e das testemunhas tambem abaixo assignadas; e perante ellas pelos 
sobreditos me foi dito que ' tendo-pe re'unido hoje em Camara extraordinaria, 
para se proceder á eleição de Procuradores, que em Cortes representem esta Villa 
e seu termo, na conformidade da Carta, de convocação para ellas, que me foi ap­
p resentada, e he do theor seguinte=J uiz, Vereado~·es, e Procurador da Camara da 
Vi lla de ... .... Eu o Infante Regente vos envio muito saudar. Para reconhecer 
a applicação de grave~ pontos de Direito Portuguez, e por este modo se resti­
t uírem a concordia e socego publico, e poderem tomar assento e boa direcção todos 
os importantes negocios do Estado; Tenho resoluto celebrar Cortes n'esta Cidade 
de Lisboa dentro de trinta dias, contados desde a data d'esta; Encommendo-vos 
que logo ·que r.ecebais esta Carta, façais eleição na fqrma costumada de Procu­
I'ador, ou Procuradores, conforme vos pertencer, na forma das eleições passadas, 
que em nome d'essa Villa venhão ás Çortes, e lhes deis procuração bastante para 
t ratar das referidas materias, que n'ellas se proposerem, advertindo-lhes disponl1ão 
suas vindas de modo que sem falta se ache111 n 'esta Cidade no praso assignalado, e 
procurareis o fação com a menor despeza do Concelho que for possivel: Recom­
mendo-vos, que vos lembreis, que em todo o tempo, principalmente no .presente, 
con vém que haja grande consideração na dita eleição, para que se faça em 
pessoas sem suspeita, e que pertendão somente o serviço de Deos e do Tl1rono, 
e zelo do bem publico, Encommendando-vos muito,' que se não receba voto para 
Procurador, que nã() recáhia em Pessoa das Principaes d'essa terra, de boa mo­
rigeração e fazenda, conforme as R eaes Disposições dos Senhores Reis d'estes 
Reinos, dadas a similhante respeito desde o principi9 da Monarchia; e de co·mo 
se vos· deu esta Carta passareis certidão ao P rocurador da Coroa, que vo-la ha-de 
remetter. Escrita no Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, aos seís de Maio 
de mil oito centos vinte e oito.=Ü Infante R egente= P ara o Juiz, Vereadores, 
e P rocurador da Camara da Villa de ...••. = E he quanto se continha na 
sobredita Carta de Convocação, e em virtude d'ella, como dito fica, procedendo-se 
á eleição de Procuradores, recahiu a eleição em N., ao qual dão, e confet·em todos 
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os poderes necessarios, para que conjuntamente com o outro Procurador, que 
foi eleito, a que igualmente se deu procuração identica a esta, possa em Cortes 
representar esta Villa e seu termo, requerendo e assignando tudo o que fôr a bem 
do se;-viço de Sua Magestade, d'esta Villa em particular., e em geral de todo este 
Reino; o que tudo pro.mettem ~a ver por bom, firme e valioso ; e porque assim 
o disserão, todos ~qui assignaram, sendo testemunhas presentes, que todos esta pro­
curacão por mim ouviram ler antes de assignarem N. e N. 

Eu N., Tabellião do Publico e Notas, que a escrevi, e assignei em publico. 

(Seguem··se as assignaturas.) 
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PROVA 5P. 

Representação, que á Rainha Fidelíssima, a Senhora D. Maria II,fez o Deputado de 
Goa, Bernardo Peres da Silva, protestando contra a notaria e escandalosa falsidade, 
com que no Assento dos chamados Tres Estados,feito aos 11 de Julho de 1828, ap­
parece um Frade assignado corno Procurador da Cidade de Goa. 

I 

SENHORA=Ü Deputado eleito pelos Estados da India, para devidamente os repre­
sent~r na Camara dos Senhores Deputados da Nação .Portugueza, conforme a 
Carta Constitucional da Monarchia, encontrando á sua chegada a Lisboa usurpado 
o'Real Throno de Vossa Magestade, julgou do seu 'estricto dever, como subdito leal, 
e• mais ainda como Procurador d'aquella parte da Monarchia, vir immediata­
mente prestar aos Reaes Pés de Vossa Magestade, em seu nome e no de todos os 
seus Constituintes, o solemne preito e homenagem, que como subditos lhe devemos, 
e. reiterar o juramento de fideJidade, que todos os Portuguezes d' Asia, a Vossa 
Magestade, a seu Augusto Pai, e ás Instituições por elle outorgadas, espontanea­
mente prestamos, e estamos decididos a manter. E por quanto, no escandaloso 
Assento, que a 11 de Julho de 1828 se lavrou em Lisboa por um Conciliabulo de 
rebeldes, mandados irrisoriamente representar as terras do Reino, que nunca os 
nomearam, e os quaes usurparam o nome de Cortes, apparece assignado um Frade, 
por nome ]!,rei Joaquim de Carvalho, que antes d'aquelle Assento se achava resi­
dindo em Lisboa, e tratando de demandas, ousando intitular-se "Procurador de 
Goa" (fraude que se praticou com as mais das cidades e villas Portuguezes, tanto 
do Reino como do Ultramar); elle julgou que igualmente lhe cumpria protestar, 
co mo solemnemente protesta, em nome da muito nobre e sempre leal cidade de 
Goa, e de todos os Estados Portuguezes da In dia, contra tão i~fame aleivosia; 
pois desde o fallecimento do Senhor D. João VI, que Santa Gloria haja, nunca ali 
se elegeu Deputado, ou Procurador-algum, senão o que humildemente agora vem' 
com este :seu protesto á presença de Vossa Mag·estade, o qual em nome de todos os 
Portug·uezes d' Asia a Vossa Magestade roga, se Digne receber, e mandar dar toda 
a authenticidade, que possível fôr, que na melhor forma de Direito caiba, e que 
mais seja de Seu Real agrado, a este publico documento. 

Deos guarde a Vossa Magestade muitos annos. 

Plymoutlz, 17 Jullzo de 18.29. 

O Deputado por Goa e mais Estados da India, Bernar~o Peres da Silva. 
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Cm·ta de Convocação pam Cm·tes, dirigida ao Senado da Camara de Lisboa, na qual u 
indicão as qualidades que devem ter os Procuradores eleitos, e quaes devem ser ex-

cluidos. 

~-fonrado Marquez, Presidente, Vereadores, &ca . 

PARA reconhecer a applicação de graves pontos de direito Portuguez, e por este 
modo se restituírem a conçordia e socego publico~ e poderem tomar assento e boa 
direcção todos os importantes negocias do Estado, Tenho resoluto celebrar Cortes 
n'esta Cidade de Lisboa dentro de 30 dias, contados desde a data d'esta. Logo que 
receberdes a presente Minha Carta, fareis eleição na forma costumada de Procu­
rador, ou Procuradores, conforme vos pertencer, e segundo as eleições antigas, os 
quaes em nome d'essa Cidade assistão ás Cortes; e lhes dareis procuração bastante 
para tratarem das referidas materias, que n'ellas se proposerem. Recommendo­
vos que vos lembreis·, que em todo o tempo, principalmente no actual, convém que 
haja grande consideração na dita eleição para que se faça em pessoas, que p'ela sua . 
qualidade e procedimento pertendão somente o serviço de Deos e do T!z.rono, e zelo 
do bem publico, havendo o maior cuidado em que se não receba voto para Procu­
rador, que não recáhia em pessoa, que mereça aquelle conceito, conforme as Reaes 
Disposições dos Senhores Reis d'estes Reinos, dadas a similhante respeito desde o 
principio da Monarchia . 

Escrita no Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, .em 6 de Maio de 1828. 

IN F ANTE REGENTE . 

P ara o Honrado Marq uez, P residente, Vereadores, Amigos, e Procuradores 
do Senado da Camara da Cidade de Lisboa, e Procuradores dos Mesteres. 

Sobrescripto : 
P elo Infante R egente= Para o Honrado Marquez, Presidente, Vereadores, 

Amigos, Procuradores do Senado da Camara da Cidade de Lisboa e Pro­
curadores dos M esteres d'ella. 

lVIA N UEL C Y PRI A NO D A CosT A • 

. ( R ) 
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Circular do Intendente Geral da Policia da Corte e Reino; pela qual se mandão abrir 
em todas as terras do Reino devassas de suborno, em quanto dumrem as eleições 
para Cortes, e mandão-se classjjicar como subornados todos os votos, que recahirem 
em pessoas leaes ao Senhor D. Pedro IV, ou amante~ da Carta por elle outorgada. 

PoDENDO acontecer que por· occasião d"as eleições dos procuradores das Camarafl, 
convocados a Cortes dos Tres Estados do Reino, em conformidade do Decreto de 
3 do corrente mez de Maio, e instrucções, que com as Cartas .convocatorias ].hes 
forão dirigidas, pessoas mal intencionadas, faccios.as, e inimigas das Instituições 
e leis fundamentaes da Monarchia, premeditem subornar os eleitores para obtereiJl 
votos com o particular fim de perturbar, e transtornar o importante obj"ecto de si­
milhante com·ocação dos Tres Estados : cumpre que V. 1\'I., em observancia da 
lei, proceda immediatamente á devassa de suborno, que por occasião de taes . e 
outras eleições a mesma lei tem decretado, devendo considerar, e CLASSIFICAR 
COMO SUBORNADOS OS votos, que recahirem EM INDIVIDUOS FACCIOSOs, e que pelos 
seus sentimentos e opiniões políticas se tenhão pronunciado INIMIGos DOS VER­
DADE1R0S PRINCiiPIOS DA LEGITIMIDADE, e sectarÍOS das NOVAS INSTITUIÇÕES; 
por isso que taes indivíduos não podem fazer, e constituir a verdadeira represen­
tação N acionai. Esta devassa deve andar em igual passo com o processo das elei­
ções, de maneira que findas estas se encerre a devassa, e c0m a prenuncia se remet­
te•·á a esta lntendencia, ao mesnio tempo que á Secretaria d'Estado dos Negocias 
do Reino se remetterem as procurações; o que tudo de ordem immediatade S. A. R. 
0 Senhor Infante Regente, muito lhe recommendo debaixo da mais restricta res­
ponsibilidade. 

Deos Guarde a V. M. 

O Dese~bargador Ajudante JosE BERNARDo HENRIQUES DE FARIA. 

Lisboa, 17 de Maio de 1828. 
... 
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PROVA Ma. 

A. 

J.Vota official, pela qual S. E.r:a o Marquez de Palmella, em nome e por ordem ex­
pressa de S. M., el Rei D. João VI., pediu a S. JYI. B. a garantia da successão á 
Coroa Portugueza a favor de S. JYI. o Imperado1· do Brasil. 

South Audley-street, 7 de Decembro de 1825. 

O ABAIXo assignado, Embaixador Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de 
S. M. Fidelíssima, tendo já tido a honra de se dirigir officialmente a S. Exa Mr. 

. ' . 
Canning, Principal Secretario de Estado de S. M. Britannica da Repartição dos 
N eg·ocios Estrangeiros, para reclamar, em N orne de seu Augusto Amo, a Garantia 
de S. M . Britannica para a execução do Tmtado e da Convenção assignados no 
Rio de Janeiro em 29 de Agosto passado, h e obrigado a propô1· hoje á conside­
ração de S. Exa outra igual reclamação, á qual S. M. Fidelíssima dá a maior im­
portancia, e que nasce, como a ljrimeira, dos ajustes feitos no Rio de Janeiro de 
baixo da amig·avel mediação de S. M. Britçmnica. 

He incontestavel que o silencio guardad~ no Tratado de 29 de Agosto sobre a 
successão á Coroa ·Portugue21a não p0de de m~Beir,a alguma prejudicar os direitos, 
que S. M. o Imperador do Brasil adquiriu pelo nascimento á .herança de seu Au­
gusto Pai; h e, todavia, igualmente evidente que pela distancia a que o Imper~dor 
D. Pedro se acha, a epoca da sua accessão ao Throno de seus Pais poderia ser 
para a Nação Portugueza uma epoca de difficuldades e de perturbações, que 
o Paternal Desvelo de S. M. Fidelíssima deve procurar a todo o custo evitar. 

O aaaixo assignado quer abster-se de appresentar ao illustrado Ministro de 
S. M. Britannica alg·umas das considerações de alta política, que ao seu modo de 
ver ligão intimamente os interesses da Gran Bretanha com a conservação das duas 
Coroas de Portugal e do Brasil na mesma linha da Real Casa de Bragança; está$ 
considerações são muito evidentes para ser necessario indica-las ~qui; mas tomará 
a liberdade de ,recordar a S. Ex" Mr. Canning·, que além dos motivos de inter~sses 
politicos, ha outro~ de boa fé, e de ponto de honra, que o Gabiqete de Londres não 
póde certamente. perder de vista, quando se trata de pôr o ind.ispensavel comple­
mento a um ajuste concluído em conformi~ade dos seus desejos, e debaixo dos 
seus auspícios, e que sem este necessario complemento, longe de conduzir ao fim, 
que se teve em vista, de restabelecer a tranquillidade nas duas partes da antiga 
Monarchia Portugueza, deixaria perplexo o animo do Venerando Soq~rano, que 

( R 2 ) 
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se confiou dos eonselhos do seu Antigo e Poderoso Alliado, e ameaçaria Portugal, 
depois da sua morte, com discordias, de que seria difficil prever o resultado. 

Pelo que o abai~o assignado deixa dito, S. Ex• Mr. Canning terá de certo conhe­
cido já, que o ohjecto da presente Nota he pedir formalmente, em nome de S. 
M. Fidelíssima, que S. M. Britannica garanta a successão á Coroa de Portugal na 
pessoa de seu filho e legitimo Herdeiro, o Imperador D. Pedro. 

O abaixo assignado, cumprindo as ordens, que para este effeito recebeu de seu 
Augusto Amo, aproveita esta nova occasião para pedir a S. Exa, Mr. Canning, que 
acceite a segurança da sua alta consideração. 

(Assignado) PALMELLA . 

B. 
Extracto de um Despacho do Ministro Secretario de Estado Portuguez. na repm·­

tição dos Negocias Estrangeiros, no qual se ordena muito positivamente ao Marquez 
de Palmella que empregue todos os recursos para conseguir a garantia pedida 
pela Nota antecedente. 

EM quanto porem ao conteúdo no ~ 2° do menciomdo officio, devo observar a 
V. Exa que as esperanças, que Sua Magestade havia concebido pela leitura do officio 
reservado N° 1. de V. Ex• ficaram mui diminuídas com o que V. Exa agora refere, 
e Sua Magestade não pôde deixar de encarregar mui positivamente a V . Ex• que· 
sobre este objecto ponha em pratica os maiores esforços para persuadir esse 
Governo da necessidade da garantia pedida, pois que de outra maneira será 
muito de recear que este Reino para o futuro se vêja envolvido em uma guerra 
civil, cujo resultado póde ser funesto mesmo aos interesses da Gran Bretanha, 
e póde mui facilmente abrir caminho, e facilitar os meios, que o Governo H es­
panhol ha tanto tempo emprega, a fim de se aproveitar de uma occasião oppor­
Üma de unir este aos seus Domínios. Se o Governo lnglez reflexionar com 
madureza sobre tudo isto, facilmente reconhecerá o fim a que estas intrigas se 
dirigem, e quanto convém mesmo aos interesses da Gran Bretanha o evitar 
que ellas se realizem ; parece além d'isso que mesmo dos antigos Tratados 
existentes entre os dous Paizes se póde colligir a obrigação do Governo Britan­
níco garantir a successão do Reino no legitimo súccessor da Real Casa de Bra­
gança, não devendo admittir-se o subterfugio de que a divisão da suceessão em 
differentes linhas se_ possa considerar como uma contenda intestina, pois que d'essa 
maneira facilmente seria illudir as estipulações ainda as mais sagradas. Considere 
pois bem a Grau Bretanha o estado em que as Potencias continentaes se achão para 
com ella; considere tambem que Portugal, por assim dizer, he o unico ponto de 
contacto, 'que resta á Inglaterra no Continente; e considere finalmente qual seria 
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o resultado para a mesma Gran Bretanha se este unico ponto viesse a faltar a esse 
Governo, e se em consequencia de revoluções, que bem se podem esperar, se unisse 
ao resto do Continente. Sua Magestade me ordena que chame mui seriamente a 
attenção de V. Exa sobre ,este pqnto, e que ~ encarregue de fazer todos os possí­
veis esforços a fim de que esse Governo não somente acceda, como prometteu, ao 
ajuste, que se está tratando com o Brasil, mas dê uma garantia expressa e formal 
a tal ajuste. 

Deos Guarde a V. Ex1 • 

Paço da Bem posta, em 30 de Julho de 18~5. 
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PROVA 55a. 

A. 

Carta Regia de 14 de Julho de 1828, pela qual o Senhor-Infante D. Miguel creou 
uma Alçada para processar, e julgar todas as pessoas implicadas na insurreição do 
Porto, dispensando para esse.fim até N O CoRPO DE DELICTO. · 

Victorino Jose Cerveira Botelho do Amaral, Desembargador do Paço honorario 
e Juiz da Coroa da Segunda Vara. 

AMIGO: Eu el Rei vos envio muito saudar. Havendo-se manifestado na Cidade 
do Porto, em o dia 16 do mez de Maio d'este anno de 1828, e successivamente em 
alguns outros pontos, uma formal rebellião CONTRA A LEGITIMA AUTHORIDADE QUE 
Eu EXERCIA: e tendo continuado, ainda depois da minha exaltação ao throno, que 
pelas leis fundamentaes me pertencia incontestavelmente; a qual rebellião, supposto 
foi unicamente militar, com tudo n'ella se achão cumplices MUITAS PESSOAs, QUE 
NÃo sÃo MILITARES; e sendo a rebellião um grandíssimo delicto, segundo as leis 
Portuguezas, que n'isto se conformão com as leis de todos os paizes civilisados; e a 
presente ainda mais ag·gravante, por se mostrar em tudo, mesmo nas mais pequenas 
circunstancias, uma reproducção da que teve lugar no anno de 1820, e não ter por 
isso outr0 fim senão, como aquella (supposto que debaixo-de fingida apparencia 
em contrario) a total anniquilação do Throno e da ·Religião, e estender por este 
modo sobre Portugal um diluvio de males, ' e causar talvez a sua t:!ltima ruína ; 
torna-se por isso indispensavel, que os que maquinaram, e perpetraram este hor­
roroso crime, que abala sempre em seus alicerces a existencia d'uma Nação, e 
que em si comprehende outros muitos delictos, como a experiencia mesmo ag·ora 
acaba de verificar nas inauditas atrocidades praticadas pelos rebeldes ; e bem 
assim todos aquelles, que por qualquer maneira lhes prestaram ajuda, conselho, ou 
favor, experimentem o rigor das penas, que as leis contra elles estabelecem; para 

· que o seu castigo, servindo de exemplo para o futuro, acabe d'uma vez a re­
volução, que em Portugal, ou encuberta ou declaradamente, · dura desde o 
referido anno de 1820, e que teria já conseguido seus iníquos e perversos fins, 
senão encontrasse uma barreira invencível na lealdade nunca desmentida da 
Nação Portugueza, ·e na sua firme adherencia e respeito á Santa Religião; e não 
sendo possivel que a imposição das merecidas penas se verefiq ue com a promptidão 
que em occasiões taes convém, sem que aos principaes lugares, onde os crimes se 
commetteram, ·se envie uma alçada, na forma antigamente usada, a qual, munida 
de faculdades especiaes, inquira d'elles, e os julg·ue log·o em ultima lnstancia, breve 
e 'lummariamP.nte1 e pela verdade sabida, cÓmo he de direito em similhantes casos : 
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sou servido ordem;u·-v.os que immediatamente passeis á Cidade do Porto, e ahi, em 
quanto Eu não Houver por bem desig·nar-vos outro lugar, abrindo sem demora uma 
e~acta e escrupulosa Devassa sem limitação de tempo, nem determinado n'!lmero de 
testemunhas, á qual SERVIRÁ DE CORPO DE DELICTO ESTA MINHA CARTA, sejão 
pronunciadas, prezas e sentenciadas em ultima Instancia, todas as pessoas, de 
qualquer classe, estado ou jerarchia, não sendo militares, que fossem apprehen­
didas com as armas na mão (porque a respeito d'esEes tenho dado outras providen­
cias) contra as quaes houver prova bastante, que mostre terem por qualquer modo 
tomado parte na mencionada rehellião, que teve principio na Cidade do Porto, em 
o dia 16 de Maio do presente anno de 1828, sendo vós o Juiz Relator, e adjuntos 
os Desembargadores Manuel Jose Calheiros Beserra de Araujo, Constantino Jose 
Serveira de Almeida, Jose Vicente Caldeira do Casal Ribeiro, Joaquim Gomes 
da Silva Belfort, e João Antonio Ribeiro de Sousa Almeida e Vasconcellos; e 
somente para o caso de alg·um ou alguns d'estes estarem impedidos, ou de lmver 
empate de votos, os Deser.ubargadores Jose Patrício de Seixas Deniz, João da 
Cunha Neves e Carvalho, e Jose Joaquim de Abreu Vieira, os quaes entrarão 
pela Ó~dem' pela qual são ãqui llomeados; e em caso de empate em numero igual, 
conforme o disposto na Ordenação Liv. 1° t. P ~. 6° e sendo os processos fonnados 
verbal e summariamente, e sem outras solemnidades, que não sejão as indispensaveis, e 
de Direito Natural. Será escrivão da referida Devassa e mais processos, oDes­
embarg·ador Joaquim Manuel de Faria Salazar, o qual tambem· terá voto em 
ultimo lug'ar, sendo necessario por impedimento dos que ficã.o referidos, ou por 
~aver empate. E Hei por bem authorisar-vos para avocar quaesquer autos e 
papeis, e proceder a todas as mais diligencias, que entenderdes serem conveni­
entes, para desempenho da importante commissão, que de vós confio, as quaes 
podereis encarreg·ar a cada um dos Juizes vossos adjuntos, ou a qualquer Corre­
gedor, Provedor, Juiz de. Fora, ou ordinario, das differentes terras do Reino, que 
todos n'isto vos obedecerão; assim como vos authoriso para empregardes nas dili­
gencias d 'esta Alçada q uaesq uer o:fficiaes dos referidos Ministros; e podereis, outTo 
sim, prender, antes da pronuncia, as pessoas contra as quaes houver Sllspeita bem 
fundada de serem cumplices nos referidos delictos, pronunciando-as depois, ou 
fazendo-as soltar, segundo o . que a seu respeito se fôr descobrindo ; e tam­
bem requisitar auxilio militar ás authoridades competentes, quando vos pareÇa 
necessario, o qual vos deverá ser promptamente dado. A Alçada se reunirá n'~ 
Casa da Relação do Porto;, e vencereis, vós e os vossos Adjuntos, os diarios, que 
pelas leis se achão estabelecidos, os quaes a final serão satisfeitos, assim como 
'todas as mais despezas da Alçada, pelos bens dos Ré os condemnados, áq uella Re­
partição por onde tiverem sido pagos; e me hireis dando conta do progTeSSO dos 
trabalhos da Alçada, para Eu, segundo as circunstancias, occorrer com as provi­
dencias, que entender serem precisas. o que tudo executareis na sobredita 
forma, não obstantes quaesquer leis, disposições e direito commum e do Reino, 
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ou costumes contrarios, que todos Hei por bem derogados para este eft'eito so­
mente. 

·Escrita no Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda, em 14 de Julho de Í828. 

B. 

Cm·ta Rfgia de 6 de Agosto de 1828,_ pela qual o Senhor l?'ifr-mte creou uma Com­
missão para processar, e julgar os que na lllza da · ll1.adeim o não quizerão recon­
hecer corno Rei, e S. A. dá o crime por provado, deixando aos Juizes a designação 
das p essoas, que defVem ser punidas, e para isso dispensa NO CORPO DE DELICTO. 

(CoNFOR11fE coM ESTA FOI A CARTA REGIA, QUE cnEou OUTRA CollfllfissÃo 
PARA A ILHA TERCEIRA.) 

Francisco Antonio Maciel Monteiro, Desembargador da Casa da Supplicação. 

Eu el R ei vos envio muito_,saudar. Tendo parte da força militar existente na Ilha: 
da 1\fadeira, juntamenté ' com outras pessoas não militares, ousado rebellar-s'e, e 
desconhecer a Minha Real Authoridade, commettendo assim o gravissimo delicto de 
lesa Magestade de primeira cabeça, que he necessario punir com todo o rigor das 
Leis, até para desafrontar a maior parte dos habitantes d'aquella llha, cuja fideli­
dade nunca foi manchada, mas antes mostraram sempre ser verdadeiros Port u­
guezes, e como taes leaes aos seus soberanos, prezando a gloria de lhes obedecer .: 
sou servido ordenar-vos que logo passeis á dita llha, e abrindo ahi uma exacta e 
escrupulosa Devassa sobre o referido crime sem limitação de tempo, nem determinado 
numero de testemunhas, á qual esta Minlm carta servirá DE conpo DE DELlcTo, 
pronuncieis as pessoas, de qualquer classe, estado, ou jerarchia (não sendo mili­
tares, que forem apprehendidos com as armas na mão, a respeito dos q uaes tenl10 
dado outras providencias) contra as quaes houver para isso prova bastante, fazendo­
as immediatamente prender, assim como fareis tambem prender, antes de pronuncia, 
aquellas a respeito dos quaes houver bem fundada suspeita de serem cumplices no 
mencionado delicto, pronunciando-as depois, ou mandando-as soltat·, segundo o 
que mais se fôr descubrindo; e será escriv-ãt> da Devassa e dos mais processos 0 

Desembargador Manuel Luciano de Magalhães Abreu Figueiredo: procedereis a 
sequestros, segundo as leis, nos bens dos pronunciados, e dos que notoriamente 
tiverem tomado parte na rebellião, supposto nã;o estejão ainda pronunciados,. e 
isto mesmo no caso de terem os bens passado por <;loação, ou venda para terceiros, 
sendo depois de commettido o delicto, e de elles o saberem, ou terem justa causa 
de o saber, e podendo por esse motivo considerar-se a alienação dolosa ·; e igual­
mente procedereis a todas as dilig~ncias, q ne forem convenientes para o descu­
brimento e apl"lrehensão dos Réos, avocando quaesquer autos, ou papeis, que 
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julgardes necessarios para o bom desempenho da diligencia, que vos Encarrego, 
porque para tudo isto he minha vontade authorisar-vos. Tambem sou servido au­
thorisar-vos para commetterdes as dilig·encias dos sequestras, e as outras, excep­
tuando a devassa, aos Ministros da Ilha, os quaes vos obedecerão no que toca ao 
serviço d'esta diligencia, que de vós confiu; assim como para empregardes n'elle 
os seus Escrivães, e mais officiaes de justiça, e mesmo quando vos pareça neces­
sario, na qualidade de officiaes de Justiça, quaesq uer homens bons, de cuja probi­
dade, fidelidade e Religião houver informação certa, deferindo-lhes primeiro 
juramento, e para requisitardes auxilio militar ás authoridades competentes, o 
qual vos deverá ser logo prestado: vencereis vós e o vosso escrivão os diarios do 
estilo; e do progresso d'esta diligencia, que vos encarrego, me hireis dando conta 
para eu occorrer com as providencias, que entender convenientes; e dareis inteiro 
cumprimento ao que n'esta minha Carta vos ordeno, não obstante quaesquer leis, 
disposições e Direito commum e do Reino, ou costumes contrarios, que todos 
Hei por bem derogados para este effeito somente. 

Escrito no Pala cio de Nossa Senhora das Necessidades, em 6 de Agosto de 1828. 

REI. 

Para Francisco Antonio Maciel Monteiro. 

[Na mesma data se expediu Carta Regia ao Desembargador Jose Monteiro Tores 
para hir devassar dos acontecimentos revolucionarias occorridos na Ilha 
Terceira.] 

:~ : '· . ' 

( s ) 
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PROVA 56a. 

Declaração feita pelo Plenipotendario de S. JJJ. o Imperador do Brasil ao tempo ,da 
partida da Senlzom D. MaTia 11. pam o Rio de Janeiro .. 

No momento de cumprir a ordem positiva, que o Imperaçlor, Meu A ugttst<!> Amo .• 
Houve por bem expedir-me, na qualidade de Pai e Tutor de Sua Mages-tade, a 
Senhora Dona Maria li ., Rainha Reinante de Portugal, para que eu haja de con­
duzir para a sua Companhia a Mesma Augusta Senl10ra: h e do meu dever, segundo 
as instrucções de que estou munido, patentear as Intenções de· S. M. Fidelfssim.a, 
para que todos cofiheção os verdadeiros motivos d'esta Imperial Deliberação, e não 
se deixem illudir por infundados receios ou insinuações -malignas. 

A separação de S. M. Fidelíssima da companhia de Seu August0 Pai foi neces­
saria consequen~ia da Exaltação da Mesma Senl10ra ao Throno de Portugal. A 
Sua vinda a Inglaterra, e a Sua temporaria residencia nos Estados do mais antigo 
Alliado da Coroa Portug·ueza forão motivadas pela inesperada e odiosa usurpação 
operada n'aquelle Reino, com violação dos juramentos mais sagTados, e escandalo 
dos Governos, e das Nações de ambos os Mundos. 

O regresso da Mesma Augusta Senhora ao seio de Sua Familia he necessario 
efteito da lucta, que infelizmente existe entre a Legitimidade e a usurpação; por 
que a ternura paternal c:le S. M. Imperial exig·e que em tão extraordinarias circun­
stancias, até o momento suspirado, em que a Senhora Dona Mari'a II. haja de ser 
collocada sobre o Throno, que o Ceo Lhe destinou, seja Elle o Defensor e Guarda 
da Pessoa da Mesma Augusta Senhora. 

Longe, portanto, de abandonar a causa de Sua mui Presada Filha, persiste Sua 
Magestade Imperial na inabalavel resolução de protege-la quanto couber nas Suas 
Forças, e de não .transig·ir já mais com a usurpação. 

Quaesquer que sejão as difficuldades e obstaculos, que possão retardar o triunfo 
da Causa da honra, da justiça e da legitimidade, não . devem os Subditos da Se­
nhora Dona Maria li. desmaiar na g·loriosa defesa em que se achão empenhados; 
porque a justiça da Causa lhes abona o seu triunfo; e se algumas pessoas hou­
ver que, durante a lucta, prefirão o asilo do Brasil ao que 1hes tem prestado 
alg·umas das Potencias da Europa, poderh contar, e eu lhes affianço por ordem 
expressa do T mperador Meu Amo, que enc011trarão no Brasil aquella generosa 
hospitalidade, de que são justamente credores pelos seus não merecidos infortunios, 
e pela sua prova da fidelidade ás Augustas Pessoas de Suas Magestades, El Rei Dom 
Pedro IV., e a Rainha Dona Maria li. 

Bordo da Fragata lmperat1·iz, 27 de Agosto de 18:1!9. 
MARQUEZ DE BARBACENA. 
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PROVA 57a. 

Cotwespondencia Official ent1·e o Afarquez de Barbacena, Plenipotenciario de S. M. o 
Imperador do Brasil, e o Conde de Abcrdeen, Principal Secretario de Estado de 
S. JI;J. B. na r·epartição dos Negocios Estrangeiros. 

A. 

Nota do Marquez de Barbacena em data de 25 de Novembro de 1828. 

O ABAIXO assignado, Plenipotenciario de S. M. o lmperadordo Brasil, desempenha 
o dever sagTado, que acaba de ser-lhe imposto por seu augusto Amo, dirigindo a 
S. ExceHencia o Senhor Conde de Aberdeen, Principal Secretario d'Estado de 
S. M. Britanica na Repa1·tição dos Neg·ocios Estrangeiros o pedido official do 
apoio de S. M. B. em favor de S. I\f. a Rainha de Portugal, e a reclamação de soc­
corros etfectivos para ajudar a collocar S. M. F. no thron.o, que lhe pertence, assim 
coma para lhe assegurar a possessão do seu Reino.· 

A nova da usurpação consummada em Lisboa no 1° de Julho d'este Anno, tendo 
excitado no animo de S. M. o Imperador D. Pedro uma justa indig·nação, assim 
como a mais viva dôr, he facil conceber-se que aos sentimentos, que ferem S. M. 
Imperial, se unetambemainquietação paternal, que deve causar-lhe · a sorte de uma 
Filha querida, da qual s6 a muito custo poderia separar-se pura se conformar com 
as instancias reiteradas dos Soberanos seus Alliados, e na firme convicção de que 
ellaconservaria a posse da coroa, que lhe era g·arantida, não menos por seus direitos 
l eg·itimos, que pelas solemnes negociações, em que tomaram parte as Cortes de 
Inglatena e de Austria, e pelos juramentos do Príncipe, ao qual Elle tinha con­
ferido a Regencia de Portugal, e destinado a Mão de sua Filha. 

Cruelmente enganado n'estas esperanças, S. M. Imperial não poderia em todo o 
caso duvidar de· que estas mesmas Potencias tomarião parte em sua justa indi­
g;nação: e elle recebeu com reconhecimento a primeira prova, que ellas d'isto derão, 
retirando os seus Ministros de Lisboa. 

Elle a recebeu com@ um · penhor seguro de que o antig·o e intimo Alliado de 
Portugal se não limitaria a testemunltar por este acto, em commum com todas as 
~mtras Cortes da Europa, sua desapprovação á revolta pérfida operada em Portugal ; 
mas que a sua poderosa cooperação seria empregada mais efficazmente em favor da 
Rainha, quando este pedido lhe fosse feito pelo Chefe da Casa Real de Bragança; 
e esta esperança he felismente conforme ás palavras, que farão pronunciadas do alto 
do Throno no encerramento da uhima sessão do Parlamente Britanico. 

D~cidido a nunca: transig·ir com o roubador da Coroa de Portugal, e a revindicar 
os Direitos de S. M. a Rainha D . Maria II., o primeiro pensamento de Sua Mages­
tade o Imperador do Brasil devia ser o de reclamar para este fim os auxílios de 

( s 2 ) 
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Sua Magestade Britanica, - em virtude dos Tratados existentes entre Portugal e a 

Gran Bretanha. 
Estes Tratados, Sua Excellencia Lord Aberdeen o não ignora, datão dos pri« 

meiros tempos da Monarchia Portug·ueza. Desde o Reinado de Eduardo I. de 
Inglaterra forão contratadas estipulações de amizade e de commercio entre as duas 
coroas; e no anno de 1373 um tratado formal de alliança foi concluído entre Fer­
nando I. de Portugal e Eduardo 111. de Ing·laterra. Talhe a antiga alliança, que 
subsiste ainda, póde-se affirmar, em pleno vigor e intacta em consequericia da serie 
de Tratados, que uns aos outros se tem succedido, e os quaes, pela maior parte, 
principião por enuncia-r a confirmação de todos os Tratados precedentes. 

Esta serie acaba pelo Tratado de 21 de Janeiro de 1815, do qual o Artigo 3° he 
concebido n'estes termos = " Os Antigos Tratados de al'liança, de amizade e de 
garantia, que tem por tanto tempo, e tão felismente subsistido entre as duas Coroas, 
são pelo presente Artigo renovados pelas duas Altas Potencias contratantes, e re­
conhecidos existir em plena força e vigor." 

Durante este longo período, nenhuma guerra interrompeu entre os dous Gover­
nos uma alliança, de que a historia diplomatica não apresenta segundo exemplo : 
e o unico intervallo de rotura que existiu, teve lug·at~ no tempo do Protector Crom­
well, occasionado (o que merece notar-se) pelo soccorro, que o Rei de Portugal 
tinha prestado aos partidistas do Rei Carlos I., aos quaes se havia concedido um 
asilo em Lisboa. 

O abaixo assignado, depois de ter estabelecido a existencia e a validade de toda 
esta serie de Tratados, passaria os limitE:'s em que deve circunscrever-se na presente 
No ta, se se demorasse no exauie circunstanciado de cada um d'elles. Limitar.se­
ha pois a apresentar o extrato de algumas estipulações, que podem demonstrar o seu 
espírito e tendencia; por quanto não he somente na. letra dos Tratados, mas em seu 
todo, e nas intimas relações que elles tem produzido e mantido entre os dous Paizes, 
e as dul!s Coroas, que o seu verdadeiro sentido se deve procurar. 

Pelo Artigo 1°. do '.rratado de 1373 (do qual o abaixo assignado ajunta a copia 
N° 1.) parece que houve a intenção de applicar as estipulações de Alliança aos 
casos de rebellião; e esta supposição he confirmada pelo acto posterior (N° 2.), pelo 
qual o Rei de Inglaterra permitte em seus estados o alistamento de um corpo de 
voluntarios para servir na guerra, que o Rei de Portugal sustentava então contra 
seu Irmão revoltado; tendo sido effeituado o transporte d'este corpo em dous navios 
de linha, que o Governo Britanico deu para este fim. 

O Tratado de Alliança de 1571 entre a Rainha Isabel e o Rei D. Sebastião 
(N° 3.) faz expressamente menção do caso de rebellião, e indica ao menos que os 
dous soberanos tomão interesse na manutenção de seus respectivos Governos. 

No acto de ratificações do Tratado de 1642 (N° 4. ) nota-se a intenção expressa 
de renovar todos os tratados precedentes. 

O Artigo 1° do Tratado de 1654 (N° 5.) contém a estipulação de não receber, 
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nem acolher reei procamente os subdi.tos rebeldes de cada um dos dous Paizes s e por 
este Artigo S. M., a Rainha D. Maria II., tem direito de exigir, sem duvida~ que 
seu Augusto Alliado não tolere em Inglaterra a residencia de um Agente reconhe­
cido pelo Governo usurpador de Portugal. 

O Artigo 17 do Tratado de 1661 (No 6.) merece ser lido com attenção: n'elle se 
acha a faculdade reconhecida (em virtude dos Tratados precedentes) de fazer 
alistamentos de tropas em Inglaterra. Este Tratado contém as expressões mais . 
fortes e mais positivas, que possão achar-se em acto alg·um d'esta especie; che­
gando o Rei de Inglaterra ao ponto de declarar que elle se empenhará tão seria­
mente nos interesses de Portug·al como nos de seus proprios Estados. 

O Artigo lo do Tratado de Alliança de 1703 (No 7.) confirma explicitamente 

todos os Tratados precedentes. 
O Artigo 6° da Convenção assignada em Londres a 22 de Outubro de 1807 (N° 8.) 

se exprime da maneira seguinte=" Sua Magestade Britanica se obriga em seu 
nome, e no de seus successores, a não Tecon!tecer já mais como Rei de PoTtugal ne­
nhum Príncipe, que não seja o Herdeiro e o representante legitimo da Família Real 
de Bragança"= Esta estipulação h e evidentemente ap_plicavel ao caso actual; porque 

0 Herdeiro e o Representante Legitimo, reconhecido como ta_l por Sua Magestade 
Britanica, está actualmente desapossado da sua Coroa, por um Príncipe da mesma 
Familia he verdade, mas que não deixa de ser um usurpador. 

Não se poderia tão pouco allegar que a citada Convenção foi apenas temporaria; 
porque tal clausula não se acha n'ella declarada em nenhuma parte; e he formal­
mente contradita pela confirmação geral de todos os precedentes tratados de 
alliança e garantia contida no Artigo 3° do Tratado concluído em Vienna a 21 de 

J an~iro de 1815. 
O abaixo assignado crê dever limitar-se ás citações, que qcaba de fazer, e que 

poderia ainda multiplicar; porem elle se lisongêa de ter sufficientemente demon­
strado : 1 o, que todos os Tratados de alliança e de garantia negociados entre 
Portug·al e a Gran Bretanha subsistem em pleno vigor; 2°, que a natureza d'estes 
Tratados, seu numero, a união que elles tem estabelecido entre as duas Coroas por 
tantos seculos, lhes dão um caracter particular, que os distingue dos Tratados 
ordinat:ios ; e que he preciso interpreta-ios antes em seu todo, cl.o que pela analyse 
de cada um d'elles; 3°, que n'elles em muitas occasiões se faz expressa menção dos 
casos de revolta ou rebellião, seja para estipular a prestação dos soccorros, seja 
para permittir o alistamento de tropas, seja para excluir os rebeldes reciprocamente 
dos dous Estados; 4", e finalmente, que esta Alliança no momento mesmo e~ que 
foi contratada se applicou ao caso da revolta do Infante D. Henrique contra seu 
Irmão o Rei D. Fernando, que he o mesmo caso, que se apresenta agora entre S. M. 
o Rei D. Pedro IV. e Seu Irmão o Infante D. Miguel. A applicação pois dos anti­
gos Tratados de Alliança ao casq actual tem toda a força de uma cousajulgada. 
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Além d'estes Tratados validos e obrigatorios, o abaixo assignado citará ainda 

outros actos igualmente validos e ·diplomaticos, posto que não sejão revestidos das 
formas e do titulo de Tratados. 

S. Excellencia o Senhor Conde de Aberdeen conceberá que o abaixo.assignado 
quer fallar de Protocollos das Conferencias feitas em Vienna e em Londres em 
Outubro de 1827, e Janeiro e Fevereiro de 1828, conferencias em que tomaram 
uma parte principal os Plenipotenciarios de S. M. B. e de S. M. I. e R . Aposto­
lica; e que constituem estes Soberanos em direito de exigir a execução de todas as 

' obrigações, que n'elles se contrahiram. Estas obrigações não ligão somente a S. M. 
o Imperador D. Pedro e S. A. Real o Infante D. Miguel. As Cortes de Ingla­
terra e de Austria não fizerão n'esta occasião unicamente o papel de testemunhas; 
e o abaixo assignado pensa que as citações seguintes, extraídas do Protocollo da 
seO'unda conferencia de Vienna, e da de 12 de Janeiro de Londres provarão evi-o 
dentemente a verdade d'esta asserção. Disse-se na segunda conferencia de Vienna 
que "As duas Potencias (a Inglaterra e Austria) estavão penetradas da impor­
tancia de não deixar por mais tempo indecisas questões de tão alto interesse (a 
confirmação do Acto de abdicação de S. M. o Imperador D. Pedro, e enviamento 
da Joven Rainha para a Europa, e a separação total e definitiva das duas coroas) 
e que estas duas Potencias estavão determinadas a unir os seus cuidados e os seus 
esforços para apressar e obter a sua decisão no Rio de Janeiro." Na conferencia de 
Londres os Plenipotenciarios da Gran Bretanha e da Austria se explicão nos 
termos seguintes = " Lord Dudley, o Príncipe d'Esterbazy_, e o Conde de Bombelles 
se achão no caso de annunciar de novo, conforme ao que já tem sido consignado 
nas conferencias de Vienna, os votos dos seus Governos respectivos para que a 
abdicação da Coroa de Portugal por Sua Magestade D. Pedro IV. seja completada 
o mais breve possível, e sem restricção. Completada a abdicação, e confirmada a 
separação, as duas Coroas se obrigão a prestar os seus bons officios a fim de que 
os Governos de Portugal e do Brasil concordem em communicar este arranjo a 
todas as Potencias, e obter o seu reconhecimento. As duas Cortes igualmente se 
o brigão a prestar os seus bons officios, para regular dfflnitivarnente por um tratado, a 
ordem da successão nos dous ramos da Casa de Bragança,- esta transacção concluida 
será leva'da ao conhecimento das Potencias estrangeiras para ser por ellas ?'econhecida." 

Seria sem duvida difficil, depois de ter lido estes dous Protocollos, sustentar que 
.a Inglaterra e a Austria não assistiram ás conferencias de Vienna e de Londres 
por seus Plenipotenciarios senão em qualidade de simplices testemunhas. 

Se assim fôra, como he que estas duas Cortes se julgarião chamadas a enunciar, 
não somente os seus votos nas sobreditas conferencias, mas a contrahirem obriga· 
ção positiva de reunir seus cuidados e exforços para obter do Rio de Janeiro a de· 
cisão, em conformidade com os seus votos, de muitas questões do mais alto interesse 
_para os destinos futuros de Portugal e do Brasil!! 

Não he pois evidente que se (contra toda a probabilidade) Sua Magestade o 
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Imperador do Brasil quizesse retractar suas promessas, as duas Cortes se acharião, 
seg·unclo o theor dos Protocollos, na necessidade de reclamar a sua execução? E 
não he ainda com maior razão indubitavel que este direito, que ellas terião exercido 
a respeito de S . M. Imperial, se achat·ião authorisadas a exerce-lo mais altamente 
a respeito de um Princi pe, cujos juramentos, para assim dizer, referendaram 
n 'aquella occasião? 

Deve .. se pois (será licito ao abaixo assignado repeti-lo) attribuir aos sobreditos 
Protocollos toda a validade de um tratado formal; porquanto elles contém promes­
sas reciprocas de obrigações, nas quaes tomaram parte os plenipotenciarios de 
J->ortugal nomeados pelo Reg·ente, em nome do Rei, e os Plenipotenciarios da 
Grau Bretanha e Austria. Em fim, S . Excellencia o Senhor Conde de Aberdeen 
sabe que o titulo de Tratado ou de Convenção não he necessario para constituir 
a validade das obrigações politicas, e que o lVlemomndum assignado de uma confe­
rencia ou de uma troca do notas preenchem muitas vezes o mesmo fim. 

Poderá suaM. Britanica, o abaixo assignado, ousa, appellar pam elle mesmo, 
esquecer-se nunca das seguranças por escrito que recebeu, e das palavras que elle 
propl'Ío ouviu pronunciar ao Infante D. Miguel? Esquecer-se-baque foi depois de 
ter tido a mais magnífica e amigavel recepção em Inglaterra, e de haver sido 
acompanhado até o Tejo par uma esquadra Britanica, que este Póncipe violou 
immediatamente todos os seus juramentos, sob a protecç.ão (pode assim dizer-se) 
da.s tropas Britanicas, cuja presença em Lisboa produzia (ainda que .sem intenção) 
o effeito de cumprimir toda a tentativa de resistencia ás medidas, pelas quaes, 
de b~ixo da mascara legal da Regencia, a Infante se preparava a completar a 
usurpação? 

Por outra parte e;;quecer-se-ha S . M . B. da generosidade, da boa fé e plena 
confianca, com que S .. M. o Imperador do Brasil adheriu a todos os votos, e a ·todos 
os conselhos do seu Augusto Alliado, completando a sua Abdicação da Coroa de 
Portugal, e mandando a J oven Rainha para a Europa ? 

Será pois possível, que o Monarclm Augusto, que tão vivamente aconselhou 
uma e outra medida, soffra com paciencia a usurpação, e se recuse a prestar á 
Rainha, sua Alliada, os soccorros, que o abaixo assignado, em nome d'esta Sobe­
rana, e apoiado pela sua Presença, reclama em seu favor? Não be de suppor. 

O abaixo assig·nado concluirá pois, reclamando em nome de Seu Aug·usto Amo, 
e a favor da Rainha D. Maria Il. os soccorros, que as circunstancias exigem, e 
que S. M. ·F. tem direito a esperar da parte de S. M. B., em virtude da intima 
Alliança, que existe entre 'as duas Coroas, e das obrigações, que resultão das 
conferencias forrnaes, que tiverão lugar em Vienha e Londres. O abaixo as­
signado não p6de duvidar da resolução que os sentimentos de justiça e honra 
hão-de dictar ao Gabinete de S. M. B., particularmente quando recorda os conse­
lhos e promessas, que elle mesmo foi encarreg·ado de levat· ao Imperador seu Amo 
por parte da Personagem eminente, que hoje preside, e então presidia, no mez de 
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Março ultimo, aos conselhos de S. M. B. ; e accrescentará somente, que no caso em 
que as estipulações do Tratado de 1661 não sejão julgadas sufficientes para as 
actuaes circunstancias, elle se aclm munido de instrucções, e de plenos poderes 
necessarios para concluir uma convenção, na qual os soccorros qüe devem ser for­
necidos por S. M. o Imperador do Brasil e por S. M. B. a S. M. F. poderão ser 
formalmente especificados. 

O abaixo assignado aproveita, &c. MARQUEZ DE BARBACENA. 

Londres, 25 de Novembro de 1828. 

E:ctracto de alguns Artigos dos Tratados de Alliança entre Portugal e a Gran 
Bretanha. 

No. 1. 

Artigo 1 o, do Tratado concluído entre Fernando I. e Eduardo III. em 1373. 

"Mandamos e concordamos, que entre 
o sobredito. Eduardo nosso Senhor &ca, 
Dom Fernando &ca, Dona Leonor sua 
mulher, e seus successores, nos sobreditos 
Reinos de Inglaterra e Portugal hajão 
de ora em deante verdadeiras, fieis, con­
stantes, mutuas e perpetuas relações de 
amizade, vínculos de alliança e de puro 
affecto nos seus Reinos, Terras, Domí­
nios, Províncias, Vassallos, e leaes sub­
ditos quaesquer que elles sejão; e como 
amigos fieis e verdadeiros se auxiliem 
de ora em deante contra todos os homens, 
que possão viver ou morrer, de qualquer 
dignidade, estado, preeminencia ou con­
dição que sejão; como amigos para 
com amigos, e ·inimigos para com inimi­
gos, dando-se mutuamente ajuda quan­
do se torne necessario por mar e por 
terra, mantendo e sustentando a cada um 
em seus territorios, reinos e domínios." 

"Ordinamus et concord~mus quod inter 
prrecditum Dominum nostrum Eduardum, 
&c., Dominum Ferdinandum, &c., Do­
minam Alianoram, conjugem suam, eo­
rum successores in Regnis prredictis An­
glire, et Portugalire, Regna, Terras, Do­
minia, Províncias, Vassallos et Subditos 
quoscumque, fideliter obedientes, erunt 
hinc veraces, fideles, constantes, muture 
et perpeture amicitire, adunationes, alli­
gantire et purre delectioni.s Fredera; et · 
velut amici fideles et veraces, ·et mutuo 
hinc hinde amicis amici, et inimicis ini­
mici, contra omnes homines qui possunt 
vivere vel mori, cujuscumque dignitatis, 
status, prreeminentire, seu conditionis ex­
istant, eorum Terras, Regna et Dominia, 
invicem se juvabunt, manutenebunt et 
sustinebunt per terram et per mare, 
mutua."-Rymer, voJ. vii. pag. 7. 

No 2. 

" Concedemos e damos licença, &ca, 
&cn. A qualquer que com a sua co­
mitiva julgar conveniente passar a Por-

" Concessimus et Jicentiam damus, 
&c. &c. Qui in comitiva ·sua, ver­
sus partes Portugalire ad impendendum 
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tugal, para entrar no Serviço do Rei de 
Portugal, &c. &c. contra seu Irmão, que, 
segundo se diz, se rebellou, e faz a guer­
ra contra o dito Rei." 

servitium Regi Portugalire, &c. &c. con­
tra fratrem suum, qui rebellionem et 
guerram contra prrefactum Regem facit, 
ut dicitur, tramire voluerit."-Rymer, 
tom. viii. pag.41. 

No.3. 

O Tratado de Alliança de 1571, entre a Rainha Izabel e o Rei Sebastião, contém 
o seguinte :-

"A fim que a Amizade possa ser per- "Ut perfecta esse amicitia et liberum 
feita, e o commercio livre por ambas as utrinque commercium ; neuter q uic­
partes; e que nenhuma d'ellas possa pre- quam ni alterius prrejudicium atten­
judicar a outra, ou dar auxilio aos seus taret, nec hostibus, rebellibus aut pro­
inimigos, rebeldes ou traidores, serão dictoribus alterius, auxilium prrestaret 
restituídas as fazendas, dinheiro e em- merces, pecunire, naves sub arresto de­
barcações, que ao presente se acharem tentre, restituerentur." 
detidas." 

No.4. 

Declara-se no acto da Ratificação Ingleza do Tratado de 1642. entre Carlos I. 
e João IV.:-

"Porquanto o muito alto e poderoso 
principe João IV. &c. &c. Era seu dese­
jo renov.ar a antiga alliança e amizade, 
que existiu entre os Reis, seus Predeces­
sores, suas Coroas e seus Subditos: Sua 
M~gestade, &c. &c. prestou a isto seu 
cons.entimento, e assim o faz saber ao 
se~ ·,{JOvo muito amado," &c. 

" Whereas the High and Mighty 
Prince J ohn the Fourth, &c. &c. it was 
his desire to renew the ancient alliance 
and amity that were between the Kings, 
their Predecessors, their Crowns, and 
Subjects: His Majesty, &c. &c. has-con­
sented thereto, and makes known to all 
l1is well-beloved people," &c. &c. &c.­
Chalmers, tom. ii. pag. 258. 

No. 5. 
O Artigo l 0 • do Tratado de 1654, entt·e a Ing·laterra e Portugal, diz:-

" Não receberão nem darão couto aos " No r receive no r ha~bour th~ rebels 
rebeldes ou fugitivos de ambas as Poten- or fugitives of either, in any oftbe otber's 
cias, nos territorios, reinos, domínios, territories; kingdoms, ports, or borders." 
portos, ou limites de qualquer d'ellas." -Clzalmers, tom. ii. pag. 268 . 

. O Artigo 14°,1 do Tratado de Commercio de 1810. declara:-

"Conveio-se, e ajustou-se que os in­
divíduos criminosos de alta traição, de 
falsidade, ou de qualquer outro crime 
odioso, commettido nos Estados de uma 

" Jl est convenu et arrêté que les in­
dividus coupables de llaute trahison, de 
faux, ou de tout autre crime abominable, 
dans les Etats d'une des deux Hautes 

( T ) 
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das duas Altas Partes contractantes, 
não poderão encontrar asilo nem pro­
tecção nos estados da outra." 

Parties contractantes ne pourront trou .. 
ver réfuge ni protection dans les E tats 
del'autre."-Martens, tom.xiv. pag·. 204. 

No.6. 

O Artigo 17°, do Tratado 1661, entre Carlos li. e Affonso VI . be como segue:-

·" Além das levas, que o Rei de Portu- " Besides tl1e levies the King of Por-
gal tem faculdade para fazer, em virtude tugal hath liberty to make, by virtue of 
de Tratados anteriores, el Rei da Gran past Treaties, the King of Great Bri­
Bretanha se obriga elle proprio por ta in doth oblige himself by this present 
este presente Tratado, que no caso de Treaty, that in case Lishon, Porto, or 
ser Lisboa, ou Porto, ou qualquer outra any other sea town, shall be besieged o r 
cidade marítima, sitiada ou blqqueada blocked up by tbe power of Castille, or 
pelo poder de Castella: ou qualq ner ou- any other enemy, he will afford timely 
tro inimigo, a dar em tempo opportuno assistance of men and shipping according 
auxilio de homens e embarcações segun- to the exigence of tl1e circumstances, 
do o exigirem as circunstancias, e na pro- and proportionable to the necessity o f 
porção que el Rei de Portugal o neces- tl1e King of Portugal." 
sitar." 

No Artigo 15°. d'este mesmo Tratado declara-se:-

"Em attenção a tudo que concede 
(Tanger e Bombaym} ...... El Rei da 
Gran Bretanha promette, e declara, com 
o consentimento e parecer do seu Con­
selho, que tomará a peito os interesses 
de Portugal e de todos os seus domínios, 
defendendo estes com todo o seu poder 
tanto por mar como por terra, como se 
fôra a propria Inglaterra." 

" In consideration of all which grants 
(Tangier and Bombay) ..... .. .. The 
King· of Great Britain doth profess and 
declare, with the consent and advice ofhis 
Council, that he will take the interest of 
Portugal and all its dominions to beart, 
defending the same with his utmost 
power by sea and land, even as England 
itself."- Chalme?·s, tom. ii . pag. 294. 

No.7. 

O Artigo 1°. do Tratado d 'Alliança perpetua de 1703, entre a Rainha Anna e 
João V., declara:-

" Todos os Tratados anteriores entre "All former Treaties between the 
as referidas duas Potencias são por este 
approvados, confirmados e ratificados, e 
se determina sej ão exacta e fielmente 
observados, excepto n'aquella parte em 
que o presente Tratado por outra forma 
proveja e estabeleça." 

abovesaid Powers are hereby approved, 
confirmed and ratified, and are ordered 
to be exactly and faithfully observed, 
except in so far as by the present Treaty 
is otherwise provided and established." 
-Chalmers, tom. ii. pag. 297. 
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No. S. 

Artigo 6°. da Convenção de 22 d'Outubro 1807:-

" A Séde da Monarchia Portugueza 
achando-se estabelecida no Brasil, Sua 
Magestade Britanica obriga-se em seu 
nome, e no de seus successores, a não 
reconhecer jámais como Rei de Portu­
gal, Príncipe algum, que não seja o 
Herdeiro e Representante legitimo da 
Família Real de Bragança." 

" Le Siege de la Monarchie Portu­
gaise étant établi au Brézil, Sa Ma­
jesté Britanique s'engag·e en son nom et 
en celui de ses succésseu.rs, à ne jamais 
reconnoitre pour Roi de Portuo·al aucun 

b 

B. 

Prince qui ne soit l'Héritier et le Re-
présentant légitime de la Famille Royale 
de Bragance." 

Nota do Conde de Aberdeen de 13 de Janeiro de 1829. 

O abaixo assignado, em replica á Nota, que teve a honra de receber do Marquez· 
de Barbacena no dia de 30 de Novembro, não p6de deixar de observar a extraor­
dinaria circunstancia, que em quanto o Embaixador de Sua Magestade na Corte 
do Rio de Janeiro se acha encarregado de uma commissão especial, tendo por ob­
jecto a reconciliação do Imperado1· D. Pedro com seu Irmão o Infante D. Miguel, 
o Plenipotenciario de Sua Magestade Brasileira n'este paiz reclame officialmente 
do Soberano d'este Reino, effectivos soccorros, a fim de pôr Sua Magestade Fide­
líssima D. Maria II. sobre o throno de Portugal; e isto no mesmo momento em 

. que Lord Strangford e o Ministro de Sua Mag·estade Imperial, o Imperador 
d' Austria, recebião da propria boca do Imperador do :Brasil declarações da sua 
intenção de entregar aos conselhos e julgado de Seu Augusto Sogro, e- do Rei da 
Gran Bretanha, o arranjo das infelizes desavenças occorridas na Casa de Bragança. 
Sob taes circunstanoias, o abaixo assignado ver-se-hia obrigado a esperar até que 
ulteriores avisos o habilitassem a conhecer q uaes erão os reaes sentimentos da 
Corte do Rio de Janeiro; mas a reclamação do Marquez de Barbacena, sendo fun­
dada sobre allegadas obrigações de Tratados, he mais compativel com o sentimento 
do seu dever para com o seu Soberano, explicar por uma vez a verdàdeira natureza 
d'estas obrig·ações, e obrando assim, remover toda a duvida pelo que respeita á honra 
e á boa fé d'el Rey seu amo. 

O Marquez de Barbacena apresentou um Summario de diversos Tratados con­
tratados entre os dous Reinos, começando por aquelles de mais remota data, no 
anuo de 1373, e concluindo com as promessas estipuladas no Congresso de Vienna no 
anuo de '1815. Não seria difficil acrescentar a esta lista, e provar que as obriga­
ções da Gran Bretanha, durante este longo periodo, tem sido cumpridas por uma 
continua serie de serviços feitos ao Reino de Portugal. Não be da intenção do 
abaixo assig·nado negar a validade d'estes antigos Tratados de Alliança, amizade 

( T 2 ) 
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e garantia: pelo contrario, elle deseja admittir a existencia, em plena força e 
vigor, de todos aquelles Tratados, que não hão sido cancellados, ou mudados por 
subseq nentes transacções diplomaticas. Nem tão pouco elle se oppôem ao modo de 
interpretação adoptado pelo Marquez de Barbacena. Está prompto a admittir que 
os Tratados p6dem servir de explanação uns aos outros, e que o seu espírito colhe­
se melhor do theor de todos, do que das estipulações particulares de cada um. 
Porem o Marquez de Barbacena sabe que o objecto especifico para o qual cada 
Tratado possa ter sido formado não deve perder-se de vista por tal motivo; nem 
tão pouco negará que a continua pratica das partes Contractantes forma<? mais se­
guro commentario sobre a natureza dos seus contractos; e que a verdadeira posição 
dos dous paizes um para com o outro se define melhor pelos actos subsistentes de 
seus respectivos Governos no longo período de annos. 

Todavia, o abaixo assignado está prompto a sustentar que os Tratados existentes, 
tomados juntos, segundo o methodo cumulativo d'interpretação proposto pelo 
Marquez de Barbacena, ou separadamente, não offerecem nenhum fundamento 
solido á reclamaç.ão, que acaba de ser feita. 

Presume-se que a Usurpação do Throno de Portugal pelo Infante D. Miguel deu 
a Sua Magestade Fidelíssima o direito d'exigir d'este paiz soccorros effectivos 
para 1·ecobrar a sua Coroa e o seu Reino. Todavia, não he facil conhecer sobre 
que base assenta similhante supposta reclamação. Em toda a serie de Tratados 
não ha nenhuma estipulação expressa que possa sustentar a pertenção, que se 
apresenta na Nota do Marquez de Barbacena. Nem tão pouco o seu theor e 
espírito em geral impõem similhante obrigação. 

He pois, ou com o :fim de rezistir a uma rebellíão afortunada, ou para decidir 
pela força uma questão de successão duvidosa, que a Gran Bretanlm he chamada a 
obrar. Seria porem impossível imaginar que qualquer Estado independente tivesse 
nunca a intenção de entregar a direcção e syndicancia de seus neg·ocios internos ás 
mãos de outra Potencia; porquanto, se por ventura su·a Magestade se visse na 
necessidade de fornecer soccorro effectivo quando em Portugal occorresse alg·uma 
rebellião interna ou dissensão, s~ria um dever, e na verdade tornar-se-hia essencial­
mente necessar-io procurar evitar que similhante .causa existisse, u'ma vez que fosse 
possível preveni-la. D'aqui se seguiria uma constante e minuciosa interferencia, 
que se tonaria indispensavel nos negocios de Portugal; pois Sua Magestade não 
poderia nunca consentir em ter promptas as suas esquadras e exerci tos á disposição 
de um Rei de Portugal, sem exe1·cer aquella superintendencia, e tornar as devidas 
precauções, que lhe podessem assegurar que as suas forças não estarião subjeitas a 
ser empregadas para suspender os effeitos de máo Governo, loucura ou capricho. 
He esta por ventura a posição em que qualquer Governo, que faz profissão de indea 
pendencia, consentiria existir? E com tudo, se fôra possível admittir a validade das 
estipulações, que exige o Marq uez de Barbacena, tal seria necessariamente a situa­
c.ão em que a Gran Bretanha e Portug·alse acharião collocados um para com outro . 
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Mas a verdade he, que todo o espírito dos Tratados e sua Historia mostrão, que 

o principio da g·arantia dada pela Inglaterra he a protecção de Portugal contra 
invasão estrangeira. 

Quando pelo tempo da restauração da Monarchia Portugueza, em 1640, se con­
cluio pouco depois um Tratado entre as duas Coroas, o qual fórma a verdadeira 
base de sua actual alliança, o Governo lnglez não podia ter em vista outro ob­
jecto senão o de outorg·ar efficaz protecção ao Rei D. João IV. que se esforçava por 
n1anter a sua novamente adquirida independencia contra o poder oppressor da 
Hespanha. Similhantemente em 1661, quando Carlos 11. no Tratado, em que o 
Marquez de Barbacena parece tanto confiar, declara: "Que elle tomará a peito 
o interesse de Pot·tugal, e o de todos os seus domínios, defendendo-o com todo o seu 
poder tanto por mar, como por terra, como se fôra a propria Inglaterra." He 
claro que estas estipulações referem-se a protecção contra perigo estranho, e o 
modo pelo qual esta deve conceder-se acha-se expressamente determinado, sendo 
este dar em tempo opportuno auxilio contra "o poder de Castella, ou de outro 
qualquer inimig·o." 

No decurso do ultimo seculo, a Grau Bretanha tem repetidas vezes satisfeito a 
esta protecção; e o Marquez de Barbacena nã.o necessita que se chame á sua 
recordação, que ella o fez de bom g-rado, e com exito favoravel. Nunca até aos 
infelizes acontecimentos de 1820, foi ella chamada a interferir nos negocios internos 
de Portug·al. Esta interferencia, posto que frequentemente pedid~ desde aquelle 
período, tem sido firmemente recusada pelo Governo Britanico. Igualmente foi 
recusada a todos os partidos, que a reclamavão, e em todos os casos; e na verdade 
estes hão sido os mais oppostos e contradictorios. Ainda em 1826, quando Sua 
Magestade annuindo á requisição do Embaixador de Sua Magestade Fidelíssima, 
mandou um corpo das suas tropas a Portugal, a justificação d'esta medida foi ex­
pressamente fundada na causal de terem os Refugiados Portuguezes adquirido 
um character estrangeiro, formando um corpo, armando-se, e esqu,ipando-se em 
Hespanh~: e o commandante das tropas Britanicas recebeu ordens mui positivas 
para não tomar parte alguma na contenda entre as facções em Portugal ; e son:tenfe 
de se oppôr aos invasores estrangeiros, e áquelles que achasse unidos de baixo das 
suas bandeiras. 

Em 1822, o Rei de Portugal olhou para a lndependencia do Brasil, e para o 
acto de assumir a Soberana Authoridade d'aquelle paiz, perpetrado por seu filho 
o Imperador D. Pedro, como actos de afortunada rebellião. O Governo Portuguez 
invocou frequentemente os Tratados com este Paiz e as obrigações de garantia, 
que seguravão a integ-ridade de Portugal e das suas Colonias. Mas o G~verno 
Britanico, em quanto admittiu na sua plena extensão as obrigações da garantia, 
sustentava, que estas existião tão somente no caso de desmembração por um Poder 
estrangeiro; e que quanto aos effeitos da dissensão interna, não erão applicaveis. 
Pela Nota Verbal apresentada ao Governo Portuguez pelo Encarregado de Nego-
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cios da Grau Bretanha, no mez de Dezembro de 1822, Sua Magestade declarou, que 
sobre os acontecimentos, que n'aq uella epoca dividião a Casa de Bragança entre si, 
elle estava determinado a observar "a mais exacta e escrupulosa neutralidade." 
Por um feliz convenio com Sl!a Mag·estade Fidelíssima, concluído sob a mediação 
da Gran Bretanha, a independencia do Brasil foi finalmente reconhecida e assegu­
rada; mas isto tão longe estava de enfraquecer o elfeito da garantia dada pela Grau 
Bretanha para a conservação de Portugal e de suas restantes Colonias, quanto Sua 
Magestade se j ulg·aria igualmente obrig·ado a protegê-las contra a injusta agTessão 
do Brasil, bem como de qualquer outro poder estrangeiro. 

O Marquez de Barbacena não sustenta que a usurpação do Infante D. Mig·uel 
tenha tido orig·em alguma estrangeira, ou h~ja sido protegida por nenhuma poten­
cia estrangeira. Pelo contrario cada soberano da Europa retirou o seu Ministro, 
e suspendeu todas as relações Diplomaticas com a Corte de Lisboa. Quer o acto 
fosse justo ou injusto, foi aquelle da nação. Se se carecesse de provas, achar-se­
hião no procedimento d'aquelles, que levantando o Estandarte do Imperador D. 
Pedro, ou da Rainha D. Maria no Porto, tendo reunido ali a maior parte do 
exercito, bem como um grande corpo de gente armada, que não pertencia á pro­
fissão das armas, superior em numero, esquipamento, disciplina e meios aos seus 
opponentes, julgaram com tudo necessario abandonar o Porto, e muitos d'elles 
procurar asilo em Inglaterra, porque, seg·undo declararam, acharam todo o Reino 
contra elles. 

Se um caso pois de afortunada usurpaçã~ e rebellião não póde justificar a inter­
ferencia da Gran Bretanha, muito menos se póde exigir que ella tome parte na 
decisão de uma successão contenciosa. Procura-se porem interpretar a garai~tia 
estabelecida nos Tratados com Portugal, como impondo á Gran Bretanha a obri­
gação de assegurar a successão da Rainha D. Maria, e de collocat· pela força Sua 
Magestade Fidelíssima sobre o throno de seus antepassados. 

Se a Gran Bretanha tivesse accedido ás sollicitações do Embaixador de Sua 
Magestade Fidelíssima e1p Dezembro de 1825, e houvesse garantido ao Imperador 
D. Pedro a successão de Portng·al, a despeito da sua repugnancia em a acceitar, 
confirmada pela sua subsequente abdicação, n6s teríamos contrahido uma obrigação 
muito além da possibilidade de a cumprirmos, e a qual, pela sua propria natureza, 
dever-se-hia reconhecer como tal no momento em que ella.fosse fo1·mada. O Governo 
Britanico, portanto, obrou sabiamente quando recusou ammir á proposta do 
Marquez de Palmella. He verdade que Sua Magestade, pelo que respeita aos 
direitos de primogenitura e ardem da natureza, reconheceu D. Pedro Imperador 
como Rei de Portugal; e pela sua abdicação, reconheceu tambem a Infanta Dona 
Maria como sua successor e a Soberana legitima d'aquelle paiz. Mas Sua Mages­
tade estaria em contradicção com os princípios, que tem publicamente professado, e 
pelos quaes tem constantemente obrado, se por ventura empreg·asse a força como 
meio de obter o consentimento de um povo independente para tal reconhecimento. 
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O unico vislumbre de fundamento á asserção· produzida pelo Marquez de Barba­

cena~ que este paiz se acha obrigado pelos tratados de alliança e g·arantia a co­
operar com taes meios para collocar sobre o throno de Portugal Sua Magestade 
Fidelíssima, póde achar-se na estipulação do arti~·o sexto da convenção secreta 
concluída em 2.2 de Outubro de 1807, pelo qual a Gran Bretanha se compromette 
a já mais reconhecer como Rei de Portugal Príncipe algum que não seja "O her­
deiro e legitimo Representante da Real Família de Bragança." 

Cumpre lembrar que esta convenção assignou-se antes da invasão de Portugal 
pelo Exercito Francez, e da determinação do Príncipe Regente d'embarcar com 
toda a sua família para o Rio J ~meiro, preferindo este passo ao sacrificio da sua 
Alliança com a Inglaterra. Sabia-se tambem que era a intenção de Bonaparte 
partilhar o Reino de Portugal em pequenas soberanias entre os seus generaes 
mais favdritos. Era pois este penhor uma retribuição feita pelo Rei d'lng-laterra 
ao Seu Alliado pela sua adhesão á causa Commum. Era uma segurança, que 
aquelle Alliado devia naturalmente esperar contra o perigo então iminente. Se 
esta convenção se achasse ainda em vigor, Sua 1Ylag·estade ver-se-hia obrigado a 
reconhece1· como Rei de Portugal o lcg·itimo herdeiro da Casa de Bragança unica­
mente. Mas he obvio que sendo ella temporaria por sua natureza, cessou de 
existir com a necessidade que lhe deu origem. A convenção secreta de 1807 
entrou no Tratado de Amizade e Alliança assig·nado no Rio de Janeiro em 1810, 
e n'este •rratado, 0 artig·o sexto da convenção secreta, contendo a expressa garantia 
de Portugal á Casa de Bragança, se inseriu palavra por palavra. A Convenção 
pois ficou fundida no Tratado de 1810. Em 1815, porem, na conclusão da lucta, 
na qual os dous paizes se acharam tão longa e gloriosamente empenhados, quando 

0 sceptro de Portug·a1 foi restituído sem quebra ás mãos do" Herdeiro e Legitimo 
Representante da Casa de Brag·ança," o principal objecto d'estes tratados achou­
se desempenhado. No dia22 de Janeiro de mesmo anno, as duas Potencias cele­
braram em Vienna outro Tratado, pelo terceiro artigo do qual o Tratado de 1810, 
sendo fundado " em circunstancias de natureza temporaria, que felizmente cessa-
1·am de existir, o mesmo Tratado he declaradO-n'este lugar nullo em todos os seus 
artigos e ue nenhum effeito." Que he certo acharem-se as clausulas da Convenção 
de 1807 incluídas n'esta revogação conhece-se pela ultima parte do mesmo artigo, 
onde se declara que a revogação será "sem prejuízo dos antigos TJ·atados de 
Alliança, Amizade e garantia, que subsistem entre os dous paizes," os quaes Tra­
tados se renovão e reconhecem em pleno vigor e effeito, ao passo que se guarda 
completo silencio sobre a Convenção de 1807; manifestando-se por esta forma 
evidentemente que na opinião das duas partes contractantes, a ultima Convenção 
participa da mesma natureza temporaria, que se attribue ao Tratado de 1810, 
cujas estipulações, em consequencia das mudanças que a serie de acontecimentos 
tornou necessarias, tinhão sido previamente substituídas pelas de 1807. 

O abaixo assignado confia, pois, que a fidelidade religiosa com que este Paiz 
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deseja desempenhar todos os seus contractos não ficará exposta a imputação, ou 
duvida, por elle se achar obrigado, em nome d'el Rei seu Amo, a regeitar a recla­
mação feita pelo Marquez de Barbacena, fundada em suppostas obrigações impos­
tas á Gran Bretanha pelos tratados existentes entre os dous Reinos. 

Em additamento ás suppostás obrigações procedidas de anteriores contratos, o 
Marquez de Barbacena acrescentou certos actos diplomaticos, os quaes S. Excel­
lencia sustenta como possuindo o character e validade de tratados; e, como taes, 
dando ao Imperador D. ]?edro um direit~ indisputavel para reclamar o auxilio de 
Sua Magestade, a fim de conquistar o Reino de Portugal para sua filha. Estes 
actos são o rezultado das Conferencias de Vienna e Londres, no mez de Outubro de 
1827, e nos mezes de Janeiro 1828, antes dâ partida do Infante D. Mig·uel para 
Lisboa. N'estas Conferencias o Marquez de Barbacena pertende, que tanto S. 
Magestade, como S. Magestade Imperial o Imperador d' Austria virtualmente 
entraram em certo pacto solemne, pelo qual se obrigaram a exigir o complemento 
das promessas feitas pelo Infante. 

Na proporção que este Paiz he escrupuloso no desempenho dos seus contratos, 
teve elle bom cuidado em tornar estas estipulações deífnillas e precisas; além disso, 
tem sido pratica constante evitar o dar nenhuma garantia, cuja execução estivesse 
fóra dos limites de nosso proprio poder, mas que dependesse da boa fé pu incli­
nação dos outros. O abaixo assignado não julga pois necessario empregar muito 
tempo em 1·efutar um assumpto tão gratuito e tão falho de base, pelo verdadeiro 
estado dos factos, como aquelle que o Marquez de Barbacena acaba de llroduzir. 
O Embaixador de Sua Magestade na Corte de Vienna concorreu nas Conferencias 
pelo convite do Clmnceller de Estado Austríaco, e em consequencia da Carta diri­
gida á Magestade d'este Paiz pelo Imperador D. Pedro, no dia 3 de Julho de 
1827, na qual S. Magestade Imperial declarava que tinha nomeado o Infante D. 
Miguel seu Lugar-Tenente e Regente do Reino de Portugal. Em verdade, se 
Sua Magestade tivesse por ventura vencido a repugnancia do Imperador D. Pedro, 
e influído para que S. Magestade Imperial conferisse a seu Irmão a nomeação de 
Regente; se Sua Magestade tivesse dado a sua garantia a respeito do procedimento 
de S. A. Real, e do desempenho das suas promessas, poderia n'este caso ter lugar 
uma reclamação a Sua Magestade, a fim de entrar no conhecimento que as estipula­
ções feitas erão executadas. 

Mas, em verdade, o Embaixador de Sua Magestade não entrou em arranjo 
algum d'esta natureza; nem tão pouco tomou parte em negociação alguma que 
estabelecesse similhante pacto; e ainda que El Rei tinha razão para se queixar do 
Infante D. Miguel, por haver faltado ao desempenho de promessas feitas na pre· 
sença do seu Embaixador, este motivo de queixa era fundado na indignidade 
praticada por esta forma contra a Pessoa de Sua Magestade, e não na injuria feita 
ao Imperador D. redro. 

He verdade que nas conferencias de Vienna, e subsequentemente em Londres, 
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o Embaixador de Sua Magestade e o Ple nipotenciario de Sua Magestade Impe­
rial o Imperador d'Austria asseg·uraram que os seus respectivos Soberanos empre­
garião conjunctamente seus va]iosos esfo1·ços para conseguir que o Imperador D. 
Pedro completasse o seu acto de abdicação do throno de Portugal, bem como man­
dasse sua filha para a Europa, regulando-se por um Tratado definitivo a ordem 
da successão nas duas linhas da Casa de Bragança. , 

O Marquez de Barbacena queixa-se que o Imperador, seu amo, foi impellido a 
obrar por este modo; e acrescenta mais, que obrou assim em contradicção com os 
seus proprios interesses, e para comprazer com as sollicitações da Inglaterra e da 
Austría. Mas qual he o facto? Sem duvida el Rei aconselhou a S. Magestade 
Imperial que completasse o aclo de abdicação do Reino de Portug·al, e por esta 
forma cumprisse uma obrigação, que sua p1·opria Magestade Imperial tão remo­
tamente como no mez de Maio de 1826 tinha solemn~mente contrahido á face do 
Universo. Sua Magestade aconselhou, além d'isso, o Imperador ·para enviar sua 
filha á Europa, em harmonia com a declaração de Sua Magestade Imperial feita 
no mesmo período. Estas medidas erão mui bem calculadas para conciliar e tran­
quillisar a Nação Portugueza, afastando as justas suspeitas do povo, e conven­
cendo-o, que não se intentava governa-lo como uma Colonia do Brasil. He 
desventura que as medidas assim aconselhadas não se executassem previamente á 
chegada do Infante a Lisboa. Se isto ti v esse tido lugar, muito do occorrido de­
pois, e que he para lamentar, teria provavelmente sido evitado. M as as segu­
ranças dadas a D. Miguel, e lançadas no _P rotocollo da Conferencia, para offe­
recer ao Imperador D. Pedro similhante conselho, não constituem Sua Magestade 
garante do desempenho de taes promessas contidas nas Cartas de D. Miguel, que 
forão appresentadas perante a Conferencia e annexas ao Protocollo. Nem tão 
pouco 0 conselho offerecido ao I mperador á cerca da conveniencia da execução 
d'estes a c tos importantes, a respeito dos q uaef; S ua M agestade Imperial tinha h a 
muito espontaneamente empenhado sua Real palavra, confere direito algum para 
reclama1· de Sua :1\'Iagestade aq uelles soccorros, que são necessarios para a con­
quista de Portugal. 

O tom de azedume e queixa, que predomina na Nota do Marquez de Barba­
cena, e a impressão que se deseja produzir, de que o presente estado de Portugal 
deve, em grande parte, attribuir-se á deferencia outorgada pelo I mperador D. 
Pedro aos conselhos de seus alliados, t01·não necessario recapitular breve alguns 
dos acontecimentos connexos com este assurnpto; com o intuito que a Gran Bre­
tanha possa ser effectivamente alliviada da moral responsabilidade, que se procura 
impôr-lhe, bem como do pezo de obrigações forrnaes. 

O defunto Rei D. João VI. morreu no dia 10 de Março de 1826; a n~ticia da 
sua morte chegou a Inglaterra no dia 23 de Março, e ao Brasil em 26 de Abril. 
O Imperador D. Pedro immediatamente assumiu a si o Governo de Portugal, como 
Rei, em virtude do seu dit·eito de successão como o filho mais velho de seu pai : 

( u ) 
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publicou uma amnestia g·eral, e decretou a Constituição, em cujo p~·eambulo as 
tres Ordens do Estado forão immediatamente chamadas a jurar fidelidade, decla­
rando-se n'aquelle documento, que o R eino de Portugal seria d'ali por diante g·o-

• vernado segundo os artig·os de seu contexto. O Imperador estabeleceu, ao mesmo 
tempo, a successão da coroa em Sua Filha, como Rainha : nomeou Sua lrmãa, O. 
Izabel Maria, Regente do Reino, e a fim que nenhuma duvida se estabelecesse 
ácerca das suas intenções, Sua Magestade Imperial declarou explicitamente, no seu 
discurso de 6 de Maio {t Assemblea Legislativa do Brasil, que: "Elle tinha ab­
dicado e cedido todos os indisputaveis e irrefrag·aveis direitos que possuía á Mo­
narchia Portugueza em Sua Filha, a Princeza D. Maria da Gloria, Rainha de Por­
tugal." Sua Magestade Imperial, em 11 de Maio, despachou Sir Charles Stuart elo 
Rio de Janeiro para Lisboa, como po·rtador d'estes instrumentos; concluindo por 
tal forma em 14 dias toda esta importante transacção. He obvio, comparando estas 
datas, que nenhuma pessoa possuindo authoridade de Sua Magestade, exceptuanclo 
Sir Charles Stuart, podia ter interferido, até mesmo dando conselho, na adopção 
d'estas medidas, e não se diz que S. Exa deu similhante conselho. O justificado 
motivo das medidas de Abril e Maio de 1826, era separar finalmente os R einos de 
Portug·al e do Brasil; acontecimento igualmente desejado pelas duas porções da 
Monarchia. Este objecto completou-se pela promulgação da Carta "tão efficaz­
mente, e tão solemnemente como poderia ser por qualquer instrumento posto em 
execução pelo proprio Soberano." Na proclamação dirigida á Nação Portugueza, e 
datada de 2 de Maio de 1826, Sua Magestade Imperial declarou que a sua abdicação 
se tornaria completa, logo que a Constitlilição fosse jurada e o casamento concluído 
entre o Infante D. Miguel e a Rainha D. Maria. A Constituição foi jurada, con­
forme Sua Mag·estade Imperial 1m via determinado, apenas recebida em P ortugal, e 
os esponsaes celebraram-se em Vienna no dia 29 de Outubro de 1826. 

Ao abaixo assignado ser-lhe-ha agora permittido perguntar se acaso as pro­
messas de abdicação, e a da transmissão da Joven Rainha de Portugal forão cum­
pridas ? Não continuou por ventura S. M. I . a interferir em todos os pormenores 
do Governo Portuguez ? Não creou Pares ? Não promoveu officiaes tanto no 
Exercito como na Marinha? Não interferia na escolha e nomeação dos Minis­
tros e e.m todos os arranjos internos do Reino? A Nação Portugueza achou-se 
enganada em suas esperanças e nos desejos de uma final separação do Brasil ; e a 
perda d'esta esperança e desejo foi ainda mais confirmada pela detenção de sua 
Joven Rainlmno Rio de Janeiro. Entretanto o desgosto e descontentamento produ- . 
zido pela Constituição transmittida do Brasil augmentava cada dia, e rompeu por 
fim em actos de violencia e de aberta rebellião. N'este estado de cousas, S. M. I. 
t endo primeiro determinado que seu Irmão, o Infante D. Mig·uel, partisse de 
Vienna para o Rio de Janeiro, e havendo mandado uma náo de linha a Brest, a 
fim de o conduzir ali, de repente revog~u estas ordens, e sem ser sollicitado por 
Sua Magestade, nomeou S. A. Real seu Lugar!Tenente em Portugal e Regente 
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do Reino . . Esta decisão, o abaixo assignado está prompto a admittir, era mui 
justamente exigida pelo estado terrível em que se achava o Reino; e em materia 
de facto, foi subsequentemente recommenclada por Sua Magestade, mas deve, ao 
mesmo tempo, ser-lhe pet·mittido observar ao Marquez de Barbacena, que segundo 
o que acaba de espôr, claramente se mostra que a abdicação da coroa, o arranjo e 
outórga da Carta Constitucional, a promessa de mandar a Rainha D. Maria para 
Portugal, a infeliz demora na execução d'esta promessa, bem como a pouca conside­
ração prestada á palavra virtualmente dada na abdicação, de não interferir do Brasil 
nos negocios internos do Governo ue Portugal, e finalmente a nomeação do Infante 
D. Miguel, como Reg·ente, são todos actos espontaneamente emanados do proprio 
Imperador D. Pedro, que não tiverão origem em el Rei, seu Amo, e por cujos 
effeitos Sua Magestade não póde ser responsavel. 

O abaixo assig·nado não concluirá sem, além d'isto, expressar o seu sentimento 
por terem sido recebidos os conseU10s da Gran Bretanha, quando offerecidos, com 
tão pouca confiança e satisfação. Estes conselhos nunca forão adoptados por Sua 
Mag·estade Imperial, até que a serie de acontecimentos tornou a escolha de qual­
quer alternativa impraticavel; e nunca até que, por effeito d'esta repugnancia e 
demora, elles em grande parte havião perdido sua benefica influencia. Na reali­
dade, pode-se affirmar que bem longe de ter sido a Grau Bretanha instrumento 
productivo dos males que tem recentemente affiigido Portugal, estes devem-se 
attribuir f.Í falta de uma franca, conveniente e directa marcha de -política da parte 
do proprio Governo Brasileiro. 

O abaixo assignado approveita esta occasião para renovat· ao Marq uez de Bar­
bacena os protestos da sua mais distincta consideração. 

Janeiro 13 de 1829. (Assignado) ABERJ>EEN, 
Secretaria dos Negocios Estrangeiros. 

c. 
Nota do Marque~ de Barbacena de ~6 de Janei?"O de 1829. 

Lalelzam, 26 de Janeiro de 18~9. 

O abaixo assignado teve a honra de receber a No ta do Senhor Conde de Aber­
deen, em resposta á que elle dirigiu a S. Excellencia em ~5 de Novembro passado; 
e vê com profundo sentimento que o Gabinete de S. M. B . se não presta a reco­
nhecer a app1icação reclamada pelo abaixo assignado, dos Tratados existentes entre 
Portug·al e a Gran Bretanha em favor da justa causa de S. M. F., nem a admittir 
que a obrigação, que deriva dos ditos Tratados, tem adquirido uma nova força pelas 
negociações, nas quaes o Governo Britanico ha cinco annos tem tomado a parte 
mais activa; e que ao menos parecião dever garantir á J oven Rainlm, intima al­
liada de S. M. B., do perigo de v~r-se roubada, ainda antes de ter posto os pés em 

' ( u 2) 
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Portugal, da coroa, que de direito lhe pertence. Esta ultima consideração he tão 
poderosa, que o abaixo assignado ainda não perde a esperança de obter a acquies­
cencia de S. M. B. á proposição, pela qual elle terminou a sua Nota de 25 de No­
vembro, proposição á qual S. Excellencia não respondeu, e que tornaria super­
fluas todas as discussões sobre a intellig·encia dos antigos tratados. Para collocar 
a S. E., o Senhor Conde de Aberdeen, em situação de dar uma resposta precisa á 
sobredita proposição, o abaixo assignado tem a honra de declarar-lhe, que os des­
pachos, que lhe forão expedidos do Rio de Janeiro, posteriormente á chegada do 
Ilónorable Lord Strang:ford, de nenhum modo alteraram as lnstrucções primitivas 
de que o Imperador foi servido muni-lo; e como S. M. I. persiste na resolução de 
encarregar exclusivamente o abaixo assignado das negociações, que dizem respeito 
aos interesses de S. M., a Rainha D. Maria Segunda, deve-lhe ser permittido pedir 
a S .. ExceHencia, o Senhor Conde de Aberdeen, que se sirva dirig·ir-lhe de modo 
official o theor das proposições de Lord Strangford, assim como toda e qualquer 
outra medida, que, segundo as circunstancías, S. E. julgar a proposito adoptar; 
porquanto o abaixo assignado, como orgão legitimo do Imperador, seu amo, não se 
demorará em explicar-se a esse respeito. Esperando que S. E. se sirva de lhe 
fazer a communicação que elle pede, o abaixo assignado limitar-se-ha a apresentar­
lhe algumas observações sobre o conteudo da sua ultima nqta, salvo a acrescentar­
lhe, se o seu dever o exige, as mais amplas explicações. A primeira questão que 
se apresenta he a das obrigações, que derivão dos Tratados entre as duas cot·oas; 
e o Senhor Conde de Aberdeen reconhece com franqueza a existencia de todos os 
'rratados, que não tem sido especialmente annullados por outros actos subse­
quentes, assim como a necessidade de os interpretar uns pelos outros, e de fixar 
o seu sentido mais pelo seu todo do que pelas estipulações positivas de cada um 
d'elles. Com tudo S. E. acrescenta logo, e sem fornecer nenhuma prova para 
sustentar a sua proposição, que os sobreditos Tratados, ou se considerem em seu 
todo, ou se examinem separadamente, nenhum direito dão á reclamação, que o 
abaixo assignado recebeu ordem de fazer. S. E. permittirá ao ab;:tixo assig·nado o 
observar, que esta simples asserção não basta para responder aos argumentos, que 
elle expôs em sua No ta, começando pelo facto historico dos alistamentos, que forão 
expressamente permittidos em Inglaterra em 1373, para ajudar o Rei Fernando 
na guerra civil, que lhe tinha suscitado seu Irmão, o Infante D. Henrique; prece­
dente, que parece não ter sido perdido de vista; pois que nos Tratados subse­
quentes se introduziram por differentes v~zes as clausulas, que o abaixo assig·nado 
citou como applicaveis ao objecto da presente reclamação. Porem ainda quando 
nenhum facto historico existisse para apoyar o pedido feito a S. M. B., em nome 
de S. M. a· Rainha de Portugal (porque o caso de reclamar estes socorros se não 
tivesse apresentado) d'aqui se não seguiria que o pedido actual deixasse · de ser 
conforme ao espírito dos Tratados, nem que elle devesse ser regeitado, porque em 
muitos dos referidos Tratados a garantia não he especialmente limitada aos casos 
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de aggressão estrang·eira; e pelo contrario a convenção de 22 de Outubro de 1807 
dá á reclamação de S. M., a Rainha D. Maria Seg·unda, um fundamento . valioso. 
O Senhor Conde de Aberdeen affirma, que a sobredita convenção fôra em parte 
reproduzida no Tratado de 1810; e que este Tratado foi abolido pelo Art0 3° do 
Tratado de 1815. Mas o Tratado de 1810 não annullou, nem expressa nem vir­
tualmente a convenção precedente, nem ha nenhum artigo d'esta convenção 
d'onde resulte que ·ella se deva considerar como temporaria . O Tratado de 
1815, longe de a annullar, a confirma pelo proprio artigo, que S . Excellencia 
citou, e no qual se diz que todos os antigos Tratados de alliança, amizade 
e garantia ficão em pleno vig01:. O termo de antigos tratados he evidentemente 
empreg·ad~ para exprimir os Tratados anterioTes ao de 1810, que h e o uni co annul­
lado pelo sobredito artigo. He inutil acrescentar que a palavra generica Tmtados 
comprende igualmente as Convenções, bem como outro qualquer acto diplomatico 
obrigatoTio entre duas Potencias. Poderia S. E., o Senhor Conde de Aberdeen, re­
almente sustentar que a parte, que tomaram os Plenipotenciarios Bt·itanicos nas 
confet·encias de Vienna e de Londres, . não fornece a S. M. bastante direito para 
intervir de uma maneira effectiva em favor de S. M. a Rainha Maria Segunda, ou 
que até lhe não imponha a necessidade de intervir como um ponto de consciencia 
política e de honra? A simples acceitação da Carta, dirig·ida por S. 1\'I. o lmpe· 
rador do Brasil a seu Augusto Alliado, em data de 3 de Julho de 1827, não deve 
ella ser olhada como uma tacita acquiescencia ao pedidido, que n'esta Carta se con­
tém da co-operação da S. JJ1. B. ? Sobre tudo quando se considera que ella foi 
unida ao Protocollo das Confei'encias de Vienna, e por consequencia incorporada 
nos ·ajustes, que tiverão lugar n'essa epoca, de commum acordo com os Plenipo­
tenciarios da Gran Bretanha e da A ustria. 

N'estas mesmas Conferencias os sobreditos Plenipotenciarios não exprimiram 
elles da maneira mais positiva, que as · suas Cortes esta vão resolvidas a e.xigiT de 
Sua Magestade, o Imperador do Brasil, o cumprimento das promessas feitas por 
elle em 1826 ? O Senhor Conde de Aberdeen mesmo o confessa em sua No ta. E 
não teria S. M. B. presentemente, pelo menos, o mesmo direito que tinha então, 
para e.r:igiT de S. A. R. o Infante D. Mig·uel o cumprimento das solemnes obriga­
ções, que contrahiu -em Sua Presença? S. E. consagra uma parte da sua Nota a 
de·monstrar, que o Imperador D. Pedro obrou por si mesmo, no que respeita aos 
negocios de Portugal, no momento da morte de Seu Augusto Pai; e que mais 
tarde nomeou seu Irmão Tenente do Reino, sem que esta nomeação fosse solli­
citada por S . M. B. ~a epoca em que ella teve lugar, posto que S. E. confessa que 
S. M. B. tinha effectivamente aconselhado esta mesma medida, e que de facto a 
proposiç~o de S. M . B. tinha já partido de Inglaterra quando se recebeu a nova 
de que hàvia sido prevenida por S. M. I. 

S. E. atribue, além d'isto, ás demoras, que tem tido o cumprimento da abdicação 
total, e em mandar-se a J oven Rainha para a Europa, todas as desgraças, que se 
seguiram em Portugal ; declara que S. M. B. de nenhuma sorte he responsavel por 



[ 158 J 
estes acontecimentos, e até torna a culpa a S. M. I., por não se haver prestado a 
seguir com mais confiança os conselhos do seu Alliado 

O abai·xo assignado dispensar-se-ha, por agora, de entrar em todos os pormenores 
de uma discussão, que transporia os limites em que elle se circunscreveu na pre­
sente Nota; mas rogará, não obstante, ao Senhor Conde de Aberdeen o favor de ob­
servar, que sejão quaes forem as faltas, que possão h a ver-se com metido nas differentes 
epocas a que se refere, não se podem negar as mais puras intenç0es da parte do 
Imperador, assim corno que todos os seus actos relativos aos negocias de Portugal 
tem sido, ou anteriormente aconselhados, ou subsequenternente applaudidos pelo 
Gabinete Britanico. Assim, succedeu que a resolução ~e abdicar a Coroa em favor 
da Rainha Maria li, e de fazer os seus esponsaes com o Infante D. Miguel, adap­
tada espontaneamente por S. M. I., coincidiu exactamente com o conselho, que 
lhe dirigiram as Cortes de Londres e . de Austria, posto que este conselho não 
che,gou ao Rio de Janeiro senão depois de já tomada a resolução. A mesma 
coi;cidencia teve lugar quando se tratou da nomeação do Infante para a R egencia 
do Reino. Ao momento de chegár á Europa a noticia d'esta nomeação, tinha-se 
acabado no Gabinete Britanico uma peça, que foi mandada ao Ministro Inglez no 
Rio de Janeiro, e que tinha. por base esta mesma nomeaçã'o. Em fim, pelo que 
respeita ao complemento da abdicação, e a envi<llr-se a J oven Rainha para a 
Europa, a cuja demora o Senhor Conde de Abe11deen liga tão grande importancia, 
he um facto que S. M. I . não podia adaptar estas medidas sem o estabelecimento da 
Regencia de seu Irmão; e até me parece que nunca lhe fôra explicitamente dado 
este conselho. Foi somente nas Conferencias de Vienna, que a Gran Bretanha e a 
Austria exprimiram sobre isto claramente os seus desejos; e S. M. o Imperador 
D. Pedro se deu tanta pressa a acquiescer a elles, que nem attendeu aos primeiros 
symptomas assustadores, que se manifestaram á chegada de seu Irmão a Portugal. 
O abaixo assignado ousará perguntar, quaes são os pareceres dados a S. M. o I m­
perador do Brasil, que e1le até aqui não tenha seguido, ou quaes obrigações não 
tenha elle desempenhado? Perguntará ainda, quaes são os conselhos, que o In­
fante D. Miguel não tenha despresado, ou as obrigações, que. elle não tenha rom­
pido ? Tal he a pura verdade, e será sempre démonstrado que o Governo Bri­
tanico tomou uma parte de interesse activa e immediata em todas as medidas ema­
nadas de S. M. I . desde o mez de Março de 1826, e que elle aconselhou algumas, 
e approvou todas; sejão quaes forem as discussões, que se poseão suscitar pre­
sentemente sobre a maneira, ou o tempo de as pôr em execução. Depois de haver 
feito tanto, seria doloroso ver a benevola intervenção de S. M. B. suspender-se 
no momento mesmo, em que ella se torna mais necessaria; sobre tudo quando a 
consequencia d'esta mudança de systema recahiria sobre uma Princeza em tenra 
idade, e que por tantos motivos tem direito ao interesse de seu A1.wusto AÚiado. o 

O unico pretexto pelo qual se trataria de paliat· a respeito do procedimento do 
Infante D. Miguel, he o da vontade naciona~, que se teria eminentemente declarado 
em seu favor; e o abaixo assignado vê com desg·osto, que o Senhor Conde de Aber-
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deen, longe de regeitar esta desculpa, parece dar-lhe alg·um valor; e funda a sua 
opinião sobre os successos acontecidos no Porto em o mez de Julho do anno pas­
sado. Com tudo, a bistoria, nas epocas de desor?ens e de revoluções, offerece feno­
menos similhantes. No anno de 1815, toda a Europa viu Napoleão deixar a Ilha 
d' Elba, e vir sentar-se, sem disparar um tiro, no throno de França; e com tudo se 
se quizesse julgar da opinião geral da Nação Franceza pela facilidade com que 
esta temeraria imprez:a foi executada, tirar-se-hia uma conclusão tão falsa, como a 
que se tiraria do revéz, que a causa da Leg·itimidade experimentou no Porto. A 
concurrencia de circunstancias internas, assim como externas, produziu este de­
sastre. Como he que se póde admit.tir que a Nação Portugueza he unanime em 
favor da usurpacão, quando se vém todas as prisões do Rein([) atulhadas de victi­
mas, as fortalezas convertidas em colabouços, o numero de emigrados de todas as 
classes, começando pelas mais distinctas, augmentando-se cada dia; e em fim o 
Governo prolongando a sua ephemera existencia somente por meio de um sys­
tema de violencia e de perseg·uiç~'to, que se estende aos estrangeiros bem como 
aos Nacionaes? Além de que, não he nem para decidir uma questão duvidosa de 
successão, nem ainda para se oppôr a uma rebellião favorecida pela fortuna, que 
S. M. a Rainha de Portugal reclama ag·ora o apoyo do Seu Alliado, mas sim para 
livra-la de se ver despojada da sua Coroa, durante a sua Ausencia, por aq uelle, 
que promettêra á face do mundo inteiro, e nas mãos de S. M. B. mesma, de con­
serva· la em deposito. O abaixo assignado está firmemente convencido que a usur­
pação cahirá ao primeiro signal de alliança, que S. M. I. proponha a S. M. B.; e o 
fim cl'este deploravel drama se effeituará sem trazer comsigo o menor perigo, nem 
de uma g·uerra civil, nem de uma guerra estrang·eira. Trata-se (o abaixo assi­
nado o repete) não de uma successão contestada francamente, e pelos meios legíti­
mos, e ainda menos de uma t•ebellião motivada por offensas feitas iw povo: do 
que se trata he da espoliação feita perfidamente de uma Coroa, que se achava sob 
a salva-guarda de obrigações contrahidas, de acordo e com a plena approvação de 
S. M. B.; e este Aug·usto Soberano não quererá jamais, sem duvida, consentir em 
ficar espectador impassível dos tt·iunfos de tal usurpação. 

O abaixo as~ignado &c. 
(Assignado) lVIARQUEZ DE BARBACENA. 

D. 
Nota do Conde de Aberdeen, de 4 de Fevereiro de 1829. 

O abaixo assignado julg·a necessario repetir, quanto teve anteriormente a honm 
de dirigir ao lVIarquez de Barbacena, em replica aos argumentos produzidos pot· 
Sua Excellencia, com o intuito de estabelecer a reclamação de Sua Magestade Fi­
delíssima, fundada nos Tratados existentes entre a Gran Bretanha e Portug-al, 
a fim de receber de el Rei, seu Amo, aquelles soccorros effectivos, que forem I1eces­
sarios para a conquista do seu Reino. Por quanto, ainda que estes arg·umentos 
forão de novo alleg·ados pelo Marq uez de Barbacena na sua No ta datada de 26 
de Janeiro, a qual o abaixo as~;ignaclo teve a honra de receber, com tudo, como no 
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pensar do abaixo assignado elles já se achão completamente refutados, contenta-se 
de entregar o resultado da discussão á madura reflexão do proprio Marquez de 
Barbacena. 

Se se póde sustentar, que as estipulações dos Tratados existentes entre as duas Co­
roas não dão direito para reclamar o auxilio em questão, póde-se contestar com igual 
justiça, que o procedimento do Infante D. Miguel, d~pois da sua volta a Lisboa, 
não offerece valido fundamento para impôr á Gran Bretanha a obrigação de annuir 
ás reclamações do Marquez de Barbacena. Se a Nota do Marquez de Barbacena 
tivesse por objecto descrever aq uelle procedimento, e despertar o resentimento de Sua 
1\'Iagestade, a tarefa, posto que talvez superflua, não teria sido difficil; porque em 
ma teria de facto Sua Mag·estade tinha já manifestado sua desapprovação pelo modo o 
mais sizudo, e o menos equivoco, sem que fosse necessario recorrer ao meio extremo 
de uma guerra. Sua Magestade resentiu-se do proceder do Infante precisamente 
pela mesma maneira como o proprio Imperador D. Pedro, que conserva communi­
cações commerciaes entre os subditos de Portugal e do BrasiJ, ainda que as suas 
relações diplomaticas com o Governo Portug·uez tenhão cessado. Mas a questão, 
que o Governo de Sua Magestade tem a considerar, não he o gráo de reprovação, 
que he devido ás medidas adoptadas por D. Miguel, mas sim, se por ventura se póde 
ou não asseverar com veracidade, que o Governo de Sua Magestade deu alguma 
garantia contra os effeitos do máo procedimento em questão. Sobre este particular o 
abaixo assignado não tem a mais pequena duvida, e a falta de tal g·arantia responde 
ás representações do Marquez de Barbacena. O Marquez de Barbacena, reconhe­
cendo, provavelmente, que nem as estipulações dos Tratados existentes, nem 0 pro­
cedimento d'aquelle mal aconselhado Príncipe, offereceru a Sua Excellencia funda­
mento algum real para exig·ir de Sua Magestade soccorros da natureza dos que ba 
reclamado, propõe agora que Sua Magestade faça um novo Tratado com o Impe­
rador do Brasil, expressamente para o fim d'effeituar a conquista de Portug-al. A 
esta proposta os Servidores de Sua Magestade não pódem por maneira alg·uma 
aconselhar quE\ Sua Magestade dê o seu assenso. Similhante proceder, que não se 
acha sanccionado por tratados existentes, seria, quando adoptado nas presentes 
circunstancias, imprudente, ao mesmo tempo que não se poderia justificar. He 
claro para o abaixo assignado, que celebrando-se utn tratado com o Brasil, pela 
forma prqposta pelo Marquez de Barbacena, seria, em materia de facto, lançar todo 
o pezo da Contenda sobre el Rei, seu amo, em quanto o Imperador D. Pedro seria 
nominalmente o prindpal n'esta g-uerra. Os Servidores d'el Rei não podem deixar 
de antever que o seu consentimento na proposta do Marquez, poderia mui prova­
velmente, mais tarde ou mais cêdo, involver toda a Europa em uma guerra, des­
graça esta, que, por isso que h e a maior que podem contemplar, elles estão determi­
nados a evita-la por todos os meios ao seu alcance. A prosperidade de Po~·tugal e 
da Casa de Bragança, senuo objectos constantemente mui caros ao coração de Sua 
Magestade, nenhum tempo se permittiu decorresse·, depois que as esperanças de Sua 
Magestade forão malogradas pelo procedimento de Don Miguel, sem que primeiro Sua 
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Magestade mandasse o seu Embaixador á Corte do Rio de Janeiro, munido com 
aque1las instrucções, que as circunstancias do caso parecião exigir, e que poderlão 
te~ sido efficazes para produzir uma reconciliação entre o Imperador D. Pedro e 
seu Irmão. Não se toma necessario ao abaixo assignado entrar actualmente na 
indag·ação doa motivos, que induziram Sua lVIagestade Imperial a transferir o lugar 
d'esta negociação do Rio Janeiro para Londres; com tudo, o abaixo assignado 
sabe com sincero prazer q ce o Marquez de Barbacena se acha investido de 
plenos poderes e instrucções, que pódem habilita-lo a levar os pontos em questão a 
uma breve conclusão. Os obstaculos oppostos pelo procedimento de D. Miguel ao 
complemento d'estas medidas, que tem a sua origem no Imperador D. Pedro ácerca 
da futura soberania de Portugal, não são, na opinião do Governo de Sua Magestade, 
tamanhos que cortem a possibilidade de poderem ser superados por uma negociação 
ami.g·avel. Propostas modificadas pela força de circunstancias, mas fundadas sobre 
princípios de reconciliação e paz, são da natureza que Sua Mag·estade muito appro­
vará em qualquer tentativa que se faça para terminar estas infelizes desavenças. O 
abaixo assig·nado está prompto e impaciente pela conferencia do Marquez de B ar­
bacena sobre os importantes interesses de que Sua Excellencia se acha encarregado; 
e de co-opei'ar com elle na diligencia de effeituar um arranjo, que possa restituir a 
tranquillidade e ventura a Portugal, preenchendo, quanto fôr possível, as justas 
esperanças de seu Imperial Amo. O abaixo assignado approveita esta occasião 
para renovar a Sua Excellencia, o Marquez de Barbacena, os protestos da sua mais 

distincta consideração. · 

Feverei·ro 4 de 1829. (Assig-nado) ABERD E E N, 

Sect·etaria dos Negocios Estrangeiros. 

A Sua Excellencia o Marquez de Barbacena. 

E. 

Nota do ]l{arquez de Barbacena de 26 de Janei1·o de 1829. 

O à baixo assignado se acha em a nece-ssidade de dirigir-se a S. E. o Senhor Conde 
de Aberdeen, Principal Secretario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Nego­
cios Est1·angeiros, sobre a communicação, que lhe foi feita pelo Senhor Marquez 
de Palmella, da conrespondencia que houve ultimamente. entre elle e o Senhor 
Duque de Wellington. 

O abaixo assignado tem a agradavel esperança de que os arg·umentos empregados 
na Carta do Senhor Palmella de 2 do corrente, argumentos, que lhe parecem con­
vincentes, terão podido enduzir o Ministerio de S. M. B. a abandonar a intenção, 
que o Senhor Duque de Wellington havia annunciado, de obstar com viva força 
a que desembarcassem na Ilha Terceira os Refugiados Portuguezes, que para lá vão 
sem armas, e em navios mercantes. 

( X ) 



[ 162 J 
Em todo o caso, o abaixo assignado não póde eximir-se de dirigir sobre este ob~ 

jecto uma representação official a S. E., o Senhor Ministro dos N egocios Estran­
geiros de S. M. B., e de sollicitar a revogação de uma medida tão contraria aos 
princípios da Neutralidade de S. M. B., qlilanto aos interesses de S. M. a Rainha 
de Portugal, sua intima alliada. Si milhante medida (se h e certo que foi adoptada) 
inspiraria ao Governo de jacto de Portugal a idea de uma protecção assignalada 
por parte do Governo Inglez, e levaria a desesperação aos animos dos fieis sub­
ditos, que sustentão na Ilha Terceira a causa da sua Soberana Legitima. 

O abaixo assig·nado, não podendo duvidar que S. E., o Senhor Conde de Aber­
deen, tenha, corno elle, conhecimento das cartas do Senhor Marquez de Palmella, 
julga inutil repetir-lhe por menor o contendo d'ellas. Bastará dizer que os Emi­
grados Portuguezes, de que se trata, chegaram a Inglaterra sem armas, e de cá 
partiram do mesmo modo; que se n~o dirigiram a nenhum ponto do territorio 
Portuguez, aonde o seu desembarque possa qualificar-se do titulo de aggressão, ou 
apresentar um caracter hostil. Que a inspecção do Governo, que lhes concedeu 
uma hospitalidade temporaria, não poderia com justiça estender-se a mais do que 
a certificar-se de que a sua neutralidade não SP;ja offendida, nem pelo · facto da 
partida, nem pelo destino irnrnedia~o dos sobreditos indivíduos. Que toda a syndi­
cancia além d'estes dous pontos deve reputar-se lesão no livre exercício da vontade 
d'estes indivíduos, e que não parece fundada nem no Direito Publico, nem tão 
pouco em as Leis d@ Pa.iz, cuja protecçã@ abrang·e os estrang·eiros da mesma sorte 
que os nacionaes; excepto se os quizerem considerar, pelo acto unico da sua che­
gada a Inglaterra, como havendo renunciado a uma parte da sua liberdade; ou se 
o Gabinete Britanico, ao passo que reconhece S. M. a Rainha D. Maria Sec:runda, . o 
julgar dever contestar-lhe a faculdade de enviar um certo numero de Portuguezes, 
fieis á sua causa, e inteiramente desarmados, a uma Ilha aonde ella he ainda Sobe­
nna de facto e de direito. 

O abaixo assignado observará em fim que esta medida, ainda no caso em que 
S. M. B. se julgasse obrig·ado a observar uma perfeita neutralidade entre o Go­
verno legitimo e o Governo usurpado, nã0 poderia ser <wns.iderada imparcial. Ella 
ileria um soccorro effectivo prestado aos inimigos de S. M. a Rainha D. Maria Se­
gunda, e um bloqueio da Ilha Terceira feito a favor d'elles. Se o abaixo assignado 
não protestasse contra similharlte precedente, recearia tornar-se responsavel por 
nma lesão funesta nos di~·eitos e interesses de S. M. Fidelíssima; e temeria até 
deixa-la correr o perigo de submetter-se, quando partisse de Inglaterra, a igual 
syndicancia, tão pouco justificada, como a que se quer exercer sobre os outros Emi­
grados Portuguezes. 

O abaixo assignado tem a honra de renovar, &c. 
Londres, 26 de Janeiro de 1829. (Ass.ig·nado) lVIARQUEZ DE :aARJMCENA, 
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F. 

Nota do Conde de Aberdeen de 4 de Feverei?·o de 1829. 

O abaixo assignado, Principal Secretario de Estado de Sua Magestade na Re­
pat"tição dos Negocios Estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da Nota de 
Sua Excellencia, o lVIarquez de Barbacena, com a data de 26 de Janeiro, informan­
do-o que o Marquez de Palmella communicou a Sua Excellencia uma conrespon­
dencia, que teve ultimamente lug·ar entre elle e o Duque de Wellington, ácerca da 
expedição dos Refugiados Portuguezes para a Ilha Terceira. O Marq uez de Bar­
bacena refere-se particularmente á Carta do lVIarquez de Palmella de 2 de Janeiro, 
como contendo, segundo parece a Sua Excellencia, argumentos convincentes contra 
a marcha, que o Governo de Sua Mag:estade adoptou, prohibindo· a sabida dos 
Portos de Sua Magestade de qualquer expedição militar contra o Territorio Por­
tuguez. Mas Sua Excellencia conhece provavelmente, que nenhum argumento se 
encontra n'aquella Carta, além d'aquelles, que forão previamente produzidos pelo 
Marq uez de Palmella, e 11os quaes o Duque de Wellington já replicou. O Duque 
de We1lington tinha, como amigo, pedido ao Marquez de Palmella, que não se 
involvesse em difficnldades, que trarião responsibilidade pessoa], á qual ficaria 
subjeito por eifeito das medidas em que se achava empenhado . . Em·resposta, o 
Marquez deu ao Duque a satisfação de o informar que todas as medidas, que tinhão 
relação com os Refugiados Portuguezes, serião para o futuro postas em execução, 
não por elle, mas sim pelo Marquez de Barbacena. O abaixo assig·nado conclue, 
que quando o Marquez de Palmella transferiu para o Imperador do Brasil, e para 

0 Plenipotenciario de Sua lVIag·estade Imperial n'esta Corte, a direcção das opera­
ções em que esteve empenhado, communicou ao mesmo tempo a Sua Excellencia 
toda a sua conrespondencia com o Duque de Welliugton sobre tal objecto. Por 
aquella conrespondencia o Marquez de Barbacena observará que Sua Graça pro­
testou contra o direito até do Imperador do Brasil de fazer a guerra dos portos e 
arsena.es de Sua Magestade sem o seu consentimento. O Imperador do Brasil 
está em paz com todo o Orbe, e especialmente com o Governo de Portugal. He 
pois impossível acreditar que S. M. I. possa ter authorisado, e muito menos deter­
minado esta expedição contra os Açores. Se com tudo S. M.' I. tivesse dado essas 
ordens, o abaixo assig·nado só veria n'esse passo razão addicional para impedir 
que tropas mandadas por similhante maneira d'Inglaterra desembarcassem na 
Terceira. El Rei, seu Amo, jamais poderia consentir que S. M. I., na qualidade 
de Imperador do Brasil, conseg-uisse estabelecer-se em qualquer colonia, que, 
pelo Tratado de 1825, se acha definitivamente estipulado pertencer a Portugal. 
Mas se o Marquez de Barbacena não tem direito a sanccionar, ou dirigir f'sta ex­
pedição, no seu character de Plenipotenciario de S. I. Magestade o Imperador do 
.Brasil, muito menos lhe he permittido fazê-lo na qualid~de de Camareiro mór, e 

( X 2 ) 
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Ministro da Rainha de Portugal. Sua Magestade Fidelíssima acha-se residindo 
em Inglaterra, debaixo da hospitalidade e protecção d'el Rei ; e todavia os Con­
selheiros de Sua Magestade mandaram sahir esta expedição d'lng-laterra, sabendo 
que Sua Magestac:le Britanica a probibia; que pelo meio do seu Ministro .tinha , 
representado e protestado contra ella, e até destacado uma porção das suas 
forças navaes para impedir desembarcasse nos Açores. A sorte d'aquella expe-. 
dição está a estas horas decidida, e o abaixo assig·nado não deseja entrar em urna 
discussão infructifera sobre um acontecimento, que já teve lug·ar; mas não pôde 
àeixar de instar, que oMarquez de Barbacena considere seriamente sobre o que o 
Direito das Gentes dispõe ácerca d~ tal assumpto, bem como a Lei Muncipal d'este 
paiz. Se Sua Excellencia quizer ter em vista os interesses políticos, e a futura sorte 
da Rainha D. Maria, o abaixo assignado está certo que elle não deixará de co­
nhecer o damno, que está causando aos interesses d'aquellaSoberana, in volvendo o 
nome de S. M. F . em taes transacções, das quaes não póde colher nem reputação 
nem proveito. O abaixo assignado julga desnecessario repetir que Sua Mages­
tade deseja sinceramente ficar neutra! nas dissensões internas de Portugal e das 
suas Colonias. Todavia, Sua Magestade, no seu character neutral, tem certos de­
vet·es a cumprir, de cujo desempenho s[o os seus Ministros severa,mente responsa· 
v eis. Sua 1\'Iag·estade acha-se lig·ado com Portugal por Tratados, dos q uaes devem 
as condições ser desempenhadas pelo Governo existente n'aquella })aiz. Não 
podem por conseguinte os Servidores de Sua Mag·estade consentir que os neg·ocios 
de qualquer pessoa, que reside n'este Reino, por mui elevada que seja em 
qualidade e condição, hajão de ser conduzidos por maneira tal, que sujeitem Sua 
Magestade a reclamações do Governo de Portugal para executar condições de 
Tratados existentes, e preencher mais escrupulosamente os deveres de uma ·Poten­
cia neutra]. O abaixo assignado não precisa designar ao Marquez de Barba­
cena a penosa necessidade a que Sua Magestade se veria exposto, em consequencia 
do procedimento adoptado por Sua Excellencia er,n nome da Rainha D. Maria da 
Gloria; mas deve ainda uma vez repetir a Sua Excellencia, que quaesquer que 
sejão as cousequencias, Sua Magestade não pó.de permittir que a authoridade que 
lhe compete se a{fronte impunemente. 

O abaixo assignado renova a S.. E. t> Marquez de ~arbacena os protestos da 
sua mais distincta consideração. 

4 de Fev.ereiro de 1829. (Assignado) AnERDEEN, 
, Secretaria dos N egocios Estrangeiros. 
A Sua Exa o Marquez de Barbacena. 

G. 
Nota do Marquez de Bcwbacena de 10 de Fev.ereiro de 1829. 

O abaixo assignado, tendo recebido a funesta noticia do acontecimento que teve 
lugar no anchoradouro da villa da Praia, a respeito de quatro navios mercantes; 
que leva vão Refugiados Portuguezes, acha-se na precisão (sem a perda de um s6 
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instante, e em quanto não replíca á nota de S. E., o Senhor Conde de Aberdeen, de 

• 4 deste mez) de rogar a Sua ExcelleQcia o favor de dar nma resposta explic.ita ás 
seg·uintes perguntas, a fim de evitar a repetição de novas desgraças. 

1°. Oppôr-se-ha o G0ve·rno de S. :M. B. a que os Emigrados Portuguezes, que 
ainda se achão em Inglaterra (officiaes ou empregados civis) se embarquem para a 
Ilha Terceira ? 

2°, Oppôr-se-ha o Governo de S. M . B. a que os EmigTados Portuguezes, que 
forão reppellidos da rrerceira, e ag·ora se achão em França,- se embarquem em 
navios, não lnglezes, para a Ilha Terceira? 

3°. Em fim, oppôr-se-ha o Governo de S. M. B . a que os subditos de S. M: F., 
que tenhão posto os pés no territorio Britanico, e que agora se achem em França, 
ou em outra parte do Continente, possão dirigir-se á 'l~erceira, unicamente pelo 
facto de haverem uma vez posto os pés 110 territorio Britanico? 

O abaixo assignado tem a honra de _repetir a S. E., o Senhor Conde de Aberdeen, 
os protestos da sua mui ·alta consideração. 

Londres, 10 de Fevereiro de 1829. (Assignado) lVIARQUEZ DE BAREACE.NA. 

H. 
Nota do Conde de Abe1·deen de 13 de Fe'Vereiro de 1829. 

O abaixo assignado tem a honra de accusar a receps·ão da Nota do Marquez de 
Barbacena com a data de 10 do Corrente, na qual S. E. pede explícita resposta 

aos seguintes q uezitos. 
Jo. Se o Governo Inglez se opporá no embarque para a Ilha Terceira do resto 

dos R efugiados Port Ltg·uezes, que se a chão em Irig·laterra ? 

2o. Se o Governo Britanico impedirá que os Refugiados actualmente em França, 
aos quaes se tolheu o desembarque na Terceira, possão embarcar novamente para 
aquella Ilha, em navios que não sejã.o lnglezes? 

3°, Se o Governo Britanico impedirá que os subditos de S. M . F., que aotual~ 
mente se achao em França, ou em outros lugares no Continente, vão para a 'rercet-ra, 
só porque tomaram uma vez terra em territorio Britanico? 

Pelo que respeita á enumeração de factos, princípios e razões, em que o Governo 
de Sua Magestade se julgou não só justificado, mas igualmente obrigado a obrar, 
impedindo que as tropas Portuguezas reunidas em Plyrnouth desembarcassem nas 
Ilhas dos Açores, o abaixo assignado refere o Marquez de Barbacena á Carta do 
Duque de \iVellington dirigida ao Marquez de Palmella em 23 de Desembro de 
1828. Quanto ás explicações gerae~ contendas n'aquella Carta, nada tem qu e 
acrescentar o abaixo assignado, porque estas ·forão repetidas em substancia na 
Nota, que elle teve a honra de dirig·ir ao Marquez de Barbacena em 4 do cor­
rente, em consequencia de ter o Marquez de Palmella informado o Duque de · 
Wellington, que para o fu.turo S. E. se encarregaria da conrespondencia sobre 
?.ste penoso assumpto. Toda via, o lYiarq uez de Barbacena deve ter conhecido que 
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o Governo de Sua Magestade pão podia deixar de te1· duvidas, quanto ao character 
que authorizava a sua interferencia n'esta transacção, e ainda que o abaixo assi­
gnado se acha preparado para responder aos quezitos feitos pelo Marquez de Bar­
bacena, está mui longe de reconhecer, não obstante, o direito com que he interro­
gado. Seja como fôr: existem outras questões, que o abaixo assig·nado julga do 
seu dever propôr primeiro ao Marquez de Barbacena, e ás quaes espera igualmente 
receber explicitas respostas. 

Em que character e qualidade exige o Marquez de Barbacena que o abaixo 
assignado dê respostas Cqthegoricas aos quezitos que S. E. propoz? 

Em serviço de quem se achão as tropas ultimamente mandadas de Plymouth aos 
Açores, ás quaes foi impedido o desembarque na Terceira por um destacamento da 
esquadra de S. Magestade ? 

Porque ordens, e com quaes instrucções forão estas tropas mandadas de Ply­
mouth para os Açores? 

Hé tempo que este assumpto se esclareça, e que o Governo de·S. Magestade ·saiba 
distinctamente com que an thoridade estes procedimentos forão dirigidos, e quaes 
são as pessoas responsaveis. 

O abaixo assignado renova ao Marquez de Barbacena os protestos da sua mais 
distincta consideração. 

FevereiTo 13 de 18.29. (Assig·nado) AnERDEEN, 
Secretaria dos N egocios Estrangeiros. 

I. 
Nota do JJtfarquez de Barbacena de 16 de Fevereiro de 1829. 

O abaixo assignado teve a honra de receber a nota de S. E., o Senhor Conde de 
Aberdeen, Principal Secretario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Negocios 
Estrangeiros, em data de 13 do corrente; e pondo de parte, por agora, tudo o que 
diz respeito á questão, que se agit.ou em primeiro lugar entre o Senhor Duque de 
W elling·ton e o Senhor Marq !JeZ de Palmella, e que deu lugar ao funesto aconteci­
mento de 16 do proximo passado, o abaixo assignado immediatamente responderá . 
com precisão ás tres perguntas, que S. E. o Senhor Conde de Aberdeen lhe dirige, 
esperando que S. E. reconhecerá quanto he urg·ente e indispensavel que se possa 
provêr quanto antes á sorte dos Refugiados Portuguezes, que ainda se acbão em 
Inglaterra e em França, sem os expôr a novas desg-raças. 

As tres perg·untas, ás quaes o abaixo assignado deve responder, são as seguintes : 
1°. Qua1he o caracter e a qualidade segundo a qual o Marquez de Barbacena pede 
a S. E. o Senhor Conde de Aberdeen as explicações enunciados em sua pFecedente 
Nota? .2°. A serviço de quem estão as tropas ultimamente enviadas de PJ,ymouth 
aos Açores, e ao desembarque das quaes se oppuserão os navios de guerra de 
S. M. B.? 3°. Porque ordens, e com que instrucções forão estas tropas enviadas de 
Plymouth aos Açores ? 
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Ao 1°. O Marquez de Barbacena figura n'este negoci~a qualidade de Pleni­

potenciario do Aug·ústo Pai, Tutor e unico Protector natural dos direitos e dos 
interesses de Sua Magestade Fidelíssima, a Rainlm de Portugal, reconhecida por 
.S. M. B. como legitima ,soberana do d.ito Reino. 

Ao 2°, As tropas enviadas de Plymouth á Ilha Terceira, sem org·anisação, sem 
armas, e em navios em que forão de envolta com muitos emigrados não militares, 
compõem-se de subditos fieis a S. M. a Senhora D. Maria Seg·unda ; e á custa 
d'esta Soberana he que se tem constantemente provido a sua subsistencia depois dos 
desastres, que os trouxerão a Inglaterra, sem que até agora tenhão sido gravosos 
a nenhum Governo estrangeiro. 

Ao 3°. Devendo os refugiados Portuguezes sahir de Inglaterra, não receberam 
em nome de S. M. F., e seg·undo o conselho d'aquelles a quem o Augusto Pai 
d'esta Soberana confiou a guarda da sua Pessoa e a direcção provisoria dos seus 
negocias, outras instrucções mais do que h irem direitos á Ilha Terceira, aond& a 
Soberania de S. M. F. he solemnemente reconhecida e obedecida por todas as au­
thoridades civis e militares da Ilha, como o Senhor Marquez de Palmella teve 
occasião de annunciar em muitas cartas ao Senh01' Duque de Wel1ington. 

O abaixo assig·nado approveita esta occasião para renovar a S. E., o Senhor Conde 
de Aberdeen, os protestos da sua mais distincta consideração. 

Londres, 16 de Feve1·eiro 1829. (Assignado) :MARQUEZ DE BARBACENA. 

K. 
Nota do Conde de Aberdeen de 18 de Feverei?·o de 1829. 

O abaixo assignado,- Principal Secretario de Estado de Sua Magestade na Re­
partição à(:)s N eg·ocios Estrangeit·os, tem a honra de accusar a recepção da Nota 
do Marquez cle Barbacena, datada de 16 do corrente: mas antes de responder aos 
quezitos, que lhe forão dirigidos por Sua Excellencia no dia 10 do corrente, o 
abaixo assig·nado julga indispensavelmente necessario negar o direito assumido 
pelo Plenipotenciario do Imperador D . Pedro, ou seja no seu character de Impera­
dor do Brasil, ou seja como chefe da Casa de Bragança, on como Pai e Tutor 
natural da Rainha D. Maria li. 

Quaesquer medidas adoptadas pelo Govemo de Sua Magestade, a respeito dos 
subditos Portuguezes residentes neste Paiz, sejão officiaes e soldados, ou indivíduos 
particulares; e bem assim quaesquer outras medida~, que se julgue conveniente 
adoptar a respeito dos subditos Portuguezes em França, ou em outros pontos, não 
julga o abaixo assig·nado dever dar razão, nem ao Imperador D. Pedro, nem ao 
seu Plenipotenciario, pela adopção de taes medidas. 

Quando Estrangeiros residem na Gran Bretanha, estão sujeitos ás leis do paiz, 
excepto n'aquelles casos em que privilegios especiaes se achão assegurados por 
Tratados aos membros de qualquer Estado particular. · Estão igualmente sujeitos 
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ás prerogativas Reaes .de Sua Magestade, exercidas segundo as formas e costumes 
da Inglaterra, e em harmonia com o Direito geral das Gentes. 

Segundo todas as leis e boa razão, ninguem póde assumir authoridade alguma den­
tro dos domínios de Sua Magestade, e muito menos a authoridade de fazer a guer.ra · 
desde os portos e arsenaes de Sua Magestade, sem o consentimento de Sua Mages­
tade, e contra a sua expressa prohibição. 
. O abaixo assignado não encontra difficuldade alguma em responder <'lOS quezitos 
do Marquez de Barbacena, que se contém na sua Neta de 10 do corrente; por­
quanto para o fhzer bastará repetir a linguagem invariavelmente proferida pelo 
Governo Britanico, e que elle presumia era tão conhecida a S. E., que evitaria a 
necessidade da ,pergunta que lhe pareceu appropriado dirigir. O Gove.rno Bri­
tanico não se oppôe, pois, nem tão pouco se oppôz nunca que voltem a Portugal 
os Refugiados Portuguezes, que se reun iram em Plymouth no character de indiví­
duos particulares. He sómente como corpo de tropas, que o G overno Britanico 
se oppôz á sua partida de um porto Britanico para quaesquer domínios de uma 
Potencia com a qual a Gran Bretanha uão está. em guerra, e para com quem Sua 
Magestade he obrigado a cumprir deveres de neutralidade. 

As Cartas do Duque de Wellington ao Marquez de Palmella explicaram com­
pletamente quaes erão os fundamentos em que o Governo de S. Magestade se 
firmou quando julgou era do seu dever obstar que a expedição de tropas Por­
tuguezas de Plymouth para as Ilhas dos Açores chegasse a seu destino; e qual~ 
quer outra expedição d'este paiz de sirnilhante natureza será olhada no mesmo 
ponto de vista . 

Em resposta ao segundo quezi~o do Marquez de Barbacena, o abaixo assignado 
tem a honra de replicar, que os Refug-iados Portug·uezes, que actnalmente se achão 
em França, estão debaixo dajurisdicção Franceza, e seu character, bem como con­
dição, deve ser assumpto submettido á consideração do Governo Francez. Este 
assumpto será sem duvida olhado por um modo compativel com os deveres e obri­
gações de S. Magestade Christianissima. 

Defe!1dendo o exercício de sua propria prerogativa como Soberano independente, 
Sua Magestade está mui longe de diHputar a qualquer outro Soberano o pléno 
gozo d'aquellas prerogativas de que se acha investido. Os Servidores de Sua 
Magestade não se julgão obrigados a explicar ao Ministro de Sua Magestade 
Imperial, o Imperador do Brasil, o parecer que considerão dever humildemente 
suhmetter a Sua Magestade sobre o particular assumpto a que se allude. 

O Marquez de Barbacena concluiu a sua Nota com uma pergunta, que já se 
acha respondida pelo que o abaixo assignado teve a honra de expôr. Mas se 
isto assim não fôra, o abaixo assignado encontraria algnma difficuldade· em res­
ponder a tal pergunta, tanto mais quanto qualquer que fosse o motivo que a dictou, 
era quasi impossível pensar que ella tivesse por objecto esclarecer qualquer duvida 
na mente do Marquez de Barbacena~ 
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Na sua Nota de 16 do corrente o Marquez de Barbacena declara, que não 

reconhece responsibilidade alguma mais do que aquella que he devida ao Seu 
Augusto Amo, Pai e Tutor de Sua Magestade Fidelíssima. 

Ainda que não he necessario ao abaixo assignado assegurar ao Marquez de Bar­
bacena qual seja o respeito que o Governo de Sua Magestade conserva aos direitos 
que competem ao character diplornatico, e ás immunidades de que este goza entre 
as nações civilizadasdo universo, deve-lhe, todavia, ser permittido observar que a 
mesma lei commum, que confere tão extensivos privileg·ios, exige similhantemente 
que o procedimento das pessoas investidas com este alto character seja tal que não se 
preste a violar as leis do paiz, ou a ultrajar a authoridade do Soberano, em cujos 
domínios aconteça residir. 

Novamente se submette ao Marquez de Barbacena, que elle deve abster-se, em 
quanto se achar n'este paiz, de tomar parte em sustentar a guerra civil em Portu­
gal e suas dependencias, o,u seja por parte do Imperador do Brasil, ou por parte de 
Rainha D. Maria H. Tal interferencia, por qualquer lado que seja, l1e incompa­
tível com o Direito das Gentes, e com as leis d'este paiz. He um quebrantamento 
das prerog·ativas de Sua Mag·estade, e uma desobediencia positiva ás suas ordens, 
repetidamente levadas ao conhecimento do Marq uez de Barbacena, bem como 
de seus collegas. 

O abaixo assig-nado tem a honra de renovar ao Marq uez de Barbacena os protes­
tos de sua mais distincta consideração. 

Feve1·eim 18 de 1829. (Assignado) ÁBEitDEEN, 

Secretaria dos N egocios Estrangeiros. 

L. 

Nota do Marquez de Bar·bacena de 6 de Março de 1829. 

O abaixo assignado teve a honra de receber a Nota do Senhor Conde de Aber­
deen, Principal Secretario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Negocíos 
Estrang·eiros, de 18 de Fevereiro, naq:ual S. E. 1·esponde ás perguntas, que o abaixo 
assig·nado se viu em a necessidade de dirigir-lhe na qualidade de P lenipotenciario 
de Sua Magestade, o Imperador do Brasil, Pai, Tutor e Protector natural de S. M. 
a Rainha de Portugal 

O fim que teve o abaixo assignado, dirigindo estas perguntas ao Governo de 
S. M. B., be claramente enunciado em sua antecedente Nota. 

Não se póde duvidar que S. M. F. está po1· honra e por dever obrigada a provêr 
á sorte de seus subditos fieis, que se achão, em consequencia de se terem sacrificado 
pela Sua causa, despojados de seus bens, e privados de todos os recursos em paiz 
estrang·eiro. 

Mas uma tal experiencia acaba de demonstrar que S. M. B. não considerílva 
alguns d'estes individuos, que partirão sem armas de Inglaterra, como livres para _,.., 

( y ) 

--YtJ . J?;n 6'~7_,;,..-~_,;-/_.~.,:;,n~ "+:~· /7.'. 
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gitimo; e tornava-se por conseguinte necessario obter esclarecimentos sufficientes 

para evitar igual desgraça. 
Se o abaixo assignado entendeu bem as respostas de S. Excellencia, segue-se que 

o Governo Britanico se não opporá a que voltem a qualquer parte da Monarchia 
Portugueza os Refugiados que se achão em Inglaterra, com tanto que lá entremcom'o 
particulares e não em corpo de tropas; e alem disto, que elle considera a sorte dos 
Refugiados, que se achão em França, dependente da consideração de S. M. 
Christianissima. 

O ulterior destino dos subditos de S. M. F., que se achão fóra da sua Patria, 
será pois regulado segundo estas respostas; e o abaixo assignado, protestando contra 
a applicação dos princípios do Direito das gentes, e da Leg·islação Ingleza sobre os 
quaes se funda o Governo de S. M. B . para justificar a sua opposição ao desem­
barque dos Portuguezes refugiados na Ilha Terceira, não sahirá da questão de facto, 
para entrar em uma questão de direito já esgotada. 

Comtudo, qualquer que seja o desejo, que o abaixo assignado sinta de nada 
acrescentar a esta questão já debatida, não póde g·uardar igual silencio sobre a. 
declaração de que o Senhor Conde de Aberdeen se serve como preambulo á sua 
ultima Nota, bem como sobre alg·umas das phrases que a terminão. 

Diz S. E. que não reconhece o direito que, se attribue o Plenipotenciario do 
Imperador D. Pedro, quer como Imperador do Brasil, quer como Chefe da Casa 
de Bragança, ou como Pai e Tutor natural da Rainha D. Maria Segunda. E ajunta 
que S. M. B. se nfi:o considera de modo nenhum responsavel para com o Imperador 
D. Pedro de quaesquer medidas, que julgue a proposito adoptar arespeito dos sub­
ditos Portuguezes residentes n'este paiz ou em França. 

Esta asserção p6de receber duas sig·nificações differentes; e o abaixo assig·nado 
não sabe se S. E. contesta o direito de S. M. a Rainha D. Maria Seg·unda, de pro­
teger os seus subditos residentes em Ing-laterra, ou o direito de S. M. o Imperador 
D. Pedro, como Protector N aturai de Sua Augusta Filha, de fallar em seu nome 
e por seus interesses. 

No primeiro caso, crê o abaixo assignado, que ainda quando se estabelecesse uma 
distincção odiosa entre os Portug·uezes rebeldes e os Portuguezes fieis a seu 
I~egitimo Soberano, não poderia reg·eitar-se, ao menos em quanto a estes ultimos, 
a ingerencia da Rainha de Portugal, reconhecida por S. M. Britanica, tratando­
se de reclamar em seu favor, ou seja em virtude dos Tratados existentes, ou 
segundo os princípios da Lei das Nações. 

Na segunda supposição, torna-se necessario ex pôr alguns dos acontecimentos que 
se tem seguido. 

S. 1\-I. O Imperador D. Pedro, no momento da morte de seu Augusto Pai, foi 
reconl1ecido Rei de Portugal, em virtude do seu Direito de nascimento, pelo con­
seuso g·eral da Nação Portugueza e de todos os governos estrangeiros. O Decreto, 
pelo qual elle abdicou a Coroa de Portugal em favor da Rainha D. Maria Seg·unda, 
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Sua Filha mais velha, era fundado em confirmidade de suas declarações ante. 
riores, e dos votos enunciados pelos Soberanos seus Alliados, sobre a persuasão 
da estabilidade das disposições, convindas de commum acordo com estes mesmos 
Sob~;Jtanos, e era dirigido a S. A. R. e Infante D . Miguel, que S. M. considerava 
como Reg·ente de Portugal e futuro Esposo da Rainha. Este Decreto não chegou 
á Europa senão depois da rebellião do Inf~nte D. Miguel ; nun~a foi promulgado 
em Portugal; e não se póde duvidar que sendo fundado em premissas, que se 
não acharam realisadas, S. M., o Rei D. Pedro, tem direito de o considerar como 
nullo. Porem he ainda mais evidente, que se este soberano, como o abaixo assignado 
não duvida, persiste em olhar a sua abdicação como definitiva, se verá em a neces­
sidade de confiar a sua promulgação a uma authoridade legal, e não ao Príncipe, 
que pelo mesmo facto da usurpação da Coroa renunciou á Regencia, e invalidou 
todos os seus direitos ao exercício d'este emprego. 

He.força confessar que a historia não offerece precedente, que possa servir de 
t·egra, na posição em que se acha desgTaçadamente collocada o Joven Rainh~ de 
Portugal, desde a usurpação da Sua Coroa, effeituada pelo Regente seu futuro 

'Esposo; mas quando se encontra um caso omittido em Direito publico, não ha 
outro remedio senão applicar-lhe os princípios imrnutaveis da razão e do Direito 
N aturai. Seria pois tão absurdo como cruel o sustentar, que a Rainha Legitima 
de Portugal, porque he menor, porque o Regente do Reino t!'ahiu os seus deveres, 
porque o Rei Seu Pai não tinha previsto esta violação da lei jurada, se vêja, até 
á epoca da sua maioridade, privada de toda a protecção, destituida de uma voz, 
que possa legitimamente reclamar em favor de seus Direitos, e velar por seus inte­
r.esses, hem como pelos de seus suhditos, identificados com os d'ella. 

A eq uidade, a boa fé, e até o simples bom sendo in di cão que em taes circun­
stancias 0 dever de proteger a Rainha menor recáhe sobre seu Aug·usto Pai; e que 
para desempenhar este dever he indispensavel que elle falle em nome de Sua Filha, 
e que temporariamente reassuma o exercício dos direitos, que tinha abdicado em 
seu favor, ou ao menos que o confie a urna authoridade delegada por elle. 

Além disto, S. M. B. mesmo, em seu discurso de encerramento da passada sessão 
do Parlamento, reconheceu implicitamente estes direitos; e he sem duvida, em con­
formidade d'estes princípios, que elle encarregou o seu Embaixador Extraordinario 
na Corte do Brasil de uma negociação, que tem por ohjecto o restabelecimento da 
autboritlade legitima em Portugal. Em fim he somente por urna admissão expressa 
d'este mesmo principio, que S. E. o Senhor Conde de Aberdeen propoz verbal­
mente ao abaixo assignado o convir, em nome de Seu Augusto Amo, em um ajuste 
dos-negocios de Pot·tug·al, que te v esse por base :-

lo. O casamento irnrnediato da Rainha de Portugal com o Infante, mas tendo o 

titulo de Rei ; 
2°. A cone] usão de um Pacto de Farnilia, do q ual seria o Arbitro S. M. o Impe­

rador d'Austria; 
( y 2 ) 
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So. No caso em que a Rainha fallecesse sem successão, a Coroa passaria ao Ramo 

Real de Portugal ; 
4°. No caso do fallecimento do Rei Regente, a Rainha: reinaria, &c.; 
5o. Não tomar conhecimento algum das mudanças acontecidas nas formas do 

Governo de Portugal. O abaixo assignado tomará pois a liberdade de observar, que 
o Gabinete de S. M. Britanica incorreria, segundo lhe parece, em uma contra­
dicção evidente, se, depois de haver considerado S. M., o Imperador D. Pedro, como 
competente para decidir, ainda depois da sua abdicação ao throno de Portugal, da 
sorte e dos interesses primarios da Rainha Sua Filha; e de ter admittido que o 
abaixo assignado se acha munido de plenos poderes, sufficientes para tratar d'estes 
mesmos interesses, elle lhe contestasse a faculdade de dirigir algumas pergun­
tas, unicamente tendentes a obter esclarecimentos necessarios a fim de dirigir os 
Conselhos de S. M. F. em um neg·ocio, em que se trata da segurança de alguns de 
seus mais fieis subditos. 

He por este fim somente (o abaixo assignado o repete) e não como Plenipo­
tenciario de Sua Mag·estade o Imperador D. Pedro, em qualidade de Soberano 
do Brasil, mas como encarregado de poderes do Pai eProtectornatural de S. M. F. 
que o abaixo assignado se julg·a no caso de dirigir suas representações a S. E. o 
Senhor Conde de Aberdeen. 

O abaixo assignado deve ao mesmo tempo protestar contra a inculpação, que lha 
he dil'igida em a Nota de S. E. de 4 de Fevereiro ultimo sobre a supposição de se ter 
abusado dos Portos e Arsenaes de S. M. B. para alimentar a guerra civil em Por­
tugal. O abaixo assignado não póde persuadir-se que o simples regresso á sua 
Patria de indivíduos Portuguezes de todas as classes, que o acaso ajuntou tempo­
rariamente em Inglaterra, regresso motivado por seu proprio interesse, e pela 
necessidade de provêr á sua suhsistencia, deva ser olhado como uma operação de 
guerra, emprendida com violação da neutralidade de S. M. B., nem que seja con .. 
trario ou ao principio da Lei das Nações, ou ás Leis Municipaes d'este paiz: tanto 
mais que os sobreditos indivíduos não forão, como o abaixo assignado já teve a 
honra de declarar, nem armados, nem equipados em Inglaterra; nem se dirigi­
rão a nenhum ponto de Portugal aonde houvessem de chegar como inimigos. 

Além de que, o abaixo assignado julga poder demoostrar, não somente pelos prin­
cípios de Direito Publico, mas pelos continuados exemplos da Historia, que a neu­
tralidade de S. M. Britanica não seria violada, ainda quando os subditos de uma 
Soberana sua Amiga e Alliada, depois de se haverem demorado em um de seus 
portos, se dirigissem immediatamente ao theatro da guerra, com tanto que elles 
não tivessem sido recrutados, nem organisados e equipados em Inglaterra; e 
parece-lhe que establecendo-se o principio contrario, não poderia justificar-se a 
admissão nos portos neutros das esquadras armadas de Nações belligerantes, como 
se vê praticar todos os dias. 

S. M. B. teria sem duvida o direito de prohibir a repetição dos actos, que se 
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Vll'ao tolerados n'este paiz em uma epoca recente quando se tratou dos recruta­
mentos ·e armamentos, que se fizerão para conduzir tropas e navios armados á 
Colombia e á Grecia; mas he evidente que nenhuma cousa d'esta natureza teve 
lugar na ,occasião de que agora se trata. 

Em fim, o abaixo assignado não póde dispensar-se de representar a S. E. o 
Senhor Conde de Aberdeen, e a este respeito appella para os testemunhos da his­
toria, que sempre se virão soberanos viajando ou residindo em paizes Estran­
geiros, continuarem a exercer a sua authoridade em seus proprios Estados, e 
darem ordens a seus subditos, contanto que e:;tas ordens não sejão promulgadas 
fóra de seus domínios, sem que nunca se julg·asse ver no exercício d'estes legí­
timos direitos nenhuma offensa ás prerogativas dos outros governos; e o abaixo 
assignado não póde persuadir-se que S. M. B. n'esta occasião se queira desviar do 
uso geral a cespeito de uma Soberana, sua intima alliada, que reputará sempre 
a honra de conservar e merecer este titulo como um objecto do mais alto interesse 
para seus subditos assim como para a sua coroa; e que só se acha em Inglaterra 
para reclamar com toda a efficacia, por sua Presença, o apoyo e os soccorros do 
seu Poderoso alliado em favor de uma causa tão justa como legitima. 

O abaixo assig·nado, &c. 
(Assignado) lVfARQUEz DE BARBACENA. 

Londres, 6 de 111.arço de 1829. 
M. 

Nota do Conde de Aberdeen de 11 de Março de 1829. 

Não tem, por forma alg·uma, o abaixo assig-nado a intenção de responder aos por­
menores da Nota, que elle teve a honra de receber do Mat·quez de Barbacena: com 
data de 6 do corrente; porquanto seria entrar .na discussão de assumptos, que 
elle considera totalmente estranhos ao character e encarg·o de Sua Excellencia. 

O abaixo assignado tem meramente a repetir a declaração que se viu na neces­
sidade de fazer na sua Nota de 18 do passado, que el Rei, seu Amo, não pode !'e­
conhecer no Marquez de Barbacena direito alg·um ou titulo, como Plenipotenci­
ario do Imperador D. Pedro, ou seja na sua qualidade do Imperador do Brasil, 
ou como Pai e Tutor da Rianha D. Maria li, para fazer qualquer reclamação offi­
cial, ou exercer qualquet: gTáo d'interferencia ácerca das medidas, que Sua Mages­
tade julgue necessarias adoptar contra as tropas Pot·tuguezes n'este Paiz, em con­
sequencia das expedições hostis, que se apromtaram nos portos de Sua Mag·eRtade 
contra o Governo existente de Portugal. 

Tão pouco póde o abaixo assig·nado admittir que o Marquez de Barbacena 
se constitua juiz da conducta que convenha a Sua Mag·estade adoptar para com 
aquelle paiz. Sua Magestade suspendeu todas as relações diplomaticas com o 
Governo Portuguez; todavia, Su;t Magestade não se acha em g·uerra com o Reino 
de Portugal; pelo contrario, as communicações c()mmerciaes entre os dous paizes 

~desembarcarem em um ponto do territorio Portuguez sujeito ao Governo Le-
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não tem sido interrompidas ; e Sua Magestade manifestou desejos de observar a 
mais rig·orosa neutralidade na presente contenda. Acha-se em pléno vig·or um 
Tratado, que confere grandes ·privilegias aos subditos Britanicos em _Portugal, 
cuja execução foi ultimamente exigida pelo Governo de Sua Magestade. Simi­
lhantemente Sua Magestade tem deveres a cumprir; e ·sem duvida não permit­
tirá que Estado algum estranho interfira na execução das estipulações de um 
Tratado, ao qual se acha ligado, nem tão pouco no desempenho d'aquellas obri­
gações, que pertencem ao character de neutralidade, que Sua Magestade tão anci­
osamente deseja manter. 

Não obstante esta determinação, de Sua Magestaàe, he verdade que o abaixo 
assignado recebeu ordens d' el Rei para tratar com o Marque2l de Barbacena 
sobre todos os assurnptos que dizem respeito ao bem estar pessoal e futura sorte 
de Sua Magestade Fidelíssima. Os desejos sinceros de Sua Magestade, que muito 
anhela por empregar seus· bons officios a fim de effeituar uma reconciliação entre 
os membros de ur.na família, com a qual Sua Magestade e seus predecessores tem 
por tanto tempo sido alliados, restituindo ao mesmo tempo a tranquillidade a 
Portugal, induziram o abaixo assignado a suggerir confidencialmente ao Marquez 
de Barbacena certas propostas, que submetteu á sua consideração, e que erão fun­
dadas, quanto ail circunstancias o podião permittir, sobre os declarados desejos e 
intenções do proprio Imperador D. Pedro. Estas suggestões, que o Marquez de 
Barbacena não repete na sua No ta de 5 do corrente com mui ta exactidão, não 
serão presentemente o objecto de ulterio discussão; porquanto o abaixo as :,oignado 
o uão deseja. Parecião-lhe formar a baze de uma negociação, que podia em ultimo 
caso estabelecer um arranjo final, que satisfizesse ás reclamações das partes con­
tendoras, pondo termo ás calamidades de Portugal. E rão de natureza tal, quanto 
nas presente circunstancias parecião offerecer o melhor aspecto de uma reconcilia­
ção entre o Imperador D, Pedro e seu Real Irmão. Mas, todavia, não são ellas 
propostas Britanicas, nem tão pouco n'ellas se acha Sua Magestade interessada 
por outra forma que hão seja pelo desejo de offerecer os seus bons officios, a fim 
de contribuir para o ajuste final de todas as desavenças. O abaixo assignado es­
perava receber a cooperação do Marquez de Barbacena para levar a elfeito um ob­
jecto tão importante ; e por este modo testemunharia um desejo similhante ao que 
anima Sua Mag·estade. Este desejo, comtudo, não póde deixar de ser sensível 
ao abaixo assignado, não he partilhado por um partido, que activamente se emprega 
em perpetuar as miserias da guerra civil nos Domínios Portuguezes; pessoas, 
que debaixo do manto da lealdade e patriotismo, occupão-se em promover in teres· 
ses particulares, ou em dar ajuda aos projectos de uma facção revolucionaria, algu­
mas das quaes se achão empenhadas em uma em preza cujo objecto s6 se pôde encarar 
com horror, e que jamais deixou de chamar sobre si a execração do genero humano. 
He com sentimento que o abaixo ass'ignado se vê obrigado a confessar, que a ex­
periencia dos ultimos acontecimentos, e a maneira com que tem sido recebida qual-
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quer proposta de natureza conciliatoria, hão contribuído para dar um caracter di­
verso d'aquelle que elle desejaria assignalar á inesperada e não authorizada che­
gada do Marquez de Barbacena com a su~ Real Pupilla a este Paiz. 

O abaixo _assig·nado julg·a necessario concluir, assegurando ao Marquez de Bar­
bacena, que será impossível a Sua Mag·estade continuar o presente estado de suas 
relações com Portugal; ou ser testemunha por mais tempo do estado de confusão 
em que se acha aquelle paiz. O Marquez de Barbacena está já de posse das 
propostas geraes que, no pensar de abaixo assignado, offerecem os termos 
razoaveis de um arranjo das desavenças existentes, os quaes são calculados para 
restituir a tranquillidade a Portug·al. Se o Marquez de Barbacena não se acha 
preparado para contribuir sobre as bases propostas para este fim desejado, Sua 
Magestade não terá outra alternativa do que a de procurar sem perda de tempo o 
complemento do objecto que tem em vista por algum outro methodo mais directo ; 
marcha esta, aconselhada por urna attenção devida aos interesses do seu proprio 
povo, assim como pela conservação da paz geral da Europa. 

O abaixo assig·nado approveita esta occasião para renovar a Sua Excellencia, 
o Marquez de Barbacena, os protestos da sua mais alta consideração. 

Março 11 de 1829. (Assignado) AnERDEEN, 

Secretaria dos N egocios Estrang·eiros. 

A Sua Excelleucia o Marquez de Barbacena, &c. 

N. 

Nota do Marquez de Barbacena de 17 ou 18 de Março de 1829. 

O abaixo assignado teve a homa de receber aNo ta, que S. E. o Senhor Conde de 
Aberdeen, Principal Secretario d'Estado de S. M. B. na repartição dos 'Negocias 
Estrang·eiros, lhe dirigiu em data de 11 d'este mez; e não procurará dissimular a 
penosa impressão que lhe ficou da leitura d'esta peça. 

Elle crê, todavia, inutil acrescentar novas explicações ás que já deu por motivo 
das expedições hostis que S. E. assegurou haverem sido equipadas nos portos de 
Inglaterra contra o Governo, que existe actualmente em Portugal; e se absterá do 
mesmo modo de as pedir sobre os horríveis projectos, que S. E. attribue a uma 
facção revolucionaria, de que o abaixo assignado não tem conhecimento algum. 

Em fim elle pedirá licença a S. E. de não responder cousa alguma sobre a expro­
bração, que pessoalmente lhe he dirigida por ter chegado sem authorisação a Ingla­
terra; exprobração, que elle está certo de não merecer; e pela qual além d'isso não 
teria que justificar-se, excepto na presença do Imperador seu Augusto Amo. 

O abaixo assignado se limitará, pois, somente a apresentar algumas observações, 
que elle julga na indispensavel neces13idade de fazer sobre duas asserções, que se 
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contém em a No ta do Senhor Conde dé Aberdeen : a saber, Primo; que as propo­
sições, que S. E. lhe suggeriu, como as que na sua opinião poderião pôr um termo 
ns calamidades, que affiigem Portugal, não estão bem exactamente <;) nunciadas 
em a ultima Nota do abaixo assignado. Secundo; que estas proposições não são 
proposições Britanicas; e que são fundadas, quanto as circunstancias podem per­
mitti-lo, sobre os desejos e intenções declaradas pelo proprio Imperador D. 
Pedro. O Senhor Conde de Aberdeen se lembrará, certamente, que o abaixo assi­
gnado, temendo com justa razão, como parece, os inconvenientes, que poderião 
resultar da simples transmissão verbal de communicações de uma natureza tanto 
mais delicada, quanto se trata dos interesses não só de S. lVL o Imperador do Brasil 
e de Sua Augusta Filha, mas tambem da Nação Portugueza, teve cuidado de 
pedir officialmente a S. E. o favor de fazer-lhe conhecer por escrito as bases da · 
negociação de que o Embaixador de S. M. B. na Corte do Brasil tinha sido en­
carregado, com todas as alterações ou modificações, que S. E. julgasse a proposito 
de fazer-lhes nas circunstancias actuaes. Sendo-lhe recusado este pedido, e hã· 
vendo S. E. convidado o abaixo assig·nado para uma Conferencia, em que lhe com­
municou verbalmente as sobreditas proposições, o abaixo assignado se apressou na 
presença do Senlwr Conde de Aberdeen a tomar a nota d'ellas, e a lê-la para assegu­
rar-se da sua exactidão com Sua Excellencia mesmo. Se apesar d'este cuidado, 
não pôde evitar de commetter alg·um erro involuntario, S. E. reconhecerá sem du­
vida a necessidade de acceder ao seu primeiro pedido, que o abaixo assignado 
renova, e de remetter-lhe as ditas proposições por escrito. 

Pedindo este favor, o abaixo assignado deve com tudo declarar, que não póde 
considerar as proposições, que lhe forão communicadas verbalmente, senão como 
emanadas do Gabinete de Sua Magestade Britanica, pois que elle não pensa que o 
Imperador, seu Augusto Amo, depois do complemento da usurpação do throno de 
Portugal, tenha enunciado alguma outra proposição além das que o abaixo assi­
gnado foi encarregado de fazer a~ Governo de S. M. B., e que infelizmente até este 
momento não tem podido obter o assentimento que S. M. Imperial se julgava 
com direito de esperar da parte do intimo e poderoso Alliado da Coroa de Portugal. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S. E., o Senhor Conde 
de Aberdeen, os protestos da sua mais alta consideração. 

(Assignado) 

Londres, 18 de Março de 1829. 

o. 

MARQUEZ DE BARDACEN A. 

Nota do Conde de Aberdeen de 26 de Março de 1829. 

O abaixo assignado, Principal Secretario d'Estado de Sua Mag·estade na Repar. 
tição dos Negocios Estrang·eiros, em resposta á Nota que teve a honra de receber 
do Marquez de Barbacena, datada de 17 do corrente, julga necessario offerecer á 
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consideração de Sua Excellencia o estado presente da neg·ociação com o Governo 
do Brasil ácerca dos N egocios de Portugal; bem como ponderar algumas cir­
cunstancias, que acompanharam esta negociação. 

Quando o Infante D . Miguel, proclamado Rei pelas Cortes, assumiu a Coroa 
de Portugal; e o Embaixador Britanico, com os Representantes das outras· Po­
tencias Europêas, se retirou de Lisboa; Sua 1\'Iagestade não perdeu tempo algum 
em despachar um Embaixador especial á Corte do Rio de Janeiro. Este Em­
baixador foi munido com aquellas lnstrucções, que pareceram mais convenientes 
para effeituar um arranjo das infelizes questões, que se havião suscitado, e obviar 
as más consequencias, que a culpavel conducta do Infante, sustentada, como o 
havia sido, pela Nação Portugueza, devia produzir nos interesses do Imperador 
D. Pedro, e da Rainha D. Maria 11. O objecto, para o qual Sua Magestade deu 
este passo era não só a fim de appressar o restabelecimento da tranquillidade em 
Portugal, e sendo possh·el afastar aquellas causas, que ameaçavão a destruição 
total da sua prosperidade, mas igualmente para dar testemunho da solicitude, que 
S. Magestade muito tinha a peito, e sentia a pro de uma Família, com a qual S. 
Magestade e seus predecessores tinhão por tão long·o período tido intima alliança. 
O Embaixador de S. Magestade recebeu instrucções para se assegurar das inten­
ções de S. Magestade Imperial, em consequencia dos acontecimentos occorridos em 
Portugal; e as propostas, que foi encarregado de fazer, erão fuodadas nos conhe­
cidos desejos e intenções do Imperador D. Pedro ; modificados, todavia, por ma­
neira tal que a situação diversa de Portugal parecia tornar inevitavel. 

Foi pois com satisfação que S. Magestade soube, que na chegada do seu Em­
baixador ao Rio de Janeiro, este havia recebido a certeza, por parte do Imperador 
D. Pedro, da sua determinação de obrar conforme as circunstancias d'esta impor­
tante e difficil coujunctura em harmonia com as opiniões e conselhos de Sua Ma­
gestade e de S. lVI. I. o Imperador d'Austria. 

O Embaixador de Sua Magestade foi, além d'isso, informado que o M arquez de 
Barbacena, pessoa commissionada para conduzir a J oven Rainha a Vienna, tinha 
sido munido de plenos podere~:<, antes da sua partida do Brasil, para negociar, e 
concluir um arranjo de todas as desavenças de baixo de princípios de tolerancia e 
reconciljação. Não foi, pois, sem certa admiração, depois da chegada do Marq uez 
de Barbacena á Inglaterra, que o abaixo assignado recebeu uma reclamação de 
Sua Excellencia, fundada sobre as suppostas obrigações de Tratados, a fim que soe­
carros e:ffectivos fossem prestados por el Rei, seu Amo, com o intento de coope­
rarem para a conquista do throno de Portugal a favor da Rainha D. Maria Se­
gunda. A esta reclamação o abaixo assignado replicou pelo modo que, na 
opinião do seu Governo, era consistente com as estipulações dos Tratados exis­
tentes, e com a política que a Gran Bretanha tinha adaptado. 

O abaixo assignado suggeriu subsequenternente, em uma conferencia que teve 
com o lVIarquez de Barbacena, certas propostas que entregou á consideração de 

( z ) 
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Sua Excellencia, que sendo adaptadas poderião, provavelmente, produzir um ar­
ranjo final e satisfactorio. A repetição d'estas propostas, que se enumerão na 
No ta do Marquez de Barbacena de 4 do corrente, não h e essencialmente falta 
d'exactidão, exceptuando talvez a ommissão de S. Excelle~cia, em mencionar a 
jornada a Vienna de Sua Magestade Fidelíssima, indispensavel para o pacifico 
estabelecimento do seu domínio em Portug·al. 

O abaixo assignado não se recorda ter suggerido opinião alguma ácerca da 
Carta ou C~nstituição dada pelo Imperador D. Pedro e ultimamente derribada 
pela prospera usurpação do Infante D. Miguel. Mas não tendo a Grau Bretanha 
tido parte alguma na formação d'aquella Constituição, e o Governo Britanico dese. 
jando promover a extinção de todas as dissensões civis, não se acha certamente 
preparado para tornar este assumpto materia de uma proposta ácerca do arranjo 
dos negocios de Portugal. Por outro lado, o abaixo assignado recommendou a 
declaração de uma amnestia para todas as offensas políticas, e ainda que não deixa 
de conhecer o inconveniente da interferencia de um Estado estranho, em uma 
medida de similhante natureza, he d'opinião que esta declaração, que escapou á 
observação do Marquez de Barbacena, deve ser uma parte importante de qualquer 
transacção, que tenda a segurar a tranquillidade e ventura dos Domínios P ortu­
guezes . 

Todavia, sendo as propostas do abaixo assignado de natureza confidencial, não 
devem ser olhadas como propostas definitivas ; e não são por forma alguma Bri­
tanicas, senão quanto se julguem o effeito do interesse que Sua Mag·estade toma 
na prosperidade de Portugal e da dynastia da Casa de Bragança. Forão ellas 
principalmente fundadas sobre os desejos e intenções expressadaR pelo proprio 
Imperado~ D. Pedro; e o abaixo assignado deseja especialmente fazer menção 
n'esta occasião de que o complemento do casamen to entre S ua M agestade Fide­
líssima e o Infante D. Miguel, deve ser totalmente o resultado de uma determi­
nação adoptada, e repetidamente annunciada por Sua Magestade Imperial. O 
abaixo assignado deseja assegurar ao Marquez de Barbacena, que tal Proposta 
jámais podia ter origem em el Rei, seu Amo ; sendo de tal natureza, que deve a 
final ser unicamente decidida pela sabedoria do Pai e Tutor natural de Sua Ma­
gestade Fidelíssima. 

A1s propostas confidenciaes do abaixo assignado não tem o Marquez de Bar­
bacena dado resposta alguma; mas n'este intervallo receberão-se n'este paiz 
noticias do Rio Janeiro, calculadas para suspenderem o progresso de qualquer 
negociação. Parece que Sua Magestade I mperial declarou publica e solernne­
mente uma resolução, que he totalmente opposta aos princípios do arranjo, que 
anteriormente se propunha, e para o qual o Marquez de Barbacena estava autho­
rizado a tratar. O Embaixador Britanico foi, além d'isto, informado por Sua Ma­
gestade Imperial, que outro Ag·ente Brasileiro seria mandado á Europa a fim de 
obter informação addicional, e exig·ir respostas a certas questões, até á chegada das 
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quaes Sua Magestade Imperial demoraria a declaração da exacta conducta que elle 
julg·ará proprio adoptar. Como o Cavalheiro Guerreiro já tinha partido do Rio 
de Janeiro, a su~ cheg·ada a lng·laterra deve-se esperar diariamente, e então po­
derá dar-se a esta negociação um novo character. Qual seja a natureza ou a ex­
tensão dos Poderes e Jnstrucções do Marquez de Barbacena, não pertende o 
abaixo assignado inquirir; mas nas presentes circunstancias, confia que Sua 
Excellencia não estranhará que o informe, que o respeito devido ao character e 
dignidade d'el Rei, seu Amo, o devia compellir a esperar, até que recebesse al­
guma explicação sobre procedimentos tão incongTuentes e contradictorios. 

O abaixo assignado renova ao Marquez de Barbacena os protestos da sua mais 
distincta consideração. 

{Assig·nado) ABERDEEN, 
26 de Mm·ço 1829. Secretaria dos Negocios Estrangeiros. 

P. 

Nota do .Marquez de Barbacena de 25 de Abril de 1829. 

O abaixo assignado, tendo 1·ecebido a ·Nota que o Senhor Conde de Aberdeen 
lhe fez a honra de dirigir em data de 26 de Março ultimo, deveu conformar-se 
ao desejo, que S. E. n'ella exprime, e guardar silencio até á chegada do Senhor 
Guerreiro, que o Embaixador de S. M. B. no Brasil annunciava como encarre­
gado de uma Missão da parte do Imperador D. Pedro. Esta chegau.a teve lugar, 
em fim, depois de longa espera; e o abaixo assignado se acha ag·ora em circun­
stancias de asseg·urar a S. E. o Senhor Conde de Aberdeen, que o Senhor Guerreiro 
não vém encarregado de Missão alguma Diplomatica. ; e que os despachos, de que 
foi portador, conlirmão, pelo contrario, os plenos poderes de que o abaixo assi­
gnado já se achava munido para reclamar em favor dos direitos de S. M. a Rainha 
de Portubo·al; e tratar da parte de seu Augusto Pai e 'l'utor todos os neo·ocios re-

. b 

}ativos aos interesses d'esta Soberana. S. M. B. recebeu provas sobejamente con-
stantes e reiterados do apreço em que S. M. o Imperador do Brasil tem a sua 
Amizade, e da disposição que sente sempre para abraçar os conselhos, que esta ami­
zade lhe dieta; e por isso não duvida um momento, de que as protestações, que 0 

Senhor Visconde de Strang·ford recebeu á sua chegada ao Rio de Janeiro, fossem in­
spiradas pela mais cabal confiança na Sabedoria do Aug·usto Alliado da Casa de 
Bragança, e feitas com a sincera intenção de adoptar, para o ajuste dos neO'ocios 
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de Portugal, os meios de conciliação, que pudessem ser-lhe propOs..Ws, e que não 
fossem incompatíveis, nem com a sua consciencia, nem com a sua honra. Taes 
erão igualmente as instrucçoes, que tem regulado a conducta do abaixo assignado, 
e taes ainda são as ordens positivas, que elle acaba de receber da parte do Impera­
dor, seu Amo, segundo as quaes se acha authorisado a concluir qualquer arranjo, 
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que tenha por fim o restabelecimento de S. M. Fidelíssima sobre o throno que 
lhe pertence, com tanto que o casamento d'esta Joven Princesa com seu Tio o In­
fante D. Miguel não seja uma condição d'este arranjo; pois que por uma parte o 
Infante proprio foi o primeiro a romper, por seu odioso procedimento, o contracto 
d'este casamento, e persiste em não o querer; e por outra, a religiãÓ e a ternura 
paternal do Imperador não lhe permitt.em o conceder de novo o mão de Sua Filha 
ao roubador da sua Coroa. Esta exigencia he a unica, que o abaixo assignado 
tem ordem de enunciar formalmente; e ella he fundada sobre o sentimento, que 
S. M. I. tem dos seus deverses de Pai e de Tutor. Este sentimento não póde 
deixar de ser comprehendido e apreciado por S. M. B. DesgTaçadamente he a 
condição de que se trata a primeira das que verbalmente forão enunciadas por 
S. E. o Senhor Conde de Aberdeen ao abaixo assignado, como contida nas in­
strucções, que bavião sido dadas ao Senhor Visconde de Strangford, e como de­
vendo servir de base ao ajuste definitivo dos N egocios de Portug·al. Esta al­
liança, que S. E. o Senhor Conde de Aberdeen declarou dever considerar-se intei­
ramente como o resultado da determinação adoptada, e annunciada por differentes 
vezes por S. M . o Imperador D. Pedro, tinha sido originalmente aconselhada pelo 
desejo de assegurar um apoyo, e um defensor á infancia da Rainha D. Maria 
Segunda; mas depois da experiencia do que se tem passado em Portugal, não ha­
veria n'ella, em lugar d'esta vantagem, mais do que um sacrificio tão repug·nante 
como inutil. O abaixo assigriado deve confessar que revendo a sua conrespondencia 
com S. E . o Senhor Conde de Aberdeen, e reflectindo sobre o que se tem passado 
a respeito d'esta negociação, já em Londres, já no Rio de Janeiro, não pó de com­
prehender em que consistem as contradicções, de que S. E. declara no fim da sua 
ultima Nota, que julga dever esperar explicação. O Embaixador de S. M . Bri­
tanica recebeu sem duvida na Corte do Rio de Janeiro todos os sinal de cordiali­
dade e de respeito, que S. M. B. tem direito de exigir; e recebeu ali a certeza das 
disposições em que S. M. I. se achava de deferir aos avisos que lhe fossem offere­
cidos da parte de seu Augusto Alliado, e se achassem compatíveis com os deveres de 
Pai e de Tutor da Joven Rainha. O abaixo assig·nado ignora se teve lugar alguma 
communicação por escrito entre Lord Strangford e o Governo Brasilei ro; porem 
sabe que desde o primeiro momento se fez conhecer a S. Excellencia, que achando­
se o abaixo assignado na Europa, revestido de plenos poderes os mais amplos, po­
deria h,aver risco de complicar esta negociação, tratando-a ao mesmo tempo no 
Brasil ~ na Europa. O Senhor Visconde de Strangford nunca, sem duvida, po­
deria dizer que jamais se tenha concordado, ainda verbalmente, com S. E. sobre 
alguma base para o arranjo de que se trata; e as seguranças, que elle recebeu, 
não poderião por consequ~ncia deixftr de exprimir, somente em sentido geral, os 
votos de S. M. I. Estas seguranças não se acbão portanto em contradicção com 
tudo o que o abaixo assignado teve a honra de dizer officialmente, ja por escrito, ja 
em conferencia com o Ministerio de S. M. B., nem com a certeza que elle torna n 
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dar da authorisação que recebeu do Imperador Seu Amo, para prestar-se a tudo 
quanto lhe fôr exig·ido, ou suggerido por S. E. o Senhor Conde de Aberdeen, no 
sentido mais conciliatorio, com a unica e justa excepção, que o abaixo assignado 
Ja enunciou. O abaixo assignado não carece de referir de novo a S. E., o Senhor 
Conde de Aberdeen,9 contendo das No tas que lhe tem dirigido, nas quaes, fundando­
se primeiro sobre as obrigações que de ri vão dos Tratados entre Portugal e Ingla­
terra, e depois sobre a posição em que se acha S . . M. B ., em razão da parte di­
recta que tomou em todos os negociações que precederão a volta do Infante D. 
Miguel a Portug·al, reclamou, não só apoyo directo d'este Soberano para fazer cessar 
um grande escandalo politico, mas tambem otfereceu, no caso de assim parecer ne­
cessario ou conveniente, concluir em Nome de S.M. o Imperador do Brasil, em qua­
lidade de Tutor de S . M . a Rainha Jl· Maria Segunda, um tratado especial com 
S. M. B. para effeituar uma restaQração, que bem fracas diffi.culdades apresentaria. 
Todos os esforços do ahaix0 assignado para obter a cooperação de S. M. B. a 
fim de chegar a este ohjecto tão desejavel, tendo por desgraça sido infructuosos, 
e por outra parte sendo a condicção, que S. E. o Senhor Conde de Aberdeen olha 
como base de um arranjo, a unica, que o abaixo assignado se não acha com liber­
dade de admittir, parece que a negociação está necessariamente parada. Só 
resta ao abaixo assig·nado o exprimir a persuasão que tem, de que S. M. B. 
pelo menos, quererá guardar a mais perfeita neutralidade na de~intelligencia, que 
desgraçadamente sobreveio entre a Soberana legitima de Portugal e o Usurpador 
da sua Coroa. 

N'esta justa esperança, o abaixo assignado tem a honra de renovar a S. E., o 
Senhor Conde de Aberdeen, os protestos da sua alta consideração. 

Laleham, em 21 de Abril de 1829. 
MARQUEZ DE BARBACENA· 

A S. E. o Senhor Conde de Aberdeen, Principal Secretario d'Estado de 
S . M. B. na Repartição dos N egocios Estrangeiros. 

Q. 
Nota do Conde de Aberdeen de 8 de Maio de 1829. 

Ao abaixo assig·nado, Principal Secretario de Estado de Sua Magestade na Re~ 
partição dos Negocias Estrangeiros, não ha sido possi,·el, por motivos que lhe são 
particulares e pessoaes, responder á Nota q.ue teve a honra de receber do Marquez 
de Barbacena no dia 21 de Abril. 

Dando-se pressa em reparar esta demora involuntaria, o abaixo assignado está 
disposto a senti-la tanto menos, quanto depois de haver examinado a Nota em 
questão, reconheceu que o seu dever se limita a repetiras seguranças, que anterior­
mente teve a honra de dar ao Marquez de Barbacena. 

O Imperador D. Pedro, depois do pleno conhecimento de ter o Infante D. 



[ 182 J 
Miguel assumido a Coroa de Portugal, expressou vivo desejo de acabar as dissen­
sões que infelizmente existem entre elle e seu Real Irmão pelo modo o mais 
amigavel e conciliatorio. 

Era pois natural' suppôr, que Sua Magestade Imperial perseverava no desejo e 
intenção, que amiudadas vezes havia declarado, de effeituar o casamento entre o 
Rainha Dona Maria e o Infante, como rn~io de pôr termo á rivalidade de perten­
ções, unindo os differentes partidos em Portugal. 

O abaixo assignado deseja asseg·urar ao Marquez de. Barbacena, que ainda que 
o Governo Britanico .não póde reconhecer direito algum no Imperador D. Pedro 
para obrar por Sua Magestade Fidelíssima na sua capacidade política como Rainha 
de Portugal, todavia, o dispôr da peS"Soa de Su~Magestade, e quanto diz respeito 
as seu bem-estar individual, depende inquestionavelmente de Sua Mag·estade Im­
perial como seu Pai e Tutor natural. 

N'estes termos, ao abaixo assignado só compete repetir, que altamente repugnaria 
aos sentimentos d'el Rei seu Amo, de fomentar ou animar a proposta de qualquer 
casamento, que não haja recebido a sancção do Imperador do Brasil. 

El Rei testemunhou por um modo não equivoco o interesse que toma nas ven­
turas da illustre Princesa, que o Marquez de Barbacena conduziu a este Paiz, e 
Sua Magestade estará sempre prompto em toda a occasião a dar novas provas do 
seu interesse. Mas quanto á requisição do Marquez de Barbacena, para que S. 
Magestade haja de emprehender a conquista de Portugal por força d'armas, he 
impossível acceder a ella. O abaixo assignado já teve occasião de mostrar que 
esta requisição, fundada na supposta obrigação dos Tratados existentes, não tem 
na realidade similhante base. He igualmente inadmissível a proposição do Mar­
quez de Barbacena, para entrar em novos Tratados para similhante objecto. Os 
princípios, que sempre dirigirão Sua Magestade, e a devida consideração aos inte­
resses do seu povo, impedem Sua Magestade d'acquiescer a uma proposição d'esta 
natureza. 

O abaixo assignado rog·a ao Marquez de Barbacena queira acceitar o protesto 
da sua mais distincta consideração. 

(Assignado) ABERDEEN. 

R. 

Nota do lWarquez de Bm·bacena de 13 de Maio de 1829. 

O abaixo- assignado, Plenipotenciario de Sua Magestade o Imperador do Bra­
sil , teve a hoDTa de receber a Nota, que Sua Excellencia o Senhor Conde de 
Aberdeen, Principal Secretario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Negocios 
Estrangeiros, lhe dirigiu em 8 d'este mez, declarando-lhe de novo que o Governo 
do R ei não olha como app1icaveis ao caso da usurpação, operada em Portugal, os 
Tratados de alliança que existem entre a Coroa do dito Reino e a da Gran Bre-
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tanha; e que por consequencia não ·p6de acq~iescer ás ,proposições reiteradas, 
que o abaixo assignado lhe fez, ou para obter a execução d'aquelles Tratados, ou 
para negociar nova alliança -especial? que tivesse J>Or objecto a restauração da 
Coroa, de que acaba de ser espoliada Sua Magestade, a Rainha D. Maria Segunda. 

Esta resposta do Senhor Conde he tão decisiva, que o abaixo assignado não póde 
considera-la senão como um ultimatum da fil'me resolução em que está o Governo 
de S. M. B. de permanecer neutro na dissenção, que desgTaçadamente existe entre 
S. M. a Rainha D. Maria Segunda, e o Usurpador da sua Coroa; e como o abaixo 
assig·nado se acha por isso no caso de pôr em execução as ordens, que ultimamente 
recebeu do Imperador, Seu Aug·usto Amo, tem a honra de dirigir-se hoje a Sua 
Excellencia, o Senhor Conde de Aben\een, para por sua intervenção levar ao co­
nhecimento de S. M. B. que o Augusto Pai e Tutor de Sua Magestade, a Rainha 
Fidelíssima, reconheceu que no estado de desgraça em que se acha esta Joven . 
Sober~na, .elle a deve ter junto a si para melhor preencher para com ella os 
deveres que lhe impõem sua ternura paternal; e que elle tomou, em consequencia, 
a resolução de ordenar o prompto reg-resso de Sua M:ag·estade Fidelíssima ao Rio 
de Janeiro. Executor fiel das ordens do Imperador seu Amo, o abaixo assig-nado 
começou já a fazer os preparativos ne~essarios para o transporte da Joven Rainha; 
e transmittindo ao Senhor Conde de Aberdeen esta notificação official, o abaixo 
assig·nado lhe roga que se suva de acceitar os reiterados prótestos da sua alta 

consideração. 
1\'lARQUEZ DE BARBACENA. 

Lalellam, em 13 de Maio de 1829. 

A Sua Excellencia o Senhor Conde de Aberdeen, Principal Secretario d'.Rs­
tado de Sua Magestade Britanica na Repartição dos Negocios Estrang·eiros. 

S. 

Nota do Conde de Aberdeen de 18 de Maio de 1829. 

1-Je com sentimentos de muito pesar q1;1e recebeu o abaixo assignado, Principal 
Secretario d'Estado de Sua Mag·estade na Repartição dos Negocios Estrangeiros, 
a participação de 13 do corrente, na qual o Marquez de Barbacena lhe annuncia 
a prompta retirada de Sua Magestade Fidelíssima para o Brasil. Não deixará 
o abaixo assignado de levar esta determinação ao conhecimento d'el Rei, seu 
Amo; mas incitado pela notaria sollicitude de Sua Magestade em tudo que diz 
respeito á honra e prosperidade d•esta interessante Princesa, atreve-se, no entre­
tanto, a ol:ferecer algumas reflexões, que talvez se tornem dignas da consideração 
do Marquez de Barbacena. · 

Não procura o abaixo assignado indag·ar, qual seja a extensão dos poderes de 
que se acha investido o Marquez de Barbacena; nem tão pouco a natureza das 
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I nstrucções que recebeu do seu Soberano. Quanto a estas he Sua Excellencia o 
unicojuiz. Mas na supposição de que existe materia, que se póde discutir antes de 
se executarem estas ordens, seria o abaixo assignado taxado, segundo pensa, de 
indifferentismo para com os verdadeiros interesses de Sua Magestade Fidelíssima, 
se deixasse de submetter as seguintes observações ao Marquez de Barbacena. 

He obvio que na presente situação de Portugal, e no estado actual de relações 
das Potencias Europeus com aquelle paiz, a ausencia de Sua Magestade póde 
t ornar-se grandemente prejudicial aos seus interesses. M udada para outro hemi­
spherio, e conservando d'ali com os Estados Europêos uma conrespondencia incerta 
e enfadonha, a partida de Sua Magestade póde, o que não he improvavel, ser 
olhada como um abandôno virtual das suas pertensões e dos seus direitos. A nação 
Portugueza póde por esta forma estabelecer a sua obediencia ao Infante; e l1e im­
possível suppôr que os Governos da Europa queirão consentir que se prolongue 
indefinidamente o character anomalo das suas actuaes relacões com Portugal. 

O Marquez de Barbaeena não póde ignorar, que se acaso alguma mudança 
occorrer em Portugal, e que se o Throno vier a vagar de facto, a pacifica successão 
de Sua Magestade encontrará maiores difficuldades, ao mesmo passo que a sua 
vinda do Brasil será olhada com mais desfavor clo que se viesse de outra qualquer 
parte do Globos. O ciume natural da Nação ,Portugueza seria mui directamente 
excitado; e um sentimento de ferido orgulho pela apparencia de domínio d'aquella · 
outr'ora colonia, augmentaria a geral repugnancia contra o recebimento de uma 
Princesa Brasileira recem-chegada do porto do Rio de Janeiro. 

O interesse que el Rei, seu Amo, tem invariavelmente testemunhado no bem-estar 
e ventura de Sua 1\'Iagestade Fidelíssima, sal vão o abaixo assignado da possibilidade 
de uma falsa interpretação quando se arrisca a observar, que podendo a marcha de 
acontecimentos em Portugal exig·ir a Sua Presença, a chegada de Sua Magestade 
hindo d'este Paiz, removeria mui provavelmente difficuldades de uma tal natureza. 
He verdade que Sua Mag·estade Fidelíssima poderia naturalmente pedir á Gran 
Bretanha, como antigo e disinteressado alliado de Portug·al, auxilio e conselho; mas 
collocada como se ha visto, talvez inevitavelmente, á frente de um partido; e não 
obstante sua juventude e inocencia, achando-se seu nome in vol vidv com os maiores 
excessos de dissenção c i vil e de rancôr pessoal, a cl1egada de Sua Magestade a 
Portugal hindo d'este paiz, cumpre confessar, perderia muito d'aque1le garbo e ca­
racter que deveria possuir. A apparição de Sua Magestade seria saudada comõ 
vinculo de paz e geral união, mas não seria olhada por nenhuma facção como sinal 
do aeu triunfo. 

O abaixo assignado julga devido aos interesses de Sua lVIagestade Fidelíssima, e 
áq uella franqueza, que deseja characterize a communicação que tem tido com olVIar­
quez de Barbacena, declarar, que segundo seu pensar, a decisão do Imperador D . 
Pedro era a todos os respeitos vantajosa á Princesa sua filha, quando decidiu que a 
sua residençia na Europa fosse na Corte de Sua Magestade I. o Imperador d'Austria. 
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'Rodeàda pelos seus Augustos parentes, e educada sob a vigilancia 'de um Soberano 
virtuoso e respeitado, o bem-estar de Sua Magestade não deixaria de ser promo­
vido no ultimo gráo. Esta determinação era ig·ualm.ente favoravel aos seus direitos 
políticos; e se os amigaveis esforços de seus Alliados fossem finalmente acompa­
nhados de bom exito, a partida de Sua Magestade de Vienna para hir occupar o 
throno de seus antepassados, não seria acompanhada por aquellas difficuldades, 
que na presente condição de Portugal se. suscitarião sahindo Ella de Inglaterra 
ou do Brasil. 

O abaixo assignado renova ao Marq uez de Barbacena os protestos de sua dis-
t incta consideração. 

18 de Maio de 1829. (Assignado) ABERDEEN, 
' Secretaria dos Negocias Estrangeiros. 

T. 

Nota do Marquez de Barbacena, de 18 de Junho de 1829. 
\ 

O abaixo assignado, Plenipotenciario de S. M. o Imperador do Bmsil, teve a honra . 
de receber a Nota, que S. E. o Senl10r Conde de Aberdeen, Principal Secretario 
d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Negocias Estrangeiros lhe dirig·iu em data 
de 18 de Maio ultimo, e n'aqual S. E. exprime os graves inconvenie1~tes que a par­
tida de S. M. Fidelíssima para o Brasil poderia ter nas circunstancias presentes 
para os interesses d'esta Joven Soberana; e cheg·a a indicar que similhaute medida 
poderia eventualmente ser olhada como abandono vil'tual de suas pretensões e de 
ioieus direitos ao Throno de Portugal. O Senhor Conde d'Aberdeen não deve duvi­
dar da extrema importancia que o abaixo assignado dá a estas observações, que 
elle tratou de pesar em seu espírito com attenção ig·ual ao zelo, que o anima pela 
causa da J oven Rainha, cqja guat·da lhe foi confiada; e .o abaixo assignado não 
dissimulará a S. E. as vivas apprehensões que lhe inspiraram as sinistms predições 
de S. E. na sobredita No ta. Esta assustadora impressão obri.2"ou o abaixo assiO'nado 

~ t:> 

a pedir alguns esclarecimentos ao Senhor Conde de Aberdeen, e até a fazer-lh e 
proposições tendentes a obter de S. M. B. um apoyo moral, que sirva para motivar 
a prolongação da demora de S. M. Fidelíssima na Europa, e possa justificar aos 
olhos do Augusto Pai d'esta Princesa a tardança do abaixo assignado em executar 
as ordens que recebeu. N'uma epoca bem recente, muitos soberanos da Europa, 
e sobre tudo S. M. B. mantiveram junto de um sobemno, que se achava despojado 
da maior parte dos seus Estados, e reduzido á possessão de uma Ilha no IVIar Medi­
terraneo, relações deplomaticas. O abaixo assignado tinha esparado que este prin­
cipio podesse actualmente ser seguido; e que S. M. B. daria umà prova evidente 
dos votos sinceros que forma pelo bom exito de uma causa tão justa, quer ad­
mittindo junto a Si um Ag·ente acreditado em Nome da Rainha de Portugal pelo 
Protector natural dos direitos e da Pessoa d'esta Soberana, quer reconhendo um 

( 2 A ) 
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Governo estabelecido em nome de S. M. F. na Ilha 'l'erceira, quer em fim prestando­
lhe de qualquer outra maneira uma protecção patente e indubitavel, que tire á 
sua causa a apparencia de ser inteiramente abandonada, e que prove que o antigo 
Alliado da Coroa de Portugal, ainda ficando neutral não he completamente indilfe­
rente á lucta, que existe entre S. M . FideliHsima e o Usurpador da Sua Coroa. 
Desgraçadamente nenhuma das proposições, que o abaixo assignado pôde suggerir, 
obteve o assentimento de S. E . o Senhor Conde de Aberdeen ; e collocado em a 
nece~sidade de tomar um partido...lxtremo, por tristes que sejão as circunstancias 
d'elle, não poderá de nenhum modo ser considerado responsave1, limitando-se em 
seg·uir as ordens de seu Augusto Amo. Tem portanto a honra de dirigir-se hoje a 
S. E . o Senhor Conde de Aberdeen, rogando lhe se sirva de consultar a vontade de 
S. M. B . a respeito do dia que será do seu agrado designar para receber a ultima 
visita de S. M. a Rainha Fidelíssima, e a expressão da sua gratidão pela obsequiosa 
lwspitalidade que o Seu .Augusto Alliado lhe concedeu. 

O abaixo assignado roga, além d'isto, a S. E . o Senhor Conde de Aberdeen o 
favor de receber os reiterados protestos de sua alta consideração. 

Laleham, em 18 de Junho de 1829. MARQUEZ DE BARBACENA·. 

A S. E. o Senhor Conde de Aberdeen, Principal Secretario d'Estado de 
S. ~· B. na Repartição dos Nego cios Estrangeiros, &c. &c. _&c. 

LONDRES: IMPRESSO POR RICHARD TAYLOR, 

RED LION COURT, FLEET STREEr. 
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